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RESUMO 
 
As relações entre o clima e as atividades humanas têm suscitado discussões 
desde as civilizações antigas. Contudo, na atualidade as interfaces entre as 
dimensões da natureza e da sociedade encontram-se no rol dos assuntos de destaque 
da ciência geográfica, sobretudo, mediante aos cenários de mudanças climáticas 
globais. As sociedades encontram-se cada vez mais expostas aos riscos 
hidrometeorológicos, dentre os quais os episódios pluviais extremos (inundações, 
enchentes e alagamentos) se destacam no sul do Brasil e são recorrentes na Bacia 
do Alto Iguaçu, recorte espacial adotado no presente estudo. Estas dinâmicas são 
marcadas por complexidades, tanto de ordem física, como de ordem social, de modo 
que faz-se necessário compreender o risco em sua dimensão híbrida, abordando os 
seguintes aspectos: I) a ameaça (precipitações com potencial de deflagrar impactos), 
II) a suscetibilidade (aspectos do meio físico que favorecem o acúmulo de água) e III) 
a vulnerabilidade (aspectos sociais que refletem exposição e fragilidade de grupos 
sociais perante aos riscos). Partindo-se destas premissas, a presente dissertação 
apresentou como objetivo geral analisar a variabilidade dos extremos pluviais e a 
configuração dos riscos híbridos associados aos desastres hidrometeorológicos na 
bacia do Alto Iguaçu. Dessa forma, pautando-se em arcabouços teórico-
metodológicos eminentemente geográficos (T.G.S, S.C.U e S.AU) foram realizadas 
análises integradas, colocando em evidência a variabilidade dos extremos pluviais 
(P90, P95, P99, Rx1Day, Rx5day), por meio de dados diários no período de 1986 a 
2015; a suscetibilidade (análise multicritério entre declividade, hipsometria, uso da 
terra e solo) e a vulnerabilidade (cartografia de síntese de variáveis ligadas à 
alfabetização, renda, esgoto, moradia e lixo). Além disso, os episódios pluviais 
extremos, coletados através de dados de jornais, Defesa Civil e Guarda Municipal, 
foram explorados quanto às áreas, os anos e os meses de ocorrência, bem como as 
configurações climáticas (sistemas atmosféricos, ENOS e ODP) que contribuem para 
a sua deflagração. Estas análises buscaram validar a hipótese de que precipitações 
cada vez menos expressivas têm gerado impactos, bem como de que os riscos 
híbridos (potencializados em face dos cenários de mudanças do clima) não se 
processam de maneiras homogêneas ao longo do recorte espacial desta pesquisa. O 
estudo foi estruturado em duas partes: I) Dos extremos pluviais, seus impactos e 
técnicas de análise e II) Riscos hidrometeorológicos na bacia do Alto Iguaçu: ameaça, 
suscetibilidade e vulnerabilidade associados, divididas em dois e três capítulos, 
respectivamente. Os resultados possibilitaram evidenciar os seguintes aspectos: I) 
quanto aos extremos pluviais: maiores concentrações nos meses de verão, 
associações com as fases positivas do ENOS e ODP e tendências heterogêneas dos 
parâmetros climáticos adotados neste estudo; II) quanto aos riscos híbridos: 
sobreposição entre riscos, suscetibilidade, vulnerabilidade e impactos nas periferias 
geográficas, com destaque para as porções norte, nordeste e leste da bacia; III) 
quanto aos episódios extremos: recorrência de impactos nos meses de verão (DJF), 
predomínio das classes de chuva entre 20 e 30 mm/24h, bem como associações com 
os sistemas frontais. Destaca-se que as referidas análises visam contribuir como 
subsídios para a gestão de riscos climáticos em ambientes urbanos. 
 
Palavras-chave: Variabilidade Pluvial; Eventos Pluviais Extremos; Episódios Pluviais 
Extremos; Riscos Climáticos; Bacia do Alto Iguaçu.  
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ABSTRACT 
 
Relationships between climate and human activities have sparked discussions 
since ancient civilizations. However, at present, the interfaces between the dimensions 
of nature and society are included in the list of main topics in geographic science, 
mainly through global climate change scenarios.  Societies are increasingly exposed 
to hydrometeorological risks, among which extreme rainfall events (floods) are 
predominant in southern Brazil and recurrent in the Alto Iguaçu basin, the study area 
of this research. These dynamics are marked by physical and social complexities, so 
that it is necessary to understand the risk in its hybrid dimension, by addressing the 
following aspects: I) the hazard (precipitation with potential to trigger impacts), II) 
susceptibility (aspects of the physical environment that favor the accumulation of 
water); and III) vulnerability (social aspects that reflect the exposure and fragility of 
social groups to risks).  Based on these premises, the general objective of this research 
is to analyze the variability of extreme rainfall events and the configuration of hybrid 
risks associated with hydro-meteorological disasters in the Alto Iguaçu basin.  In this 
way, integrated analyzes were carried out, based on theoretical-methodological 
geographical frameworks (T.G.S, S.C.U and S.A.U), highlighting the variability of the 
extremes of precipitation (P90, P95, P99, Rx1Day, Rx5day), with daily data for the 
period 1986-2015; susceptibility (multi-criteria analysis of slope, hypsometry, land use 
and soil) and vulnerability (cartography of variables related to literacy, income, sewage, 
housing and garbage). In addition, extreme episodes collected from documentary 
sources (newspapers), the Civil Defense and the Municipal Guard, were explored in 
areas, years and months, as well as in climatic configurations (atmospheric systems, 
ENSO and PDO) contributing to its triggering. These analyzes were aimed at validating 
the hypothesis that less and less expressive precipitation generated impacts, as well 
as hybrid risks (potentiated in the face of climate change scenarios) that do not occur 
homogeneously in the study area. The study was structured in two parts: I) Extreme 
rainfall, their impacts and analysis techniques and II) Hydrometeorological risks in the 
Alto Iguaçu basin: hazards, susceptibilities and associated vulnerabilities, divided into 
two and three chapters, respectively.  The results highlighted the following aspects: I) 
for extreme precipitation: higher concentrations in summer, associations with the 
ENSO and PDO positive phases and heterogeneous trends in the climatic parameters 
selected in this study; II) with respect to hybrid risks: overlap between risks, 
susceptibility, vulnerability and impacts in the geographical peripheries, with emphasis 
on the northern, northeastern and eastern parts of the basin; III) for extreme events: 
recurrence of impacts in the summer months (DJF), predominance of precipitation 
classes between 20 and 30 mm / 24h, as well as associations with frontal systems.  It 
should be noted that these analyzes are intended to contribute to climate risk 
management in urban areas. 
 
Keywords: Pluvial Variability; Extreme Rain Events; Extreme Episodes; Climate 
Risks; Alto Iguaçu Basin. 
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RÉSUMÉ 
 
Les relations entre le climat et les activités humaines ont suscité des 
discussions depuis les anciennes civilisations. Cependant, à l'heure actuelle, les 
interfaces entre les dimensions de la nature et de la société figurent dans la liste des 
principaux sujets de la science géographique, principalement à travers les scénarios 
de changement climatique global. Les sociétés sont de plus en plus exposées aux 
risques hydrométéorologiques, parmi lesquels des épisodes de pluies extrêmes 
(inondations) sont prédominants au Sud du Brésil et récurrents dans le bassin d'Alto 
Iguaçu, la zone d'étude de cette recherche. Ces dynamiques sont marquées par des 
complexités physiques et sociales, de sorte qu'il est nécessaire de comprendre le 
risque dans sa dimension hybride, en abordant les aspects suivants:  I) la menace/ 
danger (précipitations avec potentiel de déclenchement d'impacts), II) la susceptibilité 
(aspects de l'environnement physique qui favorisent l'accumulation d'eau) et III) la 
vulnérabilité (aspects sociaux qui reflètent l'exposition et la fragilité des groupes 
sociaux face aux risques). Partant de ces prémisses, la présente recherche a pour 
objectif général d’analyser la variabilité des extrêmes pluviométriques et la 
configuration des risques hybrides associés aux catastrophes hydrométéorologiques 
dans le bassin d’Alto Iguaçu. De cette façon, des analyses intégrées ont été 
effectuées, basées sur des cadres théorico-méthodologiques géographiques (T.G.S, 
S.C.U et S.A.U), mettant en évidence la variabilité des extrêmes de précipitations (P90, 
P95, P99, Rx1Day, Rx5day), avec des données journalières pour la période 1986-
2015; la susceptibilité (analyse multicritères entre la déclivité, l'hypsométrie, l'utilisation 
des sols et le type de sol) et la vulnérabilité (cartographie de la synthèse des variables 
liées à l'alphabétisation, le revenu, les eaux usées, le logement et les déchets). En 
outre, les épisodes extrêmes rassemblés à partir de sources documentaires 
(journaux), de la Défense civile et de la Garde municipale, ont été explorés dans des 
zones, des années et des mois, ainsi que dans des configurations climatiques 
(systèmes atmosphériques, ENSO et PDO) contribuant à son déclenchement. Ces 
analyses visaient à valider l'hypothèse selon laquelle des précipitations de moins en 
moins expressives ont généré des impacts, ainsi que des risques hybrides 
(potentialisés face à des scénarios de changement climatique) ne se déroulent pas de 
manière homogène dans la zone d’étude. L'étude était structurée en deux parties: I) 
Les précipitations extrêmes, leurs impacts et leurs techniques d'analyse et II) Les 
risques hydrométéorologiques dans le bassin de l'Alto Iguaçu: menaces, 
susceptibilités et vulnérabilités associées, divisées en deux et trois chapitres, 
respectivement. Les résultats ont permis de mettre en évidence les aspects suivants: 
I) pour les précipitations extrêmes: concentrations plus élevées en été, associations 
avec les phases positives ENSO et PDO et tendances hétérogènes des paramètres 
climatiques retenues dans cette étude; II) en ce qui concerne les risques hybrides: 
chevauchement entre les risques, la susceptibilité, la vulnérabilité et les impacts dans 
les périphéries géographiques, en mettant l’accent sur les parties nord, nord-est et est 
du bassin;  III) pour les épisodes extrêmes: récurrence des impacts dans les mois d'été 
(DJF), prédominance des classes de précipitations entre 20 et 30 mm / 24h, ainsi que 
des associations avec les systèmes frontaux.  Il convient de souligner que ces 
analyses visent à contribuer à la gestion des risques climatiques en milieu urbain. 
 
Mots-clés: Variabilité pluviale; Événements de pluie extrême; Épisodes extrêmes; 
Risques climatiques; Bassin d'Alto Iguaçu. 
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INTRODUÇÃO 
 
As relações entre o clima e as atividades humanas têm suscitado discussões 
desde as civilizações antigas. Na atualidade, mediante aos cenários de mudanças 
climáticas, as interfaces entre as dimensões da natureza e da sociedade encontram-
se no rol dos assuntos de destaque da agenda mundial e da ciência geográfica, 
principalmente, no que diz respeito à eclosão de situações de risco e aos impactos de 
eventos climáticos extremos, cujos prognósticos evidenciam intensificações. 
As sociedades encontram-se cada vez mais expostas aos riscos climáticos, 
sobretudo, em contextos urbanos nos quais sobrepõem-se áreas ambientalmente 
instáveis e populações socialmente vulneráveis (ALMEIDA, 2010). Dessa forma, o 
conhecimento das complexidades inerentes ao sistema atmosférico (habitualidades e 
excepcionalidades) de maneira concomitante às dinâmicas de ocupação do espaço e 
de exposição das populações aos riscos (vulnerabilidades) torna-se relevante. 
Do ponto de vista climático, os relatórios mais recentes preconizados pelo 
International Panel on Climate Change (IPCC) apontam para incrementos 
significativos nas médias térmicas globais para o século XXI (MARENGO et al., 2009; 
IPCC, 2007; 2013). No que se refere, especificamente, à pluviosidade, as modelagens 
regionais colocam em evidência intensificações de 5% a 10% das chuvas até 2040, e 
de 25% a 30% até o final do século XXI (2100) para o sul do Brasil, destacando-se 
acréscimos significativos no que se refere à frequência e intensidade de eventos 
pluviais extremos, potenciais deflagradores de impactos (GROISMAN et al., 2005; 
HAYLOCK et al., 2006; TEIXEIRA et al., 2007; MARENGO et al., 2009; PBMC, 2014). 
Estes fatores tornam-se ainda mais relevantes diante do fato de que os 
principais desastres naturais do Brasil configuram-se como sendo aqueles de origem 
pluvial (MONTEIRO, 1991; EM-DAT, 2015; SILVEIRA et al., 2009), com destaque para 
as estiagens/secas, as inundações (urbanas) e os movimentos de massa. Dessa 
forma, modificações nos padrões de variabilidade pluvial e de extremos climáticos, em 
decorrência de possíveis mudanças climáticas globais, potencializam condições de 
perigo e riscos associados à estas dinâmicas. 
A bacia do Alto Iguaçu (FIGURA 01)1, recorte espacial da presente 
                                                             
1 Existem muitas controvérsias quanto a nomenclatura e delimitação desta bacia. Contudo, na presente 
pesquisa, adotou-se o recorte da bacia conforme dados delimitados e disponibilizados por Suderhsa 
(2002) – Atual Instituto das Águas do Paraná, considerando o aglomerado urbano da Região 
Metropolitana de Curitiba.  
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dissertação, apresenta área de 2881,7 Km² e contempla o aglomerado urbano da 
Região Metropolitana de Curitiba (AU-RMC), destacando-se perante a impactos 
históricos ligados às chuvas, notadamente, às inundações urbanas (ANA, 2014; 
2016). 
 
FIGURA 01 - LOCALIZAÇÃO DA BACIA DO ALTO IGUAÇU (PR) E CARACTERIZAÇÃO DA 
EXPOSIÇÃO ÀS INUNDAÇÕES – ANA (2016) 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
 
Estas dinâmicas são marcadas por complexidades, tanto de ordem física 
(dinâmica climática dos extremos, extensas áreas planas e densa rede de drenagem), 
como de ordem social e de produção do espaço geográfico (ocupações 
desordenadas/não planejadas, com diferentes exposições das populações aos 
extremos climáticos). Dessa forma, a multiplicidade de interfaces que envolvem o 
tema demanda análises que adotem os riscos como dimensões híbridas 
(MENDONÇA, 2010), refletindo a íntima relação entre os aspectos naturais e sociais 
no recorte espacial adotado nesta pesquisa.  
Nesta perspectiva, a presente dissertação coloca em evidência uma 
abordagem da problemática dos riscos associados aos episódios pluviais extremos 
(impactos deflagrados por excepcionalidades) a partir de três dimensões, quais sejam: 
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1) a ameaça (precipitações com potencial de deflagrar impactos), 2) a suscetibilidade 
(aspectos do meio físico que favorecem o acúmulo de água) e 3) a vulnerabilidade 
(aspectos sociais que refletem exposição e fragilidade de grupos sociais perante aos 
riscos), respaldando-se em arcabouços teórico-metodológicos eminentemente 
geográficos. 
Levando-se em consideração estes apontamentos, a presente dissertação 
justifica-se pelos seguintes pontos: 
 
- Quanto à temática  
1) A escola de climatologia geográfica brasileira, historicamente, enfatizou estudos 
atrelados ao canal térmico por influência de suas bases teórico-metodológicas 
europeias (MENDONÇA e DANNI-OLIVEIRA, 2007; SANT’ANNA NETO, 2015). 
Entretanto, no âmbito brasileiro os maiores impactos encontram-se associados ao 
canal hidrometeórico (MONTEIRO, 1971; 1976; 1991), de modo que o presente 
estudo pode contribuir no entendimento da gênese climática, bem como dos desastres 
associados ao canal supracitado; 
2) Em face das crescentes discussões acerca das mudanças climáticas globais, os 
eventos extremos vêm ganhando destaque devido ao alto grau de impacto a eles 
associado. Contudo, as análises ligadas às mudanças do clima são realizadas, 
principalmente, por meio de modelos globais. Assim, os estudos para além dessas 
escalas, notadamente consolidadas, são fundamentais, posto que estima-se que 
grande parte das repercussões ocorrerá regional e localmente; e de formas não-
homogêneas (MENDONÇA, 2010; GOUDARD e PAULA, 2016). Partindo-se dessa 
perspectiva, esse estudo visa colaborar com as discussões na interface regional-local, 
permitindo compreensões dos processos supracitados em escalas de maior 
detalhamento do clima; 
3) A abordagem crescente da temática atrelada aos eventos extremos de chuva tem 
culminado na utilização arbitrária de limiares de extremos por parte da comunidade 
científica, como no estudo recente de Zanella et al. (2009) ao aplicar o valor de 
60mm/24h (limiar calculado para Curitiba - Paraná) para os municípios de Fortaleza, 
Maranguape e Pacatuba, localizados na região nordeste do país e, portanto, com 
características climáticas particulares das que se processam no sul do Brasil e em 
outras regiões inseridas no âmbito do próprio nordeste. De modo semelhante, pode-
se citar o estudo de Camargo et al. (2011) ao considerar os valores de 50 e 100 mm/ 
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24h como extremos para toda a região sul do Brasil. Nesse sentido, faz-se necessário 
considerar as médias móveis relacionadas aos extremos pluviais, respeitando os 
regimes locais e as condições climáticas específicas (PINHEIRO, 2016). Assim, na 
presente dissertação os percentis (P90, P95, P99) são utilizados para a análise dos 
valores extremos; 
4) O IPCC enfatiza o aumento da frequência e intensidade de precipitações de cunho 
extremo na ampla região sul da América do Sul, entretanto não delimita com precisão 
os critérios adotados quanto a estes parâmetros (IPCC, 2007; 2013). Esses fatores, 
conjugados ao item 3, reiteram a necessidade de estudos que, para além de discutir 
a temática em pauta, estabeleçam limiares de eventos pluviais extremos com base na 
estatística e os validem por meio de dados quantitativos e qualitativos referentes às 
repercussões espaço-temporais destas dinâmicas, conforme constataram Goudard e 
Mendonça (2017). Dessa forma, no âmbito desta pesquisa os valores de extremos 
pluviais (percentis) são validados a partir de dados de impactos em ambiente urbano 
(episódios pluviais extremos); 
5) De modo conjugado aos itens acima citados, verifica-se a necessidade de estudos 
que realizem abordagens integradas em relação aos riscos climáticos (híbridos), 
levando em consideração as dimensões das excepcionalidades das chuvas (perigo), 
suscetibilidade e vulnerabilidade, permitindo assim melhores compreensões das 
relações entre o clima e os seus impactos, sobretudo, em ambientes urbanos, 
consideravelmente modificados em relação as suas características naturais. 
- Quanto ao recorte espacial da pesquisa  
1) Os principais desastres da bacia do Alto Iguaçu estão ligados à variabilidade 
espaço-temporal das precipitações, sendo que as inundações são processos 
recorrentes e históricos. Esse fato decorre, sobretudo, da associação entre extensas 
áreas planas (que favorecem o espraiamento das águas) e as dinâmicas de ocupação 
e crescimento urbano (nem sempre planejados e em expansão) (CEPED-UFSC, 
2013; HOFFMANN, 2013; GOUDARD, 2015; ANA, 2016; PINHEIRO, 2016); 
2) Em função do histórico de impactos na área, estudos vêm sendo produzidos 
visando evidenciar ora as condicionantes do meio físico, como as climáticas 
(PINHEIRO, 2016), ora os impactos e as vulnerabilidades da população 
(DESCHAMPS, 2004). Contudo, poucos são aqueles que colocam em evidência as 
relações conjugadas entre as precipitações extremas, os seus limiares deflagradores 
de impactos e as repercussões negativas no ambiente urbano da bacia. Neste 
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contexto, esta dissertação propõe-se a realizar uma abordagem integrada, levando 
em consideração aspectos climáticos (excepcionalidade das chuvas), de base física 
(suscetibilidade) e social (vulnerabilidade) ligados aos episódios pluviais extremos; 
3) O presente estudo vem a contribuir com iniciativas promovidas por órgãos do 
Estado do Paraná, onde se insere a bacia em análise, no que se refere às medidas 
de adaptação às mudanças climáticas, como o Programa de Fortalecimento da 
Gestão de Riscos e Desastres no Paraná (FGRD), da Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos (SEMA, 2016) e o Centro Universitário de Estudos e 
Pesquisas sobre Desastres – CEPED, atrelado ao Sistema Estadual de Proteção e 
Defesa Civil do Paraná. 
- Quanto ao recorte temporal 
1) O recorte temporal de 1986 a 2015 adotado na presente pesquisa justifica-se em 
decorrência da maior disponibilidade de dados pluviais e de impactos para a área de 
estudo. 
 
Partindo-se das justificativas expostas, esta dissertação procura compreender 
as seguintes questões norteadoras: 
-  Como se estabelece a variabilidade espaço-temporal dos extremos pluviais na bacia 
do Alto Iguaçu? 
- Qual a relação entre extremos pluviais e desastres hidrometeorológicos na área de 
estudo? 
- Existe uma tipologia climática (sinótica e de teleconexões) preferencial associada a 
ocorrência de eventos e impactos ligados às chuvas? 
- Até que ponto os extremos do clima (disritmias da habitualidade climática) 
expressam-se como “extremos” geradores de impactos, sobretudo, considerando 
contextos urbanos? 
- As precipitações extremas e seus impactos vêm se tornando mais frequentes na 
área de estudo? 
- Como se estabelece a problemática dos riscos híbridos na bacia em análise? 
Estes questionamentos perpassam pela hipótese de que os riscos híbridos 
são heterogêneos na área de estudo, estando relacionados a diferentes condições de 
suscetibilidade e, sobretudo, de vulnerabilidade. Ainda, parte-se da hipótese de que 
precipitações cada vez menos expressivas vêm deflagrando impactos na bacia em 
análise, sendo que estas condições tendem a se intensificarem em face dos cenários 
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de mudanças do clima. 
Nesta perspectiva, tem-se como objetivo geral analisar a variabilidade dos 
extremos pluviais e a configuração dos riscos híbridos associados aos 
desastres hidrometeorológicos na bacia do Alto Iguaçu. Para tanto, os seguintes 
objetivos específicos foram definidos: 
I. Analisar a variabilidade dos extremos pluviais no período de 1986 a 2015; 
II. Identificar a gênese e a dinâmica de excepcionalidades climáticas em suas 
dimensões atmosféricas e de teleconexões; 
III. Verificar a existência de tendências quanto aos eventos extremos levando-se em 
consideração os cenários de mudanças climáticas globais; 
IV. Relacionar os valores de eventos extremos com às ocorrências de episódios 
extremos (inundações, enchentes e alagamentos), com o intuito de validar os limiares 
críticos para a deflagração de desastres de origem pluvial na área de estudo; 
V. Identificar as áreas de suscetibilidade, vulnerabilidade e riscos híbridos associadas 
aos episódios pluviais extremos no âmbito da bacia em análise. 
Neste contexto, no intuito de colocar em evidência estas premissas, a 
presente pesquisa estrutura-se em duas partes compostas por dois e três capítulos, 
respectivamente. A parte I encontra-se voltada ao arcabouço teórico-metodológico 
que sustenta o trabalho, englobando os capítulos “I - Excepcionalidades climáticas e 
riscos associados: gênese, variabilidade e impactos” e “II - Procedimentos teórico-
metodológicos: as interfaces entre a pluviosidade e os impactos”. 
A parte II volta-se se ao exame da realidade, um estudo de caso, com a 
análise e discussão dos resultados, englobando o histórico de impactos, a 
excepcionalidade das chuvas e a configuração de riscos híbridos no âmbito da bacia. 
Nesta parte encontram-se inseridos os capítulos “I - Precedentes de um problema 
histórico: interações entre eventos pluviais, ocupação urbana e impactos”, “II – Da 
habitualidade à excepcionalidade pluvial na bacia do Alto Iguaçu: variabilidade e 
tendências” e “III - Riscos associados a desastres hidrometeorológicos na Bacia do 
Alto Iguaçu”. 
Por fim, são apresentadas as considerações finais e as conclusões desta 
dissertação de mestrado, privilegiando as limitações, avanços e perspectivas futuras 
em relação à temática abordada. 
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DOS EXTREMOS PLUVIAIS, SEUS IMPACTOS E TÉCNICAS DE 
ANÁLISE 
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CAPÍTULO I – EXCEPCIONALIDADES CLIMÁTICAS E RISCOS ASSOCIADOS: 
GÊNESE, VARIABILIDADE E IMPACTOS PLUVIAIS 
 
Este capítulo coloca em evidência as bases teóricas e conceituais da 
pesquisa, permeando os conceitos de eventos e episódios pluviais extremos, 
desastres naturais, risco, suscetibilidade, vulnerabilidade e variabilidade climática. 
Para tanto, divide-se em dois itens, quais sejam:  
1.1 Extremos pluviais e riscos ligados à pluviosidade, o qual encontra-se 
voltado à elucidação das relações entre a excepcionalidade das chuvas e seus 
potenciais impactos na forma de episódios pluviais extremos. Para tanto, permeia os 
conceitos de extremos climáticos e desastres naturais ligados às chuvas, 
suscetibilidade dos lugares e a vulnerabilidades das populações, possibilitando 
discussões teóricas quanto à configuração dos riscos climáticos (híbridos) em 
ambientes urbanos. Este item é explorado nos seguintes subitens: 1.1.1 Extremos 
climáticos e a excepcionalidade das chuvas; 1.1.2 A pluviosidade e os desastres 
naturais; e 1.1.3 Os riscos à luz da ciência geográfica. 
1.2. Variabilidade climática e pluviosidade: fundamentos teóricos, 
escalas e aplicações na climatologia, o qual objetiva a compreensão dos aspectos 
conceituais da variabilidade do clima, dos condicionantes climáticos (locais, regionais 
e globais) que interferem na chuva e das tendências preconizadas por modelos de 
escala global e regional para da área de estudo. Este item é explorado nos seguintes 
subitens: 1.2.1 A variabilidade climática e seus componentes escalares; 1.2.2 As 
configurações climáticas no Sul do Brasil e suas influências na pluviosidade na área 
de estudo; 1.2.3 Variabilidades interanuais e interdecenais: ENOS e ODP como 
moduladores das chuvas; e 1.2.4 Tendências de possíveis Mudanças Climáticas 
Globais: intensificação das precipitações (extremas) no Sul do Brasil?. 
Neste sentido, este capítulo permite vislumbrar o estado da arte dos conceitos 
supracitados, bem como a aplicabilidade dos mesmos na construção da presente 
dissertação. 
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1.1 EXTREMOS PLUVIAIS E RISCOS LIGADOS À PLUVIOSIDADE 
 
1.1.1 Extremos climáticos e a excepcionalidade das chuvas 
 
Os eventos climáticos extremos expressos como de grande importância por 
White (1974) configuram-se como componentes inerentes às variabilidades naturais 
do clima, sendo também denominados de excepcionalidades climáticas (MONTEIRO, 
1991; SANT'ANNA NETO, 2008; MARENGO et al., 2009), anomalias climáticas 
(PEREIRA et al., 2002), adversidades climáticas (MONTEIRO, 1991; BEREZUK, 
2007) ou ainda hazards (BRYANT, 1997; MARANDOLA JUNIOR e HOGAN, 2004).  
Em termos conceituais, não existe uma unanimidade na comunidade científica 
em relação às definições, sobretudo, em decorrência destas serem atreladas a 
critérios de cunho quantitativo, principalmente, índices estatísticos que, muitas vezes, 
pouco representam a real dimensão conceitual dos extremos. Dessa forma, para 
Stephenson (2008) torna-se mais fácil reconhecer do que definir as excepcionalidades 
do clima. 
Levando-se em consideração estes apontamentos, de uma maneira geral, os 
eventos extremos referem-se às condições discrepantes de um estado médio do 
clima, variando de curto prazo (tempo) até médio prazo (clima) e sendo geradoras de 
adversidades (MARENGO et al., 2009). De modo semelhante, também podem ser 
compreendidos como "episódios, cuja manifestação pontual no tempo e no espaço, 
caracteriza-se por apresentar magnitude distante do padrão normal ou habitual do 
clima de uma dada localidade" (MENDONÇA e ROSEGHINI, 2012, p. 211). 
Estes eventos são marcados por apresentarem caráter altamente dinâmico, 
baixa frequência (raridade ou não-habitualidade), intensidade excepcional, bem como 
pelos impactos e prejuízos que eles exercem sobre o meio ambiente e a economia, 
sendo potenciais deflagradores de desastres (SAREWITZ e PIELKE JUNIOR, 2000; 
BENISTON e STEPHENSON, 2004).  
Para Monteiro (1991) tratam-se de rupturas em uma sequência de estados 
atmosféricos, podendo gerar impactos na superfície terrestre. Ainda segundo o autor, 
o termo acidente configura-se como um sinônimo adequado para natural hazards, 
utilizado com frequência na literatura estrangeira (inglesa) para designar os extremos 
naturais, sendo relativo a um acontecimento causal, fortuito e imprevisto, podendo 
atingir a categoria de desastre, ao gerar perdas e danos na sociedade (MONTEIRO, 
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1991). Autores como Castro et al. (2005) e Marcelino (2008) utilizam o termo perigo 
para designar estes eventos, conceito que é comumente e erroneamente empregado 
como sinônimo de risco - discutido nas próximas seções deste trabalho. 
Os extremos do clima são dotados, genericamente, de atributos relativos à 
frequência de ocorrência, magnitude (intensidade), duração temporal, escala espacial 
e interação com outras variáveis geográficas, bem como apresentam multiplicidades 
conceituais importantes que os distinguem em eventos severos, raros, extremos e de 
alto impacto (QUADRO 01). Este fato reflete a diversidade de conceitos atrelados ao 
tema e, consequentemente, de metodologias de análise (STEPHENSON, 2008). 
Ressalta-se que este fato aliado a parâmetros quantitativos diversos, por vezes, 
dificulta as comparações destes eventos ao longo do globo.  
 
QUADRO 01 - DEFINIÇÕES DE EVENTOS EXTREMOS 
 
FONTE: França (2015) adaptado de Stephenson (2008) 
 
 
Ademais, para além das multiplicidades conceituais, sob o rótulo genérico de 
extremos naturais ou natural hazards encontra-se uma gama de fenômenos, tanto 
internos (sismos, vulcanismo), quanto aqueles relacionados à atmosfera (secas, 
enchentes, nevoeiros, geadas, granizos, descargas elétricas, tornados, ciclones 
tropicais e vendavais). De acordo com Monteiro (1991), estes últimos, ligados ao 
envoltório atmosférico, configuram-se como os mais importantes, em decorrência da 
complexidade e diversidade dos fenômenos, bem como da frequência e variação de 
intensidade de seus impactos (MONTEIRO, 1991).  
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Do ponto de vista específico das chuvas, os extremos podem ser 
considerados aqueles cujos totais anual, sazonal ou diário demonstram desvios de 
valores superiores ou inferiores à apresentação dos habituais da área no período 
analisado (NASCIMENTO JUNIOR, 2013), com potencial de deflagração de 
desastres. Salienta-se que em termos mundiais às ocorrências hidrometeorológicas, 
respondem por 90% das calamidades, 72,5% das vítimas e 75% das perdas 
econômicas (NUNES, 2009), fatores que colocam em evidência os impactos atrelados 
às chuvas, sobretudo, no que se refere às anomalias positivas. 
Estes processos de rupturas da habitualidade encontram-se atrelados a 
dimensão de perigo/ameaça em face das condições de riscos, sendo compreendidos 
como os eventos que produzem o rompimento de uma continuidade/sequência, 
podendo provocar danos na interface população-ambiente, na medida em que 
envolvem as populações (MARANDOLA JUNIOR, 2009).  Assim, Monteiro (1991) 
constata que a existência de um natural hazard é uma função do “ajustamento 
humano” a eles, posto que sempre envolvem iniciativas e decisões humanas, tais 
como as chuvas concentradas e seus reflexos em inundações, as quais não 
configurar-se-iam como calamitosas, se o homem não ocupasse as planícies 
inundáveis dos rios. 
Desse modo, embora se possa determinar os extremos de chuva (agente 
desencadeador de potenciais impactos), não se pode compreender a disritmia e seus 
impactos a partir dos eventos de modo isolado, devendo-se considerar também a 
vulnerabilidade e a exposição como fatores para a análise e definição dos eventos 
extremos e suas repercussões na forma de episódios (MATTEDI e BUTZKE, 2001; 
OTTO, 2016). Além disso, cabe destacar que a determinação de extremo pluvial do 
clima é relativa à condições climáticas e geográficas (físico-naturais e de produção do 
espaço) distintas, de modo que valores considerados rupturas da habitualidade 
climática em determinados espaços, figuram-se no rol dos eventos habituais em 
outras localidades, culminando na necessidade de análises detalhadas das chuvas e 
suas disritmias em contextos geográficos e climáticos particulares (MONTEIRO, 
2016).  
Neste sentido, no que concerne à análise dos extremos, no âmbito da 
literatura científica as metodologias de identificação associam-se frequentemente a 
índices climáticos de cunho estatístico, baseados no comportamento diário de 
elementos do clima e tendo por finalidade a compreensão da variabilidade, dos ritmos 
33 
 
 
e da excepcionalidade de eventos climáticos (FRANÇA, 2015). Salienta-se, neste 
contexto, que os limiares para a definição de extremos são os mais variados, tanto em 
função das condições climáticas distintas, como em face de diferentes abordagens 
teórico-metodológicas adotadas (QUADRO 02). 
 
QUADRO 02 – EXEMPLOS DE LIMIARES DE EVENTOS PLUVIAIS EXTREMOS ADOTADOS NA 
LITERATURA 
Autor Localidade Limiar de chuva extrema 
Chaves e Cavalcanti (2000) Nordeste do Brasil 
300% de chuva acima da média 
diária climatológica, com 
persistência de mais de três dias 
e comum a mais de duas áreas 
homogêneas.  
Genovez e Zuffo (2000) Estado de São Paulo Equações de intensidade de precipitação 
Carvalho et al. (2002) Sudeste da América do Sul 
Dias (24h) nos quais foram 
precipitados pelo menos 20% da 
chuva prevista para toda a 
estação. 
Gonçalves (2003) Salvador - BA Chuvas < 40mm/ 24h 
Vicente (2004) Região Metropolitana de Campinas 50 mm/ 24h 
Oliveira e Herrmann (2005) Florianópolis - SC 40 mm / 24h 
Zanella (2006) Curitiba - PR 60 mm/ 24h 
Calvetti et al. (2006) Bacia do Iguaçu - PR 50 mm/ 24h 
Silveira (2007) Rio Grande do Sul 38 mm/ 24h 
Collischonn (2009) Venâncio Aires - RS 30 mm/ 24h 
Lima (2012) São Carlos - SP 30 mm/ 24h 
Armond (2014) Rio de Janeiro 20 mm /24h 
Goudard (2015) Curitiba - PR 48,6 mm/24h (P99) 
 
FONTE: Adaptado de Armond (2014) e Goudard (2015) 
 
Todavia, em decorrência dos cenários de possíveis mudanças climáticas, 
associados à intensificação dos extremos climáticos e seus impactos, muitos autores 
vêm utilizando os limiares fixos de extremos de maneira aleatória (ZANELLA et al, 
2009; CAMARGO et al., 2011, entre outros), sem refinamentos para as condições 
climáticas específicas, tampouco, levando em consideração os extremos em 
contextos urbanos, altamente modificados do ponto de vista das condições climáticas 
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naturais. Estas condições (urbanas) demandam análises não apenas dos parâmetros 
estatísticos (climatológicos e meteorológicos) atrelados aos extremos do clima, mas 
também das dimensões de vulnerabilidade e exposição das populações a estes 
eventos (MEEHL et al., 2000; BISHOP et al., 2013; OTTO, 2016; ARMOND, 2018). 
A utilização de médias móveis, como os quantis e percentis - que dividem uma 
amostra ordenada em partes (MARCONDES, 1979) - vem possibilitando refinamentos 
dos extremos a partir de limiares baseados nas séries históricas e nas condições 
climáticas locais, permitindo melhores compreensões e espacializações das 
adversidades climáticas. Estudos recentes, tais como os de Hallal (2007), Xavier et al. 
(2007), Barcellos (2009), Goudard (2015) e Pinheiro (2016) utilizaram-se destas 
técnicas para a determinação dos extremos pluviais de modo satisfatório, constatando 
rompimentos da habitualidade das chuvas e seus impactos. Contudo, análises que 
englobem “validações” das condições de extremos para contextos geográficos (físicos 
e sociais - principalmente) específicos, ainda são escassas (ARMOND, 2018). 
Além disso, Roseghini (2016) também constata a necessidade de 
refinamentos dos extremos para além das condições diárias (mm/24h), destacando a 
relevância da utilização de escalas temporais horárias nas discussões em pauta, de 
modo a possibilitar melhores compreensões das relações entre as chuvas e a 
deflagração de repercussões negativas. 
Partindo-se destes pressupostos, nota-se que as definições precisas tanto 
dos conceitos, como dos limiares e dos contextos geográficos (vulnerabilidade e 
exposição) associados a temática supracitada, tornam-se relevantes, sobretudo, 
diante dos prognósticos de possíveis mudanças climáticas globais em curso. Os 
últimos relatórios do IPCC (AR4 e AR5) colocam em evidência que estes eventos 
apresentarão suas intensidades e repetitividades acentuadas, sobretudo, no âmbito 
do sul da América do Sul (IPCC, 2007, 2013; PBMC, 2014), culminando em potenciais 
de impactos mais expressivos.  
De modo complementar, autores como Armond (2014), França (2015) e 
Pinheiro (2016) vêm destacando que tão importante quanto definir os eventos 
extremos de cunho pluvial, é analisar a sucessão de estados atmosféricos 
responsáveis pela gênese, abrangência espacial e os impactos associados.  
Neste sentido, o entendimento dos sistemas atmosféricos e teleconexões 
climáticas como moduladoras das chuvas e seus extremos torna-se necessário, no 
intuito de melhor compreender a gênese climática atrelada a estes processos, de 
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modo conjugado às análises das repercussões destes eventos no espaço. Estes 
procedimentos procuram possibilitar melhores compreensões das variabilidades 
espaço-temporais das precipitações e subsidiar ações de enfrentamento por parte da 
sociedade e seus governantes em relação aos riscos e perigos climáticos. 
Partindo-se dessas premissas, constata-se que a investigação dos extremos 
pluviais perpassa necessariamente por aportes integrados, que levem em 
consideração as características físicas (climatologia e meteorologia) dos eventos e 
suas inter-relações com contextos geográficos (físico-naturais e de produção do 
espaço – vulnerabilidade e exposição) heterogêneos, visto que a condição de 
“extremo” é eivada de incertezas e relatividades (ARMOND, 2014; FRANÇA, 2015, 
MONTEIRO, 2016, PINHEIRO, 2016; OTTO, 2016; ARMOND, 2018). 
 
1.1.2 A pluviosidade e os desastres naturais 
 
Os eventos climáticos extremos, ainda que componentes da variabilidade do 
clima e decorrentes da dinâmica natural do planeta, podem deflagrar desastres 
naturais à medida em que impactam grupos humanos. Dessa forma, os desastres são 
concebidos como a probabilidade de ocorrência de um evento potencialmente 
perigoso (hazard natural ou perigo/ameaça) e causador de danos, cujas 
consequências encontram-se atreladas à suscetibilidade das áreas e a 
vulnerabilidade da sociedade e seus indivíduos, de modo isolado e em grupo 
(MARANDOLA JUNIOR e HOGAN, 2005; VEYRET, 2007; ALMEIDA, 2010).  Em 
geral, são processos resultantes de eventos adversos, naturais ou provocados pelo 
homem, sobre um sistema vulnerável, causando danos humanos, materiais e 
ambientais, bem como prejuízos de ordem socioeconômica (CASTRO, 2007). 
De acordo com Kobiyama et al., (2006) referem-se a danos (materiais e 
humanos) e prejuízos (socioeconômicos) resultantes da ação de fenômenos naturais 
sobre áreas povoadas pelo homem, de modo que se efetivam na condição de 
desastres somente ao afetarem a sociedade (MARCELINO, 2007).  
Nesta perspectiva, Marcelino (2008) afirma que se os fenômenos naturais 
(tais como as chuvas extremas) não gerarem danos ou seguirem sua trajetória por 
áreas não ocupadas, são considerados apenas como um evento natural. De modo 
semelhante, Nunes (2009) destaca que estes processos se expressam como a 
interação entre os fenômenos físicos desencadeadores e os seus impactos nos 
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grupos sociais, causando uma interrupção temporária ou permanente na rotina de 
funcionamento das atividades de um local. Além disso, em geral, os eventos físico-
naturais deflagradores possuem fortes características energéticas e potencialidade 
para afetar de forma catastrófica o ambiente, ocasionando prejuízos econômicos e 
sociais diversos (NUNES, 2009). 
Salienta-se que, assim como o conceito de extremos, os desastres não 
apresentam definições universais, sendo que ao longo da história as concepções 
modificaram-se, de forma que o homem e as alterações empreendidas no ambiente 
pela sociedade, paulatinamente, passaram a ocupar papel central nas discussões 
supracitadas (MONTEIRO, 2016).  
Nas civilizações antigas estas dinâmicas encontravam-se atreladas à 
condições de fatalidades provenientes de forças sobrenaturais/divinas, mediante as 
quais o homem configurava-se apenas como ser passivo (dependente e secundário), 
e sobre ele os impactos ocorriam de forma irremediável (LAVELL e FRANCO, 1996; 
CARDONA, 2001; MENDONÇA e DANNI-OLIVEIRA, 2007; MENDONÇA, 2010; 
ALMEIDA, 2010). Com a evolução dos conceitos e técnicas, as concepções passaram 
a contemplar as dimensões de vulnerabilidade e resiliência das populações a estes 
fenômenos, de modo que o homem passou a apresentar papel ativo neste processo, 
podendo adotar medidas de prevenção, mitigação e adaptação aos desastres 
naturais. 
Neste sentido, perante a diversos autores os desastres naturais adquiriram a 
dimensão de uma inter-relação entre um fenômeno natural perigoso e determinadas 
condições socioeconômicas (vulneráveis) e físicas (suscetíveis), tais como habitações 
com infraestrutura precária, situações econômicas deficientes, áreas instáveis do 
ponto de vista físico-natural, entre outros (MONTEIRO, 1991; ROMERO e MASKREY, 
1993; DESCHAMPS, 2004; MARANDOLA JUNIOR e HOGAN, 2005; KOBIYANA et 
al., 2006; VEYRET, 2007; MARCELINO, 2008; NUNES, 2009; TOMINAGA, 2009; 
ALMEIDA, 2010; GOERL e KOBIYAMA, 2013; FRANÇA, 2015; GOUDARD, 2015; 
MONTEIRO, 2016; BUFFON et al., 2017).  
Os estudos mais recentes vêm considerando que ainda que os desastres 
naturais encontrem-se ligados às dinâmicas da natureza, as condições sociais de 
existência de uma população que determinam, em grande medida, o nível de impacto 
associado a um desastre, de modo que a adoção de parâmetros sociais torna-se 
relevante (ALMEIDA, 2010; MONTEIRO, 2016; BUFFON et al., 2017). Assim, o 
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desastre não pode ser visto apenas como produto, mas, necessariamente, como 
processo, resultante da dinâmica das ameaças (naturais) e das vulnerabilidades 
(sociais) (FERNANDEZ, 1996; MONTEIRO, 2016; OTTO, 2016; ARMOND, 2018). 
Partindo-se destes pressupostos, que consideram os indivíduos como 
agentes integrados à dimensão de desastres, a gestão de riscos tem ganhado 
relevância por possibilitar medidas de enfrentamento diante de condicionantes 
naturais, tanto no nível de mitigação (redução), como de prevenção dos impactos 
adversos.  Segundo Gregório et al. (2015) estas dinâmicas encontram-se pautadas 
em macroprocessos, embasados em cinco pilares, quais sejam: prevenção, 
mitigação, preparação, resposta e recuperação, cujos conceitos são explorados na 
FIGURA 02 e encontram-se fundamentados na Estratégia Internacional para Redução 
de Desastres (Erid). 
De modo conjugado, autores como Reynard et al. (2013), Goerl e Kobiyama 
(2013) e Goerl et al. (2017) destacam a relevância de medidas de prevenção (FIGURA 
02), através, sobretudo, de mapeamentos de suscetibilidade a perigos naturais, 
permitindo a identificação de áreas potencias de impactos e subsidiando ações de 
enfrentamento por parte dos órgãos competentes. Neste contexto, encontram-se os 
mapeamentos de variáveis físicas (condicionantes naturais, entre eles o clima) e suas 
inter-relações com cartografias de vulnerabilidades (condicionantes sociais). 
Para Kobiyama et al. (2006) tais medidas podem ser classificadas em 
estruturais (obras) e não-estruturais (mapeamentos, sistemas de alerta e educação 
ambiental); sendo que estas últimas se destacam pelo baixo custo, relativa facilidade 
de implementação em ambientes já ocupados e capacidade de subsídio à tomada de 
decisões. 
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FIGURA 02 - MACROPROCESSOS DA GESTÃO DE RISCO DE DESASTRES NATURAIS E SUAS 
RESPECTIVAS AÇÕES 
 
FONTE: Gregório et al., (2015). 
 
 
Cabe salientar que os processos supracitados dependem das tipologias dos 
desastres. Neste sentido, no que concerne às categorizações, de acordo com a 
Codificação Brasileira de Desastres (COBRADE) de 2012 estes podem ser 
classificados em relação à origem ou causa primária do agente causador (naturais e 
tecnológicos) (QUADRO 03), quanto à sua evolução (agudos, graduais ou parciais) e 
intensidade (de pequeno, médio, grande ou muito grande porte). 
Além disso, distinguem-se, conforme EM-DAT (2012), em geofísicos 
(originários da dinâmica geológica interna do planeta Terra), hidrológicos (atrelados à 
dinâmica hidrológica, tais como inundações), meteorológicos (processos atmosféricos 
de pequena duração e em mesoescala), climatológicos (processos de longa duração, 
em meso e macroescala), e os biológicos (exposição de organismos vivos a 
substâncias tóxicas e bactérias nocivas). 
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QUADRO 03 - CATEGORIZAÇÃO DOS DESASTRES CONFORME A COBRADE (2012) 
Desastres 
Grupo Exemplos 
Naturais 
Geológicos2 Terremotos, Movimento De Massa, Deslizamentos, Erosões 
Hidrológicos Inundações, Enxurradas, Alagamentos 
Meteorológicos Ciclones, Tempestades, Geadas 
Climatológicos Estiagens, Incêndios Florestais, Baixa Umidade Do Ar 
Biológicos Epidemias, Infestações/Pragas 
 
Tecnológicos 
Substâncias 
Radioativas 
Queda De Satélites, Processos Produtivos, 
Poluição Ambiental Por Substâncias 
Radioativas 
Produtos 
Perigosos 
Contaminação Da Água E Atmosfera Por 
Produtos Químicos, Transporte De Produtos 
Perigosos, Conflitos Bélicos 
Incêndios 
Urbanos Incêndios 
Obras Civis Colapso De Edificações, Rompimento/Colapso De Barragens 
Transporte De 
Passageiros E 
Cargas Não 
Perigosas 
Transporte Rodoviário, Ferroviário, Aéreo, 
Marítimo, Aquaviário 
FONTE: COBRADE (2012) 
 
No contexto desta dissertação, os desastres são admitidos como 
hidrometeorológicos, partindo-se dos pressupostos de que se tratam de interações 
entre as dinâmicas atmosféricas (meteorologia dos extremos pluviais – tempestades, 
chuvas concentradas) e suas repercussões em processos hidrológicos (episódios 
pluviais extremos – inundações, enchentes e alagamentos). 
Salienta-se que, em termos quantitativos, no mundo e no contexto brasileiro 
a maior parte dos desastres reportados são aqueles de ordem hidrológica e 
meteorológica, com destaque para as inundações (MARCELINO, 2008; EM-DAT, 
2015). Ademais, em relação ao número de afetados, segundo as categorias 
tipológicas, os desastres hidrológicos, meteorológicos e climáticos colocam-se em 
evidência (FIGURA 03), reiterando Monteiro (1991) ao afirmar que as instabilidades 
atmosféricas configuram-se como as mais importantes desencadeadoras dos hazards 
e suas repercussões. 
                                                             
2 Os movimentos de massa e erosões ainda que categorizados como geológicos, encontram-se 
atrelados a condicionantes climáticas/meteorológicas, relativas às chuvas concentradas e prolongadas. 
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FIGURA 03 - DESASTRES NATURAIS NO MUNDO (1960 – 2015) E DISTRIBUIÇÃO POR 
CONTINENTES (1900-2006). 
 
 
 
LEGENDA: IN – Inundação, ES – Escorregamento, TE – Tempestade, SE – Seca, TX – Temperatura 
Extrema, IF – Incêndio Florestal, VU – Vulcanismo, TR – Terremoto e RE – Ressaca. FONTE: Nunes 
(2015) com base em EM-DAT (2015) e Marcelino (2008), respectivamente. 
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Especificamente no que se refere ao Brasil, de acordo com Atlas Brasileiro de 
Desastres Naturais de 1991 a 2012 (CEPED-UFSC, 2013) verifica-se que os 
desastres ligados às dinâmicas pluviais, tanto relativos as anomalias negativas 
(secas), como  positivas (inundações e movimentos de massa) se destacam de 
maneira heterogênea ao longo do país (CEPED – UFSC, 2013). Neste sentido, a 
porção nordeste é consideravelmente afetada por eventos de estiagens/secas, ao 
passo que as regiões sul e sudeste são mais atingidas por 
inundações/enchentes/alagamentos e movimentos de massa (CEPED – UFSC, 
2013). 
Autores como Monteiro (1991), Marcelino (2008) e Silveira et al. (2009) 
afirmam que ainda que sejam processos naturais inerentes à dinâmica fluvial (TUCCI, 
2001), as inundações (urbanas) constituem o principal desastre natural do país, uma 
vez que vêm causando impactos com elevados prejuízos sociais e econômicos.  
Conceitualmente, são compreendidas como o extravasamento das águas 
para o leito maior de um rio, sendo classificadas em função da magnitude em: 
excepcionais; de grande magnitude; normais ou regulares; de pequena magnitude. 
Do ponto de vista da evolução (dinâmica espaço-temporal) diferenciam-se em: 
graduais; enxurradas ou inundações bruscas; e inundações litorâneas, provocadas 
pela invasão do mar (CASTRO et al., 2003). 
As inundações graduais, segundo Goerl e Kobiyama (2005), ocorrem 
gradativamente, por meio do aumento da vazão, culminado em transbordamento 
lento. Normalmente, são cíclicas e nitidamente sazonais, sendo intensificadas por 
variáveis climatológicas de médio e longo prazos e pouco influenciáveis por variações 
diárias do tempo, apresentando grande abrangência e extensão (CASTRO et al., 
2003). Em contrapartida, as enxurradas ou inundações bruscas consistem em 
inundações que ocorrem de modo repentino, provocadas por chuvas intensas e 
concentradas.  
Além disso, também podem ser categorizadas em ribeirinhas, as quais 
ocorrem em ambientes rurais e urbanos, e as inundações devido à urbanização ou à 
drenagem urbana, atreladas, sobretudo, a impermeabilização expressiva, 
favorecendo processos de escoamento superficial (CASTRO et al., 2003). 
O estado da arte destes conceitos coloca em evidência que se tratam de 
fenômenos naturais atrelados à condições climáticas específicas (TUCCI, 2003; 
BOTELHO, 2011), presentes tanto nos ambientes rurais como urbanos. Entretanto, é 
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no âmbito das cidades que estes processos são mais latentes, em função de uma 
maior concentração populacional, associada ao crescimento desordenado, sem 
planejamento adequado. Estes fatores alteram os padrões naturais associados às 
inundações, intensificando a magnitude e a frequência de ocorrência destes 
processos de origem natural (CARNEIRO e MIGUEZ, 2011). 
Ainda neste sentido, Mendonça (2010) e Goudard (2015) reiteram o fato de 
que a associação entre a expansão urbana acelerada e desordenada tem 
potencializado a formação de situações de risco socioambiental de toda a ordem, de 
modo que mesmo em condições habituais de pluviosidade, os impactos têm se 
tornado cada vez mais representativos e abrangentes. Estes fatores ainda são 
agravados, ao se considerar os prognósticos de precipitações mais intensas e 
concentradas (IPCC, 2007; 2013, PBMC, 2014), potencializado a configuração de 
eventos em episódios extremos, sobretudo, nos ambientes urbanos devido ao alto 
grau de modificação das condições naturais, notadamente, impermeabilizações 
excessivas. 
No âmbito da presente dissertação, inundações, enchentes e alagamentos3 
são considerados como episódios pluviais extremos, assim como adotado por Armond 
(2014) e Goudard (2015), uma vez que ainda que existam diferenças conceituais entre 
estas dinâmicas, os órgãos de registros (Defesa Civil, por exemplo) e os jornais 
consultados em relação aos impactos não diferenciam de maneira correta os 
fenômenos supracitados, culminando na necessidade de uma análise conjugada e 
abrangente. 
 
1.1.3 Os riscos à luz da ciência geográfica 
 
A discussão de eventos climáticos extremos e desastres, de maneira ampla e 
interativa, perpassa necessariamente pelos conceitos de riscos, suscetibilidades e 
vulnerabilidades, sobretudo, em contextos urbanos nos quais as interfaces entre as 
dimensões naturais e sociais expressam-se de modo mais evidente. 
                                                             
3 Ainda que, por vezes, adotados como sinônimos, existem diferenciações conceituais entre 
inundações, enchentes e alagamentos. As inundações são compreendidas como o extravasamento 
das águas para o leito maior de um rio. As enchentes referem-se ao aumento da vazão do rio por um 
determinado período de tempo (HERRMANN et al., 2007), ao passo que os alagamentos não 
encontram-se associados à dinâmica fluvial, mas, principalmente, aos sistemas de drenagem 
deficitários em ambientes urbanos (CASTRO et al, 2003). 
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Estes termos apresentam multiplicidades de interpretações e interfaces em 
diversas áreas do conhecimento, de modo que diferentes trabalhos, como os de Cutter 
(2003), Mendonça (2004), Marandola Junior e Hogan (2005), Veyret (2007), Nobre 
(2008), Almeida (2010) e Porto (2012), dentre outros, têm discutido e proposto 
importantes elucidações conceituais.  
O risco configura-se como componente onipresente e inerente da sociedade 
moderna (ALMEIDA, 2010). Para Beck (2008) vivemos em uma sociedade de risco, 
marcada por um conjunto múltiplo de inseguranças, centradas, sobretudo, no aumento 
da população, nas desigualdades sociais e na deterioração ambiental, de modo que 
os riscos ambientais se repetem com frequências e magnitudes cada vez mais 
devastadoras. 
Dessa forma, por permearem a evolução da sociedade em diversas esferas, 
as noções conceituais dos riscos alteraram-se em alguns momentos ao longo da 
história, quais sejam: I) nos séculos XVII e início do XX eram ligados, sobretudo, a 
doenças nos trópicos coloniais; II) no pós Segunda Guerra a pobreza tornou-se a 
condição de ameaça e perigo; e III) nas últimas décadas do século XX até os dias de 
hoje os perigos ambientais, potenciais causadores de desastres, entraram para o rol 
das ameaças em destaque (MARANDOLA JUNIOR, 2009). 
Ainda neste sentido, evidencia-se que o risco apresentou na história uma 
incorporação gradativa, com o uso de termos como fatalidade, primeiramente, e 
depois com o surgimento de hazard (século XII), perigo (século XIII), sorte e chance 
(século XV) e, por fim, risco (século XVI). Além disso, por um longo período foi 
considerado em uma dimensão neutra, produzindo consequências positivas e 
negativas, sendo somente no âmbito da renascença italiana que a definição adquiriu 
destaque, bem como o seu sentido predominante negativo ganhou evidência (LIEBER 
e ROMANO-LIEBER, 2002; MARANDOLA JUNIOR, 2004; VEYRET, 2007; ALMEIDA, 
2010). 
Hogan e Marandola Junior (2004) e Veyret (2007) salientam que a abordagem 
dos riscos era fortemente pautada em aspectos naturais, sendo depois incorporadas 
as dimensões socioeconômicas. Os autores ainda destacam que a Geografia, por 
abarcar em seu escopo teórico as relações sociais e suas traduções espaciais, foi 
uma das pioneiras no desenvolvimento de estudos articulados no que tange aspectos 
naturais e sociais, colaborando de maneira significativa para as análises de riscos e 
suas efetivações em termos espaciais, principalmente, os de ordem ambiental. 
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Levando-se em consideração a evolução do conceito, as abordagens mais 
atuais, remetem o risco a termos como “probabilidade”, “possibilidade”, 
“complexidade”; “pressões” (político-econômicas), “custos” (associados aos 
desastres) e “prevenção” (medidas de mitigação e adaptação). Assim, de uma forma 
ampla, estes referem-se à probabilidade de ocorrência de processos perigosos 
(hazards), no tempo e no espaço, e à maneira como estes afetam (direta ou 
indiretamente) a vida humana (ANEAS DE CASTRO, 2000; CASTRO et al., 2005), 
efetivando-se em função da vulnerabilidade intrínseca a um determinado indivíduo ou 
grupo (ALMEIDA, 2010). De modo semelhante, Mendonça (2010) afirma que tratam-
se de fenômenos imbricados de contingências naturais e sociais que desestabilizam 
às condições de vida das sociedades urbanas. 
Neste sentido, Veyret (2007, p.11) corrobora com as perspectivas 
supracitadas, ao retratar que o risco é considerado um constructo eminentemente 
social, existindo apenas em relação a um indivíduo ou grupo social: 
 
O risco, objeto social, define-se como a percepção do perigo, da catástrofe 
possível. Ele existe apenas em relação a um indivíduo e a um grupo social 
ou profissional, uma comunidade, uma sociedade que o apreende por meio 
de representações mentais e com ele convive por meio de práticas 
específicas. Não há risco sem uma população ou indivíduo que o perceba 
e que poderia sofrer seus efeitos. Correm-se riscos, que são assumidos, 
recusados, estimados, avaliados, calculados. O risco é a tradução de uma 
ameaça, de um perigo para aquele que está sujeito a ele e o percebe como 
tal (VEYRET, 2007, p.11, grifos nossos). 
  
Dessa forma, constata-se que os enfoques mais recentes consideram o risco 
como resultante de uma construção social, na qual as condições físicas da natureza 
não configuram-se como determinantes, de maneira isolada, mas interagem com as 
ações humanas, que, em grande parte, fazem com que um fenômeno gerado pela 
natureza se converta em um risco. Assim, a escala do impacto de um desastre é uma 
função da vulnerabilidade humana e da magnitude física do evento perigoso (SMITH, 
2001). 
No que se refere à tipologia dos riscos (QUADRO 04), evidenciam-se três 
dimensões, quais sejam: os naturais, os sociais e os tecnológicos, assim como frisam 
Dubois-Maury e Chaline (2002), Dauphiné (2003), Veyret e Richemond (2007) e 
Veyret (2007). 
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QUADRO 04 - TIPOLOGIA DOS RISCOS 
 
FONTE: Almeida (2010) 
 
Entretanto, Mendonça (2010) enfatiza que os riscos são híbridos, resultando 
da inter-relação entre as dimensões naturais, sociais e tecnológicas. Para o autor, 
estes riscos caracterizam-se por não compreenderem apenas uma esfera (natural, 
social ou tecnológica), mas refletirem uma inter-relação, representando um processo 
em que um risco intensifica a ocorrência do outro (MENDONÇA, 2010). Ainda segundo 
o autor, os chamados “riscos naturais” são híbridos porque não existe risco para a 
natureza; há que haver o envolvimento da sociedade para que a condição de risco 
seja materializada. 
No caso dos episódios pluviais extremos, o hibridismo se reflete na íntima 
inter-relação entre o natural e o social. Dessa forma, faz-se necessário elucidar os 
conceitos de suscetibilidade e vulnerabilidade, os quais associam-se aos riscos. 
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A suscetibilidade refere-se à probabilidade espacial de ocorrência de um 
determinado fenômeno, numa dada área com base nos fatores de ordem físico-natural 
(ZÊZERE et al., 2005). Ao passo que a vulnerabilidade coloca em evidência, segundo 
Pelling (2003), três dimensões, quais sejam: a exposição (exposure), resistência 
(resistence) e resiliência (resilience), refletindo a (in)capacidade de reação e 
dificuldade de adaptação diante da materialização do risco.  
Ressalta-se que a vulnerabilidade se apresenta como uma segunda vertente 
do risco, com emergência a partir, sobretudo, da década de 80. Este conceito 
apresenta um caráter multifacetado, abarcando diferentes dimensões (CUNHA, et al. 
2004), tendo se incorporado como essencial na abordagem dos riscos e perigos, no 
que concerne as estratégias de redução e mitigação dos desastres naturais, em 
diversas escalas de análise (ALMEIDA, 2010). 
Ainda do ponto de vista conceitual, Mendonça (2010) constata que a 
vulnerabilidade explicita diferentes condições de exposição e de fragilidade de grupos 
sociais aos riscos. Neste mesmo sentido, para Janssen et al. (2006) o conceito 
expressa as características de uma pessoa ou grupo social de antecipar, resistir e se 
recuperar do impacto causado por um risco natural, de modo que o risco efetiva-se 
pela combinação de dois fatores, quais sejam: a suscetibilidade do lugar (condições 
do meio) aliada à vulnerabilidade sociodemográfica da população inserida neste 
ambiente (CUNICO, 2013). 
Partindo-se destes pressupostos, uma abordagem integrada e holística dos 
riscos climáticos, adotados em seu enfoque híbrido, perpassa necessariamente pelo 
reconhecimento de três pontos norteadores, descritos por Birkmann (2007): 
- os mais vulneráveis; 
- os espaços expostos aos riscos; e 
- os fatores que influenciam e produzem vulnerabilidade/risco. 
Dessa forma, levando-se em consideração o estado da arte dos conceitos 
apresentados, na presente dissertação entende-se o risco associado aos episódios 
extremos como processo decorrente de três dimensões: 1) a ameaça (chuvas com 
potencial de deflagrar impactos), 2) a suscetibilidade (aspectos do meio físico que 
favorecem o acúmulo de água) e 3) a vulnerabilidade (aspectos sociais que refletem 
exposição e fragilidade de grupos sociais perante aos riscos).  
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1.2 VARIABILIDADE CLIMÁTICA E PLUVIOSIDADE: FUNDAMENTOS TEÓRICOS, 
ESCALAS E APLICAÇÕES NA CLIMATOLOGIA 
  
1.2.1 A Variabilidade Climática e os seus componentes escalares 
 
O sistema climático configura-se como sendo altamente complexo, marcado 
por interações dinâmicas, refletidas em anomalias, oscilações, flutuações, 
variabilidades e mudanças do ponto de vista das escalas do clima (CONTI, 1998; 
TAVARES, 2001). Estes processos ainda que de dimensões físicas, originam efeitos 
atmosféricos diversos, os quais também se manifestam na forma de impactos nas 
sociedades, tais como as anomalias positivas (inundações) e negativas (estiagens) 
de precipitações. Esse fato coloca a compreensão das variabilidades climáticas, 
associadas a estas dinâmicas, no rol dos estudos de destaque da ciência geográfica, 
por permitirem uma abordagem ampla dos mecanismos, controles e processos 
atmosféricos, no espaço e no tempo. 
Do ponto de vista conceitual, o clima refere-se a série dos estados 
atmosféricos de um determinando lugar em sua sucessão habitual (SORRE, 1951). 
Segundo Monteiro (1976) tais processos são observados por meio da análise dos 
tipos de tempo em sequência contínua (ritmo climático) por longos períodos (mínimo 
30 anos), com diferentes combinações dos elementos climáticos entre si e em relação 
a outros atributos geográficos, os fatores do clima.  
A variabilidade, por sua vez, expressa-se como a variação das condições 
climáticas em torno da média climatológica, ou ainda, a maneira pela qual os 
parâmetros climáticos variam no interior de um determinado período de registro, 
através de desvios padrões ou coeficientes de variação (TAVARES, 2001; CONTI, 
2005). Autores como Ribeiro (1996), Tavares (2001) e Nascimento Junior (2017) 
reiteram que se trata de um componente inerente do fenômeno climático, associado 
aos princípios da periodicidade e ciclicidade das dinâmicas atmosféricas. 
Cavalcanti e Ambrizzi (2009) ressaltam que a circulação atmosférica desde a 
escala global até a local apresenta variabilidades, de modo que os padrões sinóticos 
e de circulação expressam essas variações nas escalas de dias (tempestades e 
passagens de frentes) até vários séculos (mudanças climáticas de longo período).  
Desse modo, o clima (e suas variabilidades) pode ser estudado por meio de 
dimensões espaciais (extensão) e temporais (duração). Do ponto de vista espacial, as 
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variações podem ocorrer nos níveis de macro, meso e microclimas, ao passo que as 
dimensões temporais expressam-se nas escalas geológica, histórica e 
contemporânea (QUADRO 05) (MENDONÇA e DANNI-OLIVEIRA, 2007). 
 
QUADRO 05 - ESCALAS GEOGRÁFICAS DO CLIMA 
ESCALA ESPACIAL 
Ordem de 
Grandeza Subdivisões 
Escala 
Horizontal 
Escala 
Vertical 
Temporalidade 
das variações 
Exemplificação 
Espacial 
Macroclima Zonal 
Regional >2000 km 
3 a 12 
km 
Algumas 
semanas a 
vários decênios 
O globo, um 
hemisfério, 
continentes, 
mares, etc. 
Mesoclima 
Regional 
Local 
Topoclima 
2000 km a 
10 km 
12 km a 
100 m 
Várias horas a 
alguns dias 
Região natural, 
montanha, região 
metropolitana, 
cidade, etc. 
Microclima ------ 10 km a alguns m 
Abaixo 
de 100 
m 
De minutos ao 
dia 
Bosque, uma 
rua, 
edificação/casa, 
etc. 
ESCALA TEMPORAL 
Geológica 
Estudos do paleoclima, baseados em indicadores biológicos (fósseis, pólens e 
anéis de árvores), litológicos (sedimentos, camadas de aluviões, depósitos de 
sal), e morfológicos (terraços fluviais, dunas, formas residuais do relevo, 
inselbergs).  Nessa escala são observadas variações e mudanças climáticas 
ocorridas no planeta de algumas centenas a várias dezenas de milhões de anos 
passados. 
Histórica 
Estudos do clima do passado em períodos da história registrados pelo homem, 
com base em descrição de ambientes (relato de viagens, por exemplo), 
desenhos em paredes de cavernas, registros dos elementos atmosféricos 
mensurados através dos primeiros instrumentos meteorológicos. 
Contemporânea 
Estudos baseados em séries de dados meteorológicos de uma ou mais estações 
com temporalidade, preferencialmente, superior a 30 anos. A escala 
contemporânea, na qual a maior parte dos climatólogos da atualidade trabalha, 
volta-se a análise dos tipos de tempo, variabilidade climática de curta duração, 
tendências climáticas e estabelecimento de médias. 
FONTE: Adaptado de Mendonça e Danni-Oliveira (2007) 
 
Sant’anna Neto (2008) também procurou sistematizar as escalas de análise 
do clima em suas dimensões espaço-temporais, de gênese e processos, com 
detalhamentos desde as escalas superiores (generalização) até as unidades inferiores 
(especialização) do clima (QUADRO 06). O autor enquadrou a variabilidade climática 
nas interfaces natural-antrópico e nos princípios cíclicos supracitados, partindo do 
49 
 
 
pressuposto da indissociabilidade entre a natureza atmosférica (tempo e clima) e suas 
repercussões em fenômenos/episódios concretos (na sociedade).  
 
QUADRO 06 - DIMENSÕES ESPAÇO-TEMPORAIS DO CLIMA, GÊNESES E PROCESSOS 
ESCALAS DO 
CLIMA 
Escala 
Espacial 
Escala  
Temporal Gêneses Processos 
Generalização Global Mudança Natural 
Movimentos astronômicos, 
glaciações, vulcanismo, 
tectônica de placas 
Organização Regional Variabilidade Natural e Antrópico 
Sazonalidade, padrões e 
ciclos naturais, mudanças 
da paisagem 
Especialização Local Ritmo Antrópico Uso do solo, expansão territorial urbana, cotidiano 
 
FONTE: Adaptado de Sant’anna Neto (2008) 
 
Ressalta-se que no âmbito da literatura científica existem inúmeras 
controvérsias no que se refere às dimensões escalares do clima, bem como aos 
limites conceituais entre anomalias, oscilações, flutuações, alterações, variabilidades 
e mudanças, cujas diferenciações encontram-se atreladas a escala temporal 
(MENDONÇA e DANNI-OLIVEIRA, 2007). Entretanto, do ponto de vista da 
variabilidade climática, tem-se como consenso entre a maior parte dos autores que 
esta encontra-se atrelada à ciclicidade e periodicidade dos padrões atmosféricos, no 
espaço e no tempo, de modo a configurar-se como um processo de análise do clima 
(SANT’ANNA NETO e ZAVATTINI, 2000; TAVARES, 2001; SANT’ANNA NETO, 2013; 
NASCIMENTO JUNIOR, 2017).  
Em função de expressar-se como uma escala intermediária, a variabilidade 
possibilita a compreensão de uma trama de elementos e fatores do clima, de maneira 
conjugada à paisagem e aos diversos níveis de arranjos espaciais (SANT’ANNA 
NETO, 2013). Para Sant’anna Neto (2013) o seu entendimento perpassa pela 
observação da circulação secundária dos grandes sistemas atmosféricos e suas 
relações com os fatores geográficos (rugosidade do relevo, 
continentalidade/maritimidade, altitude e influências dos grandes conjuntos 
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vegetacionais e antrópicos). Além disso, configura-se como uma importante 
ferramenta para a compreensão das inter-relações atmosfera-oceano e suas 
repercussões espaço-temporais, por permitir análises integradas entre as variações 
naturais do clima e os diversos fatores geográficos (NUNES e LOMBARDO, 1995; 
ANGELOCCI e SENTELHAS, 2007). 
Em decorrência das especificidades das análises supracitadas, as 
observações da variabilidade do clima e de seus fenômenos associados perpassam 
por métodos e técnicas específicas, cujas formas de análise são essencialmente quali-
quantitativas, e fundamentam-se, sobretudo, nas tradicionais análises estatísticas 
(FIGURA 04), conforme cita Nascimento Junior (2017).  
 
FIGURA 04 - MÉTODOS E TÉCNICAS DE ANÁLISE DA VARIABILIDADE DO CLIMA 
 
FONTE: Nascimento Junior (2017) 
 
De um modo geral, estas técnicas e metodologias centram-se na busca pelo 
entendimento concomitante dos processos e das gêneses ligadas aos fenômenos 
atmosféricos, em diversos níveis escalares e recortes temporais. Nunes (1998), 
Monteiro (2003), Pinto e Aguiar Neto (2008) e Nascimento Junior (2017) destacam 
que as relações escalares são fundamentais, posto que não indicam apenas relações 
de áreas e períodos de abrangência, mas também as técnicas, os métodos e os 
controles a serem utilizados. Neste sentido, salienta-se que a compreensão das 
noções escalares e das inter-relações hierárquicas associadas aos mecanismos e 
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padrões do clima, torna-se fundamental para o entendimento das gêneses climáticas 
e de suas repercussões espaciais.  
Partindo-se destes pressupostos, no âmbito deste estudo, com o intuito de 
compreender as variabilidades ligadas aos extremos pluviais são adotadas as 
dimensões escalares mesoclimáticas (interfaces regional-local), do ponto de vista 
espacial, e na análise temporal, admite-se a escala contemporânea do clima. Para 
tanto, por meio de um recorte temporal diário são colocados em evidência controles e 
componentes de sazonalidade, padrões e ciclos naturais, bem como inter-relações 
com as paisagens; parâmetros estes, que ora condicionam, ora se relacionam aos 
extremos do clima. 
 
1.2.2 As configurações climáticas no Sul do Brasil e suas influências na pluviosidade 
da área de estudo  
 
A configuração climática de um determinado local é condicionada por 
elementos e fatores do clima, os quais, em permanente interação, estipulam a 
dinâmica da atmosfera sobre os diferentes lugares. Diante deste contexto, o Brasil 
apresenta uma considerável tipologia climática, em decorrência da sua extensão 
territorial, da conjunção entre os elementos atmosféricos e das suas particularidades 
geográficas. Estes processos refletem-se do ponto de vista dos regimes 
pluviométricos ao longo do país, atrelados, sobretudo, à atuação e à sazonalidade dos 
sistemas convectivos de macro e mesoescala (MENDONÇA e DANNI-OLIVEIRA, 
2007).  
No sul do Brasil o posicionamento geográfico em médias latitudes e as 
configurações do relevo associados aos centros de ação e massas de ar atuantes 
conferem à região uma condição de zona de transição climática (NIMER, 1979; 
NOGAROLLI, 2007; NASCIMENTO JUNIOR, 2013), com a predominância da 
tipologia C (Climas Temperados Chuvosos e Moderadamente Quentes), 
especificamente Cfa (Clima Subtropical Úmido) e Cfb (Clima Temperado), segundo a 
classificação de Köppen (ALVARES et al., 2013) – FIGURA 05.  
O Clima Cfb caracteriza a área de estudo desta dissertação, apresentando 
verões amenos, chuvas uniformemente distribuídas, temperatura média do mês mais 
quente inferior a 22ºC e geadas severas e frequentes (IAPAR, 2000; JORGE, 2015). 
Trata-se de um clima zonal nitidamente subtropical (MONTEIRO, 1968), cujas 
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principais características são as estações do ano bem definidas, a regularidade nos 
regimes pluviométricos (ainda que mais significativos no verão), amplitudes térmicas 
acentuadas e baixas temperaturas no inverno, com ocorrências frequentes de geadas 
e, eventuais precipitações em forma de neve (NIMER, 1979; GRIMM, 2009a).  
Os sistemas atmosféricos tropicais e polares atuam na configuração desta 
unidade climática (FIGURA 05), quais sejam: Massa Polar Atlântica (mPa - originária 
do Anticiclone Migratório Polar – fria e seca), Massa Tropical Atlântica (mTa - originária 
no Anticiclone Semifixo do Atlântico – quente e úmida) e Massa Tropical Continental 
(mTc - originária da Depressão do Chaco – quente e seca). Além disso, a Massa 
Equatorial Continental (mEc - originária do Anticiclone da Amazônia – quente e úmida) 
também apresenta atuações, particularmente, na caracterização da estação de verão, 
com influência da Zona de Convergência do Atlântico Sul – ZCAS, marcada por uma 
banda de nebulosidade entre a região Norte e Sudeste-Sul do país (MONTEIRO, 
1968; MENDONÇA, 2000; MENDONÇA e DANNI-OLIVEIRA, 2007; CARVALHO e 
JONES, 2009; BORSATO E MENDONÇA, 2014).  
 
FIGURA 05 - CARACTERIZAÇÃO CLIMÁTICA: TIPOLOGIA, CENTROS DE AÇÃO E SISTEMAS 
ATMOSFÉRICOS NO BRASIL 
 
FONTE: Goudard (2017) baseada em Monteiro (1968) e Alvares et al. (2013). 
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As condicionantes de um clima de transição fazem com que se verifiquem 
regimes pluviométricos unimodais, bimodais e trimodais (GRIMM, 2009a), sendo que 
na maior parte do Estado do Paraná e de Santa Catarina a estação chuvosa ocorre 
nos trimestres de dezembro-janeiro-fevereiro e janeiro-fevereiro-março.  
Do ponto de vista da gênese das chuvas no Estado do Paraná, autores como 
Nimer (1979), Troppmair (1990), Mendonça (2000), Mendonça e Danni-Oliveira 
(2007), Nogarolli (2007; 2010) e Nascimento Junior (2013) evidenciam que os 
sistemas produtores de chuva são antagônicos em suas gêneses e características 
termofísicas, bem como são influenciados pela geomorfologia. 
Dessa forma, no verão o aquecimento da superfície e os aportes de umidade 
que adentram o continente e instabilizam a atmosfera se destacam, de modo a 
intensificarem as ciclogêneses e as precipitações convectivas (rápidas e 
concentradas).  Em contrapartida, no outono e no inverno predominam as oposições 
entre a Massa Tropical Atlântica (mTa – quente e úmida) e a Massa Polar Atlântica 
(mPa – fria e seca), culminando no favorecimento de chuvas frontais, marcadas por 
continuidade temporal e longas extensões espaciais (MONTEIRO, 1968; NIMER, 
1979; TROPPMAIR, 1990; NOGAROLLI, 2007; GRIMM, 2009a; JORGE, 2015). 
Além disso, nas estações de transição os Complexos Convectivos de 
Mesoescala (CCM’s), atrelados aos jatos subtropicais de altos níveis (JAN), ganham 
relevância, com deslocamentos de oeste para leste na região, sendo responsáveis por 
grande parte das precipitações no período (GRIMM, 2009a). De acordo com Dias et 
al. (2009) tratam-se de fenômenos de mesoescala com alta atividade convectiva da 
atmosfera, sendo marcados por um agrupamento de nuvens do tipo Cb 
(Cumulonimbus).  
Para Monteiro (1968) e Nimer (1979) os sistemas frontais, caracterizados pelo 
encontro de massas de ar com características térmicas e higrométricas distintas, são 
os principais agentes produtores de chuva no sul do país durante o ano todo, com 
destaque para os meses de inverno, nos quais as incursões das frentes (frias) são 
mais expressivas. Neste sentido, autores como Mendonça (2000) e Mendonça e 
Danni-Oliveira (2007) reiteram que quando esse sistema não é responsável 
diretamente pela gênese das chuvas, ele atua de maneira indireta, dinamizando as 
linhas de instabilidade e promovendo associações com os ciclones extratopicais e 
vórtices ciclônicos em altos níveis. 
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Cavalcanti e Kousky (2009) destacam médias de 30 a 45 passagens anuais 
de sistemas frontais no sul do Brasil. De modo semelhante, dados dos relatórios do 
Climanálise (INPE/CPTEC) apontam para uma média climatológica de 6 passagens 
mensais de sistemas frontais no Brasil entre as latitudes 35ºS e 25ºS, sendo mais 
expressivos nas porções litorâneas, devido a formação de frontogêneses no oceano 
e aos bloqueios atmosféricos no continente (JORGE, 2015) – FIGURA 06. 
 
FIGURA 06 – MÉDIA ANUAL DA PASSAGEM DE SISTEMAS FRONTAIS NO SUL DO BRASIL 
(1997 – 2011) 
 
FONTE: Jorge (2015) 
 
Do ponto de vista da variabilidade espacial da pluviosidade no Paraná, Maack 
(1981), Nery et al. (1997), IAPAR (2000) e Nogarolli (2007) realizaram regionalizações 
das chuvas, evidenciando tanto as variações espaço-temporais, como as regiões 
homogêneas de pluviosidade no Estado. De modo conjugado, os referidos estudos 
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também permitiram constatar relações das chuvas com a dinâmica dos sistemas 
atmosféricos e com o relevo, bem como maiores aportes pluviais nas porções do litoral 
e do sudoeste do Estado (FIGURA 07). 
 
FIGURA 07 - REGIONALIZAÇÃO DAS PRECIPITAÇÕES NO ESTADO DO PARANÁ 
 
FONTE: Nascimento Junior (2013) baseado em Maack (1981), Nery et al. (1997), IAPAR (2000) e 
Nogarolli (2007) 
 
Nery et al. (1997; 2002) e Silva (2006) reiteram que as precipitações, 
sobretudo, na porção leste são reguladas pela orografia e pela brisa marítima, de 
modo que se notam volumes mais expressivos de chuva em maiores altitudes, 
associadas à ascensão da umidade nas barreiras topográficas, destacando a 
relevância do relevo nos regimes pluviais, assim como também evidenciaram estudos 
de Boin (2000). 
Neste sentido, nota-se que estas condicionantes climáticas apresentam 
reflexos do ponto de vista da área de estudo desta dissertação, sobretudo, no que 
tange a proximidade com a Serra do Mar, a qual desempenha um papel relevante do 
ponto de vista do regime pluvial da porção leste da região Sul (MARQUES et al., 
2008), principalmente, na planície litorânea e primeiro planalto, no contexto 
paranaense. 
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Ademais, cabe ressaltar ainda, que autores como Grimm et al. (1998), Grimm 
(2009a; 2009b); Nascimento Junior (2013), Jorge (2015), Pinheiro (2016), entre 
outros, também destacam a influência de variabilidades interanuais e interdecenais 
como moduladoras das chuvas no Estado e na área de estudo, cujos conceitos e 
dimensões são discutidos no item a seguir. 
 
1.2.3 Variabilidades interanuais e interdecenais: ENOS e ODP como moduladores das 
chuvas 
  
Os oceanos recobrem grande parte da superfície terrestre e participam de 
forma significativa no armazenamento e nas trocas energéticas com a atmosfera, de 
modo que muitos fenômenos atmosféricos são respondidos, direta ou indiretamente, 
pela temperatura da superfície do mar (TSM). A atmosfera configura-se como a 
responsável pelo início de uma anomalia, ao passo que o oceano a torna persistente 
durante um determinando período (WELLS, 1998). Nesse sentido, as análises 
conjugadas destas duas dimensões tornam-se fundamentais para a compreensão dos 
padrões de ciclicidade e periodicidade da circulação atmosférica, bem como de seus 
retrospectos espaço-temporais (SILVA e SILVA, 2012).  
As conexões remotas expressas entre o oceano e a atmosfera são 
denominadas de teleconexões4, termo empregado em 1935 por Anders Angstrom 
para designar padrões recorrentes e persistentes de anomalias em grande escala, em 
vastas regiões geográficas (CAVALCANTI e AMBRIZZI, 2009). Estas dinâmicas 
também são intituladas de modos preferenciais de variabilidade de baixa frequência 
(CAVALCANTI e AMBRIZZI, 2009), atuando em escalas planetárias, com o 
recobrimento de distâncias da ordem de 103 km e apresentando estruturas de padrões 
de onda geograficamente dependentes (GRIMM e AMBRIZZI, 2009). 
Destaca-se que ao longo do globo verificam-se, segundo Stenseth et al. 
(2003), diversos padrões climáticos de larga escala, tais como: Antartic Oscillation 
                                                             
4 Nas últimas décadas muitos estudos vêm sendo produzidos, apresentando evoluções significativas. De acordo 
com Limberger (2015) os melhores conhecimentos de termodinâmica, coleta e armazenamento de dados 
meteorológicos, de propagação de ondas planetárias e de tecnologias (como a computação) para tratamento de 
dados destacam-se. Cabe ressaltar que alguns estudos merecem destaque, de acordo com Limberger (2015), ora 
pelo protagonismo em relação ao tema, ora devido aos avanços que possibilitaram a compreensão das 
interações oceano-atmosfera, quais sejam: Wallace e Gutzler (1981), Hoskins e Karoly (1981), Horel e Wallace 
(1981), Simmons (1982), Blackmon et al. (1984a), Mo e White (1985), Mo e Ghil (1987), Ghil e Mo (1991), Berbery 
et al. (1992), Hsu e Lin (1992), Ambrizzi (1994), Ambrizzi et al. (1995), Mo e Higgins (1998), Kidson (1999), 
Cavalcanti (2000), entre outros. 
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(AAO), Artic Oscillation (AO), East Atlantic Pattern (EA), East Atlantic/Western Russia 
pattern (EAWR), El Niño - Oscilação Sul (ENOS), East Pacific pattern (EP), Northern 
Annular Mode (NAM), North Atlantic Oscillation (NAO), North Pacific Oscillation (NP), 
Pacific Decadal Oscillation (PDO), Pacific-North American (PNA), Pacific-South 
American (PSA), Southern Annular mode (SAM), Scandinavian pattern (SCAN), 
Tropical/North Hemisphere pattern (TNH), West Pacific pattern (WP), entre outros. 
Neste estudo são explorados os eventos ENOS e a Oscilação Decadal do Pacífico 
(ODP), expressando variabilidades interanuais e interdecenais, respectivamente. 
O ENOS (El Niño-Oscilação Sul), compreendendo El Niño e La Niña, 
configura-se como a principal fonte de variabilidade interanual no Brasil, produzindo 
importantes reflexos no que se refere aos padrões de pluviosidade (GRIMM, 2009b). 
Trata-se de um fenômeno acoplado oceano-atmosfera, marcado pela alteração da 
temperatura da superfície do mar na região equatorial do Pacífico Centro-Leste5, 
conjugada com a oscilação da pressão atmosférica no Pacífico Sul (Oscilação Sul), 
de modo que configura-se como uma gangorra de pressão em larga escala, que se 
reflete nas condições de tempo em escalas globais (GRIMM, 2009b).  
Do ponto de vista da circulação atmosférica, as principais modificações 
ocorrem em decorrência da alteração da circulação das células de Walker e Hadley 
(BJERKNES, 1969) e da propagação de ondas de Rossby através dos padrões PNA 
(WALLACE e GUTZLER, 1981) e PSA (MO e WHITE, 1985). Dessa forma, constatam-
se modificações nas regiões de convecção e subsidência do ar, bem como nos 
padrões de variáveis atmosféricas (ventos, umidade, temperatura, precipitações) ao 
longo do globo (GRIMM e AMBRIZZI, 2009). 
As oscilações da TSM são registradas em áreas específicas do oceano, 
correspondentes ao Niño 3.4 (5S-5N; 170W- 120W), Niño 1+2 (0-10S; 80-90W) e Niño 
4 (5S-5N; 160E-150W), sendo que os anos marcados pelo aquecimento das águas 
do oceano Pacífico Equatorial e Leste (episódio quente ou fase quente) são chamados 
anos de El Niño (EN), ao passo que os anos de La Niña (LN), correspondentes ao 
episódio frio (ou fase fria) ocorrem quando existe o resfriamento das águas do oceano 
Pacífico Equatorial e Leste (GRIMM, 2009b) – FIGURA 08. 
                                                             
5 De acordo com a região do Pacifico em que ocorrem as anomalias de temperatura, o ENOS pode ser 
classificado como: Canônico/ Convencional (EP), onde a anomalia máxima do TSM ocorre na região 
equatorial do Pacífico oriental; Modoki / Central (CP), onde a anomalia máxima do TSM ocorre no 
Pacífico central; ou MIX, marcado pela combinação de EP e CP ao longo de seu desenvolvimento 
(ASHOK et al, 2007, ANDREOLI et al, 2016, KAYANO et al, 2016). 
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Durante condições de EN a TSM do Pacífico Equatorial Central e Leste, mais 
aquecida, favorece atividades convectivas e maiores volumes de precipitações em 
algumas áreas, ao passo que no Pacífico Oeste verificam-se resfriamentos e, 
consequentemente, menores potenciais convectivos. Estes processos apresentam 
repercussões nas distribuições das precipitações ao longo do globo de maneiras 
heterogêneas, promovendo anomalias positivas e negativas (FIGURA 09). 
 
FIGURA 08 - REGIÕES DO ENOS E ANOMALIAS DE TSM NA FASE QUENTE E FRIA 
 
 
FONTE: NOAA e CPTEC (2016) 
 
FIGURA 09 - IMPACTOS GLOBAIS DO FENÔMENO ENOS NO TRIMESTRE DE VERÃO (DJF) E 
INVERNO (JJA) 
 
FONTE: CPTEC (2016) 
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No contexto brasileiro, Grimm (2009b) constatou anomalias negativas 
(positivas) de chuvas durante EN (LN) no Norte/Nordeste e anomalias positivas 
(negativas) na Região Sul, bem como variações nos padrões de vento zonal e 
meridional, no que se refere, sobretudo, as velocidades e direções preferenciais.  
De acordo com a autora, o fenômeno também promove alterações nas 
estações chuvosas sazonais, quais sejam: (I) no outono as variabilidades pluviais 
apresentam relações com a TSM do Pacífico no Sul e do Atlântico no Nordeste do 
país, gerando chuvas abaixo (acima) da média em períodos de EN no Nordeste (Sul) 
do Brasil; (II) no inverno as precipitações no Sul do país são intensificadas na fase de 
EN, devido a variação de TSM, as ondas baroclínicas (mais intensas no inverno e 
deslocadas para os subtrópicos), as intensificações de ciclogêneses e a maior 
penetração de frentes; (III) na primavera verifica-se o regime de monções e os 
Complexos Convectivos de Mesoescala (CCM’s), sendo esta estação a que apresenta 
a mais forte correlação com as anomalias de TSM e, consequentemente, com maiores 
impactos dos ENOS nas chuvas. Nesta estação são evidenciadas fortes anomalias 
positivas (negativas) de chuvas no Sul em períodos de EN (LN), enquanto anomalias 
de sinal contrário predominam no Centro-Leste e Norte; (IV) no verão os padrões 
assemelham-se à primavera, contudo evidencia-se uma inversão dos dipolos (Centro-
Leste e Sul), maiores relações com o segundo modo de variabilidade e menores 
forçamentos remotos (GRIMM, 2009b). 
Além disso, cabe destacar que para Grimm et al. (1998), Grimm e Tedeschi 
(2009) e Tedeschi (2013) a região sul do Brasil, na qual situa-se a área de estudo, é 
uma das regiões subtropicais mais sensíveis aos eventos EN e LN, apresentando 
incrementos (diminuições) de precipitações e maiores (menores) impactos de 
extremos pluviais em período de fase quente (fria) do fenômeno. Desse modo, o EN 
impacta fortemente a frequência de eventos extremos de precipitação sobre o sul do 
Brasil, ao passo que diminuem consideravelmente em anos de LN. 
A Oscilação Decadal do Pacífico (ODP), por sua vez, configura-se como um 
importante componente de variabilidade das precipitações em escalas decenais 
(KAYANO e ANDREOLI, 2009; NASCIMENTO JUNIOR, 2013). Trata-se de uma 
variabilidade de baixa a baixíssima frequência no Pacífico (FIGURA 10), com 
variações de 20 a 30 anos (MANTUA e HARE, 1997; MANTUA et al., 2002; KAYANO 
e ANDREOLI, 2009). 
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Mantua et al. (1997) e Mantua (2002) constataram ciclos positivos e negativos 
dessa oscilação, quais sejam: de 1890 a 1924 e de 1947 a 1976 fases frias; e de 1925 
a 1946 e de 1977 a meados de 1990, períodos quentes, denotando padrões temporais 
que persistem por décadas (FIGURA 10; FIGURA 11). 
 
FIGURA 10 - CONFIGURAÇÃO DAS TSMs DO OCEANO PACÍFICO EM FASES DISTINTAS DA 
ODP (FASE FRIA 1947 - 1976 E FASE QUENTE 1977 A 1998) 
 
FONTE: Nascimento Junior (2013) baseado em NOAA (2012). 
 
FIGURA 11 - SÉRIE TEMPORAL DA ODP: FASES QUENTES E FRIAS 
 
FONTE: Limberger (2015) baseada em Jisao (2015) 
 
Estudos recentes de Kayano e Andreoli (2009) e Nascimento Junior (2013) 
apontam que na ODP (+) há tendência de maior número e intensidade de episódios 
de ENOS (+) e menor número e intensidade de ENOS (-), fato que, teoricamente, 
intensifica as precipitações na porção Centro-Sul do Brasil em fases quentes da ODP. 
De modo semelhante, Zhang et al. (1997) também constataram que durante anos de 
El Niño ocorridos em ODP+ notou-se chuva acima da média habitual nos subtrópicos. 
Estudos de Molion (2008a; 2008b), Rebello (2009) e Silva et al. (2010) corroboram 
com as afirmações supracitadas. 
Desse modo, autores como Cavalvanti e Ambrizzi (2009) e Kayano e Andreoli 
(2009) destacam que a ODP pode atuar de forma construtiva para a ocorrência de 
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ENOS, de modo que quando o ENOS e ODP estão na mesma fase (fase oposta), um 
modo atua construtivamente (desconstrutivamente) para o padrão do outro, 
culminando em efeitos positivos e negativos do ponto de vista da pluviosidade. 
No que se refere às chuvas no Estado do Paraná, de acordo com Nascimento 
Junior (2013) foram detectadas correlações positivas com a ODP, principalmente, nas 
regiões oeste e noroeste e, negativas no leste e litoral do estado. Contudo, ressalta-
se que as análises das chuvas em relação à ODP ainda não são totalmente 
conclusivas, gerando a necessidade de maiores estudos que permitam verificar os 
efeitos desta oscilação no âmbito das precipitações e suas variações no Estado. 
 
1.2.4 Tendências de possíveis Mudanças Climáticas Globais: intensificação das 
precipitações (extremas) no Sul do Brasil? 
 
Desde a década de 80, com a criação do IPCC, prognósticos em relação à 
possíveis mudanças climáticas e seus efeitos atmosféricos passaram a ser modelados 
e divulgados. As modelagens mais recentes, expressas nos relatórios AR4 e AR5, 
datados de 2007 e 2013, respectivamente, apontam para aumentos térmicos 
significativos, com aquecimentos da ordem de 1,5ºC (otimista) a 4,5ºC (pessimista) 
nas médias térmicas globais para o século XXI, bem como para intensificações de 
precipitações em médias e altas latitudes, e alterações do nível do mar (MENDONÇA, 
2006; MARENGO et al., 2009; IPCC, 2007; 2013). 
Na ampla região sul da América do Sul, os modelos regionais vêm destacando 
incrementos térmicos e pluviais, bem como aumentos na frequência e intensidade de 
eventos climáticos extremos, tais como chuvas torrenciais, secas, vendavais e 
furacões (GROISMAN et al., 2005; HAYLOCK et al., 2006; TEIXEIRA et al., 2007; 
MARENGO et al., 2007; MARENGO et al., 2009; PBMC, 2014). 
No que se refere especificamente as chuvas, o RAN-1 (Relatório de Avaliação 
Nacional/Bases Cientificas) do Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas (2014) 
coloca em evidência intensificações pluviais de 5% a 10% até 2040, e de 25% a 30% 
até o final do século XXI (2070-2100) para a região sul do país (PBMC, 2014). 
Neste contexto, ressalta-se que alguns estudos desenvolvidos nas últimas 
décadas vêm constatando alterações dos padrões pluviais, sobretudo, com 
tendências a aumentos de extremos. Groisman et al. (2005) identificaram tendências 
positivas de chuvas e seus extremos no Sul e no Nordeste do Brasil. De modo 
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semelhante, Haylock et al., (2006) ao estudarem a região sul da América do Sul na 
temporalidade de 1960 a 2000 encontraram tendências positivas, sugerindo 
intensificações de dias com chuva intensa, assim como Alexander et al. (2006) ao 
identificarem tendências positivas no número de dias com chuva intensa e na 
quantidade de chuva concentrada em eventos chuvosos e muito chuvosos para o 
mesmo período. Teixeira (2004) também corrobora com os resultados supracitados 
ao demonstrar ligeiros aumentos no número de eventos extremos de chuva. 
Estudos recentes, como os de Mendonça (2006), Minuzzi e Caramori (2011), 
Nascimento Junior (2013), Ely e Dubreuil (2014), Mendonça (2014), Carmello et al. 
(2015), Jorge (2015), Goudard e Paula (2015), Pinheiro (2016), entre outros, 
evidenciaram padrões de rupturas e tendências, em grande parte positivas, para os 
dados de precipitação em diversas porções da região Sul e do Estado do Paraná. 
Ely e Dubreuil (2017) ao analisarem tendências espaço-temporais dos totais 
pluviométricos anuais no Estado do Paraná, por meio de modelagens geoestatísticas 
aliadas a testes de Correlação Linear e de Mann-Kendall em 330 postos 
pluviométricos no período de 1977 a 2014, evidenciaram tendências (estatisticamente 
significativas) de aumento para as mesorregiões Metropolitana (mais especificamente 
Curitiba e o norte do litoral paranaense), Centro Sul, Oeste (Catanduvas), Centro-
Ocidental (Altamira do Paraná), Norte Central e Norte Pioneiro (FIGURA 12). 
 
FIGURA 12 - TENDÊNCIAS DOS TOTAIS PLUVIAIS ANUAIS PARA O ESTADO DO PARANÁ 
 
FONTE: Ely e Dubreuil (2017) 
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Dessa forma, verifica-se que para a área de estudo da presente dissertação, 
tanto as modelagens regionais, preconizadas pelo IPCC (2007; 2013) e PBMC (2014), 
como diversos estudos baseados em reanálises e dados de estações meteorológicas 
em escalas temporais contemporâneas do clima, vêm denotando tendências positivas 
de pluviosidade, com destaque para os extremos. Contudo, ao se analisar as 
variações pluviais em escalas espaciais de maior detalhamento (do regional para o 
local) evidenciam-se tendências mais heterogêneas e particularidades em relação ao 
comportamento pluvial. 
Neste sentido, Pinheiro (2016) ao analisar a variabilidade têmporo-espacial da 
pluviosidade no período de 1980 a 2010 na bacia do Alto Iguaçu, recorte espacial 
adotado também para o presente estudo, constatou variações sazonais de tendências 
das chuvas, de modo que apenas a estação da primavera apresentou conformidade 
com as informações expostas pelo IPCC, sendo marcada pelo aumento na frequência 
e na intensidade de eventos extremos. 
Levando-se em consideração estes apontamentos, destaca-se que os 
cenários projetados em face de possíveis mudanças climáticas globais são eivados 
de incertezas, sendo necessários estudos que abordem a variabilidade natural do 
clima, em diversas escalas espaciais e temporais, de modo a subsidiar análises mais 
refinadas do comportamento e das tendências das variáveis atmosféricas de 
temperatura e precipitação, principalmente.  
Reitera-se ainda que as análises da temática em pauta, notadamente, as 
tendências ligadas à variabilidade e às mudanças dos padrões climáticos, perpassam 
necessariamente por discussões de escala, tanto do ponto de vista espacial, como 
temporal do clima (ZANGALLI JUNIOR e SANT’ANNA NETO, 2012), no intuito de 
elucidar as controvérsias quanto a de fato verificarem-se mudanças ou apenas 
tratarem-se de variabilidades climáticas.  
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CAPÍTULO II – PROCEDIMENTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS: AS 
INTERFACES ENTRE A PLUVIOSIDADE E OS IMPACTOS  
 
Este capítulo encontra-se voltado à definição do arcabouço teórico-
metodológico que fundamenta as análises desenvolvidas na presente dissertação, 
sendo esta embasada no método hipotético-dedutivo, o qual orienta-se a partir de 
conhecimentos e constatações gerais a serem verificados em detalhe (MARCONI e 
LAKATOS, 2003). Neste sentido, esta dissertação parte da premissa (geral) das 
alterações dos padrões pluviais e da intensificação dos riscos (híbridos), mediante aos 
cenários de mudanças climáticas globais, os quais demandam análises quanto aos 
seus efeitos em escalas de maior detalhe, notadamente, regionais e locais. 
Para tanto, sustenta-se nos pressupostos da Teoria Geral dos Sistemas – 
T.G.S (BERTALANFFY, 1950), do Sistema Clima Urbano – S.C.U (MONTEIRO, 1976) 
e do Sistema Ambiental Urbano – S.A.U (MENDONÇA, 2004) no intuito de promover 
uma análise integrada a partir de arcabouços teórico-metodológicos eminentemente 
geográficos que inter-relacionam a natureza (climatologia dos extremos pluviais) e a 
sociedade (vulnerabilidade e desastres). Desse modo, as análises encontram-se 
pautadas nos pressupostos sistêmicos e integrados, perante os quais, o clima é 
considerado como um sistema aberto, adaptativo e complexo que se inter-relaciona 
com o ambiente (social e construído). 
A Teoria Geral dos Sistemas permite compreender o sistema climático e suas 
variabilidades, por meio de inter-relações sistêmicas entre o todo e suas partes, em 
fluxos de matéria e energia (MONTEIRO, 1976; BERTALANFFY, 2008). O sistema é 
concebido como um conjunto organizado de elementos e suas interações, sendo que 
o todo, indissociável, não se resume a mera soma das partes, as quais apresentam 
particularidades intrínsecas (CHRISTOFOLETTI, 1999).  
O clima, inserido nesta perspectiva, encontra-se hierarquizado em uma 
estrutura global organizada horizontalmente (estrutura) e verticalmente (função), em 
alusão a uma árvore de ramificações, um multinivelado e estratificado padrão de 
organização (FIGURA 13). Para Monteiro (1976) a ideia da arborescência denota a 
dinamicidade, a noção de crescimento e de evolução inerente ao sistema climático, 
um sistema aberto com organização hierárquica e autorreguladora. 
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Ainda segundo o autor (1976), o escalonamento das unidades climáticas 
reflete-se em subsistemas zonal, regional e local, marcados, respectivamente, pela 
diversificação, organização e especialização do todo climático. 
 
FIGURA 13 - NOÇÃO DE HIERARQUIA SEGUNDO ARTHUR KOESTLER: APLICAÇÕES DA 
PERSPECTIVA SISTÊMICA NA CLIMATOLOGIA. 
 
FONTE: Koestler (1971) apud Monteiro (1976) 
 
Neste contexto, a presente pesquisa parte da noção de interação entre os 
subsistemas climáticos supracitados, de modo que os eventos extremos de chuva, em 
escalas regionais e locais, se inter-relacionam com as dimensões zonais da circulação 
geral da atmosfera. De modo conjugado, levando-se em consideração que a bacia em 
análise apresenta uma considerável porção urbana, metodologias que coloquem em 
evidência as relações entre o clima, o ambiente urbano e problemas socioambientais 
também se fizeram necessárias neste estudo, destacando-se, notadamente, o S.C.U 
e o S.A.U.  
O surgimento do S.C.U encontra-se atrelado a necessidade de compreender 
de maneira integrada as relações entre o sistema climático e a urbanização (clima 
urbano). Desse modo, tendo como base a T.G.S, Monteiro (1976) formalizou esta 
estrutura teórica e metodológica para a compreensão do fato urbano 
concomitantemente às interações atmosféricas, um sistema complexo, aberto e 
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adaptativo, baseado no conceito de ritmo climático, o qual é obtido “através da 
representação dos elementos fundamentais do clima em unidade de tempo 
cronológico pelo menos diárias, compatíveis com a representação da circulação 
atmosférica regional, geradora dos estados atmosféricos que se sucedem e 
constituem o fundamento do ritmo” (MONTEIRO, 1971, p 09).  
O S.C.U parte dos pressupostos de que o clima urbano abrange o clima de 
um dado espaço terrestre e a sua urbanização, de modo que a estrutura interna 
atrelada as inter-relações deste sistema não é refletida pela simples sobreposição ou 
adição de partes, mas é dada pela íntima conexão entre as partes. Assim permite 
mecanismos de autorregulação e retroalimentação entre o operador (atmosfera) e o 
operando (reações complexas entre os elementos) do sistema. 
Nesta perspectiva, com o intuito de evidenciar os condicionantes do clima 
urbano e as relações insumo-produção/ atmosfera - impactos, este sistema apresenta-
se dividido em três subsistemas ou canais de percepção: Termodinâmico (conforto 
térmico), Físico-Químico (qualidade do ar) e Hidrometeórico (impacto meteórico). 
Monteiro (1976) definiu o canal de conforto térmico como a expressão de calor, 
ventilação e umidade, ao passo que o canal físico-químico refere-se a qualidade do 
ar e o hidrometeórico, engloba às formas hídricas (chuva, neve, nevoeiros), 
mecânicas (tornados) e elétricas (tempestades), que podem deflagrar reflexos 
negativos na sociedade. 
No âmbito desta pesquisa, o canal hidrometeórico (FIGURA 14) coloca-se em 
evidência, sendo que nele concentram-se as manifestações meteóricas de impacto, 
refletindo-se em consequências calamitosas (produção), associadas ao ritmo de 
sucessão dos estados atmosféricos (insumo) em articulações com as dinâmicas do 
espaço (transformação). Salienta-se que este canal engloba os fenômenos 
descontínuos atrelados a natureza atmosférica (fonte), com desenvolvimento 
episódico, cuja variação no tempo admite padrões normais de distribuição anual 
(regime), bem como desvios extremos (escassez ou excesso) (MONTEIRO, 1976). 
Entretanto, ainda que este esteja relacionado à responsabilidade da natureza 
(fonte atmosférica com desvios rítmicos), as modificações empreendidas no ambiente 
pelo homem vêm potencializando os impactos associados a este canal de percepção 
do clima.  
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FIGURA 14 - SUBSISTEMA HIDROMETEÓRICO 
CIRCULAÇÃO ATMOSFÉRICA REGIONAL 
(POTENCIAL HÍDRICO)
AMBIENTE REGIONAL
ORGANIZAÇÃO DA DRENAGEM
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(PLUVIOSIDADE)
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HIERARQUIA
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ESTRUTURA DA DRENAGEM 
URBANA
(ESPAÇO VETORIAL)
ESCOAMENTO FLUVIAL 
(LINEAR)
NO SíTIO URBANO 
DIVERGENTE (+)
CONVERGENTE (-)
INFRA-ESTRUTURA URBANA
OBRAS DE ENGENHARIA
RETIFICAÇÃO
CANALIZAÇÃO PLUVIAL
GALERIA DE AGUAS PLUVIAIS
BUEIROS
INUNDAÇÃO DO ESPAÇO 
URBANO
MOVIMENTO COLETIVO DO 
SOLO
ACÚMULO DE DETRITOS E 
ENTULHOS
SATURAÇÃO DO SOLO 
(FREÁTICO)
CONTAMINAÇÃO DA ÁGUA 
POTAVEL
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INFRA-ESTRUTURA 
SANITÁRIA
ATAQUE AS EDIFICAÇÕES E 
LOGRADOUROS
PROBLEMAS SANITÁRIOS
PERDAS E DANOS
COLAPSO NOS TRANSPORTES
TRANSTORNO NAS ATIVIDADES E 
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TRANSTORNO NA CIRCULACAO 
INTRA E INTER URBANA
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PREVISÃO DO TEMPO
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FONTE: Monteiro (1976) 
 
Dessa forma, de modo conjugado ao S.C.U, a análise dos impactos 
associados às chuvas (episódios pluviais extremos) e das dimensões de riscos 
climáticos (inter-relações entre o natural-social-construído) encontra-se embasada 
nos pressupostos metodológicos do Sistema Ambiental Urbano – S.A.U 
(MENDONÇA, 2004), proposta originária da interação entre as metodologias de 
Monteiro (1976) e Castelar (PNUD/UNOPS, 1997), o Sistema Clima Urbano (S.C.U.) 
e o Sistema Ecológico Urbano (S.E.U), respectivamente.  
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Esta metodologia encontra-se subdividida em três subsistemas, a saber: o 
Natural, o Construído e o Social, sendo que os dois primeiros compõem a entrada e o 
último engendra as dinâmicas associadas às ações humanas. Além disso, o sistema 
apresenta 4 eixos: o Input, os Atributos, o Output e as Aplicações. 
Segundo Mendonça (2004) o input é composto por fluxos de matéria e 
energia, tanto de ordem natural como derivada dos processos sociais, de modo que 
no contexto desta dissertação, referem-se à variabilidade da pluviosidade (habitual e 
excepcional) e os atributos físicos (hipsometria, declividade, solos e uso). 
Os atributos, por sua vez, consolidam-se como instâncias sociais (urbanas) 
que imprimem a dinâmica/movimento do sistema, sendo considerados no presente 
estudo como os aspectos sociais relativos à alfabetização, renda, rede de esgoto, 
coleta de lixo e ocupações irregulares. 
No output evidenciam-se os problemas socioambientais urbanos resultantes 
da interação entre os vários subsistemas do S.A.U, sendo, no caso deste estudo, os 
episódios pluviais extremos (inundações, enchentes e alagamentos). Por fim, as 
aplicações associam-se ao planejamento e gestão urbana, nas quais são estudadas 
e elaboradas propostas para o equacionamento dos impactos em ambiente urbano. 
Partindo destas premissas, a presente pesquisa sustenta-se na T.G.S 
(BERTALANFFY, 1950) para análise das variabilidades dos extremos no âmbito da 
bacia, no S.C.U. (MONTEIRO, 1976) para efeitos de compreensão das precipitações 
em ambientes urbanos, bem como, de forma complementar, respalda-se no S.A.U 
(MENDONÇA, 2004), de modo a permitir inter-relações entre os eventos e os 
retrospectos negativos na sociedade.  
Além disso, a inclusão do risco na análise do clima fez-se possível pela 
articulação entre o S.A.U e o S.C.U, concebendo o risco pela tríade ameaça/perigo – 
suscetibilidade – vulnerabilidade, conforme o fluxograma da FIGURA 15 e, cujos 
procedimentos encontram-se descritos no item 2.1 – A pluviosidade e suas técnicas 
de análise.
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2.1  A PLUVIOSIDADE E SUAS TÉCNICAS DE ANÁLISE 
 
2.1.1 Coleta de dados 
   
Os dados pluviais, em escala temporal diária, foram obtidos a partir do banco 
de dados Hidroweb – Sistema de Informações Hidrológicas, da Agência Nacional de 
Águas (ANA), através do plugin ECO-Pluvia Downloader (FONTOURA et al., 2016; 
2017), tendo como base os seguintes critérios: a) localização das estações, visando 
a boa espacialização das amostras de dados; b) série histórica englobando a 
temporalidade do presente estudo (1986 – 2015); c) percentual de falhas inferior a 
20% da série histórica, no intuito de garantir a qualidade e a consistência da base de 
dados. 
  Destaca-se que, inicialmente, foram coletados dados de 153 estações, das 
quais, mediante aos critérios supracitados, 47 foram selecionadas (FIGURA 16, 
QUADRO 07). Estas passaram por procedimentos de correções de falhas e 
verificações de rupturas de homogeneidade, de modo que, ao final das análises de 
controle de qualidade 39 estações foram utilizadas para a espacialização das chuvas. 
   
FIGURA 16 - ESTAÇÕES PLUVIOMÉTRICAS E CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO  
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
71 
 
 
QUADRO 07 - ESTAÇÕES PLUVIOMÉTRICAS UTILIZADAS NA PESQUISA 
Estação (Código) Município Altitude Coordenadas Responsável/ Operadora 
% de 
Falhas 
1 -Cerro Azul 
Montante (2449008) Cerro Azul 320 
24° 50' 35.88'' S 
 49° 16' 23.88'' W 
ANA 
AGUASPARANÁ 0% 
2 - Costas  
(2449020) Cerro Azul 480 
24° 57' 0.00'' S 
 49° 18' 0.00'' W 
ANA 
AGUASPARANÁ 3,7% 
3 - São Sebastião 
(2449023) Cerro Azul 480 
24° 51' 0.00'' S 
 49° 28' 0.12'' W 
AGUASPARANÁ 
AGUASPARANÁ 1,4% 
4 - Tunas  
(2449024) 
Tunas do 
Paraná 880 
24° 58' 00.12'' S 
 49° 04' 59.16'' W 
AGUASPARANÁ 
AGUASPARANÁ 2,1% 
5 - Balsa do Jacaré 
(2449063) 
Rio Branco 
do Sul 150 
24° 58' 0.12'' S 
 49° 28' 0.12'' W 
ANA 
AGUASPARANÁ 0% 
6 - Morretes  
(2548000) Morretes 8 
25° 28' 0.12'' S 
 48° 50' 0.00'' W 
ANA 
AGUASPARANÁ 0% 
7 - Praia Grande 
(2548001) 
Campina 
Grande do 
Sul 
791 25° 10' 10.92'' S  48° 52' 45.84'' W 
ANA 
AGUASPARANÁ 9,5% 
8 - Colina do 
Cachoeira (2548003) Antonina 80 
25° 14' 0.00'' S 
 48° 45' 0.00'' W 
ANA 
AGUASPARANÁ 0,5% 
Posto Fiscal - km 309 
(2548036) ** 
Campina 
Grande do 
Sul 
702 25° 05' 0.00'' S  48° 36' 0.00'' W 
AGUASPARANÁ 
AGUASPARANÁ 8,0% 
9 - Morretes  
(2548038) Morretes 59 
25° 30' 0.00'' S 
 48° 49' 0.00'' W 
IAPAR 
IAPAR 3,6% 
10 - UHE Capivari 
Cachoeira Jusante 
(2548040) 
Bocaíuva do 
Sul 670 
25° 05' 0.00'' S 
 48° 50' 0.00'' W 
COPEL 
COPEL 6,4% 
11 - Mananciais da 
Serra (2548041) Piraquara 1048 
25° 29' 33.00'' S 
 48° 59' 38.04'' W 
AGUASPARANÁ 
AGUASPARANÁ 2,5% 
12 -São João da 
Graciosa (2548047) Morretes 159 
25° 22' 59.16'' S 
 48° 52' 00.12'' W 
AGUASPARANÁ 
AGUASPARANÁ 3,6% 
13 - Ilha do Rio Claro 
(2548052) 
São José 
dos Pinhais 237 
25° 48' 46.08'' S 
 48° 55' 24.96'' W 
AGUASPARANÁ 
AGUASPARANÁ 2,0% 
14 - Antonina  
(2548068) Antonina 74 
25° 26' 0.00'' S 
 48° 46' 0.12'' W 
AGUASPARANÁ 
AGUASPARANÁ 1,4% 
15 - São Bento  
(2549000) Lapa 750 
25° 56' 0.00'' S 
 49° 47' 0.00'' W 
COPEL 
COPEL 4,2% 
16 - Porto Amazonas 
(2549001) 
Porto 
Amazonas 793 
25° 33' 0.00'' S 
 49° 53' 0.00'' W 
COPEL 
AGUASPARANÁ 0,3% 
17 - Rio da Várzea 
dos Lima (2549003) Quitandinha 810 
25° 57' 00.00'' S 
 49° 23' 35.00'' W 
ANA 
AGUASPARANÁ 0% 
18 - Piraquara 
 (2549004) Piraquara 900 
25° 27' 0.00'' S 
 49° 04' 0.12'' W 
ANA 
AGUASPARANÁ 0% 
19 - Curitiba  
(2549006) Curitiba 924 
25° 26' 55.00'' S 
49° 13' 50.81'' W 
ANA 
ANA 3,5% 
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20 - Fazendinha 
(2549017) 
São José 
dos Pinhais 910 
25° 31' 09.12'' S 
 49° 08' 48.12'' W 
ANA 
AGUASPARANÁ 0% 
21 - Itaqui  
(2549019) 
Campo 
Largo 901 
25° 28' 0.12'' S 
 49° 34' 0.12'' W 
AGUASPARANÁ 
AGUASPARANÁ 2,0% 
Contenda  
(2549040) ** Contenda 882 
25° 40' 48.00'' S 
 49° 32' 11.04'' W 
AGUASPARANÁ 
AGUASPARANÁ 16,9% 
Bateias  
(2549045) ** 
Campo 
Largo 890 
25° 21' 0.00'' S 
 49° 31' 0.12'' W 
AGUASPARANÁ 
AGUASPARANÁ 2,8% 
22 - Três Córregos 
(2549047) 
Campo 
Largo 800 
25° 14' 0.00'' S 
 49° 38' 0.00'' W 
AGUASPARANÁ 
AGUASPARANÁ 1,1% 
23 - Ouro Fino de 
Baixo (2549048) 
Campo 
Largo 781 
25° 17' 27.96'' S 
 49° 31' 05.88'' W 
AGUASPARANÁ 
AGUASPARANÁ 2,0% 
24 - Bocaíuva do Sul 
(2549051) 
Bocaíuva do 
Sul 980 
25° 12' 00.00'' S 
 49° 07' 00.12'' W 
AGUASPARANÁ 
AGUASPARANÁ 1,1% 
25 - Ervalzinho  
(2549053) Itaperuçu 750 
25° 07' 59.16'' S 
 49° 33' 00.00'' W 
AGUASPARANÁ 
AGUASPARANÁ 1,1% 
Santa Cruz – Tigre 
(2549054) ** Cerro Azul 938 
25° 03' 55.08'' S 
 49° 07' 24.96'' W 
AGUASPARANÁ 
AGUASPARANÁ 2,0% 
26 - Pedra Alta  
(2549059) Lapa 903 
25° 48' 00.00'' S 
 49° 52' 58.08'' W 
AGUASPARANÁ 
AGUASPARANÁ 1,1% 
27 - Quitandinha 
(2549061) Quitandinha 820 
25° 51' 18.00'' S 
 49° 31' 32.88'' W 
ANA 
AGUASPARANÁ 0% 
28 - Mandirituba 
(2549062) Mandirituba 920 
25° 46' 35.04'' S 
 49° 19' 27.84'' W 
AGUASPARANÁ 
AGUASPARANÁ 6,9% 
Rincão  
(2549063) ** 
Tijucas do 
Sul 913 
25° 47' 0.00'' S 
 49° 09' 0.00'' W 
AGUASPARANÁ 
AGUASPARANÁ 3,7% 
29 - Colônia 
Witmarsum(2549065) Palmeira 950 
25° 26' 0.00'' S 
 49° 49' 0.12'' W 
AGUASPARANÁ 
AGUASPARANÁ 2,7% 
30 - Prado Velho – 
UCP (2549075) Curitiba 884 
25° 27' 0.00'' S 
 49° 15' 0.00'' W 
ANA 
ANA 6,1% 
31 - Campo do 
Tenente (2549076) 
Campo do 
Tenente 780 
25° 59' 0.00'' S 
 49° 41' 0.00'' W 
ANA 
AGUASPARANÁ 0,3% 
32 - Montante Aterro 
Sanitário (2549077) 
Almirante 
Tamandaré 940 
25° 21' 06.84'' S 
 49° 20' 40.92'' W 
ANA 
AGUASPARANÁ 6,3% 
Colônia Don Pedro 
(2549080) ** 
Campo 
Largo 895 
25° 25' 05.16'' S 
 49° 23' 12.84'' W 
ANA 
AGUASPARANÁ 2,1% 
33 - Barragem 
Sanepar – Passaúna 
(2549081) 
Araucária 902 25° 32' 16.08'' S  49° 23' 21.12'' W 
ANA 
AGUASPARANÁ 1,8% 
Campina das Pedras 
(2549082) ** Araucária 862 
25° 34' 41.88'' S 
 49° 25' 40.08'' W 
ANA 
ANA 1,7% 
34 - Colombo – SE 
(2549090) Colombo 977 
25° 17' 15.00'' S 
 49° 13' 50.16'' W 
AGUASPARANÁ 
AGUASPARANÁ 7,2% 
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35 - Lapa  
(2549091) Lapa 910 
25° 47' 0.00'' S 
 49° 46' 0.12'' W 
IAPAR 
IAPAR 8,9% 
36 - Guajuvira  
(2549093) Araucária 878 
25° 35' 57.12'' S 
49° 30' 36.00'' W 
ANA 
AGUASPARANÁ 14,9% 
Usina Manoel Ribas 
(2550015) ** Palmeira 870 
25° 19' 0.12'' S 
 50° 00' 0.00'' W 
AGUASPARANÁ 
AGUASPARANÁ 3,6% 
37 - Pedra Lisa 
(2550028) Lapa 929 
25° 41' 49.92'' S 
 50° 00' 47.16'' W 
AGUASPARANÁ 
AGUASPARANÁ 1,7% 
38 - Mandacaia 
(2550042) Palmeira 950 
25° 29' 43.08'' S 
 50° 04' 35.04'' W 
AGUASPARANÁ 
AGUASPARANÁ 1,1% 
39 - Fragosos  
(2649018) Piên 790 
26° 09' 16.92'' S 
 49° 22' 50.16'' W 
COPEL 
AGUASPARANÁ 1,4% 
Percentual de dados faltantes por estação pluviométrica 
 0% 
 <5% 
 5%> x < 10% 
 >10% 
** Estações excluídas no processo de homogeneização das séries históricas 
 
FONTE: Hidroweb (2017). ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
 
Cabe ressaltar que destas 39 estações, 11 encontram-se inseridas dentro da 
bacia em estudo, sendo que as demais foram utilizadas mediante a necessidade de 
conjuntos amostrais para procedimentos de espacialização dos dados, com base em 
preceitos geoestatísticos e de análise espacial, abordados no item 2.2.4 
Representação espaço-temporal: análise geoestatística e interpolações das chuvas. 
No que se refere aos dados de teleconexões climáticas ligados aos ENOS e 
a Oscilação Decadal do Pacífico, estes foram obtidos através do banco de dados do 
National Oceanic and Atmospheric Administration (NOAA) < 
https://www.esrl.noaa.gov/psd/data/climateindices/list/>, por meio dos índices ONI – 
Oceanic Niño Index e PDO. Posteriormente aos procedimentos de coleta, estes dados 
foram analisados concomitantemente aos extremos pluviais, visando identificar 
relações entre padrões de teleconexões, frequência de chuvas extremas e impactos 
na área de estudo. 
 
2.1.2 Correção e homogeneização de dados pluviais: consistência da base de dados 
 
A qualidade dos dados de precipitação configura-se como um dos grandes 
desafios em estudos de climatologia, sobretudo, em face de análises de variabilidade 
de parâmetros atmosféricos e tendências de possíveis mudanças do clima, as quais 
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demandam séries históricas confiáveis. Salienta-se que as inconsistências dos dados 
decorrem de diversos fatores, tais como alterações de instrumentos, troca do método 
de observação, mudança de localização do equipamento e dos padrões de uso e 
ocupação do solo, entre outros. Neste sentido, faz-se necessário realizar, 
primeiramente, análises de consistência dos dados e correções de falhas, visando 
garantir o controle de qualidade das séries de dados utilizadas para os procedimentos 
estatísticos posteriores. 
Dessa forma, inicialmente, as estações utilizadas nesta pesquisa foram 
agrupadas tendo como base semelhanças de altitude e chuvas mensais, através da 
técnica de Análise de Agrupamento (Agglomerative Hierarchical Clustering - AHC), 
sendo esta multivariada, e cujo objetivo é separar dados em grupos que não são 
conhecidos previamente (WILKS, 2006). Este procedimento foi realizado no software 
estatístico XLSTAT, pautando-se no método Ward, por correlação de Pearson, que é 
a medida da soma dos quadrados dos desvios em relação à média, de modo a 
combinar grupos com um menor número de observações. Por meio da análise Cluster, 
as estações pluviométricas foram separadas em 4 grupos (FIGURA 17). 
 
FIGURA 17 - AGRUPAMENTO CLUSTER DAS ESTAÇÕES PLUVIOMÉTRICAS 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
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Partindo-se dos grupos de estações, previamente definidos, as falhas foram 
preenchidas através do algoritmo NIPALS (Non-linear Iterative Partial Least Squares), 
no software estatístico XLSTAT, baseando-se em análise de componentes principais 
(ACP) e regressões para predição dos valores faltantes (WOLD, 1973). O referido 
algoritmo mostrou-se eficiente em estudos de Terray (2002), Islam (2012) e Sattari et 
al. (2016). Além disso, testes estatísticos de correlação entre dados observados e 
simulados permitiram constatar adequabilidades de utilização deste algoritmo para a 
correção dos dados da presente dissertação. 
As rupturas nas séries de dados e os padrões de homogeneidade foram 
identificados por meio de rotinas no software R, a partir do pacote RHtests_dlyPrcp 
(WANG e FENG, 2013). Esta rotina destina-se, especificamente, a homogeneização 
de séries de dados de precipitação diária, por meio dos algoritmos transPMFred 
(WANG et al., 2010), que integra um procedimento de transformação Box-Cox 
adaptável aos dados no algoritmo PMFred (WANG, 2008a), sendo este último 
baseado no teste máximo de F (PMF) penalizado (WANG, 2008b) que está embutido 
em um algoritmo de teste recursivo (WANG, 2008a).  
Levando-se em consideração que as chuvas diárias apresentam significativas 
variabilidades espaço-temporais, esta rotina não baseia-se em séries de referência, 
maneira pela qual a maior parte dos pacotes voltados à homogeneidade de séries 
históricas trabalha, possibilitando análises individuais das rupturas e suas 
significâncias em cada uma das séries de dados em estudo (WANG e FENG, 2013).  
Salienta-se que, na presente dissertação, o teste de homogeneidade foi 
utilizado no intuito de excluir estações com padrões de rupturas muito significativas 
(APÊNDICES 01 e 02), de modo que não optou-se por utilizar as séries suavizadas, 
tendo como base o fato de que o presente estudo aborda os extremos pluviais, os 
quais seriam atenuados nas séries homogeneizadas.  
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2.1.3 Tratamentos estatísticos dos dados pluviais 
 
- Identificação de padrões de variabilidade 
 
Os padrões de variabilidade foram identificados a partir de medidas de 
centralidade e dispersão, de modo que as primeiras objetivam determinar o valor 
central na escala de valores observados, ao passo que as segundas se referem à 
distribuição de valores de uma série levando em conta o conjunto destas e a relação 
com os valores centrais.  
 Dessa forma, no contexto desta pesquisa, foram utilizados a média anual, 
mensal e sazonal, a variância, o desvio padrão e o coeficiente de variação como 
técnicas de análise de dados, visto que a abordagem interligada destas medidas 
permite constatar variações espaço-temporais dos aspectos climáticos. A média, 
medida de centralidade expressa pela (EQUAÇÃO 01), torna-se relevante em face 
das variações sazonais significativas das precipitações, as quais demandam 
detalhamentos.  
 
(01) 
 
 Do ponto de vista das medidas de dispersão, a variância (EQUAÇÃO 02) 
baseia-se nos desvios em torno da média aritmética e o desvio padrão permite 
identificar as variações dos períodos em uma série de dados (EQUAÇÃO 03). 
 
(02) (03) 
 
 No intuito de compreender as variabilidades pluviais em dimensões escalares 
interanuais, a identificação de anos-padrão foi utilizada pautando-se nos quantis 
aplicados a cada estação pluviométrica, conforme Nascimento Junior (2013). Desse 
modo, os anos foram classificados em extremamente secos (q < 0,10); secos (entre 
0,10 e 0,35); habituais (entre 0,35 e 0,65); chuvosos (entre 0,65 e 0,90); e os 
extremamente chuvosos (q >0,90) – QUADRO 08. 
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QUADRO 08 - CRITÉRIOS DE DEFINIÇÃO DE ANOS-PADRÃO 
Classe do Ano-Padrão Quartil Formatação Condicional Cor 
Extremamente Seco - 
PES Q = 0,10 
Valores menores ou iguais 
PES  
Seco - PS Q = 0,35 Valores entre PES e PS  
Habitual - PH - Valores entre PS e PC  
Chuvoso - PC Q = 0,65 Valores entre PC e PEC  
Extremamente Chuvoso 
- PEC Q = 0,90 
Valores maiores ou iguais 
PEC  
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) baseada em Nascimento Junior (2013) 
 
Cabe ressaltar, que a classificação de anos-padrão foi utilizada tanto no intuito 
de caracterizar as variabilidades interanuais, como de modo a subsidiar a escolha dos 
anos utilizados para a análise de impactos, nesta dissertação. Além disso, ainda no 
que se refere a variabilidade, foram calculados parâmetros relativos a: 1) Número de 
dias de chuva (NDC), marcados pelo total de dias com chuva superiores a 0,1 mm; 2) 
Índice Simples de Intensidade Diária (SDII), expressando o total anual de chuvas 
acumulado dividido pelo número de dias de chuva (mm/dia); e 3) Dias consecutivos 
úmidos (CWD), relativos ao número máximo de dias em que as chuvas são superiores 
a 0,1 mm. O parâmetro NDC foi obtido por meio de cálculos no Excel, ao passo que 
os valores de SDII e CWD foram adquiridos através de índices climáticos do pacote 
RClimDEX (ZHANG e YANG, 2004). 
A combinação entre medidas de centralidade, dispersão, os índices 
supracitados e, também, as teleconexões climáticas (ENOS e ODP) possibilitaram 
verificações dos padrões de variabilidade pluvial, anuais e sazonais, ao longo dos 30 
anos adotados como recorte temporal desta pesquisa, sustentando-se em aportes 
conceituais de autores como Ferreira (2006); Grimm (2009a); Grimm (2009b); 
Cavalcanti e Ambrizzi (2009), Kayano e Andreoli (2009), entre outros. 
 
- Índices de eventos extremos 
 
 Os eventos extremos de chuva foram caracterizados a partir da utilização de 
médias móveis, notadamente os percentis (P90, P95, P99), parâmetros 
recomendados pelo Expert Team on Climate Change Detection Monitoring and Indices 
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(ETCCDMI, 2009). Os percentis referem-se à medidas que dividem uma amostra 
ordenada de dados em 100 partes, permitindo determinar pontos que se localizam 
acima ou abaixo dos limiares escolhidos (FIGURA 18). No caso dos percentis 
utilizados nessa pesquisa (P90, P95, P99), estes representam, respectivamente, 10%, 
5% e 1% das precipitações mais significativas em toda a série de dados estudada. Os 
valores foram adotados em classes, quais sejam: P90 (valores entre P90 e 95), P95 
(valores entre P95 e P99) e P99 (valores iguais ou superiores ao P99). 
 
FIGURA 18 - EXEMPLO DE DIVISÃO PERCENTÍLICA 
 
FONTE: Pinheiro (2016) 
 
Destaca-se que concomitantemente a estes procedimentos estatísticos, 
também foram utilizados os parâmetros Rx1day e Rx5day (máximo de chuva em 1 e 
5 dias consecutivos em milímetro), com o intuito de evidenciar eventos concentrados 
e persistentes, respectivamente. O cálculo dos parâmetros supracitados foi realizado 
através do pacote RClimDex (ZHANG e YANG, 2004) para cada estação 
meteorológica em estudo, respeitando o regime pluvial local.  
Autores como Hallal (2007), Barcellos (2009), Goudard (2015) e Pinheiro 
(2016) realizaram estudos recentes, nos quais os percentis foram utilizados de 
maneira satisfatória para a determinação de elevados totais pluviais diários com 
potencial de deflagração de impactos. 
No contexto desta pesquisa, estes eventos foram analisados de acordo com 
a frequência, representada pelo número de dias de chuva iguais ou superiores aos 
limiares calculados e a persistência, relativa à consecutividade de dias de chuva diária 
iguais ou superiores aos limiares adotados (HERREZUELLO, 2003; MARTÍN-VIDE, 
2003; PINHEIRO, 2016) 
Além disso, estes processos foram analisados concomitantemente aos 
padrões de variabilidade (médias anuais, mensais e sazonais; anos-padrão, 
coeficientes de variação), aos sistemas atmosféricos desencadeadores de 
excepcionalidades climáticas (cartas sinóticas) e teleconexões climáticas, expressas 
79 
 
 
pelos ENOS (El Niño e La Niña) e pela Oscilação Decadal do Pacífico (ODP), com o 
intuito de evidenciar padrões de ocorrência de eventos pluviais extremos em face das 
configurações atmosféricas. 
 
-  Análise de tendências  
 
As tendências configuram-se como mudanças sistemáticas e contínuas em 
qualquer parâmetro de uma dada amostra, com exceção de alterações periódicas ou 
quase periódicas (YEVJEVICH, 1972). Na presente dissertação, as tendências 
relativas às precipitações ao longo dos 30 anos de análise, pautaram-se no teste 
estatístico de Mann-Kendall (MK). Este teste estatístico é resultante da união de um 
teste não paramétrico, inicialmente, estudado por Mann (1945) e, depois retomado por 
Kendall (1975), que procura determinar se uma tendência é significativamente 
identificável em uma série temporal, baseando-se na hipótese nula (H0) que não 
existe uma tendência na série e, em mais três hipóteses alternativas, sendo as de 
tendência negativa, zero e positiva (NASCIMENTO JUNIOR, 2013). 
As análises foram realizadas tendo como base o modelo “Makesens” (SALMI 
et al., 2002), por meio da ferramenta Microsoft Excel e a macro do Microsoft Visual 
Basic, conforme utilizado em estudos de Pinheiro (2016). Esta planilha foi 
desenvolvida para detectar e estimar tendências em séries históricas anuais 
suficientemente longas, através de dois componentes estatísticos, quais sejam: I) a 
tendência monotônica baseada em MK (não paramétrico), que pode ser crescente ou 
decrescente e, II) a inclinação da tendência linear, que é estimada através do método 
não paramétrico “Sen”, conforme explica Gilbert (1987). Os resultados expressam a 
tendência crescente, nula ou decrescente atrelada a níveis de significância (QUADRO 
09), os quais possibilitam melhores graus de confiabilidade das estatísticas utilizadas. 
 
QUADRO 09 - NÍVEIS DE SIGNIFICÂNCIA DO TESTE MK 
Níveis de Significância Símbolos Significância 
Excelente *** 99,9 % 
Muito Boa ** 99% 
Boa * 95% 
Aceitável + 90% 
Duvidosa Em branco Menor que 90% 
 
FONTE: Salmi et al., (2002) 
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Cabe ressaltar, de acordo com Gossens e Berger (1986) que o referido teste 
configura-se como sendo o método mais recomendado para análises de tendências 
de dados climáticos associados a possíveis mudanças climáticas, tendo sido utilizado 
de maneira satisfatória em estudos recentes, tais como os de Jorge (2009), ao analisar 
a configuração climática da Fachada Atlântica Sul do Brasil; Pinheiro (2016) ao retratar 
a variabilidade pluvial da Bacia do Alto Iguaçu (1980 – 2010); e Goudard e Paula 
(2016) ao identificar tendências térmicas e pluviais para o litoral do Paraná no período 
de 1978 a 2014. 
 
2.1.4 Representação espaço-temporal: análise geoestatística e interpolações dos 
dados pluviais  
 
O mapeamento espaço-temporal das precipitações na bacia em análise foi 
pautado em parâmetros geoestatísticos e de análise espacial. A precipitação 
apresenta certo grau de dependência espacial, de modo que, em face dos 
fundamentos da geoestatística, espera-se que amostras mais próximas, no tempo e 
no espaço, sejam mais similares entre si, ao passo que as mais distantes apresentem 
maior grau de dissimilaridade (BAÚ et al., 2006; CARAM, 2007). 
Partindo-se destes pressupostos, a análise dos princípios de normalidade dos 
dados e do semivariograma de interação entre as amostras, tornam-se fundamentais 
para a determinação do grau de dependência espacial e dos interpoladores a serem 
utilizados. 
O semivariograma (FIGURA 19) configura-se como uma função matemática 
que expressa a dependência entre duas variáveis aleatórias regionalizadas, levando 
em consideração parâmetros de auto correlação em função da distância e da direção 
delas (MOULIN, 2005; BAÚ et al., 2006; MELLO, 2015).  
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FIGURA 19 - SEMIVARIOGRAMA E SEUS COMPONENTES 
 
FONTE: Wanderley et al. (2012) 
 
A interpretação do semivariograma dos dados permite identificar o índice de 
Dependência Espacial (IDE), descrito por Cambardella et al. (1994). Este índice 
determina faixas de dependência espacial levando em consideração a relação entre 
o efeito pepita (Co) e o patamar (Co + C), conforme (EQUAÇÃO 04): 
 
 
(04) 
 
onde IDE < 25% - forte dependência espacial; IDE entre 25% e 75% - moderada dependência espacial; 
IDE > 75% - fraca dependência espacial; IDE = 100% - variável independente espacialmente (efeito 
pepita puro) 
 
Estes procedimentos foram realizados no software ArcMap 10.3, através da 
extensão Geostatistical Analys, permitindo evidenciar se a amostra de dados pode ser 
interpolada e qual o método de interpolação mais indicado para o conjunto amostral. 
Dessa forma, no contexto desta pesquisa, os dados de chuva foram 
interpolados a partir de Krigagem Ordinária Exponencial, a qual refere-se a estimativa 
geostatística que permite inferir valores de uma grade amostral. Autores como 
Wanderley et al. (2012); Yamamoto et al. (2013) e Mello (2015) afirmam que 
estimativas geoestatísticas são, muitas vezes, superiores aos demais métodos de 
interpolação, por levarem em consideração o semivariograma, a amplitude e a 
dependência espacial do conjunto amostral. 
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2.2 MAPEAMENTO DE SUSCETIBILIDADE AOS EPISÓDIOS EXTREMOS 
 
O mapeamento de suscetibilidade aos episódios pluviais extremos foi 
realizado tendo como base o método Analytic Hierarchy Process (AHP)6, proposto por 
Saaty (1977). Trata-se de uma análise multicritério, pautada na atribuição de pesos a 
fatores, previamente determinados e relacionados a temática em estudo, 
possibilitando hierarquizações e, consequentemente, auxílio na tomada de decisões. 
Neste sentido, tendo como base estudos de Hoffmann (2013), Goudard et al. 
(2014) e Hoffmann et al. (2014), a base cartográfica para a construção do 
mapeamento foi pautada nos fatores uso da terra, tipos de solos, declividade e 
hipsometria. Estes dados foram obtidos através do Instituto das Águas do Paraná 
relativos à bacia do Alto Iguaçu. Em relação aos solos, os dados são provenientes da 
Embrapa (QUADRO 10). 
 
QUADRO 10 - FATORES UTILIZADOS NO MAPEAMENTO DE SUSCETIBILIDADE 
Fator Escala Base de Dados 
Uso da Terra 1:20.000 SUDERHSA (2002) 
Tipos de solos 1:250.000 EMBRAPA (1999) 
Declividade 1:10.000 SUDERHSA (2002) 
Hipsometria 1:10.000 SUDERHSA (2002) 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
 
Partindo-se destes fatores, foram atribuídos pesos de 0 a 10 para as classes, 
tendo como base aportes da literatura e trabalhos anteriores, onde 0 refere-se à menor 
e 10 à maior suscetibilidade. Cabe ressaltar, que a atribuição de notas se configura 
como sendo um processo subjetivo, que depende do objetivo da pesquisa, da 
experiência do pesquisador e do levantamento bibliográfico realizado. Neste sentido, 
nos QUADROS 11 a 14, podem ser verificados os pesos atribuídos, 
concomitantemente, as suas respectivas justificativas.  
                                                             
6 Destaca-se que o presente método vem sendo utilizado em projetos do Estado do Paraná ligados à 
gestão de risco, como a cooperação REDESASTRE/SANEPAR intitulada “Determinação dos Índices 
Pluviométricos Críticos para a geração de alertas de desastres” 
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Destaca-se que com base nos valores atribuídos, os fatores foram 
reclassificados, por meio da ferramenta Reclassify (Spatial Analyst), com o intuito de 
possibilitar o, posterior, cruzamento das informações. 
 
QUADRO 11 - ATRIBUIÇÃO DE NOTAS PARA AS CLASSES DE DECLIVIDADE 
Declividade 
Classe (%) Descrição Notas Justificativa 
0-3 Plano 10 
De um modo geral, as áreas mais planas são mais 
suscetíveis às inundações graduais, bruscas e 
alagamentos. 
3-8 Suavemente ondulado 7 
Com o aumento da declividade o risco de inundação 
diminui, portanto nessa classe a suscetibilidade é 
menor que na anterior, mas ainda podem ocorrer 
inundações, principalmente do tipo bruscas. 
8-20 Ondulado 5 Menos suscetível que os anteriores, mas ainda 
podem ocorrer inundações, principalmente do tipo 
bruscas, porém com período de retorno maior. 20-45 Fortemente ondulado 3 
45-75 Montanhoso 2 Suscetibilidade muito pequena, em função da alta 
declividade. Estas ocorrem, sobretudo, na porção 
leste da área de estudo, a qual contempla os 
municípios atrelados a Serra do Mar. Acima de 75 
Fortemente 
montanhoso 1 
 
FONTE: Hoffmann (2013) 
 
QUADRO 12 - ATRIBUIÇÃO DE NOTAS PARA AS CLASSES DE USO DA TERRA 
Uso da terra 
Classe Notas Justificativa 
Afloramento 10 Áreas sem infiltração de água. 
Água 10 Áreas que já se encontram alagadas. 
Área Alagada 10 Áreas que já se encontram alagadas. 
Área Industrial 6 Áreas com impermeabilização média, dificultando os processos de infiltração. 
Área Urbana Alta 8 
Áreas com alto grau de impermeabilização, com ausência ou 
pequena porcentagem de cobertura vegetal, culminando em 
infiltrações pequenas. Dessa forma, a conjunção destes processos 
favorece os escoamentos superficiais e as inundações no ambiente 
urbano. 
Área Urbana 
Média 7 
Áreas com impermeabilização média, dificultando os processos de 
infiltração. Ademais, apresentam menor cobertura vegetal, 
influenciando diretamente em dinâmicas de interceptação da água. 
Área Urbana 
Baixa 5 
Baixa impermeabilização em detrimento das áreas urbanas altas e 
médias. Dessa forma, apresenta um peso menor que as demais. 
Armazéns/Silos 4 Apresenta condições de infiltração um tanto quanto reduzidas em função de sua compactação. 
Aterro 
Sanitário/Industrial 4 
Apresenta condições de infiltração um tanto quanto reduzidas em 
função de sua compactação. 
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Campo 3 
Áreas de campos tendem a apresentar boa capacidade de infiltração. 
Entretanto, estas propriedades podem ser reduzidas em função da 
compactação. 
Cultura 
Permanente 3 
Áreas de cultivo tendem a apresentar boa capacidade de infiltração. 
No entanto, podem sofrer processos de compactação devido à 
mecanização. 
Cultura 
Temporária 3 
Áreas de cultivo tendem a apresentar boa capacidade de infiltração. 
No entanto, podem sofrer processos de compactação devido à 
mecanização, sobretudo, em contextos de culturas temporárias, em 
que o solo fica exposto durante determinados períodos. 
Granja 2 Estas áreas apresentam de boa condição de infiltração à variável em face do grau de impermeabilização. 
Lixão 4 Apresenta condições de infiltração um tanto quanto reduzidas em função de sua compactação. 
Loteamento 5 
Baixa impermeabilização em detrimento das áreas urbanas altas e 
médias. Dessa forma, apresenta um peso menor que as demais, 
atrelando-se as áreas urbanas baixas e vilas. 
Mineração/ Areia 2 
Áreas, que em função de sua composição arenosa, apresentam boa 
infiltração de água. 
 
Mineração/Outros 2 Áreas com infiltração de água variável em face de sua composição. 
Solo Exposto 4 
Apresenta condições de infiltração um tanto quanto reduzidas em 
função de sua compactação. Ademais, cabe destacar que, as 
propriedades intrínsecas ao tipo de solo influenciam, sobremaneira, 
nos processos de infiltração de água. 
Vegetação 
Arbórea Natural 2 
Essas áreas apresentam grande capacidade de infiltração e baixo 
escoamento superficial, podem apresentar processos de inundação, 
mas este se configura como sendo natural, sem interferência 
antrópica. Além disso, são áreas que não se configuram como risco, 
pois não há presença humana. 
Vegetação 
Arbórea Plantada 3 
Áreas que apresentam alta capacidade de infiltração e baixo 
escoamento superficial. Entretanto, por serem plantadas, podendo 
configurarem-se como reflorestamento, apresentam um viés 
antrópico, sendo, possivelmente, marcadas por compactações do 
solo e alterações nas dinâmicas de infiltração e interceptação de 
água. 
Vegetação 
Arbustiva Natural 2 
Essas áreas apresentam grande capacidade de infiltração e baixo 
escoamento superficial, podem apresentar processos de inundação, 
mas este se configura como sendo natural, sem interferência 
antrópica. Além disso, são áreas que não se configuram como risco, 
pois não há presença humana. 
Vila 5 
Baixa impermeabilização em detrimento das áreas urbanas altas e 
médias. Dessa forma, apresenta um peso menor que as demais, 
atrelando-se as áreas urbanas baixas. 
 
FONTE: Hoffmann (2013) 
 
QUADRO 13 - ATRIBUIÇÃO DE NOTAS PARA AS CLASSES DE TIPO DE SOLO 
Tipo de Solo 
Classe Notas Justificativa 
Afloramento 
de rocha 10 Condição em que não há infiltração de água. 
Neossolo 
(Litólico) 9 
Solo pouco espesso diretamente sobre a rocha (não alterada), 
configurando uma baixa infiltração de água. 
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Cambissolo 8 
Composição: Material mineral3. 
Características: Solo pouco profundo, pode apresentar fragmentos de 
rocha (pedregosidade), grande variabilidade de características de um 
local para outro, sua drenagem varia de acentuada a imperfeita2,4. 
Local de ocorrência: Áreas de relevo acidentado. 
Gleissolo 7 
Composição: Material mineral com horizonte glei3. 
Características: Solo desenvolvido em material inconsolidado e muito 
influenciado por ocorrência de encharcamento prolongado. Os poros 
permanecem saturados por água por tempo relativamente prolongado1. 
Local de ocorrência: Regiões úmidas, como planícies ribeirinhas ou parte 
inferior de encostas2. 
Chernossolo 6 
Composição: Material mineral, argila3. 
Características: Solo de pequena e média espessura4, moderadamente 
drenado, baixa porosidade6, o que dificulta o processo de infiltração. 
Local de ocorrência: Locais com condições climáticas de baixa 
pluviosidade (Pampas Gaúchos e Nordeste)4. 
Organossolo 5 
Composição: Material orgânico proveniente de acumulação e 
decomposição de restos vegetais2. 
Características: Horizontes orgânicos e espessos, são escuros, friáveis e 
frequentemente encharcados1. Apresenta-se saturado pela maior parte do 
tempo2. 
Local de ocorrência: Ambientes mal a muito mal drenados, em regiões 
baixas ou alagadas, como planícies de inundação de rios e áreas 
deprimidas2. 
Argissolo 4 
Composição: Material mineral com concentração de argila no horizonte 
subsuperficial3,4. 
Características: Solo bastante intemperizado, pode ser raso ou profundo, 
com aumento de argila em profundidade. Em experimento, apresentou 
capacidade de infiltração relativamente menor que o Latossolo5. 
Local de ocorrência: Ambientes tropicais úmidos4, podem ocorrer em 
relevo suave ondulado ou montanhoso. 
Nitossolo 3 
Composição: Material mineral, argila e Alumínio3. 
Características: Solo mediadamente profundo, textura argilosa ou muito 
argilosa, estrutura com agregados em forma de blocos de infiltração 
relativamente maior que o Latossolo, devido sua estrutura mais porosa5. 
Local de ocorrência: Relacionado a áreas de derrame basáltico4. 
Espodossolo 2 
Composição: Material mineral de consistência arenosa3. 
Características: Horizonte claro arenoso sobre outro escuro também 
arenoso, de acumulação iluvial. Apresenta horizonte subsuperficial 
cimentando e endurecido, portanto, é um solo mal drenado, apesar de ser 
arenoso4. Contudo, pode apresentar boa condição de drenagem, caso o 
horizonte arenoso seja espesso. 
Local de ocorrência: Locais próximos ao litoral e em vegetação de 
restinga4. 
Latossolo 1 
Composição: Material mineral, argila e óxidos de Ferro1,3. 
Características: Solo muito intemperizado, profundo e de boa drenagem2. 
Tem consistência muito friável, alta porosidade, textura média a muito 
argilosa, estrutura de agregados subangulares, arranjados de tal modo 
que deixam entre eles um grande espaço poroso, o que proporciona uma 
alta permeabilidade, mesmo quando é muito argiloso4. 
Local de ocorrência: Ambientes tropicais quente e úmidos e relevo 
relativamente estável1,4. 
 
FONTE: Hoffmann (2013), baseada em LEPSCH, 20021; IBGE, 20072; EMBRAPA, 20063; LEPSCH, 
20114; JOSÉ et al, 20135; UFSM, 20136 
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QUADRO 14 - ATRIBUIÇÃO DE NOTAS PARA AS CLASSES DE HIPSOMETRIA 
Hipsometria 
Classe (m) Notas Justificativa 
 
800 -900 
 
6 
 
À medida que a altitude diminui, aumenta relativamente à suscetibilidade. 
Cabe ressaltar, que no âmbito deste estudo, em face dos demais fatores 
analisados, a altitude configura-se como sendo o menos relevante. Dessa 
forma, as notas atribuídas, neste contexto, foram mais baixas em 
detrimento das demais. 
 
900 – 1000 
 
5 
 
 
1000 - 1100 
 
4 
 
1100 – 1200 
 
 
3 
 
1200 – 1300 
 
 
2 
 
1300 – 1400  
 
 
1 
 
1400 – 1500  
 
0 
 
 
FONTE: Hoffmann (2013) 
 
Em seguida, com base da Escala de Comparadores (QUADRO 15) proposta 
por Saalty (1977), houve a construção de uma matriz de comparação pareada entre 
os fatores utilizados neste estudo (QUADRO 16). Este procedimento possibilitou a 
atribuição de pesos e a, posterior, integração em ambiente SIG. 
 
QUADRO 15 - ESCALA DE COMPARADORES 
Intensidade de 
importância Definição 
1 Igualmente importante 
3 Fraca importância 
5 Moderada importância 
7 Forte importância 
9 Absoluta importância 
2, 4, 6, 8 Valores intermediários 
1/3, 1/5, 1/7, 1/9 Valores inversos dos fatores 
   
FONTE: adaptado de Saalty (1977) 
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QUADRO 16 – MATRIZ DE COMPARAÇÃO PAREADA 
Fatores Declividade Uso Solo Altitude 
Declividade 1,0 2,0 3,0 5,0 
Uso 0,2 1,0 5,0 7,0 
Solo 0,3 0,2 1,0 7,0 
Altitude 0,2 0,1 0,1 1,0 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
 
Os pesos são atribuídos por meio da divisão de cada elemento pelo somatório 
da coluna. Desse modo, no âmbito deste estudo, os pesos finais (QUADRO 17) 
atribuídos aos fatores foram de 43,83% para a declividade, 32,79% para uso, 17,79% 
para tipos de solo e 05,59% para a hipsometria, segundo a fórmula “0.4383 * 
("dec_rec") + 0.3279 * ("uso_rec") + 0.1779 * ("solo_rec") + 0.0559 * ("Hips_rec")” 
introduzida por meio da ferramenta Raster Calculator, do menu Spatial Analyst, 
possibilitando o cruzamento das informações em formato raster. 
 
QUADRO 17 - ATRIBUIÇÃO DE PESOS 
Fatores Altitude Tipo de Solo Uso da Terra Declividade Pesos 
Declividade 0,5769 0,5983 0,3281 0,2500 0,4383 
Uso da Terra 0,1154 0,2991 0,5469 0,3500 0,3279 
Solo 0,1923 0,0598 0,1094 0,3500 0,1779 
Altitude 0,1154 0,0427 0,0156 0,0500 0,0559 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
 
A análise multicritério desses fatores, segundo os pesos determinados, 
permitiu a consolidação do mapeamento de suscetibilidade. Ressalta-se que a escala 
dos dados, sobretudo, de solo, não permite a realização de um mapeamento de 
detalhe. Contudo, o método AHP possibilita aproximações em relação as áreas 
preferenciais de acúmulo de água. Ademais, ainda cabe destacar que em contextos 
urbanos muitos impactos são ligados a impermeabilização (alagamentos), fato que 
amplia a complexidade dos presentes mapeamentos, que são, em sua maioria, 
baseados em atributos físicos, atrelados à dinâmica fluvial. 
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2.3 CENÁRIO DE VULNERABILIDADE AOS EPISÓDIOS EXTREMOS 
 
Para efeitos de construção de um cenário de vulnerabilidade, foram coletados, 
por meio do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), dados relativos às 
condições de renda, educação e saneamento por setores censitários, segundo censo 
de 2010 (IBGE, 2010) – QUADRO 18 e invasões e ocupações irregulares (SILVA, 
2012). De acordo com Almeida (2010) estas variáveis refletem condições de 
desvantagens sociais, possibilitando evidenciar as vulnerabilidades das populações 
perante a problemas socioambientais, visto que buscam englobar características 
sociais, demográficas, ambientais e econômicas, de maneira integrada. 
 
QUADRO 18 - VARIÁVEIS APLICADAS À VULNERABILIDADE 
 
Categoria  
 
Peso  
 
Subcategoria  
 
Peso  
 
Variáveis  
Características 
dos moradores 
40% 
Alfabetização 10% 
 
Total de responsáveis não alfabetizados - 
Planilha Pessoas_Responsáveis (V001, V093) 
Renda 30% 
 
Total responsável com renda até 2 salários 
mínimos - Planilha Responsável_Renda (V001, 
V002, V003) 
Características 
dos domicílios  
60% 
Rede de esgoto 
ou fossa séptica 
10% 
 
Domicílios particulares permanentes sem rede 
de esgoto ou fossa séptica - Planilha 
Domicílio01 (V019, V020, V021, V022, V023)  
Moradia Irregular 30% 
 
Domicílios particulares permanentes em outra 
condição de ocupação (não são próprios, 
alugados, nem cedidos) - Planilha Domicílios01 
(V011) 
Coleta de lixo 20% 
 
Domicílios particulares permanentes sem 
coleta de lixo, com depósito na propriedade, 
em terreno baldio, logradouro, rio, lago ou mar, 
ou outro destino - Planilha Domicílios01 (V038, 
V039, V040, V041, V042) 
 
FONTE: IBGE (2010) 
 
 
A integração dos dados pautou-se na técnica de cartografia de síntese 
(MARTINELLI, 1991; 2003), por meio da álgebra de mapas e análise multicritério. 
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Desse modo, foram realizados procedimentos de normalização (Vn – variável 
normalizada) e padronização dos dados (Vnp – variável normalizada padronizada), de 
acordo com metodologia proposta por Sampaio (2012). 
 A normalização refere-se à relação entre duas variáveis (SAMPAIO, 2012), 
como expresso na equação (05), em que V1, corresponde a variável 1 e, V2 a variável 
2: 
  
(05) 
 
 Após a normalização foi realizada a padronização das variáveis, baseando-se 
na relação evidenciada na equação (06), sendo Vnp a variável normalizada 
padronizada, Vn a variável a ser padronizada, VMin o menor valor da série de dados 
e VMax o maior valor da série de dados, e VMax – VMin correspondente a amplitude. 
 
 
(06) 
 
 Posteriormente aos procedimentos de normalização e padronização das 
variáveis de referência, foram atribuídos pesos (QUADRO 18) possibilitando a síntese 
dos dados e o mapeamento em ambiente SIG.  
 Cabe destacar que a presente proposta metodológica foi utilizada 
recentemente, de maneira satisfatória, em estudos de Goudard (2015) e Buffon (2016) 
no intuito de evidenciar às condições de vulnerabilidade perante a problemas 
socioambientais, tais como os episódios pluviais extremos. 
 
2.4 IMPACTOS DE EPISÓDIOS PLUVIAIS EXTREMOS 
 
A coleta de dados de episódios pluviais extremos pautou-se em jornais locais, 
Defesa Civil e Guarda Municipal, bem como em dados presentes em estudos de 
Zanella (2006), Lohmann (2011), Mendonça et al (2013), Goudard (2015).  Salienta-
se que a utilização de bases diversas permite melhores aproximações da realidade 
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dos impactos, visto que tanto os jornais, como as notificações da Defesa Civil são 
marcados por mostrarem-se como recortes da realidade em estudo. 
Os registros da Defesa Civil foram obtidos por meio do Sistema Informatizado 
de Defesa Civil (SISDC) e através do Sistema de Gerenciamento da Guarda Municipal 
(SISGESGUARDA), tendo como base as seguintes COBRADES: “alagamentos” 
“inundações”, “enxurradas” e “tempestade local/convectiva - chuvas intensas”. 
No que se refere aos episódios identificados nos jornais locais (Gazeta do 
Povo, Jornal do Estado, O Estado do Paraná, “dossiê de enchentes”, disponíveis na 
Biblioteca Pública do Paraná), estes foram coletados através de uma tabela padrão 
(QUADRO 19), conforme Pinheiro (2012) e Goudard (2015). 
 
QUADRO 19 - TABELA PADRÃO DE COLETA DE DADOS EM JORNAIS 
Jornal  
Data  
Caderno e Página  
Manchete Capa 
 
Manchete Interna 
 
Características da Notícia 
1ª página  Destaque  
Foto  Caderno Interno  
Elementos Climáticos 
Chuva  Vento  Umidade  
Temperatura  Granizo  Geada  
Problemas urbanos 
Bens destruídos  
Casas 
Destruídas/Danificadas 
 
Queda de Árvore  Problemas de Energia  
Impactos Sociais 
Pessoas Afetadas  Desabrigados  Mortes  
Localização 
Bairros 
 
Ruas/ Locais de Referência 
  
Observações 
 
 
FONTE: Pinheiro (2012) e Goudard (2015) 
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Os dados pontuais de alagamentos para o município de Curitiba, na 
temporalidade de 2005 a 2015, foram provenientes do SISGESGUARDA, sendo estes 
já utilizados por Lohmann (2011) e Cunico (2013) para estudos de alagamentos no 
período de 2005 a 2010. No que se refere a estes dados, foram realizadas 
especializações por estimador de Kernel no ArcGIS 10.3, visando identificar as áreas 
mais impactadas em Curitiba. 
Para o total de 240 episódios pluviais extremos (jornais e SISDC) foram 
realizadas validações das relações chuva extrema – impactos, no intuito de destacar 
as precipitações associadas a deflagração de episódios na bacia. Além disso, os 
impactos foram conjugados com a série histórica de precipitação, pessoas afetadas e 
as cartas sinóticas disponibilizadas pela Marinha do Brasil e CPTEC, possibilitando a 
verificação dos principais episódios extremos, bem como dos sistemas atmosféricos 
desencadeadores de excepcionalidades climáticas na área de estudo. 
 
2.5 O EXAME DA REALIDADE EMPÍRICA: TRABALHOS DE CAMPO 
 
 Tendo como base a espacialização da variabilidade dos eventos pluviais 
extremos, o modelo de suscetibilidade e de vulnerabilidade, bem como os registros 
de impactos provenientes dos jornais e da Defesa Civil, foram definidas áreas críticas 
da bacia no que se refere aos episódios pluviais extremos. Nestas porções da bacia, 
foram realizados trabalhos de campo, com o intuito de evidenciar in loco as condições 
de riscos híbridos perante os desastres hidrometeorológicos, bem como validar as 
modelagens realizadas.  
 Dessa forma, os trabalhos de campo pautaram-se em registros fotográficos 
conjugados aos mapeamentos previamente elaborados nesta dissertação, tendo sido 
realizados nos meses de outubro de 2018 e janeiro de 2019. De modo complementar, 
em decorrência da abrangência da área de estudo (impossibilitando os trabalhos de 
campo em todos os municípios da bacia) foram utilizadas imagens do banco de dados 
do Laboclima, de trabalhos de campo realizados entre 2015 e 2017. 
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RISCOS HIDROMETEOROLÓGICOS NA BACIA DO ALTO IGUAÇU: 
AMEAÇA, SUSCETIBILIDADE E VULNERABILIDADE ASSOCIADOS 
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CAPÍTULO I – PRECEDENTES DE UM PROBLEMA HISTÓRICO: INTERAÇÕES 
ENTRE EVENTOS PLUVIAIS, OCUPAÇÃO URBANA E IMPACTOS  
 
Em função da recorrência de impactos na área de estudo, o presente capítulo 
procura realizar uma abordagem do histórico de inundações urbanas e seus 
condicionantes em Curitiba e Região Metropolitana, bem como vislumbra destacar o 
estado da arte em relação à temática na bacia em análise. 
 
1.1 IMPACTOS HISTÓRICOS LIGADOS À PLUVIOSIDADE NA BACIA DO ALTO 
IGUAÇU: CONDICIONANTES E ESTADO DA ARTE 
 
A parcela da bacia do Alto Iguaçu (2881,7 km²) escolhida para a realização 
desta dissertação engloba porções dos municípios de Almirante Tamandaré, 
Araucária, Balsa Nova, Campina Grande do Sul, Campo Magro, Campo Largo, 
Colombo, Contenda, Curitiba, Fazenda Rio Grande, Mandirituba, Pinhais, Piraquara, 
Quatro Barras e São José dos Pinhais (FIGURA 20), em sua maioria inseridos no 
aglomerado urbano da Região Metropolitana de Curitiba, cujas taxas populacionais 
superam 3 milhões de habitantes, com projeções de crescimento (IBGE, 2010).  
 
FIGURA 20 – BACIA DO ALTO IGUAÇU: MUNICÍPIOS E AGLOMERADO URBANO 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
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O crescimento urbano, notadamente desordenado, facilitou e potencializou a 
ocorrência de problemas socioambientais na área, entre eles os impactos associados 
a episódios pluviais extremos. Assim, torna-se necessário colocar em evidência os 
aspectos físico-naturais e sociais que interferem, de maneira direta e indireta, na 
configuração dos cenários de risco ao longo da bacia. 
Salienta-se que a bacia do Alto Iguaçu é marcada por problemas históricos 
ligados às chuvas, verificando-se registros desde o início do século XX (FIGURA 21), 
em decorrência da associação entre duas dimensões, quais sejam: de um lado as 
chuvas concentradas associadas à extensas porções de relevo planas (dimensões 
físico-naturais) e de outro à dinâmica de ocupação e crescimento que, em grande 
parte, desconsiderou os cursos d’agua (dimensões sociais).  
Neste sentido, para Geissler e Loch (2004) a ocupação e expansão urbana 
nesta porção espacial, com destaque para o município de Curitiba, ocorreu nos vales 
e confluências dos rios, locais impróprios para edificações e usos permanentes, de 
modo a possibilitarem a deflagração de impactos frequentes e a configuração de áreas 
de (em) risco perante a eventos extremos do clima. 
 
FIGURA 21 – CURITIBA (PR): IMPACTOS HISTÓRICOS DE INUNDAÇÕES URBANAS 
 
FONTE: Gazeta do Povo (2018). ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
 
Entre os principais impactos de episódios pluviais extremos registrados 
merecem destaque os listados no QUADRO 20, sendo mais frequentes em Curitiba. 
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QUADRO 20 - CURITIBA E RMC: REGISTROS HISTÓRICOS DE IMPACTOS 
Data Chuva  (mm/ – 24h) 
Locais 
 Afetados Impactos Materiais e Sociais 
1911 Sem dados Centro e Centro Cívico 
Ruas inundadas próximo do 
passeio público e do atual 
Shopping Mueller. 
Dez/1932 52,0 Centro Inundação do centro, praça Zacarias e rua João Negrão. 
Jan/1968 152,3 Centro e Barigui 
Inundação de poços e fossas; 
vacinação em massa da 
população. 
30/11/1981 52,4 
Santa Cândida, Jardim Tiete, 
Vila Rio Verde, Vila Guarani, 
Jardim Jalisco, Jardim São 
Marcos, Jardim Cruzeiro 
3 mil afetados 
05/02/1982 100,6 
Uberaba, Boqueirão, V. Sofia, 
Santa Quitéria, Vila Oficinas, 
Santa Felicidade, Santa 
Cândida, Hauer, Jardim Virgínia 
Inundação de várias ruas, 
destaque para Avenida das 
Torres. 
26/06/1982 48,6 Vila Sofia,Bairro Alto, Barigui, Pinto e Lorena 600 desabrigados e 2 mortes 
28/05/1983 74,2 Uberaba, Boqueirão, Tarumã 20 mil afetados (PR) e 4 mil (RMC) 
11/12/1983 97,9 Centro, Cajuru e Guabirotuba 
Árvores arrancadas; fios de alta 
tensão derrubados, placas 
levantadas pelos ventos; ruas 
inundadas. 
23/05/1988 82,9 Diversos bairros de Curitiba e RMC 300 famílias afetadas 
14/05/1993 138,0 
Tarumã, Vila Conquista, 
Uberaba, Abranches, Vila Sofia 
e cidade de Pinhais 
10 mil desabrigados 
21/09/1993 103,3 
CIC, Pinheirinho, Santa 
Cândida, Bairro Alto, Vila 
Guaíra, Vila Acrópole, Colombo 
e Pinhais 
Uma morte em Colombo, dois 
desaparecidos em Pinhais, 3 mil 
desabrigados. 
12/02/1997 102,5 
Boqueirão, Cajuru, Portão, 
Bairro Alto, Vila Oficinas, CIC; e 
cidade de Colombo 
Inundação de aproximadamente 
230 casas; destelhamento de 
escolas; 88 desabrigados. 
21/02/1999 146,2 
Centro, Mercês, Bom Retiro, 
Rebouças, Campina do Siqueira 
e Boqueirão 
Desabamento de barracões; 
casas levadas pelas enxurradas; 
ruas e garagens inundadas. 
20/12/2006 23,6 Pinheirinho, Cabral, CIC, Santa Cândida, Bairro Alto, Boa Vista 
Imóveis derrubados; quedas de 
árvores; perda de móveis; 
entupimento de bueiros; 
alagamento de escolas. 
19/01/2007 82,4 Cajuru Casas alagadas 
26/02/2007 _ Batel, Água Verde, Novo Mundo, Pinheirinho 
Queda de árvores; danos à 
veículos e a imóveis. 
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07/12/2007 114,0 
CIC, Uberaba, Novo Mundo, 
Hauer, Cajuru, Fanny, Vila 
Osternack, Boqueirão, Uberaba, 
Sítio Cercado e Bairro Alto 
Perda de móveis 
15/02/2008 52,0 Novo Mundo e Bairro Alto Alagamentos; danos e perda de móveis; danos em veículos. 
01/12/2008 _ 35 bairros atingidos 90 mil residências sem energia elétrica. 
14/01/2009 40,4 31 bairros atingidos 136 mil residências sem energia elétrica; 20 árvores derrubadas. 
19/11/2009 74,4 CIC, Boqueirão, Cajuru, Centro, São Braz, Uberaba, Xaxim 1.397 famílias com alagamentos. 
22/12/2009 97,4 11 bairros atingidos 50 mil residências sem energia elétrica. 
12/01/2010 41,6 
Tatuquara, Campina do 
Siqueira, Jardim Botânico, 
Butiatuvinha 
1 casa de madeira desabou; 
árvores caíram na rede elétrica; 
moradores sem energia elétrica; 
casas alagadas. 
06/03/2010 42,8 _ 23 casas alagadas; nove pessoas desabrigadas; uma vítima fatal. 
31/01/2011 40,0 Xaxim, Novo Mundo, Pinheirinho 
Quatro casas interditadas; mais de 
20 casas em risco de 
desabamento; uma vítima fatal. 
15/02/2010 29,6 Pilarzinho, CIC, Fazendinha, Santa Felicidade 
Uma vítima fatal e um 
desaparecido. 
14/12/2010 119,6 14 pontos de alagamento em Curitiba 3 residências interditadas. 
 
FONTE: Mendonça et al (2013) e Goudard (2015).  
 
 
Hoffmann (2013) ao analisar as condições de riscos reais e potenciais7 
perante aos eventos climáticos extremos no Estado do Paraná (FIGURA 22) destacou 
a região como sendo de média a muito alta suscetibilidade, em decorrência da intensa 
urbanização e densidade populacional, bem como das baixas declividades. Estas 
condições também são evidenciadas no Plano Diretor de Drenagem para a Bacia do 
Alto Iguaçu (SUDERSHA, 2002), cujas análises enfatizam a recorrência de 
inundações ao longo da bacia, com destaque para as áreas com ocupações 
populacionais densas e alterações expressivas nas redes de drenagem, expressas 
como críticas em relação aos problemas supracitados. 
 
                                                             
7 A autora utilizou o conceito de risco potencial para se referir as suscetibilidades, por meio de análise 
multicritério entre os atributos de hipsometria, declividade, tipos de solos e uso da terra. 
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FIGURA 22 - SUSCETIBILIDADE ÀS INUNDAÇÕES NO ESTADO DO PARANÁ 
 
FONTE: adaptado de Hoffmann (2013) 
 
 Mendonça et al. (2013) ao realizarem uma análise histórica das inundações 
de 1911 a 2011 (FIGURA 23)  em Curitiba e RMC evidenciaram que estes processos 
são constatados desde a fundação do núcleo urbano (século XVII) e acompanharam 
o espraiamento da mancha urbana (com vetores de crescimento para Leste), 
verificando-se duas fases: I) até meados do século XX a área central da cidade de 
Curitiba era fortemente impactada, culminando em medidas de planejamento como a 
canalização de rios e a construção de parques para conter os fluxos hídricos. Neste 
contexto surgiram o Passeio Público (1886), o Parque Barigui (1972) e outras áreas 
verdes na cidade; obras estas que, de acordo com Geissler e Loch (2004), 
minimizaram os impactos, mas acabaram por transferir as consequências para áreas 
e municípios à jusante; II) a partir da década de 1950 outras porções de cidade e 
municípios vizinhos (áreas pericentrais e periferias geográficas) passaram a 
apresentar impactos mais expressivos ligados às chuvas e seus reflexos do ponto de 
vista hidrológico, conforme expresso pelos círculos amarelos da FIGURA 23. 
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FIGURA 23 – CURITIBA E RMC: EVOLUÇÃO HISTÓRICA DAS INUNDAÇÕES E MANCHA 
URBANA 
 
FONTE: Mendonça et al (2013) e COMEC (2006) 
 
Nota-se por meio da FIGURA 23 que existem relações entre a evolução 
urbana e a intensificação espacial dos impactos na área de estudo, sendo que ambos 
os processos são mais expressivos na porção leste de Curitiba, na confluência com 
os municípios de Pinhais e São José dos Pinhais. A porção oeste tem evidenciado 
dinâmicas de ocupação urbana mais recentes e, consequentemente, a intensificação 
de impactos nos últimos anos, com destaque para a Cidade Industrial de Curitiba. 
Dessa forma, cabe ressaltar que ainda que as condições naturais (bacia 
sedimentar e densa rede de drenagem) favoreçam a deflagração destes processos, 
as dinâmicas de ocupação do espaço expressam-se como potencializadoras dos 
impactos na área. Neste contexto, Firkowski (2001) enfatiza que a expansão urbana 
ocorreu, sobretudo, na década de 70 com a consolidação da Região Metropolitana de 
Curitiba (1973) e a implantação de indústrias associadas, principalmente, ao setor 
automobilístico, em meados da década de 80. Estes processos culminaram em um 
salto quantitativo da população urbana de Curitiba e das cidades circunvizinhas, 
gerando impactos mais expressivos, devido ao adensamento populacional. 
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Destaca-se que a expansão da mancha urbana, não atendeu as diretrizes 
adotadas nos planos de uso e ocupação do solo, culminando em pressões 
populacionais em áreas que eram destinadas à proteção ambiental (mananciais), 
inaptas à ocupação e que, no presente momento, configuram-se como ambientes de 
risco e de vulnerabilidades expressivas (PDI, 2006; FIRKOWSKI, 2001). 
A recorrência das inundações no ambiente urbano, motivou a realização de 
diversos estudos (QUADRO 21) enfatizando questões de ordem física (variabilidade 
das precipitações), de ordem social e de ocupação do espaço (histórico de impactos, 
planejamento e gestão), bem como aqueles relacionados à configuração das áreas 
de (em) risco, atrelados às relações expressas entre as suscetibilidades e as 
vulnerabilidades na bacia.  
 
QUADRO 21 – ESTUDOS RELACIONADOS À PLUVIOSIDADE E AOS IMPACTOS DE 
INUNDAÇÕES NA BACIA DO ALTO IGUAÇU 
 
Estudo 
 
 
Autor (ano) 
 
 
Área 
 
 
Aspecto destacado 
 
Tese: Vulnerabilidade socioambiental 
na 
Região Metropolitana de Curitiba 
Deschamps 
(2004) RMC 
Vulnerabilidade 
socioambiental 
Artigo: Análise Histórica das 
enchentes em Curitiba – PR, Medidas 
Propostas e consequências 
observadas 
Geissler e 
Loch (2004) Curitiba Histórico de impactos 
Dissertação: A gestão dos recursos 
hídricos na 
 Bacia hidrográfica do Alto Iguaçu - PR 
Castro 
(2005) 
Bacia Alto 
Iguaçu 
Gestão de recursos 
hídricos 
Tese: Inundações urbanas em 
Curitiba/PR: impactos, riscos e 
vulnerabilidade socioambiental no 
bairro Cajuru 
Zanella 
(2006) 
Bairro Cajuru 
(Curitiba) 
Pluviosidade, impactos e 
percepção 
Dissertação: Subsídios à prevenção e 
controle das inundações urbanas: 
bacia hidrográfica do Rio Belém – 
Município de Curitiba (PR) 
Fortunato 
(2006) 
Bacia do 
Belém 
(Curitiba) 
Planejamento e gestão 
urbana ligados às 
inundações 
Dissertação: Avaliação da 
impermeabilização e ocorrência de 
inundações na Bacia do Rio Bacacheri 
Ribeiro 
(2007) 
Bacia do 
Bacacheri 
(Curitiba) 
Impactos de inundações 
Tese: Desastres naturais e 
vulnerabilidades socioambientais: o 
caso de Curitiba/Paraná 
Hummell 
(2009) Curitiba Desastres 
Tese: Regressão logística e redes 
neurais aplicadas à previsão 
probabilística de alagamentos no 
município de Curitiba, PR 
Lohmann 
(2011) Curitiba 
Pluviosidade e 
alagamentos 
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Tese: Previsão hidrometeorológica 
probabilística na Bacia do Alto Iguaçu-
PR com os modelos WRF e TopModel 
Calvetti 
(2011) 
Bacia Alto 
Iguaçu Pluviosidade 
Artigo: Modelo de risco para chuvas 
intensas aplicado para a bacia 
hidrográfica do Alto Iguaçu, Região 
Metropolitana de Curitiba 
Lohmann et 
al (2011) 
Bacia Alto 
Iguaçu Riscos e pluviosidade 
Artigo: Les inondations urbaines à 
Curitiba (Brésil) 
Mendonça 
(2012) Curitiba Impactos de inundações 
Tese: Do risco à adaptação: a 
identificação da vulnerabilidade 
socioambiental de Curitiba - PR 
Cunico 
(2013) Curitiba 
Risco, Vulnerabilidade 
Socioambiental e 
Desastres Naturais 
Capítulo de livro: A cidade e as 
mudanças climáticas globais: 
(intensificação?) – Riscos e 
Vulnerabilidades Socioambientais na 
RMC – Região Metropolitana de 
Curitiba/PR 
Mendonça et 
al (2013) 
Curitiba e 
RMC 
Riscos e 
vulnerabilidades 
Monografia: Riscos e Vulnerabilidades 
Socioambientais em Curitiba/PR: Uma 
Análise Frente aos Alagamentos e a 
Gestão Urbana 
Lima (2014) 
Cidade 
Industrial 
(Curitiba) 
Impactos de inundações 
Artigo: Riscos e Vulnerabilidades 
Socioambientais às Inundações 
Urbanas em Curitiba (PR): uma 
abordagem introdutória 
Goudard et 
al (2014) Curitiba 
Riscos e 
vulnerabilidades 
socioambientais 
Dissertação: Identificação de possíveis 
intervenções voltadas para a redução 
de riscos de inundações na bacia 
hidrográfica do rio Palmital localizada 
na área do município de Pinhais – PR 
Pinheiro 
(2014) Pinhais 
Medidas de mitigação às 
inundações 
Artigo: L'adaptation urbaine au 
chagement climatique global: les 
inondations à Curitiba et Pinhais 
(Brésil) 
Mendonça et 
al (2015) Pinhais Risco e Adaptação 
Monografia: Eventos e Episódios 
Pluviais Extremos em Curitiba (PR): 
Uma abordagem a partir dos riscos e 
vulnerabilidades socioambientais 
Goudard 
(2015) Curitiba 
Variabilidade da 
pluviosidade e riscos 
Artigo: Variabilidade Pluvial e Eventos 
Extremos em Curitiba (PR) 
Goudard et 
al (2015) Curitiba Pluviosidade 
Artigo: Determinação de padrões de 
chuva crítica para ocorrência de 
alagamentos em Curitiba-PR 
utilizando rede neural artificial som 
(self organizing map) 
Lohmann e 
Santos 
(2015) 
Curitiba Pluviosidade 
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Artigo: Possibilidades e limites frente 
ao mapeamento da vulnerabilidade 
social às inundações urbanas: 
reflexões a partir de Pinhais-PR 
Buffon et al 
(2016) Pinhais Risco e Adaptação 
Tese: Variabilidade têmporo-espacial 
da pluviosidade na bacia do Alto 
Iguaçu 
Pinheiro 
(2016) 
Bacia do Alto 
Iguaçu 
Variabilidade da 
pluviosidade e 
tendências 
Artigo: Avaliação do agravamento de 
inundações na bacia hidrográfica do 
Alto Iguaçu e afluentes do Alto Ribeira, 
Paraná 
Garcia 
(2016) 
Bacia Alto 
Iguaçu 
Índice de agravamento 
de inundações 
Artigo: Gestão de risco de desastres e 
medidas de adaptação em áreas de 
inundação urbana em Pinhais, Paraná 
- Brasil 
Buffon et al 
(2017) Pinhais Adaptação 
Artigo: Eventos pluviais extremos em 
Curitiba (Paraná): entre antigos 
problemas e novos desafios 
Goudard e 
Mendonça 
(2017) 
Curitiba Riscos e pluviosidade 
Monografia: Riscos, vulnerabilidades e 
adaptação às inundações em Pinhais 
(PR): a percepção ambiental dos 
atores sociais - uma abordagem 
geográfica 
Fonseca 
(2017) Pinhais Adaptação 
Artigo: Les inondations urbaines à 
Curitiba (Brésil): risques et impacts 
dans le bassin versant de la rivière 
Belém 
Goudard e 
Mendonça 
(2018) 
Curitiba e 
Bacia do 
Belém 
Riscos e pluviosidade 
 
Artigo: Les inondations à 
Curitiba/Brésil : approche 
spatiotemporelle fine associée à la 
dynamique climatique 
 
Mendonça e 
Buffon 
(2018) 
Curitiba Riscos e pluviosidade 
 
Artigo: Proposta metodológica para 
avaliação dos registros secundários de 
alagamentos: uma abordagem a partir 
de Curitiba-Paraná, Brasil 
 
Buffon e 
Sousa (2018) Curitiba Alagamentos 
 
FONTE: Banco de Teses e Dissertações da CAPES e UFPR, Base de dados do Laboclima (2018) 
 
Em sua grande maioria, os trabalhos supracitados colocam em evidência 
áreas críticas em relação aos extremos e seus impactos na área de estudo, 
notadamente as bacias do Belém, Barigui e Atuba (município de Curitiba) e Rio 
Palmital (Pinhais), nos quais verifica-se uma maior expressividade de estudos e 
disponibilidade de dados em relação aos impactos.  
102 
 
 
Deschamps (2004) ao analisar a vulnerabilidade socioambiental na Região 
Metropolitana de Curitiba destacou a distribuição desigual dos danos ambientais. A 
autora ressaltou que há uma estreita relação entre a localização espacial dos grupos 
que apresentam desvantagens sociais e aquelas áreas onde há o risco de ocorrer 
algum evento adverso. Neste sentido, do ponto de vista das relações entre as 
inundações e a vulnerabilidade social, Deschamps (2004) colocou em evidência, por 
meio da associação das cartografias sociais e ambientais, a porção leste do município 
de Curitiba (bairros Cajuru e Uberaba, sobretudo), na qual verifica-se a sobreposição 
de áreas suscetíveis a perigos ambientais e populações socialmente vulneráveis. 
Zanella (2006) realizou uma análise do bairro Cajuru no período de 1980 a 
2002, reiterando as afirmações de Deschamps (2004) ao destacar a alta concentração 
de ocupações irregulares em áreas impactadas por inundações no referido bairro. Em 
suas pesquisas a autora adotou o valor de 60 mm/24h e a somatória de três dias 
consecutivos resultando em 60 mm como limiar para o desencadeamento de 
episódios pluviais extremos. Além disso, salientou a intensificação de impactos 
associada aos processos de expansão urbana (ZANELLA, 2006). 
Fortunato (2006) realizou uma abordagem em relação à prevenção e ao 
controle das inundações na bacia do Rio Belém (englobando o centro de Curitiba), 
destacando aspectos físico-territoriais e socioeconômicos, áreas inundáveis e as 
relações expressas entre uso e ocupação do solo urbano e a ocorrência de 
inundações na área de estudo. De modo semelhante, Ribeiro (2007) salientou as 
dinâmicas supracitadas na bacia do Rio Bacacheri (nordeste do município de 
Curitiba), Lima (2014) enfatizou a Cidade Industrial de Curitiba (porção oeste) e 
Goudard (2015) abordou o município de Curitiba integralmente. 
Hummell (2009) investigou os desastres naturais e as vulnerabilidades 
socioambientais em Curitiba, privilegiando os diversos fatores sociais que podem 
fazer com que determinadas classes sejam mais atingidas por desastres do que 
outras. A autora investigou os casos de alagamento, desmoronamento, 
destelhamento, erosão e quedas de árvores/galhos no período de 2004 a 2008, 
colocando em evidência os bairros CIC, Cajuru e Sítio Cercado. Cunico (2013) 
realizou abordagens semelhantes ao destacar associações entre as condições de 
vulnerabilidades ambientais e sociais no município. 
Lohmann (2011) retratou os alagamentos pontuais no município de Curitiba 
no período de 2005 a 2010, salientado, sobretudo, a porção média e sul da bacia do 
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rio Barigui, praticamente toda a bacia do Ribeirão dos Padilhas, a porção centro-sul 
da bacia do Atuba e a porção centro-sul da bacia do rio Belém. 
De modo conjugado, Goudard (2015) investigou os registros expressos em 
jornais para o período de 1980 a 2010, tendo como base de análise o percentil 99, 
correspondente a 48,6 mm/24h para Curitiba neste intervalo temporal. A autora 
identificou 72 registros de eventos extremos que se concretizaram em episódios 
pluviais extremos, os quais concentraram-se nos bairros Centro, CIC, Boqueirão, 
Uberaba, Hauer e Cajuru, especialmente. 
Pinheiro (2014) e Fonseca (2017) centraram as análises no município de 
Pinhais enfatizando, respectivamente, as áreas de impacto e as medidas de 
adaptação adotadas pela população perante a estes eventos. De modo semelhante, 
Mendonça et al. (2015) destacaram em seu estudo que as medidas de adaptação são 
distintas ao longo das áreas de riscos e se associam diretamente as condições 
socioeconômicas da população residente. 
Autores como Calvetti (2011) e Pinheiro (2016) voltaram as suas análises para 
a verificação da variabilidade das precipitações na bacia do Alto Iguaçu, possibilitando 
subsídios para a compreensão das relações expressas entre a gênese das chuvas e 
seus impactos nesta área.  
Assim, nota-se que os referidos trabalhos consolidam-se como importantes 
contribuições para a compreensão dos impactos na bacia em análise, em Curitiba e 
Região Metropolitana. Contudo, algumas lacunas ainda se fazem presentes, 
sobretudo, no que se refere às abordagens integradas das relações entre as chuvas 
e seus retrospectos negativos no ambiente urbano. 
Nesta perspectiva, Buffon et al., (2017) destacam a necessidade de estudos 
que considerem e investiguem os impactos de episódios pluviais extremos em um 
contexto metropolitano integrado, uma vez que as repercussões negativas destes 
processos não se limitam as divisas municipais.  
Ainda neste contexto, evidencia-se a necessidade de estudos que promovam 
análises integradas da tríade ameaça/perigo – suscetibilidade – vulnerabilidade, com 
o intuito de possibilitar melhores subsídios à gestão de riscos atrelados aos extremos 
do clima em bacias com características predominantemente urbanas. 
Estes processos são fundamentais, sobretudo, mediante aos cenários 
projetados em relação às mudanças do clima, segundo os quais os riscos climáticos 
tendem a intensificarem-se e tornarem-se mais frequentes no sul do Brasil. 
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CAPÍTULO II – DA HABITUALIDADE À EXCEPCIONALIDADE PLUVIAL NA BACIA 
DO ALTO IGUAÇU: VARIABILIDADE E TENDÊNCIAS  
 
 O presente capítulo volta-se à análise dos padrões habituais e excepcionais 
das precipitações na área de estudo, colocando em evidência as relações com as 
variabilidades interanuais (ENOS) e interdecenais (ODP). Além disso, destaca as 
tendências das médias anuais e sazonais, número de dias de chuva e extremos 
pluviais no período de 1986 a 2015. 
 
2.1 A HABITUALIDADE DAS CHUVAS 
 
As precipitações na bacia do Alto Iguaçu apresentam variações nas médias 
anuais de 1300 a 2200 mm, considerando a temporalidade de 1986 a 2015 (FIGURA 
24), valores que encontram-se em concordância com aqueles constatados no estudo 
de Pinheiro (2016) ao analisar o período de 1980 a 2010. 
Do ponto de vista espacial evidenciam-se maiores expressividades na porção 
leste da área de estudo (FIGURA 24), tanto no que se refere às médias anuais, como 
sazonais. Este fato decorre, sobretudo, da proximidade com a Serra do Mar e em 
função dos aportes de umidade provenientes do oceano, assim como destacado em 
estudos de Silva (2006), ao afirmar que as precipitações do leste do Paraná são 
reguladas, em grande parte, pela orografia e pela brisa marítima.  
De acordo com Grimm (2009a) o vento em 850 hPa apresenta componente 
predominantemente de norte, ao passo que a média na superfície tende a ser de 
leste/nordeste, favorecendo a entrada de umidade proveniente do Oceano Atlântico 
e, consequentemente, as precipitações na porção leste da bacia. Este fato associado 
ao relevo (bacia sedimentar entre a Serra do Mar e a Escarpa Devoniana) também 
influencia a distribuição espaço-temporal das chuvas na bacia, sobretudo, no que 
tange à persistência de dias com precipitações entre 2,5 mm a 14,9 mm e a alta 
nebulosidade (GOUDARD et al., 2015).  
A análise sazonal permite evidenciar que os meses de verão e primavera 
apresentam precipitações mais expressivas, com variações médias de 470 a 775 mm 
(verão) e 350 a 560 mm (primavera), em detrimento do outono e inverno, em que os 
valores médios situam-se entre 280 a 475 mm e 250 a 350 mm, respectivamente 
(FIGURA 24). Estas condições denotam a regularidade de distribuição das chuvas, 
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ainda que mais significativas e concentradas no verão, dinâmicas estas que são 
típicas do clima subtropical (NIMER, 1979; MENDONÇA e DANNI-OLIVEIRA, 2007; 
GRIMM, 2009a; JORGE, 2015). 
Do ponto de vista das estações pluviométricas utilizadas neste estudo, a 
estação Mananciais da Serra (2548041) apresenta os maiores valores médios anuais 
e sazonais, por se localizar próximo a Serra do Mar, ao passo que as menores 
pluviosidades destacam-se na porção sudoeste e ao extremo norte, com destaque 
para os municípios de Araucária (Grajuvira – 2549093), Mandirituba (Mandirituba – 
2549062) e Colombo (Colombo SE – 2549090). 
Ainda no que se refere às características de distribuição espaço-temporal da 
pluviosidade na área de estudo, faz-se necessário compreender, de modo 
concomitante às médias (anuais e sazonais), o número de dias de chuva (NDC), a 
intensidade das precipitações (SDII) e suas persistências/consecutividades (CWD). 
Em relação ao parâmetro NDC, constatam-se médias de 141 dias de chuva 
por ano, considerando as 11 estações pluviais inseridas no interior da bacia do Alto 
Iguaçu. Este fato reitera a regularidade pluvial na área, com precipitações bem 
distribuídas ao longo do ano, sem a presença de estação seca. No período de análise 
(1986 a 2015), os anos com maiores quantidades, em média, de dias de chuva foram 
2015 (186 dias), 2010 (163), 2013 (162) e 1986 (160), ao passo que os anos de 2003 
(113), 2006 (113) e 2007 (118 dias de chuva/ano), apresentaram os menores 
montantes. 
A intensidade simples diária (SDII) expressa a relação entre a quantidade de 
precipitação e o número de dias de chuva, de modo que se constatam na área de 
estudo valores médios entre 12,6 e 15,6 mm/dia, com concentrações mais 
expressivas na porção oeste da bacia. De acordo com Pinheiro (2016), nesta região 
evidenciam-se menos dias com precipitação atrelados a maiores índices de 
intensidade, denotando-se assim concentrações mais expressivas das chuvas. 
No que se refere aos dias consecutivos úmidos (CWD), verificam-se 
oscilações mínimas de sequências chuvosas de 3 dias a persistências de 28 dias de 
precipitações no recorte temporal deste estudo, considerando as 11 estações 
compreendidas no interior da área de estudo. Estes processos se destacam nas 
regiões nordeste e leste da bacia.
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Cabe ressaltar ainda, que a pluviosidade apresenta variabilidades interanuais, 
atreladas à dinâmica dos sistemas atmosféricos, bem com a fenômenos como o 
ENOS.  Dessa forma, a análise do Desvio Padrão (DP - mm) e do Coeficiente de 
Variação (CV) permite colocar em evidência as variações dos dados pluviais em 
relação à média histórica de 1986 a 2015 (GRÁFICO 01). 
 
GRÁFICO 01 - COEFICIENTE DE VARIAÇÃO MÉDIO, CONSIDERANDO AS 11 ESTAÇÕES 
PLUVIOMÉTRICAS INSERIDAS NA BACIA DO ALTO IGUAÇU  
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
 
 Neste sentido, merecem destaque os anos de 1996, 1998, 2010 e 2015 em 
relação as variações positivas, e 1988, 1991, 2006 e 2008, com variações negativas. 
Destes, o ano de 1998 se sobressai em termos positivos, com DP de 500 mm e CV 
de 0,3. Em contrapartida, 2006 apresenta relevância negativa, com DP de -415 mm e 
CV de -0,3, em média. 
 Salienta-se que estas mesmas relações podem ser verificadas ao se analisar 
a distribuição dos anos-padrão (FIGURA 25), com variações de anos extremamente 
secos (1991, 2006), secos, habituais, chuvosos e extremamente chuvosos (1998), ao 
longo do período de análise.
10
8  
FI
G
U
R
A
 2
5 
– 
B
A
C
IA
 D
O
 A
LT
O
 IG
U
A
Ç
U
 E
 E
N
TO
R
N
O
: C
O
N
FI
G
U
R
A
Ç
ÃO
 P
LU
VI
O
M
É
TR
IC
A
 A
N
U
A
L 
(A
N
O
S
-P
A
D
R
Ã
O
) 
 
O
R
G
A
N
IZ
A
Ç
Ã
O
: G
ou
da
rd
 (2
01
8)
No
m
e
19
86
19
87
19
88
19
89
19
90
19
91
19
92
19
93
19
94
19
95
19
96
19
97
19
98
19
99
20
00
20
01
20
02
20
03
20
04
20
05
20
06
20
07
20
08
20
09
20
10
20
11
20
12
20
13
20
14
20
15
Ce
rr
o 
A
zu
l M
on
ta
nt
e 
(2
44
90
08
)
Co
st
as
 (2
44
90
20
)
Sã
o 
Se
ba
st
iã
o 
(2
44
90
23
)
Tu
na
s 
(2
44
90
24
)
Ba
ls
a 
do
 Ja
ca
ré
 (2
44
90
63
)
M
or
re
te
s 
(2
54
80
00
)
Pr
ai
a 
G
ra
nd
e 
(2
54
80
01
)
Co
lin
a 
do
 C
ac
ho
ei
ra
 (2
54
80
03
)
M
or
re
te
s 
(2
54
80
38
)
U
H
E 
Ca
pi
va
ri
 C
ac
ho
ei
ra
 Ju
sa
nt
e 
(2
54
80
40
)
M
an
an
ci
ai
s 
da
 S
er
ra
 (2
54
80
41
)
Sã
o 
Jo
ão
 d
a 
G
ra
ci
os
a 
(2
54
80
47
)
Ilh
a 
do
 R
io
 C
la
ro
 (2
54
80
52
)
A
nt
on
in
a 
(2
54
80
68
)
Sã
o 
Be
nt
o 
(2
54
90
00
)
Po
rt
o 
A
m
az
on
as
 (2
54
90
01
)
Ri
o 
da
 V
ar
ze
a 
do
s 
Li
m
a 
(2
54
90
03
)
Pi
ra
qu
ar
a 
(2
54
90
04
)
Cu
ri
tib
a 
(2
54
90
06
)
Fa
ze
nd
in
ha
 (2
54
90
17
)
It
aq
ui
 (2
54
90
19
)
Tr
ês
 C
ór
re
go
s 
(2
54
90
47
)
O
ur
o 
Fi
no
 d
e 
Ba
ix
o 
(2
54
90
48
)
Bo
ca
íu
va
 d
o 
Su
l (
25
49
05
1)
Er
va
lz
in
ho
 (2
54
90
53
)
Pe
dr
a 
A
lta
 (2
54
90
59
)
Q
ui
ta
nd
in
ha
 (2
54
90
61
)
M
an
di
ri
tu
ba
 (2
54
90
62
)
Co
lo
ni
a 
W
itm
ar
su
m
 (2
54
90
65
)
Pr
ad
o 
V
el
ho
 - 
U
CP
 (2
54
90
75
)
Ca
m
po
 d
o 
Te
ne
nt
e 
(2
54
90
76
)
M
on
ta
nt
e 
A
te
rr
o 
Sa
ni
tá
ri
o 
(2
54
90
77
)
Ba
rr
ag
em
 S
an
ep
ar
 - 
Pa
ss
aú
na
 (2
54
90
81
)
Co
lo
m
bo
 - 
SE
 (2
54
90
90
)
La
pa
 (2
54
90
91
)
G
ua
ju
vi
ra
 (2
54
90
93
)
Pe
dr
a 
Li
sa
 (2
55
00
28
)
M
an
da
ca
ia
 (2
55
00
42
)
Fr
ag
os
os
 (2
64
90
18
)
Ex
tr
em
am
en
te
 C
hu
vo
so
Le
ge
nd
a
Ex
tr
em
am
en
te
 s
ec
o
Se
co
H
ab
it
ua
l
Ch
uv
os
o
109 
 
Cabe ressaltar que as variabilidades interanuais e seus reflexos do ponto de 
vista das anomalias positivas e negativas de chuvas evidenciam relações com o 
ENOS, expresso por Grimm (2009b) como a principal fonte de variações interanuais 
da pluviosidade. Desse modo, anos classificados como chuvosos e extremamente 
chuvosos são predominantemente de El Niño, tais como 1997 – 1998 (EN forte), 2009 
– 2010 (EN moderado), por exemplo. Em contrapartida, anos com menores aportes 
pluviais associam-se, em geral, às condições de La Niña (1988 – 1989 LN forte, por 
exemplo) (ANDREOLI et al, 2016; KAYANO et al, 2016). Este fato pode ser verificado 
pela análise conjugada do CV (GRÁFICO 01) e dos anos-padrão (FIGURA 25). 
Neste mesmo contexto, na FIGURA 26 podem ser constatadas as anomalias 
de precipitação associadas aos eventos de LN (1988 – 1989) e EN (1997 – 1998), 
reiterando as modificações dos padrões pluviais, marcadas pelo decréscimo e 
acréscimo de chuvas na área de estudo, respectivamente. 
 
FIGURA 26 - ANOMALIAS DE PRECIPITAÇÃO ASSOCIADAS AOS EVENTOS ENOS NO SUL DO 
BRASIL 
 
LEGENDA: (a) TSM da La Niña de 1988-1989, (b) anomalia de precipitação em milímetros na LN 
(1988-1989), (c) anomalia de precipitação em milímetros/dia na LN (1988-1989), (d) TSM do El Niño 
de 1997-1998, (e) anomalia de precipitação em milímetros no EN (1997-1998), (f) anomalia de 
precipitação em milímetros/dia no EN (1997-1998). 
FONTE: NOAA/ESRL Physical Sciences Division - NOAA (2018)  
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Estas dinâmicas também encontram-se atreladas as fases da ODP, sendo 
que autores como Kayano e Andreoli (2009) e Nascimento Junior (2013) apontam que 
na ODP (+) há tendência de maior número e intensidade de episódios de ENOS (+) e 
menor número e intensidade de ENOS (-), de modo que as duas oscilações 
encontram-se em fase (CAVALVANTI e AMBRIZZI, 2009; KAYANO e ANDREOLI, 
2009) - GRÁFICO 02. Assim, em fases positivas de ODP, as precipitações tendem a 
serem intensificadas na porção Centro-sul do Brasil.  
 
GRÁFICO 02 - VARIAÇÃO GLOBAL DOS ÍNDICES ONI E PDO (1986 a 2015) 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
 
No que se refere ao período de análise adotado na presente dissertação (1986 
– 2015) verifica-se que nas décadas de 80 e 90 a ODP apresentou-se em fase 
positiva, propiciando a ocorrência de El Niños mais fortes, como em 1982-1983 e 
1997- 1998. A partir dos anos 2000, a ODP passou a ser negativa e a influência do La 
Niña foi maior, fato que explica chuvas menos expressivas nos anos de 2002 a 2008 
na área de estudo. 
Neste sentido, constata-se que a análise das chuvas na bacia do Alto Iguaçu 
perpassa necessariamente pela investigação de condicionantes locais, regionais e 
globais que interferem em sua variabilidade, sendo destacados na presente 
dissertação, o relevo, os sistemas atmosféricos, o ENOS e a ODP como moduladores 
das precipitações da área. 
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2.2  A EXCEPCIONALIDADE DAS CHUVAS 
 
No que concerne à excepcionalidade das chuvas, a partir da análise dos 
percentis, nota-se que o percentil 90 apresenta variações de 12 a 18 mm/24h8 na área 
de estudo, ao passo que o percentil 95, oscila entre 23 e 30 mm/24h e o percentil 99, 
encontra se atrelado a índices de 46 a 60 mm/24h – FIGURA 27 e APÊNDICE 03. A 
dinâmica espaço-temporal sugere maiores incrementos pluviais na região leste da 
bacia, reiterando as demais análises realizadas neste estudo. 
 
FIGURA 27 – BACIA DO ALTO IGUAÇU: LIMIARES DE EVENTOS EXTREMOS (P90, P95, P99) 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
 
No que se refere à frequência e distribuição espacial do percentil 90 (valores 
entre P90 e P95) - FIGURA 28, verificam-se frequências totais de 546 a 551 dias de 
precipitações no período de 30 anos de análise. Sazonalmente notam-se frequências 
de 180 a 202 dias no verão, 140 a 154 dias na primavera, 110 a 122 dias no outono e 
entre 90 e 104 dias no inverno, considerando o recorte temporal do presente estudo. 
                                                             
8 Os limiares de P90 não são elevados, contudo, indicam que 90% das precipitações encontram-se 
abaixo deste índice.  
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Do ponto de vista da frequência média mensal (GRÁFICO 03), os meses de 
janeiro, fevereiro, outubro e dezembro se destacam, apresentando valores superiores 
a 50 dias de precipitações, em detrimento dos meses de abril e agosto, que 
evidenciam as menores frequências, de 30 e 27 dias, respectivamente, no período de 
1986 a 2015. 
 
GRÁFICO 03 - FREQUÊNCIA MÉDIA MENSAL DO P90 NA BACIA DO ALTO IGUAÇU 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
 
Em relação à frequência média anual (GRÁFICO 04), nota-se uma distribuição 
relativamente homogênea, sobretudo, em função das precipitações atreladas a este 
limiar não serem tão expressivas, variando de 12 a 18 mm/24h. Contudo, pode-se 
citar os anos de 2015 (26), 1997 (24), 1998 (22), 2010 (22) e 1993 (22 dias) 
apresentando as frequências mais significativas. As frequências menos expressivas 
são constatadas nos anos de 2006 (13), 2007 (13), 2003 (14), 2012 (14) e 2013 (14 
dias). Os demais anos oscilam entre frequências de 15 a 20 dias de precipitações 
entre 12 e 18 mm/24h. 
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GRÁFICO 04 - FREQUÊNCIA MÉDIA ANUAL DO P90 NA BACIA DO ALTO IGUAÇU 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
 
  Do ponto de vista espacial (FIGURA 28) a variabilidade do P90 é marcada por 
maiores frequências na porção norte e leste da bacia, no que se refere ao total de 
1986 a 2015. Sazonalmente notam-se variações destas condições, de modo que nos 
meses de verão e outono, as chuvas associadas ao P90 são mais presentes na região 
leste, no inverno se destacam no oeste/sudoeste e na primavera no oeste. 
 Estas condições encontram-se atreladas à dinâmica dos sistemas 
atmosféricos, sendo que no inverno a Massa Polar Atlântica apresenta maiores 
incursões na área, com entradas dos quadrantes sudoeste, sul e sudeste. Na 
primavera verifica-se também a atuação dos Complexos Convectivos de Mesoescala 
(CCM’s), influenciando na configuração pluvial, cujos deslocamentos são de oeste 
para leste no Sul do Brasil. Além disso, a predominância de atividades convectivas 
associadas aos CCM’s ocorre nas estações de transição, conforme apontamentos de 
Dias et al. (2009) e Grimm (2009a). 
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O percentil 95, englobando valores entre o P90 e o P99, apresenta 
frequências anuais de 438 a 446 dias de precipitações no período de 1986 a 2015. Do 
ponto de vista sazonal notam-se frequências médias de 136 a 160 dias no verão, 120 
a 132 dias na primavera, 85 a 90 dias no outono e entre 66 e 90 dias no inverno, sendo 
que as maiores concentrações espaciais anuais ocorrem no norte da bacia e na 
confluência entre os municípios de Curitiba, Pinhais e Piraquara (FIGURA 29). 
No que concerne à frequência média mensal (GRÁFICO 05), destacam-se os 
meses de janeiro (54), outubro (49), dezembro (46) e setembro (45 dias) com 
concentrações pluviais do P95. Os meses de menor expressividade das frequências 
de P95 são agosto (22) e abril (24 dias), assim como no P90. 
 
GRÁFICO 05 - FREQUÊNCIA MÉDIA MENSAL DO P95 NA BACIA DO ALTO IGUAÇU 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
 
Em relação à frequência média anual do P95 (GRÁFICO 06), constam-se 
maiores variações em comparação as do P90, sendo as frequências mais expressivas 
após o ano de 1996. Os anos mais significativos no recorte temporal adotado neste 
estudo são 1996 (20), 1998 (20), 2010 (19) e 2015 (19 dias), ao passo que os anos 
de 1988 (9), 1991 (10) e 1992 (10 dias) evidenciaram os menores valores de dias de 
chuva entre os limiares de 23 e 30mm/24h. 
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GRÁFICO 06 - FREQUÊNCIA MÉDIA ANUAL DO P95 NA BACIA DO ALTO IGUAÇU 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
 
A análise da variabilidade espaço-temporal das precipitações associadas ao 
P95 (FIGURA 29) possibilita verificar variações da concentração espacial, sendo mais 
frequentes na porção norte no total anual. Na primavera verificam-se padrões 
semelhantes, porém com deslocamentos para oeste, em direção ao município de 
Araucária. No verão e no outono as precipitações predominam na região leste, 
próximas a Serra do Mar, ao passo que no inverno as maiores frequências do P95 
encontram-se no sudoeste da bacia.  
Cabe ressaltar que Pinheiro (2016) ao analisar o período de 1980 a 2010 
constatou dinâmicas espaço-temporais semelhantes às mapeadas na presente 
dissertação.
11
7  
FI
G
U
R
A
 2
9 
– 
B
A
C
IA
 D
O
 A
LT
O
 IG
U
A
Ç
U
: F
R
E
Q
U
Ê
N
C
IA
 A
N
U
A
L 
E 
S
AZ
O
N
A
L 
D
O
 P
95
 
 
O
R
G
A
N
IZ
A
Ç
Ã
O
: G
ou
da
rd
 (2
01
8)
 
118 
 
O percentil 99 refere-se ao índice mais expressivo dos extremos, por 
corresponder a 1% das chuvas mais intensas da série de dados. Para a área de 
estudo os limiares iguais ou superiores ao P99 situam-se entre 46 e 60mm/24h.  
A frequência média anual oscila entre 110 e 112 dias de chuvas associadas 
ao P99 no período de 1986 a 2015, sendo mais expressiva na região oeste da bacia. 
Sazonalmente as frequências variam entre 33 e 46 dias no verão, 19 a 28 dias nos 
meses de primavera e entre 21 e 26 dias no outono e inverno (FIGURA 30). 
Do ponto de vista da frequência média mensal (GRÁFICO 07), considerando 
as 11 estações inseridas no interior da bacia, evidencia-se que as chuvas atreladas 
ao P99 são mais significativas em janeiro, fevereiro e setembro, com 15 e 13 dias, 
respectivamente. As menores frequências são constatadas em agosto e novembro, 
com valores correspondentes a 5 e 6 dias no recorte temporal deste estudo. 
 
GRÁFICO 07 - FREQUÊNCIA MÉDIA MENSAL DO P99 NA BACIA DO ALTO IGUAÇU 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
 
No que concerne à frequência média anual (GRÁFICO 08), merecem 
destaque os anos de 1989, 1995 e 1998, com valores de 6, 7 e 8 dias de chuvas 
extremas. Os menores valores de dias de chuvas extremas associadas ao P99 
encontram-se nos anos de 1986, 1988, 1991, 2006 e 2008, com 2 dias de chuva igual 
ou superior ao limiar do P99. 
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GRÁFICO 08 - FREQUÊNCIA MÉDIA ANUAL DO P99 NA BACIA DO ALTO IGUAÇU 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
 
No que se refere à espacialização das chuvas extremas do P99 (anual e 
sazonalmente) - FIGURA 30, notam-se concentrações anuais a oeste. Do ponto de 
vista sazonal, no verão as chuvas extremas apresentam maiores frequências na 
porção leste da bacia, em função dos aportes de umidade do Oceano Atlântico e das 
atividades convectivas típicas desta estação do ano. No inverno as precipitações 
concentram-se na região sul da área, em função as incursões de sistemas frontais e 
da MPA. 
Na primavera a porção sudoeste e oeste da bacia coloca-se em evidência, 
podendo estar associada à dinâmica espaço-temporal dos CCM’s nesta época do ano 
(GRIMM, 2009a). Os meses de outono, por sua vez, evidenciam maiores frequências 
do P99 na região noroeste na área de estudo, em decorrência da entrada de sistemas 
frontais bastante expressiva nessa época do ano. Ressalta-se que estudos de 
Goudard (2015) encontraram relações entre as chuvas extremas atreladas ao P99 e 
a incursão de sistemas frontais, sendo estes os principais responsáveis pela 
deflagração de precipitações extremas e seus impactos em Curitiba (localizada no 
centro da bacia em análise). 
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Ainda no que tange aos eventos pluviais extremos, além dos percentis, no 
contexto desta dissertação, também foram calculados os parâmetros Rx1day (máximo 
de precipitação concentrada em 1 dia) e Rx5day (máximo de precipitação concentrada 
em 5 dias), com o intuito de evidenciar chuvas concentradas e persistentes. 
Em relação ao parâmetro Rx1day, os valores mais expressivos encontram-se 
entre 80 e 190 mm/dia, concentrando-se, sobretudo, nos meses de verão e, em alguns 
casos, em junho e julho. Para a consecutividade máxima em 5 dias (Rx5day), os 
maiores valores situam-se na faixa de 50 a 400 mm/5dias, no período de análise, com 
concentrações mais acentuadas nos meses de verão e de transição. 
Desta forma, a análise integrada destes índices permite evidenciar que as 
precipitações extremas apresentam variações significativas, do ponto de vista 
climático, estando associadas a valores de 12 a 60 mm/24h na área de estudo. 
Entretanto, apresentam alguns padrões semelhantes levando-se em consideração os 
anos e meses com maiores frequências dos percentis 90, 95 e 99, bem como em 
relação à espacialização dos dados.  
 Assim, notam-se maiores frequências de eventos extremos no verão 
prolongado (dezembro a março) para os três parâmetros utilizados, assim como em 
meses de transição, como é o caso de setembro, o qual apresentou destaque nas 
frequências médias mensais do P90, P95 e P99. Ressalta-se que de acordo com 
Mendonça (2012) e Goudard e Mendonça (2018) a maior parte dos impactos 
relacionados aos extremos pluviais ocorre nos meses supracitados, denotando a 
relevância da relação eventos-episódios, sobretudo, no verão. 
 Espacialmente constatam-se maiores frequências anuais em norte/nordeste 
(P90 e 95) e oeste (P99). No verão os predomínios são de leste e no inverno de 
sudoeste/oeste para todos os parâmetros. No outono destacam-se as porções leste 
(P90 e 95) e noroeste (P99), ao passo que na primavera, as maiores concentrações 
são evidenciadas no oeste (P90 e 95) e sudoeste/oeste (P99). 
 Em relação aos anos com maiores concentrações de precipitações extremas, 
merecem destaque 1990, 1993, 1997, 1998, 2004, 2010 e 2015 para o P90; 1990, 
1996, 1998, 2010 e 2015 para o P95; e 1989, 1995, 1998 e 2010 para o P99. Dentre 
estes anos, 1998 apresentou relevância para todos os parâmetros, por se tratar de 
um período de El Niño forte (1997 – 1998), com importantes variações positivas em 
relação à pluviosidade na área de estudo (ASHOK et al, 2007; ANDREOLI et al, 2016; 
KAYANO et al, 2016) - GRÁFICO 09. 
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 Este fato denota que para além dos condicionantes locais e regionais que 
interferem nas chuvas, como os evidenciados no item 1.2.2 As configurações 
climáticas no sul do Brasil e suas influências na pluviosidade da área de estudo 
(Capítulo I – Parte I), as variabilidades em escalas globais também apresentam 
reflexos do ponto de vista dos extremos pluviais. 
 Dessa forma, as relações entre as frequências médias anuais dos eventos 
extremos (P90, P95 e P99) e as variabilidades interanuais (expressa pelo índice ONI) 
e interdecenais (expressa pela índice PDO) podem ser evidenciadas no GRÁFICO 09. 
 De um modo geral, por meio da análise conjugada dos dados nota-se que em 
períodos em que o índice ONI mostrou-se positivo, ou seja, na fase quente do ENOS, 
sobretudo nos El Niños moderados à forte, verificaram-se maiores frequências médias 
de eventos pluviais extremos (EPEs), como é o caso dos anos de 1997 – 1998 (EN 
Canônico muito forte), 2009 – 2010 (EN Canônico Moderado) e 2015 – 2016 (EN 
Canônico forte) - (ASHOK et al, 2007; ANDREOLI et al, 2016; KAYANO et al, 2016).  
 Assim, para a frequência de P90 foram verificados os valores de 47 dias de 
EPEs em 1997 – 1998, 41 em 2009 – 2010 e 26 em 2015. No que concerne ao P95, 
os valores foram de 36 EPEs (1997 – 1998), 36 (2009 – 2010) e 19 (2015), ao passo 
que para o P99, no EN de 1997 – 1998 foram verificadas frequências de 11 EPEs, em 
209 – 2010, 10 EPEs e, em 2015 3 EPEs. 
 Salienta-se que estas relações são mais evidentes para o percentil 99, 
representando as precipitações mais extremas adotadas nesta dissertação e, 
consequentemente, mais sensíveis as variações de ordem local, regional e global. 
 Em anos de La Niña (1988, 2007), bem como nos anos 2000, as frequências 
médias anuais dos eventos extremos mostraram-se menos significativas para as três 
classes de EPEs adotadas neste estudo. 
 Partindo-se desta perspectiva, a análise do ENOS em relação à Oscilação 
Decadal do Pacífico (GRÁFICO 09) permite evidenciar que na fase de ODP (+), de 
1977 até meados dos anos 1990, foram verificados ENs mais fortes e, 
consequentemente, acréscimos pluviais na área de estudo. Em contrapartida, dos 
anos 2000 em diante, com o predomínio de ODP (-), as LNs mais fortes 
predominaram, culminando em diminuições das chuvas na bacia em análise. 
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GRÁFICO 09 – FREQUÊNCIA DOS EVENTOS EXTREMOS NA BACIA DO ALTO IGUAÇU 
 E OS ÍNDICES ONI E PDO  
 
FONTE: HIDROWEB (2017), NOAA (2017) 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
 
Ressalta-se que os referidos resultados se encontram em conformidade com 
aqueles apresentados por Grimm et al (1998), Grimm e Tedeschi (2009), Tedeschi 
(2013) e Goudard e Mendonça (2019) ao analisarem a variabilidade dos eventos 
extremos no Sul do país associada aos diferentes tipos de ENOS. 
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2.3 TENDÊNCIAS 
 
Os prognósticos globais e regionais em relação à área de estudo indicam 
aumentos pluviais e a intensificação da frequência de eventos extremos. Contudo, a 
análise detalhada da variabilidade pluvial permite evidenciar heterogeneidades no que 
concerne a estas tendências. Dessa forma, neste subitem colocam-se em evidência 
os resultados dos testes de tendência de Mann-Kendall (MK) para as médias anuais 
e sazonais, número de dias de chuva, limiares de extremos (P90, P95, P99, Rx1Day, 
Rx5Day) e frequências anuais e sazonais dos percentis 90, 95 e 99. 
 
2.3.1 Médias anuais e sazonais 
 
Do ponto de vista dos totais anuais verificou-se o predomínio de aumentos 
pluviais a oeste/sudoeste da área de estudo. Na bacia em análise, as estações Itaqui 
(Campo Largo) e Guajuvira (Araucária) apresentaram tendências positivas, enquanto 
Mananciais da Serra (Piraquara) expressou tendências negativas para o período de 
1986 a 2015. As demais estações pluviais não demonstraram valores de tendência 
estatisticamente significativos (FIGURA 31). 
FIGURA 31 – BACIA DO ALTO IGUAÇU: TENDÊNCIAS TOTAIS ANUAIS 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
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 Em relação as variações sazonais, no verão (FIGURA 32) apenas na estação 
de Mandacaia (Palmeira) notou-se tendência negativa com significância de 95%9. 
Dessa forma, pode-se afirmar que os meses de verão não apresentaram tendências 
espaciais significativas para o recorte temporal adotado nesta dissertação. 
 No outono (FIGURA 33) as estações da porção à leste da bacia indicaram 
diminuições pluviais, quais sejam: Bocaíuva do Sul (Bocaíuva do Sul), Praia Grande 
(Campina Grande do Sul), Mananciais da Serra (Piraquara) e São João da Graciosa 
(Morretes), dentre as quais apenas Mananciais da Serra encontra-se inserida no 
interior da bacia em análise. 
 No que se refere ao inverno (FIGURA 34), os testes de tendência 
evidenciaram acréscimos pluviais em 17 das 39 estações utilizadas neste estudo, 
dentre as quais 7 encontram-se localizadas no interior da bacia do Alto Iguaçu, quais 
sejam: Monte Aterro Sanitário (Almirante Tamandaré), Curitiba (Curitiba), Prado Velho 
(Curitiba), Fazendinha (São José dos Pinhais), Itaqui (Campo Largo), Guajuvira 
(Araucária) e Barragem Sanepar – Passaúna (Araucária). 
 Na primavera (FIGURA 35) verificou-se o predomínio de tendências de 
aumentos pluviais nas porções sudoeste e norte em relação a bacia, de modo que em 
seu interior, apenas na estação de Guajuvira (Araucária) foram identificadas 
tendências positivas estatisticamente significativas a nível de 95%. 
 Desse modo, a análise dos dados permite evidenciar que do ponto de vista 
dos totais anuais, do inverno e da primavera verificaram-se tendências de aumentos 
pluviais em algumas das estações utilizadas neste estudo, em detrimento do outono 
com valores negativos e do verão, que não apresentou padrões espaciais conclusivos. 
Cabe salientar que apenas nos meses de inverno uma grande quantidade de 
estações apresentou tendências estatisticamente significativas, possibilitando 
análises conclusivas em relação aos padrões pluviais, voltados ao aumento entre 
junho e agosto na área de estudo.  
  
  
 
 
 
                                                             
9 Ressalta-se que as tabelas com as informações quanto ao nível de significância de cada uma das 
tendências aqui expostas, encontram-se nos apêndices 07 a 36 desta dissertação, contemplando o 
nome da estação, período de análise, teste Z e significância. 
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FIGURA 32 – BACIA DO ALTO IGUAÇU: TENDÊNCIAS DAS MÉDIAS SAZONAIS - VERÃO 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
 
FIGURA 33 – BACIA DO ALTO IGUAÇU: TENDÊNCIAS DAS MÉDIAS SAZONAIS - OUTONO 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
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FIGURA 34 – BACIA DO ALTO IGUAÇU: TENDÊNCIAS DAS MÉDIAS SAZONAIS - INVERNO 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
 
FIGURA 35 – BACIA DO ALTO IGUAÇU: TENDÊNCIAS DAS MÉDIAS SAZONAIS - PRIMAVERA 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
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2.3.2 Número de dias de chuva 
 
Em relação ao número de dias de chuva (FIGURA 36) constataram-se 
tendências predominantemente positivas na porção leste e negativas ao norte e 
sudoeste da bacia. Na área de estudo 5 estações das 11 inseridas em seu interior 
apresentaram tendências, quais sejam: Monte Aterro Sanitário (positiva), Colombo SE 
(positivo), Curitiba (negativa), Piraquara (negativa) e Mandirituba (positiva). 
 
FIGURA 36 – BACIA DO ALTO IGUAÇU: TENDÊNCIAS NDC TOTAIS ANUAIS 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
 
Cabe salientar que não foram verificadas relações entre as estações que 
apresentaram aumentos (decréscimos) pluviais dos totais anuais e o número de dias 
de chuva anual. Destaca-se que estas análises configuram-se como significativas, 
visto que aumentos pluviais acompanhados por diminuições de NDCs, sugerem 
intensificações das precipitações, de modo que a investigação conjugada das 
relações entre as chuvas e suas frequências torna-se relevante. 
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No que se refere à estação de verão (FIGURA 37), 4 estações inseridas na 
bacia apresentaram tendências, quais sejam: Monte Aterro Sanitário (positiva), 
Curitiba (negativa), Colombo SE (positiva) e Mandirituba (positiva).  
No outono (FIGURA 38) verificou-se o predomínio de tendências negativas, 
de modo que apenas 3 estações evidenciaram aumentos pluviais (UHE Capivari 
Cachoeira Jusante, Monte Aterro Sanitário e Morretes). Dessa forma, denota-se a 
diminuição do número de dias de chuva na estação de outono no recorte temporal de 
1986 a 2015. Entre as estações inseridas no âmbito da bacia que apresentaram 
tendências com níveis de significância superiores a 90%, destacam-se: Itaqui (Campo 
Largo), Monte Aterro Sanitário (Almirante Tamandaré), Curitiba (Curitiba) e Piraquara 
(Piraquara). 
Cabe ressaltar que nas médias sazonais de outono também foram 
constatados decréscimos pluviais, de modo que nesta estação, de acordo com os 
dados utilizados nesta pesquisa, tem chovido mesmo e com menores frequências. 
No que concerne ao inverno (FIGURA 39), em 13 das 39 estações notaram-
se tendências estatisticamente significativas, sendo que destas 3 foram identificadas 
com diminuições do NDC e 10 com aumentos. No interior da bacia em análise as 
seguintes estações demonstraram tendências: Colombo SE (positiva), Monte Aterro 
Sanitário (positiva), Curitiba (negativa), Barragem Sanepar – Passaúna (positiva) e 
Mandirituba (positiva).  
Do ponto de vista da primavera (FIGURA 40) 11 estações expressaram 
tendências, sendo que destas 5 negativas e 6 positivas para o parâmetro NDC. No 
interior da bacia do Alto Iguaçu as estações de Colombo SE, Monte Aterro Sanitário, 
Barragem Sanepar – Passaúna e Piraquara demonstraram tendências, sendo apenas 
Piraquara negativa (decréscimos no NDC). 
Neste contexto, constata-se que apenas nos meses de outono a grande 
parcela das estações utilizadas neste estudo apresentou tendências, sendo estas 
negativas em relação ao número de dias de chuva. Nos demais meses do ano na 
temporalidade de 1986 a 2015, ainda que tenham sido identificadas tendências, estas 
não demostraram padrões regionais conclusivos. 
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FIGURA 37 – BACIA DO ALTO IGUAÇU: TENDÊNCIAS NDC - VERÃO 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
 
FIGURA 38 – BACIA DO ALTO IGUAÇU: TENDÊNCIAS NDC - OUTONO 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
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FIGURA 39 – BACIA DO ALTO IGUAÇU: TENDÊNCIAS NDC - INVERNO 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
 
FIGURA 40 – BACIA DO ALTO IGUAÇU: TENDÊNCIAS NDC - PRIMAVERA 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
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2.3.3 Extremos pluviais 
 
No que concerne aos extremos pluviais, no contexto desta dissertação, foram 
aplicados testes de MK para os limiares de P90, P95, P99, Rx1Day, Rx5Day, bem 
como em relação as frequências anuais e sazonais dos percentis 90, 95 e 99 na 
temporalidade de 1986 a 2015. 
Neste sentido, no que se refere ao limiar P90 (FIGURA 41), correspondente 
a 10% das precipitações mais expressivas na série de dados, foram identificadas 7 
estações com tendências estatisticamente significativas, quais sejam: Três Córregos 
(Campo Largo), UHE Capivari C. Jusante (Bocaíuva do Sul), Itaqui (Campo Largo), 
Guajuvira (Araucária), Mananciais de Serra (Piraquara), Lapa (Lapa) e Campo do 
Tenente (Campo do Tenente), sendo apenas Mananciais da Serra negativa. 
Na bacia em análise as estações de Itaqui e Guajuvira indicaram aumentos 
dos limiares atrelados ao percentil 90, bem como estações localizadas a 
oeste/sudoeste da área de estudo. 
 
FIGURA 41 – BACIA DO ALTO IGUAÇU: TENDÊNCIAS DO LIMIAR P90 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
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Em face do percentil 95 (FIGURA 42), relativo a 5% das chuvas mais 
expressivas, verificou-se o predomínio de tendências de aumentos do limiar, de modo 
que das 12 estações com tendências estatisticamente significativas, 10 demonstraram 
acréscimos do limiar 95.  
No âmbito da bacia em estudo, as estações de Itaqui (Campo Largo), 
Guajuvira (Araucária), Fazendinha (São José dos Pinhais) e Mananciais da Serra 
(Piraquara) foram identificadas com tendências, sendo que apenas a última 
apresentou decréscimos em relação ao limiar P95 no período de 1986 a 2015. 
Do ponto de vista do limiar P99 (FIGURA 43), representando 1% das 
precipitações mais expressivas da série de dados, apenas 2 estações inseridas no 
interior da bacia em análise apresentaram tendências, quais sejam: Guajuvira 
(Araucária), com acréscimos em relação ao P99 e Mananciais da Serra (Piraquara), 
com diminuições em relação ao limiar supracitado. De um modo geral, a porção 
sudoeste, no município da Lapa, apresentou tendências positivas (estações Pedra 
Lisa, Pedra Alta e Lapa). 
No que concerne ao parâmetro Rx1Day (FIGURA 44), marcado pelo máximo 
registrado em 24h de chuva, 5 estações expressaram tendências positivas, ao passo 
que 2 foram marcadas por tendências negativas. No âmbito da bacia do Alto Iguaçu 
merecem destaque as estações Guajuvira (positiva), Curitiba (positiva), Fazendinha 
(positiva) e Mananciais da Serra (negativa), denotando o predomínio de 
intensificações dos máximos pluviais em 24h. 
Em relação ao parâmetro Rx5Day (FIGURA 45), evidenciando o máximo de 
chuva em 5 dias consecutivos, constataram-se padrões bastante semelhantes ao 
Rx1Day, com 7 estações marcadas por tendências estatisticamente significativas na 
temporalidade 1986 – 2015. Destas estações, 4 encontram-se inseridas na bacia 
analisada no presente estudo, quais sejam: Guajuvira (positiva), Curitiba (positiva), 
Fazendinha (positiva) e Mananciais da Serra (negativa). 
Neste sentido, a análise dos testes de MK e a sua espacialização permitem 
evidenciar predomínios de acréscimos e intensificações pluviais em relação ao limiar 
P95, parâmetro Rx1Day e Rx5Day para algumas das estações inseridas no recorte 
espacial adotado para esta dissertação. 
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FIGURA 42 – BACIA DO ALTO IGUAÇU: TENDÊNCIAS DO LIMIAR P95 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
 
FIGURA 43 – BACIA DO ALTO IGUAÇU: TENDÊNCIAS DO LIMIAR P99 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
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FIGURA 44 – BACIA DO ALTO IGUAÇU: TENDÊNCIAS DO PARÂMETRO RX1DAY 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
 
FIGURA 45 – BACIA DO ALTO IGUAÇU: TENDÊNCIAS DO PARÂMETRO RX5DAY 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
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No que tange a frequência anual do P90 (FIGURA 46), apenas em 5 
estações foram identificadas tendências estatisticamente significativas, todas 
positivas, das quais somente a de Itaqui (Campo Largo) encontra-se inserida no 
interior da bacia.  
 Dessa forma, a espacialização dos testes estatísticos de MK realizados não 
permite expressar análises conclusivas quanto à variação do número anual de dias 
de chuva entre P90 e P95. 
 
FIGURA 46 – BACIA DO ALTO IGUAÇU: TENDÊNCIAS DA FREQUÊNCIA P90 - ANUAL 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
 
 Do ponto de vista das variações sazonais, na estação de verão (FIGURA 47) 
apenas a estação Balsa do Jacaré (Rio Branco do Sul) apresentou tendências 
positivas a nível de significância de 95%. No interior da bacia em estudo, nenhuma 
das estações pluviais demonstrou tendências estatisticamente significativas no 
período analisado, de modo que não se faz possível verificar variações das chuvas de 
verão atreladas a este parâmetro. 
 O outono (FIGURA 48) apresentou 6 estações com tendências, das quais 4 
foram positivas e 2 negativas, quais sejam: Tunas (diminuição da frequência de P90), 
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UHE Capivari C. Jusante (aumento), Guajuvira (diminuição), Barragem Sanepar – 
Passaúna (diminuição), Pedra Alta (diminuição) e São Bento (aumento da frequência 
pluvial). No âmbito da bacia do Alto Iguaçu, as estações Guajuvira e Barragem 
Sanepar- Passaúna foram as únicas que apresentaram tendências estatisticamente 
significativas, com indicações de decréscimos em relação as frequências do P90 no 
outono. 
 No inverno (FIGURA 49) predominaram as tendências positivas, sendo que 
das 39 estações utilizadas neste estudo, 8 apresentaram tendências de acréscimos 
de frequência do P90. Na bacia em estudo, duas estações merecem destaque, quais 
sejam: Itaqui, no município de Campo Largo e Mandirituba, localizada na cidade de 
mesmo nome. Destaca-se que as maiores concentrações de tendências positivas 
encontram-se localizadas no oeste e sudoeste da bacia. 
 No que concerne à primavera (FIGURA 50), apenas em 5 estações notaram-
se tendências (positivas), das quais nenhuma encontra-se inserida no interior na 
bacia. Dessa forma, as estações de São Sebastião (Cerro Azul), Bocaíuva do Sul 
(Bocaíuva do Sul) e UHE Capivari C. Jusante (Bocaíuva do Sul), na porção 
norte/nordeste, apresentaram valores positivos, e na região oeste, as estações de 
Mandacaia (Palmeira) e Campo do Tenente (Campo do Tenente) evidenciaram o 
mesmo padrão, qual seja: aumento das frequências de P90 para a primavera. 
  Neste contexto, a análise dos dados permite evidenciar estações 
meteorológicas com tendências positivas no inverno e negativas no outono na área 
de estudo, ainda que não permitam constatar um padrão espacial de variação das 
chuvas ligadas ao P90. No verão e na primavera, a espacialização dos dados 
resultantes das tendências de MK não possibilitam evidenciar variações significativas 
dos padrões pluviais para a área de estudo no recorte temporal adotado nesta 
pesquisa. 
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FIGURA 47 – BACIA DO ALTO IGUAÇU: TENDÊNCIAS DA FREQUÊNCIA P90 - VERÃO 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
 
FIGURA 48 – BACIA DO ALTO IGUAÇU: TENDÊNCIAS DA FREQUÊNCIA P90 - OUTONO 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
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FIGURA 49 – BACIA DO ALTO IGUAÇU: TENDÊNCIAS DA FREQUÊNCIA P90 - INVERNO 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
 
FIGURA 50 – BACIA DO ALTO IGUAÇU: TENDÊNCIAS DA FREQUÊNCIA P90 - PRIMAVERA 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
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A análise das tendências associadas às frequências de P95 encontram-se 
espacializadas nas figuras 51 a 55. No que se refere à frequência anual (FIGURA 51), 
constata-se o predomínio de aumento pluviais ligados a este parâmetro, sendo que 
das 39 estações analisadas nesta dissertação, 11 apresentaram tendências 
estatisticamente significativas. Na bacia em estudo, 3 estações merecem destaque: 
Itaqui (Campo Largo), Guajuvira (Araucária) e Fazendinha (São José dos Pinhais), 
expressando tendências positivas. 
 
FIGURA 51 – BACIA DO ALTO IGUAÇU: TENDÊNCIAS DA FREQUÊNCIA P95 - ANUAL 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
 
Do ponto de vista sazonal, no verão (FIGURA 52) apenas a estação de 
Mandirituba, inserida na área de estudo, apresentou tendências positivas, ao passo 
que as demais 4 estações com tendências estatisticamente significativas localizam-
se ao norte/ nordeste e oeste em relação a bacia. 
Dessa forma, as estações Balsa do Jacaré (Rio Branco do Sul), Praia Grande 
(Campina Grande do Sul) e Pedra Lisa (Lapa) evidenciaram tendências negativas, em 
detrimento de Mandirituba (Mandirituba) e São João da Graciosa (Morretes), com 
valores positivos para as frequências de P95 no verão. 
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No outono (FIGURA 53) 7 das 39 estações pluviais apresentaram tendências 
estatisticamente significativas, sendo todas negativas. Na área de estudo, apenas a 
estação Mananciais da Serra, localizada no município de Piraquara se destaca, 
enquanto as demais, encontram-se, sobretudo na Serra do Mar e Bacia Litorânea (ao 
leste da bacia do Alto Iguaçu). 
No que concerne ao inverno (FIGURA 54), 10 estações foram identificadas 
com tendências positivas para a frequência do P95, denotando aumentos pluviais 
ligados a este parâmetro. Na bacia em estudo, 4 estações evidenciaram-se, quais 
sejam: Itaqui (Campo Largo), Guajuvira (Araucária), Curitiba (Curitiba) e Fazendinha 
(São José dos Pinhais). Estas análises reiteram os resultados evidenciados em outros 
parâmetros desta dissertação, denotando a intensificação das chuvas e suas 
frequências na estação de inverno. 
Em relação à primavera (FIGURA 55) verificou-se o predomínio de tendências 
positivas para 8 estações, quais sejam: UHE Capivari C. Jusante (Bocaíuva do Sul), 
Guajuvira (Araucária), Barragem Sanepar – Passaúna (Araucária), Curitiba (Curitiba), 
Fazendinha (São José dos Pinhais), Pedra Lisa (Lapa), Lapa (Lapa) e São Bento 
(Lapa), das quais 4 encontram-se inseridas no interior da bacia em estudo: Guajuvira 
(Araucária), Barragem Sanepar – Passaúna (Araucária), Curitiba (Curitiba), 
Fazendinha (São José dos Pinhais). 
Partindo-se desta perspectiva, a análise dos resultados do teste de MK 
permitem constatar aumentos da frequência de chuvas associadas ao P95 nos meses 
de inverno e primavera na área de estudo. Em contrapartida, na estação de outono 
verificam-se diminuições na região da Serra do Mar e no verão, a variação das 
tendências não se configura como sendo conclusiva, do ponto de vista espacial.  
Estes resultados corroboram com as análises desenvolvidas para os totais 
anuais e sazonas, os limiares de extremos e para a frequência do P90, discutidos na 
presente dissertação. 
Pinheiro (2016) ao analisar a frequência e intensidade de eventos extremos 
associados ao P95 no período de 1980 a 2010, verificou estações com tendências de 
aumentos no P95 anual, primavera, verão e inverno. No outono a autora destacou 
apenas uma estação com tendência estatisticamente significativa para esta área de 
estudo. Salienta-se que Pinheiro (2016) utilizou 18 estações ao todo e nem todas 
foram coincidentes com as trabalhadas nesta dissertação. 
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FIGURA 52 – BACIA DO ALTO IGUAÇU: TENDÊNCIAS DA FREQUÊNCIA P95 - VERÃO 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
 
FIGURA 53 – BACIA DO ALTO IGUAÇU: TENDÊNCIAS DA FREQUÊNCIA P95 – OUTONO 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
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FIGURA 54 – BACIA DO ALTO IGUAÇU: TENDÊNCIAS DA FREQUÊNCIA P95 - INVERNO 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
 
FIGURA 55 – BACIA DO ALTO IGUAÇU: TENDÊNCIAS DA FREQUÊNCIA P95 - PRIMAVERA 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
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Em relação à frequência anual do percentil 99 (FIGURA 56), 9 estações das 
39 apresentaram tendências estatisticamente significativas, dentre as quais 7 
positivas e 2 negativas, concentrando-se, respectivamente, nas porções 
oeste/sudoeste e norte/nordeste, quais sejam: São Sebastião (Cerro Azul - negativa), 
Costas (Cerro Azul - positiva), Tunas (Tunas do Paraná – positiva), Ouro Fino de Baixo 
(Campo Largo - positiva), Guajuvira (Araucária – positiva), São João da Graciosa 
(Morretes – negativa), Pedra Lisa (Lapa – positiva), Pedra Alta (Lapa – positiva) e 
Lapa (Lapa – positiva). 
 
FIGURA 56 – BACIA DO ALTO IGUAÇU: TENDÊNCIAS DA FREQUÊNCIA P99 – ANUAL 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
 
No âmbito da bacia do Alto Iguaçu, apenas a estação de Guajuvira, localizada 
no município de Araucária apresentou tendências estatisticamente significativas a 
nível de 99%, considerada muito boa segundo os parâmetros adotados no teste de 
MK. 
Do ponto de vista sazonal, no verão (FIGURA 57) 2 estações apresentaram 
tendências negativas e 3 positivas, sendo que na área de estudo, apenas a estação 
de Guajuvira se destacou com 95% de significância estatística. 
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 No contexto dos meses de outono (FIGURA 58), apenas 3 estações foram 
identificadas com tendências significativas, quais sejam: Guajuvira (Araucária – 
positiva), Mananciais da Serra (Piraquara - negativa) e São João da Graciosa 
(Morretes – negativa), de modo que a configuração espacial dos resultados do teste 
de MK não possibilita evidenciar variações expressivas nos padrões pluviais da 
frequência de P99 no outono para a bacia em análise.  
 No que concerne aos meses de inverno (FIGURA 59), 4 estações 
demonstraram tendências positivas: Costas (Cerro Azul), Tunas (Tunas do Paraná), 
Três Córregos (Campo Largo) e Guajuvira (Araucária). Dessa forma, assim como no 
outono, a espacialização dos dados não permite expressar conclusões regionais em 
relação as tendências, apenas verificações pontuais levando-se em consideração as 
estações pluviais utilizadas neste estudo. 
 Na primavera (FIGURA 60) as tendências positivas predominaram, indicando 
o aumento da frequência do P99 para as estações Costas (Cerro Azul), Pedra Lisa 
(Lapa), Lapa (Lapa), Guajuvira (Araucária) e Barragem Sanepar – Passaúna 
(Araucária). Assim como em relação aos mapeamentos sazonais de verão, outono e 
inverno, no contexto da primavera, a espacialização dos dados também não possibilita 
realizar conclusões a níveis regionais, visto que poucas estações apresentaram 
tendências estatisticamente significativas. 
 Pinheiro (2016) ao analisar o período de 1980 a 2010 também constatou 
poucas estações com tendências estatisticamente significativas em relação a 
frequência do percentil 99. Neste sentido, do ponto de vista espacial não se faz 
possível apresentar conclusões quanto às variações dos padrões pluviais no período 
de 30 anos, apenas análises individuais, considerando as estações meteorológicas 
utilizadas neste estudo. 
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FIGURA 57 – BACIA DO ALTO IGUAÇU: TENDÊNCIAS DA FREQUÊNCIA P99 - VERÃO 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
 
FIGURA 58 – BACIA DO ALTO IGUAÇU: TENDÊNCIAS DA FREQUÊNCIA P99 - OUTONO 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
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FIGURA 59 – BACIA DO ALTO IGUAÇU: TENDÊNCIAS DA FREQUÊNCIA P99 - INVERNO 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
 
FIGURA 60 – BACIA DO ALTO IGUAÇU: TENDÊNCIAS DA FREQUÊNCIA P99 - PRIMAVERA 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
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A análise dos resultados do teste de tendência de MK para a bacia do Alto 
Iguaçu possibilita evidenciar alguns aspectos, quais sejam: 
 
I) Em relação aos totais anuais e sazonais verificaram-se tendências de aumentos 
para o total anual, inverno e primavera, ao passo que no outono as tendências 
predominantes demonstraram-se negativas. No verão não foram evidenciadas 
tendências significativas do ponto de vista espacial; 
II) Quanto ao número de dias de chuva, apenas nos meses de outono a grande 
parcela das estações utilizadas neste estudo apresentou tendências, sendo estas 
negativas em relação ao número de dias de chuva. Nas demais estações do ano 
(verão, outono e primavera) e nos totais anuais, ainda que tenham sido identificadas 
tendências, estas não demostraram padrões regionais conclusivos, na temporalidade 
de 1986 a 2015; 
III) Em relação aos índices de extremos (P90, P95, P99, Rx1Day, Rx5Day) 
evidenciaram-se aumentos de P95, Rx1Day e Rx5Day para a bacia em análise. Nos 
parâmetros P90 e P99 poucas estações apresentaram tendências estatisticamente 
significativas na área de estudo; 
IV) Quanto à frequência do P90, a análise dos dados permite evidenciar estações 
meteorológicas com tendências positivas no inverno e negativas no outono na área 
de estudo, ainda que não permitam constatar um padrão espacial de variação das 
chuvas ligadas ao P90. No verão e na primavera não foram verificadas variações 
significativas dos padrões pluviais;  
V) Quanto à frequência do P95, notaram-se aumentos da frequência de chuvas nos 
meses de inverno e primavera na área de estudo. Em contrapartida, na estação de 
outono verificaram-se diminuições na região da Serra do Mar e no verão, a variação 
das tendências não se configurou como sendo conclusiva, do ponto de vista espacial; 
VI) Quanto à frequência do P99, poucas estações apresentaram tendências 
estatisticamente significativas no âmbito da bacia em análise. 
  
Partindo-se destas perspectivas, constata-se que os prognósticos de 
aumentos pluviais e de extremos, preconizados pelo IPCC para o Sul do América do 
Sul, não ocorrem de modos homogêneos na área de estudo, considerando análises 
anuais e sazonais no período de 1986 a 2015. 
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CAPÍTULO III – RISCOS ASSOCIADOS A DESASTRES 
HIDROMETEOROLÓGICOS NA BACIA DO ALTO IGUAÇU 
 
Este capítulo encontra-se voltado à análise dos episódios pluviais extremos 
no recorte temporal de 1986 a 2015, dando ênfase as condições temporais de gênese 
destes processos, as quantidades de chuva deflagradoras de impactos, a 
suscetibilidade e a vulnerabilidade, bem como as áreas críticas em relação aos riscos 
climáticos híbridos. 
 
 
3.1 EPISÓDIOS PLUVIAIS EXTREMOS: DA GÊNESE ÀS REPERCUSSÕES 
ESPAÇO-TEMPORAIS  
 
 Na bacia do Alto Iguaçu os impactos ligados às chuvas, aqui denominados 
como episódios pluviais extremos, são históricos e recorrentes. Contudo, as 
repercussões espaço-temporais destes processos não são homogêneas ao longo da 
área de estudo, apresentando relações com a suscetibilidade dos locais e a 
vulnerabilidade das pessoas. 
 A FIGURA 61 permite evidenciar alguns exemplos de episódios pluviais 
extremos que impactaram a área de estudo nos últimos anos, bem como as manchas 
de inundação com tempos de retorno de 10 e 25 anos e suas relações com as 
ocupações irregulares ao longo da bacia, denotando associações destes processos. 
 De acordo com os dados do Sistema Informatizado de Defesa Civil (SISDC), 
presentes no encarte temático da FIGURA 61, nota-se que o município de Curitiba 
expressa-se como o mais afetado pelos impactos ligados às chuvas, em decorrência 
das ocupações urbanas ao longo dos rios e, sobretudo, devido ao alto grau de 
urbanização evidenciado neste município em detrimento dos demais inseridos na 
bacia, com ocupações mais recentes. 
 Neste contexto, no intuito de caracterizar os impactos, neste capítulo são 
realizadas análises integradas, levando-se em consideração dados de Jornais, da 
Defesa Civil e da Guarda Municipal, possibilitando compreender as áreas críticas em 
relação aos riscos climáticos, as repercussões espaço-temporais de episódios 
significativos e as configurações climáticas atreladas a deflagração destas dinâmicas. 
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 Neste sentido, de acordo com os dados coletados nos jornais Gazeta do Povo, 
Jornal do Estado, O Estado do Paraná, “dossiê de enchentes da Biblioteca Pública do 
Paraná” e, a partir de levantamentos presentes nos trabalhos de Zanella (2006), 
Mendonça et al (2013) e Goudard (2015) foram identificados 119 episódios pluviais 
extremos no recorte temporal de 1986 a 2015. Deste total, 19 episódios foram 
verificados entre os anos de 1986 a 1995, 51 entre 1996 a 2005 e 49 de 2006 a 2015 
(APÊNDICE 37), evidenciando uma intensificação de impactos e seus registros nos 
últimos anos. 
 Destes 119 episódios, 12 foram selecionados tendo como base a 
expressividade dos impactos e os anos com padrões pluviais distintos (extremamente 
secos, secos, chuvosos e extremamente chuvosos), sendo que estes encontram-se 
detalhados no QUADRO 22. 
 
QUADRO 22 –REGISTROS DE EPISÓDIOS PLUVIAIS EXTREMOS EM JORNAIS (1986 – 2015) NA 
BACIA DO ALTO IGUAÇU 
Data e manchete Chuva do evento e Ano Padrão 
Sistema 
Atmosférico Áreas afetadas 
08/01/1986 
 
Começa de novo o drama 
das chuvas 
47,1 mm  
(35 mm em 1h) Sem dados 
 
Curitiba e São José dos 
Pinhais 
 
5 desabrigados em São José 
dos Pinhais e 
destelhamentos 
 
22 e 23/05/1988 
 
Desabrigados e prejuízos 
com o excesso de chuva 
 
88,7 mm 
 
Sistema Frontal 
(SF) 
 
 
Curitiba, Campo Largo e São 
José dos Pinhais 
300 famílias desabrigadas 
 
13/03/1991 
 
Famílias vivem um drama 
com o temporal 
 
52,8 mm 
 
SF 
 
Curitiba 
70 desabrigados, destruição 
de casas e automóveis 
 
10/01/1997 
 
Temporal provoca o caos 
em Curitiba/ Curitiba 
avalia prejuízos causados 
pela chuva 
 
 
74,6 mm (2h) 
SF e Zona de 
Convergência do 
Atlântico Sul 
(ZCAS) 
Curitiba 
2 mortes – desaparecidos no 
Rio Belém 
152 
 
 
 
12 e 13/08/1998 
Transtornos no PR com 
as fortes chuvas / Em 
meia hora Curitiba tem 
chuva de 10 dias 
 
51,2 mm 
 
SF  
 
Curitiba e Campo Magro 
200 famílias afetadas 
 
21/02/1999 
Chuva de 2 horas traz o 
caos a Curitiba /Curitiba 
vive um domingo de 
inundação 
 
 
146,2 mm (2h) 
 
 
SF e ZCAS 
Curitiba 
33 bairros atingidos 
 
12/09/2000 
Chuva causa estragos em 
Curitiba e RMC / Chuvas 
causam mais destruição e 
desalojados já passam de 
2 mil 
57,9 mm SF 
 
Curitiba, Fazenda Rio 
Grande e Almirante 
Tamandaré 
 
17/02/2003 
Enchente atinge mil 
famílias em Curitiba 
 
64,1 mm SF 
Curitiba, Pinhais e São José 
dos Pinhais 
 
20/02/2006 
Temporal deixa 
desabrigados em vários 
bairros de Curitiba 
38,8 (37 mm em 
2h) 
SF e ZCAS 
Curitiba e Colombo 
1,2 mil pessoas afetadas 
 
14/02/2011 
Chuva forte mata e alaga 
RMC/  
Parques já não suportam 
mais enchentes / 1,8 mil 
pessoas saíram de casa 
em Tamandaré  
66,8 mm  
(40 mm em 1h) 
SF e ZCAS 
 
Curitiba, Campina Grande do 
Sul e Almirante Tamandaré 
 
56 pontos de alagamento, 
morte de uma menina de 12 
anos e desabrigados 
 
07/06/2014 
Chuva deixa Paraná 
embaixo d'água / Famílias 
contabilizam perdas / 
Chuva forte alaga bairros 
da capital  
 
95,2 mm SF 
Curitiba e São José dos 
Pinhais 
 
16.204 pessoas afetadas e 
4.851 casas atingidas 
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04/02/2015 
Chuva causa danos em 
Curitiba e região 
54,3 mm SF 
Curitiba e Colombo 
124 pessoas afetadas e falta 
de luz 
 
FONTE: Gazeta do Povo, Jornal do Estado, O Estado do Paraná, “dossiê de enchentes da Biblioteca 
Pública do Paraná” (2018), Zanella (2006), Mendonça et al (2013), Goudard (2015), Marinha do Brasil 
(2018). ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
 
 
A análise do QUADRO 22 permite evidenciar que as quantidades de chuva 
associadas aos episódios extremos e as áreas impactadas variam ao longo da bacia 
em estudo, embora verifiquem-se impactos em praticamente todos os municípios 
inseridos no recorte espacial desta pesquisa. Além disso, as frentes frias se destacam 
como principais sistemas deflagradores de impactos no recorte espacial desta 
pesquisa. 
Considerando as tipologias dos anos-padrão extremamente seco, seco, 
habituais, chuvosos e extremamente chuvosos, foram selecionados os anos de 1988, 
1998, 2006 e 2015 como representativos dos padrões seco (PS), extremamente 
chuvoso (PEC), extremamente seco (PES) e chuvoso (PC), respectivamente. Desse 
modo, por meio dos 119 impactos presentes no APÊNDICE 37, nota-se que no ano-
padrão seco (PS) de 1988 foram evidenciados 2 episódios pluviais extremos, no ano 
extremamente chuvoso (PEC) de 1998 verificaram-se 6 impactos, em 2006 (PES) 
contabilizaram-se 2 episódios, ao passo que em 2015 (PC) o total foi de 3 
repercussões negativas ligadas às chuvas, refletindo as relações entre os padrões 
pluviais e a quantidade de impactos. 
Em relação as áreas impactadas, os jornais analisados permitiram colocar em 
evidência maiores frequências de episódios nos municípios de Curitiba (115 casos), 
São José dos Pinhais (27), Pinhais (24), Colombo (19) e Almirante Tamandaré (16), 
de modo que os impactos concentram-se, principalmente, nas porções norte, nordeste 
e leste da bacia do Alto Iguaçu. 
O episódio de fevereiro de 199910 foi um dos mais significativos, com um total 
histórico de 146,2 mm de chuva em duas horas, culminando em impactos expressivos 
                                                             
10 Destaca-se que em 21/02/2019, uma chuva de 120 mm em cerca de 2h causou impactos bastante 
semelhantes aos do mesmo dia em fevereiro de 1999, denotando que ainda que o poder público tenha 
realizado obras nestes 20 anos no intuito de minimizar os impactos de inundações, pouco do que foi 
feito apresentou resultados consistentes em relação a diminuição dos danos associados a estes 
episódios. 
154 
 
 
ao longo da bacia do Alto Iguaçu. Segundo Lima (2000) este episódio foi intitulado 
como “inundação relâmpago”, atingindo populações das mais variadas classes 
sociais. Além disso, configurou-se como um marco para a tomada de decisões por 
parte do poder público quanto às medidas de minimização de episódios deste cunho 
e promoção de melhorias na drenagem urbana, sobretudo, no município de Curitiba. 
Ainda em relação as notícias, muitas delas destacaram medidas estruturais 
visando conter os impactos e o fato dos parques, construídos no intuito de minimizar 
as áreas afetadas, não suportarem mais as inundações, assim como expresso nas 
manchetes a seguir: “Prefeitura inicia obras para prevenção de enchentes” 
(19/02/1994), “Obras para evitar as enchentes” (14/03/1994), “IPPUC toma medidas 
contra enchentes” (07/12/2000), “Á beira-rio, enchente é parte da rotina” (11/12/2007), 
“Parques já não suportam mais enchentes” (14/02/2011), “Curitiba, uma cidade à beira 
d'água” (24/11/2012). Este fato reflete que os problemas atrelados às chuvas e a 
drenagem urbana são históricos e recorrentes na área de estudo e, mesmo perante a 
medidas implantadas ao longo do tempo, os impactos ainda são bastante expressivos, 
demandando a necessidade de avaliações e medidas estruturais constantes. 
Cabe ressaltar que os jornais analisados configuram-se como recortes da 
realidade estudada, de modo que as notícias relativas aos episódios com ocorrência 
no município de Curitiba são mais divulgadas, em detrimento das demais cidades do 
aglomerado urbano. Este fato, dificulta análises mais precisas da real espacialização 
dos impactos na área de estudo. 
Em relação aos dados coletados pelo Sistema Informatizado de Defesa Civil 
(SISDC), no recorte temporal de 1986 a 2015 foram identificados 221 episódios na 
bacia em análise, com um total de 325.465 pessoas afetadas e 8 óbitos (QUADRO 
23). Destaca-se que todos os municípios inseridos na bacia, com exceção de Balsa 
Nova apresentaram episódios pluviais extremos no recorte temporal desta pesquisa.  
Entre os municípios mais afetados, de acordo com esta fonte de dados, 
encontram-se: Curitiba (48 casos), São José dos Pinhais (31), Araucária (23), 
Almirante Tamandaré (21), Colombo (20) e Pinhais (17), concentrando-se, 
principalmente nas porções central, norte, nordeste e leste da bacia, com exceção de 
Araucária, localizada no sudoeste. 
Ainda que estas fontes de dados configurem-se como recortes da realidade 
em estudo, estas permitem compreender informações relevantes em relação aos anos 
e meses em que estes episódios são mais frequentes, bem como no que se refere 
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aos limiares de chuva associados a deflagração de impactos na área de estudo, 
contribuindo para a compreensão destas dinâmicas e configurando-se como subsídios 
para a gestão integrada de riscos. 
QUADRO 23 – REGISTROS DE EPISÓDIOS PLUVIAIS EXTREMOS NO SISDC (1986 – 2015) NA 
BACIA DO ALTO IGUAÇU 
Município Total Ocorrências 
Pessoas 
Afetadas Óbitos 
Episódio mais 
expressivo 
Chuva do evento 
(mm/24h) 
Almirante 
Tamandaré 21 85.929 1 14/02/2011  14,1 mm 
Araucária 23 5.073 0 01/08/2011 88,4 mm 
Balsa Nova 0 0 0 --- --- 
Campina Grande do 
Sul 12 1.622 0 31/01/2010 40,7 mm 
Campo Largo 12 7.063 0 07/06/2014 76,6 mm 
Campo Magro 6 1.169 0 29/01/2010 83,2 mm 
Colombo 20 10.782 1 18/09/1993 e 23/04/2010 
29,8 mm e 
33,8mm 
Contenda 3 680 0 11/01/2010 47,8 mm 
Curitiba 48 95.890 1 
21/02/1999, 
07/06 e 
22/12/2014  
146,2 mm; 
95,2mm e 
47,6mm 
Fazenda Rio Grande 10 15.781 3 12/02/2010 e 29/01/2011 
31,5 mm e  
12,1 mm 
Mandirituba 1 4 0 07/12/2010 69,9 mm 
Pinhais 17 56.710 1 23/04/2010 e 07/06/2014 
73,1 mm e 
79,4 mm 
Piraquara 12 7.980 0 01/02/2011 34,9 mm 
Quatro Barras 5 178 0 29/01/2011 36,0 mm 
São José dos 
Pinhais 31 36.604 1 
19/01/2007 e 
21/06/2013 
140,6 mm e 
102,0 mm 
Total 221 325.465 8   
 
FONTE: SISDC (2018). ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
 
Neste contexto, tendo como base o conjunto amostral de 240 eventos, 
provenientes dos jornais e do SISDC, fez-se possível verificar que houve um 
acréscimo de episódios pluviais extremos na área de estudo nos últimos anos, 
(GRÁFICO 10), com destaque para os anos de 2010, 2011, 2007, 2015 e 1998 com 
25, 21, 15, 15 e 11 impactos, respectivamente. 
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GRÁFICO 10 - DISTRIBUIÇÃO ANUAL E MENSAL DOS EPISÓDIOS PLUVIAIS EXTREMOS NA 
BACIA DO ALTO IGUAÇU (1986 - 2015) 
 
FONTE: Gazeta do Povo, Jornal do Estado, O Estado do Paraná, “dossiê de enchentes da Biblioteca 
Pública do Paraná” (2018), Zanella (2006), Mendonça et al (2013), Goudard (2015) 
 
A análise destas dinâmicas de modo conjugado as tendências abordadas no 
capítulo II (Parte II) permite evidenciar que estes processos são muito mais 
decorrentes da intensificação da impermeabilização dos ambientes urbanos e da 
melhoria dos registros de impactos (sobretudo da Defesa Civil) por parte dos órgãos 
competentes nos últimos anos, do que de modificações significativas dos padrões 
pluviais e seus extremos na área de estudo. 
No que se refere à distribuição mensal dos episódios (GRÁFICO 10), 
constata-se uma sazonalidade destes processos, marcados por maiores 
concentrações no verão (DJF), com valores de 51 (janeiro), 43 (fevereiro) e 27 
(dezembro) repercussões negativas na temporalidade de 1986 a 2015. Os meses de 
março e setembro também se destacam, com totais de 22 e 19 impactos, 
respectivamente. Estes resultados corroboram com análises recentes desenvolvidas 
por Mendonça (2012) e Goudard e Mendonça (2018). 
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Nesta perspectiva, cabe ressaltar que os meses de setembro e outubro 
apresentaram destaque em relação às frequências de P90, P95 e P99 (discutidas no 
Capítulo II – Parte II), contudo nem todos estes eventos extremos configuram-se na 
forma de impactos, conforme verifica-se a partir da análise integrada da relação 
eventos – episódios. Desse modo, constata-se que a ocorrência deles encontra-se 
relacionada com as alterações históricas no sítio urbano, bem como os padrões de 
construção dos municípios inseridos na bacia. 
No que concerne às quantidades de chuva responsáveis pela deflagração de 
episódios extremos, no contexto desta dissertação são realizadas análises parciais, 
visto que se tratam de dados diários, que não permitem detalhar a relação 
chuva/tempo. Dessa forma, a partir dos dados supracitados, nota-se que mais de 70% 
dessas precipitações encontram-se situadas em classes inferiores a 60 mm/24h, com 
destaque para as chuvas entre 20 e 30 mm/24h11, representando 20% do total. 
 
GRÁFICO 11 – CHUVAS DIÁRIAS SAZONAIS DEFLAGRADORAS DE EPISÓDIOS EXTREMOS NA 
BACIA DO ALTO IGUAÇU (1986 – 2015) 
 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
                                                             
11 Considerando apenas os dados de jornais, as chuvas predominam nas seguintes classes: 50 a 60 
mm (20%), 40 a 50 mm (14%), 60 a 70 mm (14%), 20 a 30 mm (10%) e 10 a 20 mm (9%), sendo que 
muitas precipitações situam-se abaixo de 60 mm/24h. Os padrões por décadas mostraram-se 
semelhantes aos verificados com o total de 240 episódios, com intensificações de impactos ligados as 
chuvas entre 10 e 30 mm/24h. 
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Do ponto de vista sazonal, no verão as classes entre 10 e 30 mm/24h (44% 
dos casos) apresentam maiores repercussões, no outono a classe entre 20 e 30 
mm/24h (27%) merece destaque, no inverno as precipitações entre 10 – 20 mm, 50 – 
60 mm e superiores a 100 mm/24h (17% dos casos para cada classe) são as maiores 
responsáveis por episódios extremos na área de estudo, ao passo que na primavera 
as chuvas entre 40 e 60 mm/24h são as mais relevantes em relação aos impactos, 
representando 49% dos casos (GRÁFICO 11).  
Estes fatores encontram-se atrelados aos condicionantes climáticos que 
interferem nas precipitações da bacia em análise, sendo que nos meses de verão 
predominam as chuvas ligadas às convecções e nos meses de outono e inverno, a 
pluviosidade associada, sobretudo, aos sistemas frontais. 
A análise das relações episódios-eventos por décadas (GRÁFICO 12) no 
recorte temporal do presente estudo, sugere que precipitações cada vez menos 
expressivas vêm culminando em impactos nos últimos anos. Neste sentido, no 
período de 1986 a 1995 os episódios extremos encontraram-se associados aos 
eventos com precipitações entre 50 e 70 mm/24h, principalmente. Nos anos de 1996 
a 2005, as chuvas entre 10 a 20 mm, 20 a 30 mm, 30 a 40 mm e 50 a 60 mm/24h 
foram mais evidentes. Em contrapartida, entre 2006 e 2015 a pluviosidade situada nas 
classes 10 a 20 mm, 20 a 30 mm e 40 a 50 mm, bem como as chuvas superiores a 
100 mm/24h mostraram-se mais relevantes no que concerne a deflagração de 
impactos. 
 
GRÁFICO 12 – FREQUÊNCIA DE CHUVAS DIÁRIAS DEFLAGRADORAS DE EPISÓDIOS 
EXTREMOS NA BACIA DO ALTO IGUAÇU POR DÉCADAS (1986 – 2015) 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
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 Estes valores de precipitação possibilitam verificar que os percentis 90, 95 e 
99, com variações de 12 a 18 mm/24h, 23 a 30 mm/24h e 46 a 60 mm/24h para o 
recorte temporal e espacial desta dissertação, respectivamente, expressam-se como 
bons indicadores da relação chuva- impactos na bacia em análise.  
Além disso, verifica-se que 162 impactos dos analisados encontram-se 
associados a quantidades de chuva inferiores a 60 mm/24h, limiar outrora 
determinado por Zanella (2006) para a ocorrência de repercussões negativas no 
ambiente urbano de Curitiba. Este fato denota que o processo de urbanização e as 
modificações empreendidas no meio com o intuito de atender aos anseios humanos, 
têm proporcionado episódios pluviais extremos resultantes de chuvas de menores 
proporções, que outrora não eram impactantes, assim como evidenciado em estudos 
de Goudard (2015). Estes resultados possibilitam comprovar uma parte da hipótese 
investigada neste estudo, no que concerne a ocorrência de impactos a partir de 
precipitações cada vez menos expressivas.  
Do ponto de vista das condicionantes climáticas responsáveis pela 
deflagração de episódios pluviais extremos na área de estudo, por meio da análise 
dos 240 casos de impactos (jornais e SISDC) notou-se o predomínio dos sistemas 
frontais (SF), notadamente as frentes frias como os principais sistemas atrelados as 
repercussões negativas das chuvas. Estes resultados corroboram com Cavalcanti e 
Kousky (2009), ao ressaltarem que estas dinâmicas ocorrem durante o ano inteiro no 
Sul do Brasil, com médias de 30 a 45 passagens anuais, promovendo variações na 
dinâmica dos ventos, na convergência da umidade e, consequentemente, nos 
extremos climáticos na região. 
Além dos sistemas frontais, as condicionantes de um clima transicional, fazem 
com que os aportes de umidade da Massa Tropical Atlântica (mTa), da Massa 
Equatorial Continental (mEc), por meio da Zona de Convergência do Atlântico Sul 
(ZCAS); e os Complexos Convectivos de Mesoescala (CCMs) também contribuam 
para a configuração de extremos pluviais e impactos na região de estudo, conforme 
colocam em evidência autores como Grimm (2009a), Goudard (2015), Goudard e 
Mendonça (2017) e Goudard e Mendonça (2018).  
 Desse modo, ainda que permeados por limitações de escalas temporais 
(dados diários) e por registros desiguais de impactos, os dados utilizados nesta 
dissertação permitem compreender como se processam as relações entre extremos 
climáticos e suas repercussões na área de estudo. 
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No que se refere, especificamente, ao município de Curitiba, mais afetado em 
detrimento dos demais inseridos na bacia, encontram-se disponíveis dados pontuais 
atrelados aos alagamentos para a temporalidade de 2005 a 2015. Neste sentido, 
foram verificados 488 casos, dos quais 320 foram confirmados por meio da validação 
dos dados, considerando a relação chuva-impacto (QUADRO 24). 
 
QUADRO 24 - REGISTROS DE EPISÓDIOS PLUVIAIS EXTREMOS EM CURITIBA (2005 – 2015) 
Ano Casos validados 
Episódios com 
mais notificações Áreas mais afetadas no episódio 
2005 38 de 47 21/04/2005  (25,2 mm/24h) 
Cidade Industrial de Curitiba (CIC), Uberaba, 
Sítio Cercado, Pinheirinho, Guabirotuba, Cajuru, 
Xaxim, Boqueirão, Rebouças e Novo Mundo 
2006 41 de 52 18/11/2006  (39,0 mm/24h) 
Água Verde, Boqueirão, Prado Velho, Bairro 
Alto, Pinheirinho, Uberaba, CIC, Sítio Cercado, 
Orleans, Boa Vista, Santa Cândida, Vista 
Alegre, Bairro Alto, Bigorrilho, Centro, Parolin, 
Jardim das América, Rebouças, Xaxim, Portão, 
Cajuru, Capão da Imbuia, Tatuquara, Tingui, 
Bairro Novo, Umbará, Alto Boqueirão, Cabral, 
Fazendinha, Santo Inácio e Guaíra 
2007 24 de 42 29/10/2007  (27,0 mm/24h) 
CIC, Vista Alegre, Cajuru, Santa Felicidade, 
Campo Comprido, Uberaba, Cabral, São 
Francisco, Bairro Alto, Santa Cândida, Boa 
Vista, Bacacheri, Atuba, Alto da Rua XV, 
Rebouças, Bigorrilho, Bom Retiro, Bairro Alto, 
Xaxim, Ahu, Mercês e Seminário 
2008 31 de 47 15/02/2008  (52,0 mm/24h) 
Bairro Alto, Uberaba, Cajuru, Jardim das 
Américas, Tarumã, Capão da Imbuía e Tingui 
2009 40 de 66 17/12/2009  (51,4 mm/24h) 
Bairro Alto, Cajuru, Jardim Social, Boqueirão, 
Uberaba, Hauer, Tingui, Jardim das Américas, 
Bacacheri, Tarumã, Capão da Imbuía, Xaxim, 
Capão Raso, Cabral, CIC, Barreirinha, 
Pilarzinho, Lindóia, Cristo Rei e Tatuquara 
2010 42 de 57 23/04/2010  (54,2 mm/24h) 
Cajuru, Atuba, Bairro Alto, Santa Cândida, 
Capão da Imbuía, Pilarzinho, Tarumã, Uberaba, 
Atuba, São João. Umbará, Vista Alegre e CIC. 
161 
 
 
2011 24 de 50 02/04/2011  (30,8 mm/24h) 
Pilarzinho, São João, Boa Vista, Abranches, 
Santa Felicidade, Barreirinha, Santa Cândida, 
Tingui, Vista Alegre, Bacacheri, Cascatinha, São 
Lourenço, Bairro Alto, Capão da Imbuía, Cajuru, 
São João e Centro 
2012 25 de 36 10/02/2012  (59,6 mm/24h) 
CIC, Alto Boqueirão, Água Verde, Parolin, 
Cajuru, Guaíra, Rebouças, São Braz, Sítio 
Cercado, Boqueirão, Uberaba, Bigorrilho e 
Cristo Rei 
2013 19 de 28 21/06/2013  (130,8 mm/24h) 
Água Verde, Pilarzinho, Cajuru, CIC, São Braz, 
Uberaba, Santa Quitéria, Boqueirão, Xaxim, 
Caximba, Umbará, Tatuquara, Campo 
Comprido, São Lourenço, Sitio Cercado e 
Ganchinho 
2014 18 de 35 09/03/2014  (44,0 mm/24h) 
Cajuru, Uberaba, Hauer, Jardim das Américas, 
Capão Raso e Boqueirão 
2015 18 de 28 22/10/2015  (42,4 mm/24h) 
CIC, Alto da Glória, Alto da XV, Tatuquara, 
Uberaba, Pilarzinho, Cajuru, Orleans, Tarumã, 
Ahú, Bairro Alto, Atuba, Mercês, Capão da 
Imbuia, Santa Felicidade, Santo Inácio, Hugo 
Lange, Rebouças e Campo Comprido 
 
FONTE: SISGESGUARDA (2018) 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
 
Tendo como base à análise dos 320 episódios pluviais extremos relativos aos 
alagamentos no período de 2005 a 2015, verificou-se que praticamente todos os 
bairros do município de Curitiba são impactados, em maior ou menor grau por estas 
dinâmicas. Este fato decorre, principalmente, da consolidação e expansão da cidade 
ter se processado ao longo dos rios, assim como apresentado no Capítulo I (Parte II). 
A espacialização dos dados provenientes de jornal no período de 1980 a 2015 
(GOUDARD, 2015; GOUDARD e MENDONÇA, 2018), da densidade de alagamentos 
(2005 – 2015) e das áreas de suscetibilidade aos episódios extremos permitiu 
evidenciar que os bairros mais afetados localizam-se nas porções central, leste 
(bairros Cajuru, Uberaba, Boqueirão) e oeste (Cidade Industrial de Curitiba), conforme 
expresso na FIGURA 62, sendo as bacias do Belém, Atuba, Barigui e Ribeirão dos 
Padilhas as mais afetadas. 
Estas análises corroboram com as desenvolvidas para a bacia, de um modo 
geral, enfatizando maiores impactos no centro, norte, nordeste e leste do recorte 
espacial adotado nesta dissertação. 
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FIGURA 62 – EPISÓDIOS PLUVIAIS EXTREMOS EM CURITIBA (1980 – 2015) 
 
 
ORGANIZAÇÃO: Goudard (2018) 
 
Neste sentido, constata-se a recorrência de impactos ligados às chuvas em 
algumas áreas do município e da bacia em análise, sendo estes associados a 
dinâmica pluvial (abordada neste item), a suscetibilidade e a vulnerabilidade.  Partindo 
desta perspectiva, cabe ressaltar que as relações entre os impactos, a suscetibilidade 
e a vulnerabilidade são exploradas em detalhe no item 3.2 Riscos híbridos: interfaces 
entre suscetibilidade e vulnerabilidade a seguir.  
 
 
 
 
 
 
 
 
163 
 
 
3.2 RISCOS HÍBRIDOS: INTERFACES ENTRE SUSCETIBILIDADE E 
VULNERABILIDADE 
 
Assim como destaca Deschamps (2004), os riscos e as vulnerabilidades não 
apenas podem ser localizáveis no espaço, como também variam ao longo da 
dimensão espacial, sendo distribuídos de forma desigual. Dessa forma, partindo-se do 
pressuposto de que o risco expressa-se como a relação entre a ameaça (discutida no 
capítulo II e na seção anterior), a suscetibilidade e a vulnerabilidade - de modo hídrido 
-, neste item são colocados em evidência os mapeamentos dos aspectos ligados à 
suscetibilidade dos lugares e à vulnerabilidade das pessoas. 
Neste sentido, no que se refere à suscetibilidade (FIGURA 63), a partir da 
análise multicritério dos atributos de hipsometria, declividade, tipos de solo e uso e 
ocupação, notam-se condições de alta suscetibilidade, sobretudo, nos municípios de 
Curitiba, São José dos Pinhais e Pinhais. Este fato decorre, principalmente, das altas 
taxas de impermeabilização e ocupação ao longo dos rios expressas nestes 
municípios associadas às baixas declividades. 
A observação da hipsometria de modo conjugado à declividade permite 
verificar que as áreas com menores altitudes (850 – 900 m) e de menor declividade (0 
– 3%) encontram-se atreladas às zonas de maior suscetibilidade ao acúmulo de água, 
verificando-se coincidências com os principais rios que cortam os municípios da bacia, 
tais como Iguaçu (porção leste), Belém, Barigui, Atuba (Curitiba) e Palmital (Pinhais). 
Ao longo das margens do Rio Iguaçu nota-se a presença de gleissolos, 
caracterizados pela saturação dos poros por tempo relativamente prolongado, 
culminando em má drenagem e hidromorfismo (LEPSCH, 2011). Este fato favorece o 
acúmulo de água em superfície, em decorrência da menor capacidade de infiltração 
associada a este tipo de solo. 
Estas condições naturais da bacia (baixas declividades, solos pouco espessos 
e encharcados - gleissolos) são agravadas ao se analisar a espacialização do uso e 
ocupação, com altas taxas de impermeabilização ao longo dos rios, favorecendo a 
deflagração de impactos a partir da dinâmica fluvial (enchentes/inundações) e também 
dos alagamentos, ligados aos sistemas de drenagem deficitários em ambientes 
urbanos. Neste contexto, a combinação dos elementos supracitados possibilita 
evidenciar as áreas mais propensas ao acúmulo de água na bacia em estudo.
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Cabe ressaltar que estes mapeamentos apresentam algumas limitações, 
sobretudo, no que se refere à escala dos dados utilizados para a sua confecção, que 
em geral, não permitem níveis de detalhamento muito elevados. Além disso, em 
ambientes urbanos, grande parte dos impactos encontra-se relacionada aos 
alagamentos, os quais não se encontram associados à dinâmica fluvial das bacias e 
aos atributos físicos que favorecem o acúmulo de água, mas aos sistemas de 
drenagem deficitários conjugados a impermeabilização expressiva do ambiente 
urbano (TUCCI, 2003). 
Contudo, ainda que dotados de limitações, estes mapeamentos configuram-
se como subsídio para a gestão de riscos, uma vez que possibilitam evidenciar as 
áreas mais suscetíveis, nas quais podem ser realizadas cartografias de maior detalhe 
e intervenções por parte do poder público. Estas informações são corroboradas por 
autores como Reynard et al. (2013), Goerl e Kobiyama (2013) e Goerl et al. (2017) ao 
afirmarem que entre as principais medidas de prevenção de desastres, encontram-se 
a identificação e o mapeamento de áreas de suscetibilidade aos perigos naturais, tais 
como a apresentada nesta dissertação. 
Salienta-se ainda, a necessidade de combinar a suscetibilidade com as 
condições de vulnerabilidade, as quais expressam a exposição e a capacidade de 
reação dos grupos sociais em relação aos riscos (PELLING, 2003). Assim, por meio 
da cartografia combinada destes dois aspectos, são possíveis análises integradas em 
relação às condições de riscos ligados às chuvas.  
Dessa forma, do ponto de vista do cenário de vulnerabilidade (FIGURA 64), a 
cartografia de síntese das variáveis ligadas à alfabetização, renda, rede de esgoto, 
moradias irregulares, coleta de lixo, ocupações e invasões, permite revelar as áreas 
da bacia com maiores vulnerabilidades sociais, estando estas mais presentes nas 
periferias geográficas.  
Salienta-se que estas variáveis foram selecionadas e ponderadas com base 
em estudos de Almeida (2010), Nascimento (2013), Goudard (2015) e Buffon (2016), 
por refletirem condições de desvantagens sociais perante os perigos naturais. 
A densidade de responsáveis não alfabetizados, expressa no encarte A 
(FIGURA 64) revela uma variável que reflete a capacidade de informação perante às 
condições de riscos. Na atual “aldeia global” e sociedade em rede (CASTELLS, 1999), 
tanto as informações sobre os impactos ao redor do mundo encontram-se mais 
disseminadas, como as medidas a serem adotadas e as áreas de riscos em relação a 
166 
 
 
estas dinâmicas passaram a ser mais conhecidas. Nesse sentido, esta variável 
permite evidenciar camadas da população que, em tese, apresentam menos 
possibilidade de contato com as informações. 
Desse modo, por meio da espacialização da distribuição dos setores com os 
maiores números de responsáveis não alfabetizados, constata-se que estes 
concentram-se nas periferias geográficas, sobretudo, nas áreas de conurbação de 
Curitiba com as cidades vizinhas, como Almirante Tamandaré (município com maiores 
taxas de analfabetos), Colombo, Campo Largo e Araucária. Em Curitiba verificam-se 
maiores concentrações de não-alfabetizados nas porções oeste (bairro CIC), sul e na 
área central, na região do Parolin e Prado Velho.  Cabe ressaltar que o Parolin e o 
Prado Velho configuram-se como uma periferia sociológica, por tratarem-se de 
porções centrais marcadas por bolsões de pobreza (BUFFON, 2016). 
No que se refere à variável relativa à densidade de domicílios com renda 
inferior a 2 salários mínimos (Encarte B - FIGURA 64), destaca-se que esta foi 
selecionada no intuito de realizar uma aproximação da condição de pobreza em 
termos gerais, ou seja, não somente a pobreza em seu estado mais crítico (renda 
inferior a meio salário mínimo) (NASCIMENTO, 2013).  
Neste contexto, as áreas de maior destaque na bacia em análise referem-se 
as porções extremas da periferia geográfica do Aglomerado Urbano da Região 
Metropolitana de Curitiba (AU-RMC), como porções dos municípios de Almirante 
Tamandaré, Colombo, Campo Largo, Araucária, Fazenda Rio Grande e São José dos 
Pinhais, como também áreas marcadas como periferias sociológicas (Parolin e Prado 
Velho, em Curitiba). O bairro Cidade Industrial de Curitiba - CIC (porção oeste) 
também se destaca em relação à distribuição locacional das camadas pobres. 
Em relação ao esgotamento sanitário (Encarte C - FIGURA 64), esta variável 
caracteriza o acesso desigual à infraestruturas básicas e aos investimentos por parte 
do poder público em algumas porções da bacia. Dessa forma, a espacialização da 
densidade de domicílios sem acesso à rede de esgoto e fossa séptica, permite a 
verificação de coincidências com as condições de renda expressas no encarte B, com 
destaque para os municípios de Campo Largo, Almirante Tamandaré e Colombo, 
apresentando condições mais críticas em relação à esta variável. Em Curitiba a porção 
sudoeste do município (bairros CIC, Caximba e Tatuquara) apresenta uma parcela de 
domicílios desprovida de esgotamento sanitário, denotando o fato que as ações do 
poder público não ocorrem de modo integral por todo o território municipal. 
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Do ponto de vista das moradias irregulares caracterizadas pelo IBGE (2010) 
– Encarte D (FIGURA 64), notam-se maiores concentrações de domicílios nestas 
condições na porção sudoeste de Curitiba (bairro Cidade Industrial de Curitiba), leste 
(Bairros Cajuru e Uberaba) e central (Parolin e Prado Velho). Contudo, a análise 
conjugada desta varável com as ocupações irregulares e invasões coletadas por Silva 
(2012) para o AU-RMC (Encarte F - FIGURA 64) sugere que os critérios utilizados 
pelo IBGE não permitem retratar as reais condições de moradias irregulares na área 
de estudo. 
Neste contexto, as análises desenvolvidas por Silva (2012) permitem colocar 
em evidência os municípios de Almirante Tamandaré, Colombo, Araucária e as 
porções oeste (CIC) e leste de Curitiba, sobretudo, na confluência com os municípios 
de Pinhais e São José dos Pinhais, com maiores concentrações de moradias 
irregulares (Encarte F - FIGURA 64) e, portanto, desprovidas de infraestruturas 
adequadas e com maiores exposições aos riscos. 
Desse modo, nota-se que a configuração das moradias não obedece mais a 
um padrão centro-periferia, conforme destacam Caldeira (2000) e Firkowski (2001), 
estando estas presentes tanto no núcleo central da cidade-polo do AU-RMC, bem 
como nas áreas de uso e ocupação mais recentes localizadas nas porções periféricas 
do aglomerado, assim como retratado em estudos recentes de Buffon (2016). 
Em relação à coleta de lixo (Encarte E - FIGURA 64), as variáveis que 
caracterizam domicílios particulares permanentes com lixo enterrado na propriedade, 
jogado em terreno baldio, logradouro, rio, lago ou mar e com outro destino são 
importantes indicadores em relação as inundações, visto que em ambientes urbanos 
estes processos hídricos são potencializados pelo entupimento de bueiros e pelo lixo 
jogado em rios. 
 A espacialização destes processos permite evidenciar maiores densidades de 
domicílios nas condições supracitadas nos municípios de Araucária, Campo Largo e 
Almirante Tamandaré. Em Curitiba, tais situações são mais evidentes na porção 
extremo sul e oeste do município. Destacam-se coincidências, ainda que em menores 
proporções, com os mapeamentos de densidade de domicílios sem acesso à rede de 
esgoto e fossa séptica, com destaque para Campo Largo (na conurbação com 
Curitiba) e Almirante Tamandaré. 
Partindo-se das variáveis supracitadas, ao se analisar o cenário de 
vulnerabilidade dos setores urbanos (FIGURA 64), produzido a partir da análise 
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multicritério e cartografia de síntese, constata-se que os menores índices de 
vulnerabilidade social localizam-se na porção centro-norte de Curitiba, com melhores 
condições de alfabetização, renda, esgotamento sanitário e coleta de lixo, bem como 
menores densidades de moradias irregulares.  
 Em contrapartida, nas periferias geográficas notam-se condições de 
moderada a muito alta vulnerabilidade, com destaque para os municípios de Campo 
Largo, Almirante Tamandaré e Colombo, nos quais as concentrações de moradias 
irregulares e de infraestruturas precárias são mais presentes. Em Curitiba, município 
marcado por maiores suscetibilidades e impactos de episódios extremos, verificam-se 
condições de muito alta vulnerabilidade na porção leste do município nas margens do 
Rio Iguaçu (sobretudo nos bairros Cajuru, Uberaba e Boqueirão, na confluência com 
Pinhais e São José dos Pinhais), no extremo sul (bairros Caximba, Campo do Santana 
e Tatuquara), oeste (Cidade Industrial de Curitiba), no Parolin e Prado Velho (zonas 
próximas ao centro marcadas como periferias sociológicas). 
O mapeamento supracitado denota que as populações mesmo perante a um 
mesmo perigo (chuva extrema) e as mesmas condições físico-naturais 
(suscetibilidade) são expostas aos riscos de maneira diferenciadas em função do grau 
de vulnerabilidade intrínseco a um indivíduo ou grupo de indivíduos, assim como 
ressaltam diversos autores, tais como Pelling (2003), Marandola Junior e Hogan 
(2005), Veyret (2007), Mendonça (2010), Almeida (2010), entre outros. 
 Dessa forma, levando-se em consideração as manchas de inundação (TR 10 
e 25 anos), o mapeamento de suscetibilidade e o cenário de vulnerabilidade por 
setores censitários, foi realizado um mapeamento integrado de áreas críticas em 
relação aos riscos híbridos ligados aos desastres hidrometeorológicos na bacia em 
análise (FIGURA 65). 
Neste contexto, foram identificadas algumas porções de Curitiba e RMC que 
congregam as seguintes condições: presença de manchas de inundação, alta 
suscetibilidade e alta vulnerabilidade, refletindo-se como zonas sensíveis em relação 
aos parâmetros de análise adotados nesta dissertação. A análise da FIGURA 65 
permite evidenciar que as zonas mais críticas em relação aos riscos híbridos 
encontram-se localizadas, sobretudo, na porção leste de Curitiba (confluência com os 
municípios de Pinhais e São José dos Pinhais), no Parolin (Curitiba), ao longo da bacia 
do Barigui (porção oeste de Curitiba), em porções dos municípios de Pinhais, 
Araucária, Almirante Tamandaré, Colombo e São José dos Pinhais.
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Dessa forma, constatam-se diferentes condições de suscetibilidade, 
vulnerabilidade e a combinação destes dois fatores na bacia em análise, de modo que 
estes processos são explorados e ilustrados no QUADRO 25. 
 
QUADRO 25 - EXEMPLOS DE CONDIÇÕES DE RISCOS HÍBRIDOS NA BACIA DO ALTO IGUAÇU 
Condições de Riscos Híbridos 
Alta suscetibilidade  Baixa vulnerabilidade 
 
Porção Centro – Norte de Curitiba (Bacia do Belém) 
   
 
     
 
Baixa suscetibilidade Alta vulnerabilidade 
  
Almirante Tamandaré 
 
 
 
 
Campo Largo 
 
 
 
Araucária 
 
 
Alta suscetibilidade e vulnerabilidade perante aos riscos híbridos 
 
Almirante Tamandaré: Bairro 
Bonfim 
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Colombo: Bairro Jardim 
Loanda 
 
 
 
 
 
Pinhais: Bairro Emiliano 
Pernetta 
 
 
 
 
 
 
São José dos Pinhais: Bairro 
Jardim Ipê 
 
 
 
 
 
 
 
 
Curitiba: Cidade Industrial  
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Curitiba: Parolin, Guaíra e 
Prado Velho  
 
 
 
      
 
      
 
Curitiba: Xaxim e Sítio 
Cercado  
 
 
 
    
 
Curitiba: Cajuru e Uberaba  
 
 
 
     
 
   
 
 
FONTE: Fotos – Goudard (2018, 2019), acervo do Laboratório de Climatologia (LABOCLIMA/UFPR) e 
Google Earth (2018). 
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Por meio destes exemplos de áreas de riscos híbridos ilustrados no QUADRO 
25 e na FIGURA 65, verifica-se que as seguintes porções espaciais merecem 
destaque: Almirante Tamandaré (bairros Bonfim, Centro, Semidouro), Colombo 
(bairros Mauá, Atuba, Guarani, Palmital, Guaraituba, Osasco, Maracanã e Rio Verde), 
Pinhais (bairros Weissópolis, Emiliano Pernetta, Estância Pinhais, Atuba, Jardim 
Claudia, Alto Tarumã e Maria Antonieta), São José dos Pinhais (bairros Ipê, Parque 
da Fonte, Afonso Pena, Cidade Jardim e Cruzeiro), Curitiba (bairros Parolin, Guaíra, 
CIC, Prado Velho, Cajuru, Uberaba, Boqueirão, Alto Boqueirão, Capão da Imbuia, 
Tarumã, Fazendinha, Xaxim, Sítio Cercado e Caximba), Araucária (bairros Capela 
Velha e Campina da Barra), Fazenda Rio Grande (bairros Iguaçu, Santa Terezinha e 
Gralha Azul) e Campo Largo (bairros Rivabem, Taboa e Ouro Verde). 
Por meio da análise integrada entre suscetibilidade, vulnerabilidade e 
manchas de inundação, nota-se que existem condições bastante distintas de 
suscetibilidade e, sobretudo, de vulnerabilidade. Dessa forma, a análise dos eventos 
pluviais extremos e seus impactos perpassa necessariamente pela investigação 
integrada dos processos supracitados, uma vez que mediante a uma mesma 
quantidade de chuva (mm/24h), os impactos podem configurarem-se de modos 
bastante distintos, em decorrência dos graus de vulnerabilidade. 
Ressalta-se que as análises desenvolvidas nesta dissertação, quanto às 
áreas críticas, corroboram com os resultados apresentados por Deschamps (2004), 
Almeida (2010), Cunico (2013), Hummel (2013), Goudard (2015), entre outros, de que 
existem coincidências, do ponto de vista dos riscos híbridos, entre as zonas de maior 
vulnerabilidade social (sobretudo as ocupações irregulares) e as porções da bacia 
(principalmente nas periferias geográficas) fortemente impactadas pelas chuvas. 
Nesta perspectiva, Deschamps (2004) salienta que a demanda por solo para 
a expansão das cidades da RMC provocou o aproveitamento de terras impróprias e 
expostas a riscos naturais, de modo que as dificuldades enfrentadas pela população 
em condições de maior vulnerabilidade social, as obrigou a instalarem-se em áreas 
de risco, potencializando ainda mais o seu grau de vulnerabilidade perante a estes 
eventos. Ainda de acordo com apontamentos da autora, estas áreas mais sensíveis a 
estas dinâmicas se concentram, sobretudo, na porção leste do Curitiba, nas margens 
do Rio Iguaçu. 
Cunico (2013) ao analisar a vulnerabilidade socioambiental em Curitiba, 
verificou que existe uma correlação direta entre as áreas de vulnerabilidade 
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socioambiental e os registros de alagamentos na cidade. Diante disso, a autora 
retratou a existência de áreas críticas, especialmente, na porção leste (confluência 
com Pinhais e São José dos Pinhais) e extremo sudoeste, nas quais evidencia-se a 
concentração de problemas socioambientais e, consequentemente, de riscos a eles 
inerentes. 
Hummel (2009) reforça as análises desenvolvidas por Cunico (2013), ao 
retratar os desastres naturais em Curitiba 2004 a 2008. Neste sentido, a autora 
investigou os casos de alagamento, desmoronamento, destelhamento, erosão e 
quedas de árvores/galhos, colocando em evidência os bairros CIC, Cajuru e Sítio 
Cercado e apresentando relações com as condições de vulnerabilidades sociais do 
município. 
 Goudard (2015) também corrobora com tais afirmações ao destacar que o que 
se verifica no município de Curitiba é uma correlação entre ambientes de (em) risco, 
vulnerabilidade socioambiental e precipitações com potencial de desencadear 
episódios pluviais extremos. 
 Ainda neste contexto, Almeida (2010) reitera que a sobreposição entre 
condições de vulnerabilidade e zonas de risco advém, em grande parte, da 
desvalorização dos ambientes fluviais urbanos associada aos problemas 
habitacionais. De acordo com o autor, um grande contingente populacional desprovido 
de renda suficiente para a aquisição de habitações decentes (dotadas de 
infraestrutura urbana e localizadas em espaços ambientalmente seguros) passou a 
ocupar as margens dos rios e córregos urbanos, criando um intenso conflito entre a 
pobreza e a dinâmica natural, resultando em territórios de riscos naturais e sociais. 
Dessa forma, partindo-se das afirmações de Birkmann (2007), segundo as 
quais a análise dos riscos climáticos perpassa necessariamente pela compreensão 
de três pilares, quais sejam: os mais vulneráveis, os espaços expostos aos riscos e 
os fatores que influenciam e produzem vulnerabilidade/risco, no âmbito da bacia do 
Alto Iguaçu verificam-se impactos de episódios extremos ligados às chuvas em várias 
porções dos municípios, com maiores e menores graus de suscetibilidade e 
vulnerabilidade, conforme expresso nas figuras 64 e 65.  
Contudo, nas periferias geográficas constatam-se relações de sobreposição 
entre riscos, suscetibilidade, vulnerabilidade e impactos, de modo que o conhecimento 
destas áreas configura-se como um subsídio para medidas de prevenção, adaptação 
e mitigação no contexto da gestão de riscos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Os riscos hidrometeorológicos apresentam consideráveis impactos no âmbito 
das cidades brasileiras, de modo que estudos que possibilitem compreender de 
maneira integrada a variabilidade dos extremos pluviais, suas relações com as 
características físico-naturais (suscetibilidade) e sociais (vulnerabilidade) tornam-se 
relevantes e consolidam-se como subsídios para a tomada de decisão por parte do 
poder público. 
Neste contexto, a presente dissertação procurou realizar uma análise 
integrada, colocando em evidência a variabilidade dos extremos pluviais e a 
configuração dos riscos híbridos associados aos desastres hidrometeorológicos na 
bacia do Alto Iguaçu. Os procedimentos teórico-metodológicos realizados visaram 
confirmar a hipótese de que os riscos híbridos são heterogêneos na área de estudo, 
estando relacionados a diferentes condições de suscetibilidade e de vulnerabilidade, 
bem como de que precipitações cada vez menos expressivas vêm gerando impactos 
na área de estudo.   
Desse modo, no que concerne à variabilidade pluvial, verificou-se que as 
precipitações apresentam variações nas médias anuais de 1300 a 2200 mm, 
considerando o período de 1986 a 2015. Estas concentram-se, principalmente, nos 
meses de verão (470 a 775 mm) e primavera (350 a 560 mm), em detrimento do 
outono e inverno, em que os valores médios se situam entre 280 a 475 mm e 250 a 
350 mm, respectivamente. 
 Do ponto de vista da distribuição espacial, as maiores expressividades 
ocorrem na porção leste da área de estudo, tanto no que se refere às médias anuais, 
como sazonais. Este fato decorre da proximidade com a Serra do Mar e dos aportes 
de umidade provenientes do oceano, que juntamente com os sistemas frontais, 
regulam as precipitações na área de estudo. 
 Os eventos extremos apresentaram variações quanto aos seus limiares de 
12 a 60 mm/24h, com frequências anuais médias de 546 a 551 dias para o P90, 438 
a 446 dias de precipitações para o P95 e 110 e 112 dias de chuvas associadas ao 
P99. Estas excepcionalidades climáticas concentram-se, sobretudo, nos meses de 
verão (DJF) e de transição (março, setembro e outubro), bem como são mais 
expressivas nas fases quentes do ENOS e ODP, de modo a evidenciar que as chuvas 
extremas encontram-se atreladas tanto aos condicionantes locais do clima (tais como 
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relevo), como a configurações regionais (sistemas atmosféricos) e globais 
(teleconexões). 
 Em relação à espacialização destes eventos, as maiores frequências anuais 
foram constatadas em norte/nordeste (P90 e 95) e oeste (P99). No verão os 
predomínios foram de leste e no inverno de sudoeste/oeste para todos os parâmetros. 
No outono destacaram-se as porções leste (P90 e 95) e noroeste (P99), ao passo que 
na primavera, as maiores concentrações foram evidenciadas no oeste (P90 e 95) e 
sudoeste/oeste (P99). 
 Os testes de tendência para os extremos pluviais demonstraram que os 
prognósticos de aumentos pluviais e de extremos, preconizados pelo IPCC para o Sul 
do América do Sul, não ocorrem de modos homogêneos na área de estudo. Dessa 
forma, do ponto de vista das médias anuais e sazonais, foram evidenciadas 
tendências positivas para o total anual, inverno e primavera, ao passo que no outono 
foram identificados decréscimos pluviais. Em relação ao número de dias de chuva, 
apenas nos meses de outono uma quantidade significativa de estações pluviométricas 
apresentou tendências, sendo estas predominantemente negativas. 
 Quanto às tendências dos extremos pluviais foram verificados os seguintes 
aspectos: 1) aumentos dos limiares P95, Rx1Day e Rx5Day; 2) Para o P90:  
tendências positivas no inverno e negativas no outono na área de estudo, ainda que 
estas não tenham apresentado padrão espacial; 3) Para o P95:  aumentos da 
frequência de chuvas nos meses de inverno e primavera na área de estudo e 4) Para 
o P99:  poucas estações apresentaram tendências estatisticamente significativas no 
âmbito da bacia em análise, não possibilitando realizar análises espaciais conclusivas 
quanto às alterações de padrões pluviais. 
 Neste contexto, de maneira geral, notaram-se aumentos das precipitações no 
inverno e na primavera, ao passo que nos meses de outono, predominaram 
tendências negativas no âmbito da bacia em análise, considerando a maior parte dos 
parâmetros adotados nesta dissertação. No verão não foram identificadas tendências 
estatisticamente significativas. Contudo, cabe ressaltar que grande parte dos testes 
de tendência realizados possibilitaram evidenciar casos pontuais de acréscimos 
(decréscimos) pluviais, não permitindo constatar um padrão espacial de variação das 
chuvas na área de estudo. 
 Do ponto de vista dos impactos decorrentes das chuvas habituais e extremas, 
na temporalidade de 1986 a 2015 verificaram-se 119 episódios pluviais extremos 
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nos jornais e 240 impactos atrelados aos jornais e SISDC. Estas repercussões 
negativas são mais evidentes, principalmente, nos meses de verão, com destaque 
para janeiro e fevereiro. Espacialmente, merecem destaque as porções central, norte, 
nordeste e lesta da bacia, sobretudo, os municípios de Curitiba, Pinhais, São José dos 
Pinhais, Colombo e Almirante Tamandaré, com maiores concentrações de impactos. 
 Estes episódios têm apresentado maiores ocorrências nos últimos anos, 
sugerindo à intensificação destas dinâmicas na bacia em estudo, sobretudo, em 
decorrência do aumento da impermeabilização dos ambientes urbanos. Entretanto, 
cabe salientar que os dados de impactos, tanto provenientes dos jornais como da 
Defesa Civil e da Guarda Municipal, são dotados de limitações quanto aos seus 
registros, de modo que a aparente intensificação dos episódios extremos no recorte 
espacial desta pesquisa pode estar atrelada à melhoria dos registros de impactos por 
parte dos órgãos competentes.  
 Ainda neste sentido, destaca-se que os registros desiguais de impactos por 
parte das fontes de dados utilizadas nesta dissertação, com maiores relevâncias de 
alguns municípios em detrimento de outros, dificulta análises mais detalhadas quanto 
a espacialização dos episódios extremos e seus riscos associados.  
 No que se refere às chuvas deflagradoras de episódios extremos, 
verificou-se que muitos impactos encontram-se associados aos sistemas frontais e às 
quantidades de chuva inferiores a 60 mm/24h, limiar outrora determinado por Zanella 
(2006) para a ocorrência de repercussões negativas no ambiente urbano. A classe 
situada entre os limiares de 20 a 30 mm/24h apresentou relevância do ponto de vista 
da deflagração de episódios, apresentando intensificações nas últimas décadas, tanto 
no que tange aos dados de jornais como do SISDC. 
 Este fato corrobora com a hipótese desenvolvida na presente dissertação, de 
que episódios pluviais extremos vêm sendo deflagrados a partir de chuvas cada vez 
menos expressivas, potencializando as condições de riscos na bacia do Alto Iguaçu. 
O tratamento dos dados de impactos e tendências permitiu constatar que estes 
processos (de configuração de episódios extremos com chuvas menos expressivas) 
apresentam maiores relações com as modificações empreendidas no ambiente 
urbano, do que com alterações expressivas dos padrões pluviais na área de estudo. 
 Contudo, cabe ressaltar que as análises desenvolvidas quanto às chuvas 
demandam refinamentos no que se refere às escalas temporais, sendo utilizados 
dados horários que permitam maiores compreensões das relações chuva – tempo de 
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duração – impactos. Este configura-se como um dos principais desafios no que tange 
à análise de riscos climáticos, sobretudo, em ambientes urbanos, visto que as chuvas 
apresentam significativa variabilidade espaço-temporal, que muitas vezes a 
distribuição espacial das estações meteorológicas e as escalas temporais de coleta 
de dados não são capazes de registrar. 
 No que concerne à suscetibilidade, notaram-se condições de alta 
suscetibilidade, sobretudo, nos municípios de Curitiba, São José dos Pinhais e 
Pinhais. Este fato decorre, principalmente, das altas taxas de impermeabilização e 
ocupação ao longo dos rios expressas nestes municípios associadas às baixas 
declividades. Foram verificadas ainda relações com os atributos de declividade, 
hipsometria, tipos de solo e uso da terra na bacia em estudo. 
 Destaca-se que o referido mapeamento apresenta limitações, principalmente, 
no que se refere as escalas dos dados e ao fato de que nos ambientes urbanos, 
grande parte dos impactos encontram-se relacionados aos sistemas de drenagem 
deficitários, culminando na ocorrência de alagamentos. Dessa forma, mapeamentos 
baseados em atributos físicos ligados à dinâmica fluvial não permitem colocar em 
evidência a complexidade da dinâmica hidrometeorológica das cidades, apenas 
possibilitam indicar as áreas preferenciais de acúmulo de água em superfície. 
 Em face da vulnerabilidade foram constatados os menores índices de 
vulnerabilidade social na porção centro-norte de Curitiba, ao passo que nas periferias 
geográficas notaram-se condições de moderada a muito alta vulnerabilidade, com 
destaque para os municípios de Campo Largo, Almirante Tamandaré e Colombo, nos 
quais as concentrações de moradias irregulares e de infraestruturas precárias são 
mais presentes. 
 Em relação a este mapeamento também se verificam limitações, sobretudo, 
de escalas temporais, visto que os dados utilizados para a sua confecção são 
atrelados aos censos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, com 
atualizações a cada 10 anos. Neste contexto, o cenário de vulnerabilidade expresso 
neste estudo, apresenta dados de 2010, de modo que não possibilita realizar análises 
de modificações espaço-temporais das variáveis. 
 Em termos espaciais, do ponto de vista dos riscos híbridos, verificaram-se 
áreas de sobreposição entre riscos, suscetibilidade, vulnerabilidade e impactos, 
principalmente, nas periferias geográficas (porções dos municípios de Almirante 
Tamandaré, Campo Largo, Colombo, Pinhais, São José dos Pinhais) e sociológicas 
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(Parolin, Prado Velho) presentes na bacia. As referidas análises possibilitam 
compreender que as áreas mais sensíveis aos impactos ligados às chuvas são 
recorrentes, contudo, poucas medidas são adotadas pelo poder público no intuito de 
minimizar os impactos de maneira integrada. 
 Salienta-se, neste sentido, que apesar das limitações inerentes ao conjunto 
de dados (chuvas em escalas temporais diárias, escalas de pouco detalhe dos 
atributos físicos, atualizações das variáveis sociais e registros de impactos) e da 
complexidade das relações chuvas – ambiente urbano, um dos avanços da presente 
dissertação em relação as demais atreladas à temática em pauta, remete-se a análise 
integrada.  
 Desse modo, fez-se possível evidenciar a variabilidade dos extremos e seus 
episódios pluviais associados, de maneira concomitante a suscetibilidade dos lugares 
e a vulnerabilidade das pessoas. Partindo-se destas premissas, almeja-se que o 
presente estudo possa auxiliar na tomada de decisões e na gestão de riscos na bacia 
do Alto Iguaçu. 
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APÊNDICE 03 – LIMIARES DE EXTREMOS 
 
 
 
 
 
 
 
Código Nome Município P99 P95 P90
2449008 Cerro Azul Montante Cerro Azul 48,1 24,6 14,0
2449020 Costas Cerro Azul 49,2 26,5 15,0
2449023 São Sebastião Cerro Azul 49,3 23,7 14,0
2449024 Tunas Tunas do Paraná 48,7 25,0 14,0
2449063 Balsa do Jacaré Rio Branco do Sul 61,0 28,1 14,1
2548000 Morretes Morretes 63,6 31,8 19,3
2548001 Praia Grande Campina Grande do Sul 46,7 23,0 13,2
2548003 Colina do Cachoeira Antonina 71,3 36,3 23,2
2548038 Morretes Morretes 60,0 29,8 17,8
2548040 UHE Capivari Cachoeira Jusante Bocaíuva do Sul 48,7 21,8 12,2
2548041 Mananciais da Serra Piraquara 59,6 30,7 18,0
2548047 São João da Graciosa Morretes 71,2 35,2 22,8
2548052 Ilha do Rio Claro São José dos Pinhais 60,4 30,7 18,4
2548068 Antonina Antonina 63,2 30,7 18,6
2549000 São Bento Lapa 52,0 27,1 16,1
2549001 Porto Amazonas Porto Amazonas 53,0 26,4 15,2
2549003 Rio da Varzea dos Lima Quitandinha 48,9 26,0 15,9
2549004 Piraquara Piraquara 46,8 23,6 13,1
2549006 Curitiba Curitiba 49,1 24,9 14,6
2549017 Fazendinha São José dos Pinhais 50,2 25,6 15,2
2549019 Itaqui Campo Largo 51,0 27,1 16,2
2549047 Três Córregos Campo Largo 48,4 25,2 15,0
2549048 Ouro Fino de Baixo Campo Largo 42,5 22,0 14,2
2549051 Bocaíuva do Sul Bocaíuva do Sul 49,9 25,6 14,7
2549053 Ervalzinho Itaperuçu 50,0 25,8 15,5
2549059 Pedra Alta Lapa 50,0 27,0 15,3
2549061 Quitandinha Quitandinha 49,8 25,0 15,2
2549062 Mandirituba Mandirituba 48,8 23,0 12,9
2549065 Colonia Witmarsum Palmeira 53,4 25,9 15,3
2549075 Prado Velho - UCP Curitiba 47,8 25,0 14,4
2549076 Campo do Tenente Campo do Tenente 51,0 26,6 15,4
2549077 Montante Aterro Sanitário Almirante Tamandaré 52,8 24,9 14,7
2549081 Barragem Sanepar - Passaúna Araucária 51,2 26,0 15,4
2549090 Colombo - SE Colombo 46,6 23,8 14,0
2549091 Lapa Lapa 48,9 26,5 15,8
2549093 Guajuvira Araucária 46,9 22,7 14,3
2550028 Pedra Lisa Lapa 48,1 26,7 15,8
2550042 Mandacaia Palmeira 52,0 26,0 15,7
2649018 Fragosos Pien 52,3 26,0 14,3
20
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APÊNDICE 07 – TESTE DE TENDÊNCIA MK – TOTAIS ANUAIS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Time series First year Last Year n Test Z Signific.
Cerro Azul Montante (2449008) 1986 2015 30 0,25
Costas (2449020) 1986 2015 30 1,03
São Sebastião (2449023) 1986 2015 30 0,57
Tunas (2449024) 1986 2015 30 0,96
Balsa do Jacaré (2449063) 1986 2015 30 0,71
Morretes (2548000) 1986 2015 30 0,86
Praia Grande (2548001) 1986 2015 30 0,11
Colina do Cachoeira (2548003) 1986 2015 30 2,32 *
Morretes (2548038) 1986 2015 30 1,14
UHE Capivari Cachoeira Jusante (2548040) 1986 2015 30 4,28 ***
Mananciais da Serra (2548041) 1986 2015 30 -2,19 *
São João da Graciosa (2548047) 1986 2015 30 -0,32
Ilha do Rio Claro (2548052) 1986 2015 30 -0,25
Antonina (2548068) 1986 2015 30 -0,86
São Bento (2549000) 1986 2015 30 1,00
Porto Amazonas (2549001) 1986 2015 30 1,50
Rio da Varzea dos Lima (2549003) 1986 2015 30 1,43
Piraquara (2549004) 1986 2015 30 0,00
Curitiba (2549006) 1986 2015 30 0,79
Fazendinha (2549017) 1986 2015 30 1,11
Itaqui (2549019) 1986 2015 30 1,86 +
Três Córregos (2549047) 1986 2015 30 0,82
Ouro Fino de Baixo (2549048) 1986 2015 30 0,21
Bocaíuva do Sul (2549051) 1986 2015 30 -0,57
Ervalzinho (2549053) 1986 2015 30 1,28
Pedra Alta (2549059) 1986 2015 30 1,71 +
Quitandinha (2549061) 1986 2015 30 0,00
Mandirituba (2549062) 1986 2015 30 0,39
Colonia Witmarsum (2549065) 1986 2015 30 1,78 +
Prado Velho - UCP (2549075) 1986 2015 30 0,68
Campo do Tenente (2549076) 1986 2015 30 1,78 +
Montante Aterro Sanitário (2549077) 1986 2015 30 1,43
Barragem Sanepar - Passaúna (2549081) 1986 2015 30 1,03
Colombo - SE (2549090) 1986 2015 30 0,20
Lapa (2549091) 1986 2015 30 1,71 +
Guajuvira (2549093) 1986 2015 30 2,21 *
Pedra Lisa (2550028) 1986 2015 30 1,50
Mandacaia (2550042) 1986 2015 30 0,61
Fragosos (2649018) 1986 2015 30 0,07
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APÊNDICE 08 – TESTE DE TENDÊNCIA MK – MÉDIAS SAZONAIS VERÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Time series First year Last Year n Test Z Signific.
Cerro Azul Montante (2449008) 1987 2015 29 -0,92
Costas (2449020) 1987 2015 29 -0,17
São Sebastião (2449023) 1987 2015 29 -0,99
Tunas (2449024) 1987 2015 29 -0,13
Balsa do Jacaré (2449063) 1987 2015 29 -0,92
Morretes (2548000) 1987 2015 29 -0,54
Praia Grande (2548001) 1987 2015 29 0,02
Colina do Cachoeira (2548003) 1987 2015 29 1,11
Morretes (2548038) 1987 2015 29 0,09
UHE Capivari Cachoeira Jusante (2548040) 1987 2015 29 1,63
Mananciais da Serra (2548041) 1987 2015 29 -1,11
São João da Graciosa (2548047) 1987 2015 29 -0,66
Ilha do Rio Claro (2548052) 1987 2015 29 -0,99
Antonina (2548068) 1987 2015 29 -1,22
São Bento (2549000) 1987 2015 29 -0,66
Porto Amazonas (2549001) 1987 2015 29 -0,77
Rio da Varzea dos Lima (2549003) 1987 2015 29 0,24
Piraquara (2549004) 1987 2015 29 -0,24
Curitiba (2549006) 1987 2015 29 -0,73
Fazendinha (2549017) 1987 2015 29 0,13
Itaqui (2549019) 1987 2015 29 -0,28
Três Córregos (2549047) 1987 2015 29 -0,47
Ouro Fino de Baixo (2549048) 1987 2015 29 0,17
Bocaíuva do Sul (2549051) 1987 2015 29 -0,32
Ervalzinho (2549053) 1987 2015 29 -0,09
Pedra Alta (2549059) 1987 2015 29 -0,36
Quitandinha (2549061) 1987 2015 29 -0,58
Mandirituba (2549062) 1987 2015 29 0,06
Colonia Witmarsum (2549065) 1987 2015 29 -0,92
Prado Velho - UCP (2549075) 1987 2015 29 -0,69
Campo do Tenente (2549076) 1987 2015 29 1,22
Montante Aterro Sanitário (2549077) 1987 2015 29 0,39
Barragem Sanepar - Passaúna (2549081) 1987 2015 29 -0,43
Colombo - SE (2549090) 1987 2015 29 0,13
Lapa (2549091) 1987 2015 29 0,21
Guajuvira (2549093) 1987 2015 29 1,18
Pedra Lisa (2550028) 1987 2015 29 -1,41
Mandacaia (2550042) 1987 2015 29 -2,08 *
Fragosos (2649018) 1987 2015 29 -0,32
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APÊNDICE 09 – TESTE DE TENDÊNCIA MK – MÉDIAS SAZONAIS OUTONO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Time series First year Last Year n Test Z Signific.
Cerro Azul Montante (2449008) 1986 2015 30 -1,36
Costas (2449020) 1986 2015 30 -1,25
São Sebastião (2449023) 1986 2015 30 -0,89
Tunas (2449024) 1986 2015 30 -1,28
Balsa do Jacaré (2449063) 1986 2015 30 -1,53
Morretes (2548000) 1986 2015 30 -0,25
Praia Grande (2548001) 1986 2015 30 -1,93 +
Colina do Cachoeira (2548003) 1986 2015 30 0,95
Morretes (2548038) 1986 2015 30 -0,54
UHE Capivari Cachoeira Jusante (2548040) 1986 2015 30 0,71
Mananciais da Serra (2548041) 1986 2015 30 -1,91 +
São João da Graciosa (2548047) 1986 2015 30 -1,68 +
Ilha do Rio Claro (2548052) 1986 2015 30 -0,68
Antonina (2548068) 1986 2015 30 -1,39
São Bento (2549000) 1986 2015 30 -1,00
Porto Amazonas (2549001) 1986 2015 30 -0,64
Rio da Varzea dos Lima (2549003) 1986 2015 30 -0,71
Piraquara (2549004) 1986 2015 30 -0,77
Curitiba (2549006) 1986 2015 30 -1,03
Fazendinha (2549017) 1986 2015 30 -1,57
Itaqui (2549019) 1986 2015 30 -0,39
Três Córregos (2549047) 1986 2015 30 -0,54
Ouro Fino de Baixo (2549048) 1986 2015 30 -1,14
Bocaíuva do Sul (2549051) 1986 2015 30 -2,18 *
Ervalzinho (2549053) 1986 2015 30 -0,96
Pedra Alta (2549059) 1986 2015 30 -0,18
Quitandinha (2549061) 1986 2015 30 -1,32
Mandirituba (2549062) 1986 2015 30 -1,28
Colonia Witmarsum (2549065) 1986 2015 30 0,32
Prado Velho - UCP (2549075) 1986 2015 30 -0,82
Campo do Tenente (2549076) 1986 2015 30 -0,71
Montante Aterro Sanitário (2549077) 1986 2015 30 -1,32
Barragem Sanepar - Passaúna (2549081) 1986 2015 30 -1,21
Colombo - SE (2549090) 1986 2015 30 -1,21
Lapa (2549091) 1986 2015 30 -0,82
Guajuvira (2549093) 1986 2015 30 -0,14
Pedra Lisa (2550028) 1986 2015 30 -1,28
Mandacaia (2550042) 1986 2015 30 -0,64
Fragosos (2649018) 1986 2015 30 -1,68 +
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APÊNDICE 10 – TESTE DE TENDÊNCIA MK – MÉDIAS SAZONAIS INVERNO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Time series First year Last Year n Test Z Signific.
Cerro Azul Montante (2449008) 1986 2015 30 1,39
Costas (2449020) 1986 2015 30 2,28 *
São Sebastião (2449023) 1986 2015 30 1,30
Tunas (2449024) 1986 2015 30 1,61
Balsa do Jacaré (2449063) 1986 2015 30 1,00
Morretes (2548000) 1986 2015 30 1,82 +
Praia Grande (2548001) 1986 2015 30 1,18
Colina do Cachoeira (2548003) 1986 2015 30 2,11 *
Morretes (2548038) 1986 2015 30 1,43
UHE Capivari Cachoeira Jusante (2548040) 1986 2015 30 2,28 *
Mananciais da Serra (2548041) 1986 2015 30 0,18
São João da Graciosa (2548047) 1986 2015 30 1,11
Ilha do Rio Claro (2548052) 1986 2015 30 1,36
Antonina (2548068) 1986 2015 30 1,14
São Bento (2549000) 1986 2015 30 0,82
Porto Amazonas (2549001) 1986 2015 30 2,68 **
Rio da Varzea dos Lima (2549003) 1986 2015 30 1,36
Piraquara (2549004) 1986 2015 30 1,39
Curitiba (2549006) 1986 2015 30 2,00 *
Fazendinha (2549017) 1986 2015 30 1,89 +
Itaqui (2549019) 1986 2015 30 2,71 **
Três Córregos (2549047) 1986 2015 30 2,28 *
Ouro Fino de Baixo (2549048) 1986 2015 30 0,96
Bocaíuva do Sul (2549051) 1986 2015 30 1,11
Ervalzinho (2549053) 1986 2015 30 1,11
Pedra Alta (2549059) 1986 2015 30 1,82 +
Quitandinha (2549061) 1986 2015 30 1,18
Mandirituba (2549062) 1986 2015 30 1,14
Colonia Witmarsum (2549065) 1986 2015 30 2,64 **
Prado Velho - UCP (2549075) 1986 2015 30 2,14 *
Campo do Tenente (2549076) 1986 2015 30 1,39
Montante Aterro Sanitário (2549077) 1986 2015 30 2,53 *
Barragem Sanepar - Passaúna (2549081) 1986 2015 30 2,28 *
Colombo - SE (2549090) 1986 2015 30 1,11
Lapa (2549091) 1986 2015 30 1,50
Guajuvira (2549093) 1986 2015 30 3,09 **
Pedra Lisa (2550028) 1986 2015 30 2,14 *
Mandacaia (2550042) 1986 2015 30 1,89 +
Fragosos (2649018) 1986 2015 30 0,18
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APÊNDICE 11 – TESTE DE TENDÊNCIA MK – MÉDIAS SAZONAIS PRIMAVERA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Time series First year Last Year n Test Z Signific.
Cerro Azul Montante (2449008) 1986 2015 30 1,03
Costas (2449020) 1986 2015 30 1,03
São Sebastião (2449023) 1986 2015 30 1,68 +
Tunas (2449024) 1986 2015 30 1,03
Balsa do Jacaré (2449063) 1986 2015 30 1,32
Morretes (2548000) 1986 2015 30 1,18
Praia Grande (2548001) 1986 2015 30 0,04
Colina do Cachoeira (2548003) 1986 2015 30 1,00
Morretes (2548038) 1986 2015 30 0,36
UHE Capivari Cachoeira Jusante (2548040) 1986 2015 30 3,25 **
Mananciais da Serra (2548041) 1986 2015 30 -1,14
São João da Graciosa (2548047) 1986 2015 30 0,46
Ilha do Rio Claro (2548052) 1986 2015 30 -0,21
Antonina (2548068) 1986 2015 30 0,14
São Bento (2549000) 1986 2015 30 1,64
Porto Amazonas (2549001) 1986 2015 30 1,03
Rio da Varzea dos Lima (2549003) 1986 2015 30 1,46
Piraquara (2549004) 1986 2015 30 0,50
Curitiba (2549006) 1986 2015 30 1,07
Fazendinha (2549017) 1986 2015 30 1,21
Itaqui (2549019) 1986 2015 30 1,61
Três Córregos (2549047) 1986 2015 30 0,96
Ouro Fino de Baixo (2549048) 1986 2015 30 0,71
Bocaíuva do Sul (2549051) 1986 2015 30 0,43
Ervalzinho (2549053) 1986 2015 30 0,62
Pedra Alta (2549059) 1986 2015 30 2,14 *
Quitandinha (2549061) 1986 2015 30 0,79
Mandirituba (2549062) 1986 2015 30 0,57
Colonia Witmarsum (2549065) 1986 2015 30 1,28
Prado Velho - UCP (2549075) 1986 2015 30 0,71
Campo do Tenente (2549076) 1986 2015 30 1,75 +
Montante Aterro Sanitário (2549077) 1986 2015 30 1,05
Barragem Sanepar - Passaúna (2549081) 1986 2015 30 1,07
Colombo - SE (2549090) 1986 2015 30 0,68
Lapa (2549091) 1986 2015 30 1,71 +
Guajuvira (2549093) 1986 2015 30 2,07 *
Pedra Lisa (2550028) 1986 2015 30 1,68 +
Mandacaia (2550042) 1986 2015 30 0,89
Fragosos (2649018) 1986 2015 30 1,14
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APÊNDICE 12 – TESTE DE TENDÊNCIA MK – NDC ANUAL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Time series First year Last Year n Test Z Signific.
Cerro Azul Montante (2449008) 1986 2015 30 -3,56 ***
Costas (2449020) 1986 2015 30 -2,23 *
São Sebastião (2449023) 1986 2015 30 -0,93
Tunas (2449024) 1986 2015 30 -0,11
Balsa do Jacaré (2449063) 1986 2015 30 0,13
Morretes (2548000) 1986 2015 30 1,86 +
Praia Grande (2548001) 1986 2015 30 0,34
Colina do Cachoeira (2548003) 1986 2015 30 1,66 +
Morretes (2548038) 1986 2015 30 2,41 *
UHE Capivari Cachoeira Jusante (2548040) 1986 2015 30 4,69 ***
Mananciais da Serra (2548041) 1986 2015 30 1,55
São João da Graciosa (2548047) 1986 2015 30 2,93 **
Ilha do Rio Claro (2548052) 1986 2015 30 1,20
Antonina (2548068) 1986 2015 30 0,45
São Bento (2549000) 1986 2015 30 0,43
Porto Amazonas (2549001) 1986 2015 30 -1,09
Rio da Varzea dos Lima (2549003) 1986 2015 30 -3,75 ***
Piraquara (2549004) 1986 2015 30 -2,84 **
Curitiba (2549006) 1986 2015 30 -3,79 ***
Fazendinha (2549017) 1986 2015 30 -0,75
Itaqui (2549019) 1986 2015 30 0,00
Três Córregos (2549047) 1986 2015 30 -1,25
Ouro Fino de Baixo (2549048) 1986 2015 30 -0,43
Bocaíuva do Sul (2549051) 1986 2015 30 -3,97 ***
Ervalzinho (2549053) 1986 2015 30 0,70
Pedra Alta (2549059) 1986 2015 30 -2,39 *
Quitandinha (2549061) 1986 2015 30 -1,98 *
Mandirituba (2549062) 1986 2015 30 2,59 **
Colonia Witmarsum (2549065) 1986 2015 30 -1,27
Prado Velho - UCP (2549075) 1986 2015 30 0,48
Campo do Tenente (2549076) 1986 2015 30 2,30 *
Montante Aterro Sanitário (2549077) 1986 2015 30 3,12 **
Barragem Sanepar - Passaúna (2549081) 1986 2015 30 1,30
Colombo - SE (2549090) 1986 2015 30 2,39 *
Lapa (2549091) 1986 2015 30 -0,63
Guajuvira (2549093) 1986 2015 30 0,64
Pedra Lisa (2550028) 1986 2015 30 -1,97 *
Mandacaia (2550042) 1986 2015 30 1,84 +
Fragosos (2649018) 1986 2015 30 -3,39 ***
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APÊNDICE 13 – TESTE DE TENDÊNCIA MK – NDC VERÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Time series First year Last Year n Test Z Signific.
Cerro Azul Montante (2449008) 1987 2015 29 -2,78 **
Costas (2449020) 1987 2015 29 -2,37 *
São Sebastião (2449023) 1987 2015 29 -0,96
Tunas (2449024) 1987 2015 29 0,24
Balsa do Jacaré (2449063) 1987 2015 29 0,28
Morretes (2548000) 1987 2015 29 1,53
Praia Grande (2548001) 1987 2015 29 0,43
Colina do Cachoeira (2548003) 1987 2015 29 0,62
Morretes (2548038) 1987 2015 29 0,17
UHE Capivari Cachoeira Jusante (2548040) 1987 2015 29 4,23 ***
Mananciais da Serra (2548041) 1987 2015 29 0,94
São João da Graciosa (2548047) 1987 2015 29 2,01 *
Ilha do Rio Claro (2548052) 1987 2015 29 -1,28
Antonina (2548068) 1987 2015 29 0,06
São Bento (2549000) 1987 2015 29 0,00
Porto Amazonas (2549001) 1987 2015 29 -1,24
Rio da Varzea dos Lima (2549003) 1987 2015 29 -2,95 **
Piraquara (2549004) 1987 2015 29 -1,56
Curitiba (2549006) 1987 2015 29 -2,63 **
Fazendinha (2549017) 1987 2015 29 -0,40
Itaqui (2549019) 1987 2015 29 -0,06
Três Córregos (2549047) 1987 2015 29 -0,13
Ouro Fino de Baixo (2549048) 1987 2015 29 0,00
Bocaíuva do Sul (2549051) 1987 2015 29 -2,75 **
Ervalzinho (2549053) 1987 2015 29 -0,38
Pedra Alta (2549059) 1987 2015 29 -1,53
Quitandinha (2549061) 1987 2015 29 -1,09
Mandirituba (2549062) 1987 2015 29 2,03 *
Colonia Witmarsum (2549065) 1987 2015 29 -0,55
Prado Velho - UCP (2549075) 1987 2015 29 0,38
Campo do Tenente (2549076) 1987 2015 29 0,98
Montante Aterro Sanitário (2549077) 1987 2015 29 2,77 **
Barragem Sanepar - Passaúna (2549081) 1987 2015 29 1,15
Colombo - SE (2549090) 1987 2015 29 1,73 +
Lapa (2549091) 1987 2015 29 -0,41
Guajuvira (2549093) 1987 2015 29 0,49
Pedra Lisa (2550028) 1987 2015 29 -1,48
Mandacaia (2550042) 1987 2015 29 0,04
Fragosos (2649018) 1987 2015 29 -1,01
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APÊNDICE 14 – TESTE DE TENDÊNCIA MK – NDC OUTONO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Time series First year Last Year n Test Z Signific.
Cerro Azul Montante (2449008) 1986 2015 30 -2,49 *
Costas (2449020) 1986 2015 30 -1,84 +
São Sebastião (2449023) 1986 2015 30 -1,90 +
Tunas (2449024) 1986 2015 30 -1,11
Balsa do Jacaré (2449063) 1986 2015 30 -0,52
Morretes (2548000) 1986 2015 30 1,14
Praia Grande (2548001) 1986 2015 30 -0,16
Colina do Cachoeira (2548003) 1986 2015 30 1,22
Morretes (2548038) 1986 2015 30 1,73 +
UHE Capivari Cachoeira Jusante (2548040) 1986 2015 30 2,56 *
Mananciais da Serra (2548041) 1986 2015 30 -0,30
São João da Graciosa (2548047) 1986 2015 30 0,13
Ilha do Rio Claro (2548052) 1986 2015 30 -0,68
Antonina (2548068) 1986 2015 30 -1,00
São Bento (2549000) 1986 2015 30 -0,14
Porto Amazonas (2549001) 1986 2015 30 -1,75 +
Rio da Varzea dos Lima (2549003) 1986 2015 30 -4,65 ***
Piraquara (2549004) 1986 2015 30 -3,05 **
Curitiba (2549006) 1986 2015 30 -3,54 ***
Fazendinha (2549017) 1986 2015 30 -1,54
Itaqui (2549019) 1986 2015 30 -2,20 *
Três Córregos (2549047) 1986 2015 30 -2,92 **
Ouro Fino de Baixo (2549048) 1986 2015 30 -1,63
Bocaíuva do Sul (2549051) 1986 2015 30 -4,15 ***
Ervalzinho (2549053) 1986 2015 30 -0,98
Pedra Alta (2549059) 1986 2015 30 -2,24 *
Quitandinha (2549061) 1986 2015 30 -1,92 +
Mandirituba (2549062) 1986 2015 30 0,50
Colonia Witmarsum (2549065) 1986 2015 30 -1,97 *
Prado Velho - UCP (2549075) 1986 2015 30 -0,11
Campo do Tenente (2549076) 1986 2015 30 -0,13
Montante Aterro Sanitário (2549077) 1986 2015 30 2,05 *
Barragem Sanepar - Passaúna (2549081) 1986 2015 30 0,57
Colombo - SE (2549090) 1986 2015 30 0,04
Lapa (2549091) 1986 2015 30 -1,66 +
Guajuvira (2549093) 1986 2015 30 0,32
Pedra Lisa (2550028) 1986 2015 30 -2,50 *
Mandacaia (2550042) 1986 2015 30 -0,98
Fragosos (2649018) 1986 2015 30 -4,09 ***
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APÊNDICE 15 – TESTE DE TENDÊNCIA MK – NDC INVERNO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Time series First year Last Year n Test Z Signific.
Cerro Azul Montante (2449008) 1986 2015 30 -1,20
Costas (2449020) 1986 2015 30 0,88
São Sebastião (2449023) 1986 2015 30 1,26
Tunas (2449024) 1986 2015 30 0,68
Balsa do Jacaré (2449063) 1986 2015 30 0,90
Morretes (2548000) 1986 2015 30 2,29 *
Praia Grande (2548001) 1986 2015 30 1,70 +
Colina do Cachoeira (2548003) 1986 2015 30 1,41
Morretes (2548038) 1986 2015 30 1,81 +
UHE Capivari Cachoeira Jusante (2548040) 1986 2015 30 3,01 **
Mananciais da Serra (2548041) 1986 2015 30 1,59
São João da Graciosa (2548047) 1986 2015 30 1,64
Ilha do Rio Claro (2548052) 1986 2015 30 1,57
Antonina (2548068) 1986 2015 30 -0,02
São Bento (2549000) 1986 2015 30 1,36
Porto Amazonas (2549001) 1986 2015 30 0,07
Rio da Varzea dos Lima (2549003) 1986 2015 30 -2,38 *
Piraquara (2549004) 1986 2015 30 -1,06
Curitiba (2549006) 1986 2015 30 -3,24 **
Fazendinha (2549017) 1986 2015 30 0,65
Itaqui (2549019) 1986 2015 30 0,16
Três Córregos (2549047) 1986 2015 30 0,27
Ouro Fino de Baixo (2549048) 1986 2015 30 -0,09
Bocaíuva do Sul (2549051) 1986 2015 30 -1,26
Ervalzinho (2549053) 1986 2015 30 1,76 +
Pedra Alta (2549059) 1986 2015 30 -0,73
Quitandinha (2549061) 1986 2015 30 0,00
Mandirituba (2549062) 1986 2015 30 3,27 **
Colonia Witmarsum (2549065) 1986 2015 30 0,47
Prado Velho - UCP (2549075) 1986 2015 30 1,20
Campo do Tenente (2549076) 1986 2015 30 2,17 *
Montante Aterro Sanitário (2549077) 1986 2015 30 2,34 *
Barragem Sanepar - Passaúna (2549081) 1986 2015 30 1,83 +
Colombo - SE (2549090) 1986 2015 30 3,37 ***
Lapa (2549091) 1986 2015 30 -0,72
Guajuvira (2549093) 1986 2015 30 0,23
Pedra Lisa (2550028) 1986 2015 30 -0,47
Mandacaia (2550042) 1986 2015 30 1,43
Fragosos (2649018) 1986 2015 30 -3,63 ***
213 
 
 
APÊNDICE 16 – TESTE DE TENDÊNCIA MK – NDC PRIMAVERA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Time series First year Last Year n Test Z Signific.
Cerro Azul Montante (2449008) 1986 2015 30 -1,34
Costas (2449020) 1986 2015 30 -1,95 +
São Sebastião (2449023) 1986 2015 30 -0,25
Tunas (2449024) 1986 2015 30 -0,16
Balsa do Jacaré (2449063) 1986 2015 30 0,68
Morretes (2548000) 1986 2015 30 1,68 +
Praia Grande (2548001) 1986 2015 30 -0,30
Colina do Cachoeira (2548003) 1986 2015 30 0,59
Morretes (2548038) 1986 2015 30 1,47
UHE Capivari Cachoeira Jusante (2548040) 1986 2015 30 3,00 **
Mananciais da Serra (2548041) 1986 2015 30 0,66
São João da Graciosa (2548047) 1986 2015 30 3,27 **
Ilha do Rio Claro (2548052) 1986 2015 30 0,41
Antonina (2548068) 1986 2015 30 1,18
São Bento (2549000) 1986 2015 30 0,79
Porto Amazonas (2549001) 1986 2015 30 -0,77
Rio da Varzea dos Lima (2549003) 1986 2015 30 -1,91 +
Piraquara (2549004) 1986 2015 30 -2,18 *
Curitiba (2549006) 1986 2015 30 -1,25
Fazendinha (2549017) 1986 2015 30 -0,23
Itaqui (2549019) 1986 2015 30 0,66
Três Córregos (2549047) 1986 2015 30 -1,27
Ouro Fino de Baixo (2549048) 1986 2015 30 1,02
Bocaíuva do Sul (2549051) 1986 2015 30 -1,72 +
Ervalzinho (2549053) 1986 2015 30 0,86
Pedra Alta (2549059) 1986 2015 30 -1,07
Quitandinha (2549061) 1986 2015 30 -1,18
Mandirituba (2549062) 1986 2015 30 1,20
Colonia Witmarsum (2549065) 1986 2015 30 -0,56
Prado Velho - UCP (2549075) 1986 2015 30 1,50
Campo do Tenente (2549076) 1986 2015 30 1,02
Montante Aterro Sanitário (2549077) 1986 2015 30 1,99 *
Barragem Sanepar - Passaúna (2549081) 1986 2015 30 2,17 *
Colombo - SE (2549090) 1986 2015 30 1,84 +
Lapa (2549091) 1986 2015 30 -0,88
Guajuvira (2549093) 1986 2015 30 0,55
Pedra Lisa (2550028) 1986 2015 30 0,27
Mandacaia (2550042) 1986 2015 30 1,38
Fragosos (2649018) 1986 2015 30 -2,65 **
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APÊNDICE 17 – TESTE DE TENDÊNCIA MK – LIMIAR 90 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Time series First year Last Year n Test Z Signific.
Cerro Azul Montante (2449008) 1986 2015 30 0,00
Costas (2449020) 1986 2015 30 1,28
São Sebastião (2449023) 1986 2015 30 1,50
Tunas (2449024) 1986 2015 30 0,11
Balsa do Jacaré (2449063) 1986 2015 30 1,36
Morretes (2548000) 1986 2015 30 0,46
Praia Grande (2548001) 1986 2015 30 -1,11
Colina do Cachoeira (2548003) 1986 2015 30 0,87
Morretes (2548038) 1986 2015 30 0,12
UHE Capivari Cachoeira Jusante (2548040) 1986 2015 30 3,52 ***
Mananciais da Serra (2548041) 1986 2015 30 -1,86 +
São João da Graciosa (2548047) 1986 2015 30 0,59
Ilha do Rio Claro (2548052) 1986 2015 30 -0,75
Antonina (2548068) 1986 2015 30 -0,48
São Bento (2549000) 1986 2015 30 1,61
Porto Amazonas (2549001) 1986 2015 30 0,91
Rio da Varzea dos Lima (2549003) 1986 2015 30 1,48
Piraquara (2549004) 1986 2015 30 0,00
Curitiba (2549006) 1986 2015 30 0,18
Fazendinha (2549017) 1986 2015 30 0,86
Itaqui (2549019) 1986 2015 30 2,39 *
Três Córregos (2549047) 1986 2015 30 1,75 +
Ouro Fino de Baixo (2549048) 1986 2015 30 0,05
Bocaíuva do Sul (2549051) 1986 2015 30 0,55
Ervalzinho (2549053) 1986 2015 30 1,03
Pedra Alta (2549059) 1986 2015 30 1,39
Quitandinha (2549061) 1986 2015 30 0,45
Mandirituba (2549062) 1986 2015 30 1,07
Colonia Witmarsum (2549065) 1986 2015 30 1,02
Prado Velho - UCP (2549075) 1986 2015 30 0,34
Campo do Tenente (2549076) 1986 2015 30 2,14 *
Montante Aterro Sanitário (2549077) 1986 2015 30 0,32
Barragem Sanepar - Passaúna (2549081) 1986 2015 30 0,29
Colombo - SE (2549090) 1986 2015 30 0,16
Lapa (2549091) 1986 2015 30 2,03 *
Guajuvira (2549093) 1986 2015 30 1,71 +
Pedra Lisa (2550028) 1986 2015 30 0,84
Mandacaia (2550042) 1986 2015 30 0,57
Fragosos (2649018) 1986 2015 30 0,43
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APÊNDICE 18 – TESTE DE TENDÊNCIA MK – LIMIAR 95 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Time series First year Last Year n Test Z Signific.
Cerro Azul Montante (2449008) 1986 2015 30 0,50
Costas (2449020) 1986 2015 30 2,34 *
São Sebastião (2449023) 1986 2015 30 0,18
Tunas (2449024) 1986 2015 30 0,95
Balsa do Jacaré (2449063) 1986 2015 30 -0,18
Morretes (2548000) 1986 2015 30 -1,46
Praia Grande (2548001) 1986 2015 30 -2,32 *
Colina do Cachoeira (2548003) 1986 2015 30 1,07
Morretes (2548038) 1986 2015 30 -0,18
UHE Capivari Cachoeira Jusante (2548040) 1986 2015 30 2,39 *
Mananciais da Serra (2548041) 1986 2015 30 -2,14 *
São João da Graciosa (2548047) 1986 2015 30 -0,25
Ilha do Rio Claro (2548052) 1986 2015 30 -1,57
Antonina (2548068) 1986 2015 30 -0,54
São Bento (2549000) 1986 2015 30 0,61
Porto Amazonas (2549001) 1986 2015 30 1,53
Rio da Varzea dos Lima (2549003) 1986 2015 30 1,39
Piraquara (2549004) 1986 2015 30 0,57
Curitiba (2549006) 1986 2015 30 0,27
Fazendinha (2549017) 1986 2015 30 1,68 +
Itaqui (2549019) 1986 2015 30 2,28 *
Três Córregos (2549047) 1986 2015 30 1,78 +
Ouro Fino de Baixo (2549048) 1986 2015 30 1,87 +
Bocaíuva do Sul (2549051) 1986 2015 30 -0,55
Ervalzinho (2549053) 1986 2015 30 0,66
Pedra Alta (2549059) 1986 2015 30 1,46
Quitandinha (2549061) 1986 2015 30 -0,61
Mandirituba (2549062) 1986 2015 30 0,93
Colonia Witmarsum (2549065) 1986 2015 30 1,68 +
Prado Velho - UCP (2549075) 1986 2015 30 -0,29
Campo do Tenente (2549076) 1986 2015 30 1,46
Montante Aterro Sanitário (2549077) 1986 2015 30 1,00
Barragem Sanepar - Passaúna (2549081) 1986 2015 30 1,50
Colombo - SE (2549090) 1986 2015 30 0,68
Lapa (2549091) 1986 2015 30 2,21 *
Guajuvira (2549093) 1986 2015 30 3,14 **
Pedra Lisa (2550028) 1986 2015 30 2,03 *
Mandacaia (2550042) 1986 2015 30 0,57
Fragosos (2649018) 1986 2015 30 -0,46
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APÊNDICE 19 – TESTE DE TENDÊNCIA MK – LIMIAR 99 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Time series First year Last Year n Test Z Signific.
Cerro Azul Montante (2449008) 1986 2015 30 0,29
Costas (2449020) 1986 2015 30 2,00 *
São Sebastião (2449023) 1986 2015 30 -0,86
Tunas (2449024) 1986 2015 30 1,53
Balsa do Jacaré (2449063) 1986 2015 30 -1,68 +
Morretes (2548000) 1986 2015 30 -0,39
Praia Grande (2548001) 1986 2015 30 -0,96
Colina do Cachoeira (2548003) 1986 2015 30 0,55
Morretes (2548038) 1986 2015 30 0,32
UHE Capivari Cachoeira Jusante (2548040) 1986 2015 30 1,36
Mananciais da Serra (2548041) 1986 2015 30 -1,75 +
São João da Graciosa (2548047) 1986 2015 30 -2,39 *
Ilha do Rio Claro (2548052) 1986 2015 30 0,54
Antonina (2548068) 1986 2015 30 -0,71
São Bento (2549000) 1986 2015 30 0,89
Porto Amazonas (2549001) 1986 2015 30 0,46
Rio da Varzea dos Lima (2549003) 1986 2015 30 0,00
Piraquara (2549004) 1986 2015 30 0,64
Curitiba (2549006) 1986 2015 30 0,61
Fazendinha (2549017) 1986 2015 30 0,86
Itaqui (2549019) 1986 2015 30 0,89
Três Córregos (2549047) 1986 2015 30 1,07
Ouro Fino de Baixo (2549048) 1986 2015 30 1,61
Bocaíuva do Sul (2549051) 1986 2015 30 0,04
Ervalzinho (2549053) 1986 2015 30 0,61
Pedra Alta (2549059) 1986 2015 30 3,00 **
Quitandinha (2549061) 1986 2015 30 -0,71
Mandirituba (2549062) 1986 2015 30 0,00
Colonia Witmarsum (2549065) 1986 2015 30 0,71
Prado Velho - UCP (2549075) 1986 2015 30 0,82
Campo do Tenente (2549076) 1986 2015 30 1,18
Montante Aterro Sanitário (2549077) 1986 2015 30 0,46
Barragem Sanepar - Passaúna (2549081) 1986 2015 30 1,07
Colombo - SE (2549090) 1986 2015 30 0,79
Lapa (2549091) 1986 2015 30 1,89 +
Guajuvira (2549093) 1986 2015 30 3,50 ***
Pedra Lisa (2550028) 1986 2015 30 2,78 **
Mandacaia (2550042) 1986 2015 30 -0,82
Fragosos (2649018) 1986 2015 30 -0,46
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APÊNDICE 20 – TESTE DE TENDÊNCIA MK – PARÂMETRO RX1DAY 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Time series First year Last Year n Test Z Signific.
Cerro Azul Montante (2449008) 1986 2015 30 -0,39
Costas (2449020) 1986 2015 30 1,32
São Sebastião (2449023) 1986 2015 30 1,11
Tunas (2449024) 1986 2015 30 0,55
Balsa do Jacaré (2449063) 1986 2015 30 -1,45
Morretes (2548000) 1986 2015 30 0,37
Praia Grande (2548001) 1986 2015 30 -0,18
Colina do Cachoeira (2548003) 1986 2015 30 0,52
Morretes (2548038) 1986 2015 30 1,36
UHE Capivari Cachoeira Jusante (2548040) 1986 2015 30 1,34
Mananciais da Serra (2548041) 1986 2015 30 -1,77 +
São João da Graciosa (2548047) 1986 2015 30 -2,14 *
Ilha do Rio Claro (2548052) 1986 2015 30 0,16
Antonina (2548068) 1986 2015 30 -0,39
São Bento (2549000) 1986 2015 30 -0,11
Porto Amazonas (2549001) 1986 2015 30 0,21
Rio da Varzea dos Lima (2549003) 1986 2015 30 0,98
Piraquara (2549004) 1986 2015 30 0,86
Curitiba (2549006) 1986 2015 30 1,68 +
Fazendinha (2549017) 1986 2015 30 1,84 +
Itaqui (2549019) 1986 2015 30 1,04
Três Córregos (2549047) 1986 2015 30 0,61
Ouro Fino de Baixo (2549048) 1986 2015 30 2,60 **
Bocaíuva do Sul (2549051) 1986 2015 30 0,23
Ervalzinho (2549053) 1986 2015 30 1,73 +
Pedra Alta (2549059) 1986 2015 30 -0,14
Quitandinha (2549061) 1986 2015 30 0,64
Mandirituba (2549062) 1986 2015 30 -1,09
Colonia Witmarsum (2549065) 1986 2015 30 0,09
Prado Velho - UCP (2549075) 1986 2015 30 1,18
Campo do Tenente (2549076) 1986 2015 30 1,41
Montante Aterro Sanitário (2549077) 1986 2015 30 0,98
Barragem Sanepar - Passaúna (2549081) 1986 2015 30 1,50
Colombo - SE (2549090) 1986 2015 30 0,25
Lapa (2549091) 1986 2015 30 1,57
Guajuvira (2549093) 1986 2015 30 3,89 ***
Pedra Lisa (2550028) 1986 2015 30 1,14
Mandacaia (2550042) 1986 2015 30 -0,11
Fragosos (2649018) 1986 2015 30 -0,39
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APÊNDICE 21 – TESTE DE TENDÊNCIA MK – PARÂMETRO RX5DAY 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Time series First year Last Year n Test Z Signific.
Cerro Azul Montante (2449008) 1986 2015 30 0,00
Costas (2449020) 1986 2015 30 0,61
São Sebastião (2449023) 1986 2015 30 -0,07
Tunas (2449024) 1986 2015 30 0,05
Balsa do Jacaré (2449063) 1986 2015 30 0,07
Morretes (2548000) 1986 2015 30 -0,61
Praia Grande (2548001) 1986 2015 30 -0,50
Colina do Cachoeira (2548003) 1986 2015 30 0,00
Morretes (2548038) 1986 2015 30 0,04
UHE Capivari Cachoeira Jusante (2548040) 1986 2015 30 0,80
Mananciais da Serra (2548041) 1986 2015 30 -1,86 +
São João da Graciosa (2548047) 1986 2015 30 -1,87 +
Ilha do Rio Claro (2548052) 1986 2015 30 -0,79
Antonina (2548068) 1986 2015 30 -0,87
São Bento (2549000) 1986 2015 30 0,32
Porto Amazonas (2549001) 1986 2015 30 0,82
Rio da Varzea dos Lima (2549003) 1986 2015 30 0,46
Piraquara (2549004) 1986 2015 30 0,21
Curitiba (2549006) 1986 2015 30 1,77 +
Fazendinha (2549017) 1986 2015 30 1,77 +
Itaqui (2549019) 1986 2015 30 1,21
Três Córregos (2549047) 1986 2015 30 -0,64
Ouro Fino de Baixo (2549048) 1986 2015 30 1,39
Bocaíuva do Sul (2549051) 1986 2015 30 0,18
Ervalzinho (2549053) 1986 2015 30 0,96
Pedra Alta (2549059) 1986 2015 30 -0,30
Quitandinha (2549061) 1986 2015 30 0,41
Mandirituba (2549062) 1986 2015 30 -1,55
Colonia Witmarsum (2549065) 1986 2015 30 2,52 *
Prado Velho - UCP (2549075) 1986 2015 30 0,73
Campo do Tenente (2549076) 1986 2015 30 1,14
Montante Aterro Sanitário (2549077) 1986 2015 30 0,20
Barragem Sanepar - Passaúna (2549081) 1986 2015 30 1,03
Colombo - SE (2549090) 1986 2015 30 0,07
Lapa (2549091) 1986 2015 30 0,75
Guajuvira (2549093) 1986 2015 30 2,89 **
Pedra Lisa (2550028) 1986 2015 30 0,71
Mandacaia (2550042) 1986 2015 30 1,93 +
Fragosos (2649018) 1986 2015 30 -0,39
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APÊNDICE 22 – TESTE DE TENDÊNCIA MK – FREQUÊNCIA P90 ANUAL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Time series First year Last Year n Test Z Signific.
Cerro Azul Montante (2449008) 1986 2015 30 -0,59
Costas (2449020) 1986 2015 30 -0,04
São Sebastião (2449023) 1986 2015 30 1,10
Tunas (2449024) 1986 2015 30 -0,70
Balsa do Jacaré (2449063) 1986 2015 30 1,09
Morretes (2548000) 1986 2015 30 1,78 +
Praia Grande (2548001) 1986 2015 30 0,68
Colina do Cachoeira (2548003) 1986 2015 30 0,48
Morretes (2548038) 1986 2015 30 0,52
UHE Capivari Cachoeira Jusante (2548040) 1986 2015 30 2,89 **
Mananciais da Serra (2548041) 1986 2015 30 -0,39
São João da Graciosa (2548047) 1986 2015 30 0,07
Ilha do Rio Claro (2548052) 1986 2015 30 -0,22
Antonina (2548068) 1986 2015 30 -1,42
São Bento (2549000) 1986 2015 30 1,67 +
Porto Amazonas (2549001) 1986 2015 30 1,18
Rio da Varzea dos Lima (2549003) 1986 2015 30 -0,23
Piraquara (2549004) 1986 2015 30 -0,45
Curitiba (2549006) 1986 2015 30 -0,07
Fazendinha (2549017) 1986 2015 30 -0,38
Itaqui (2549019) 1986 2015 30 2,50 *
Três Córregos (2549047) 1986 2015 30 -0,20
Ouro Fino de Baixo (2549048) 1986 2015 30 -0,05
Bocaíuva do Sul (2549051) 1986 2015 30 -0,13
Ervalzinho (2549053) 1986 2015 30 0,36
Pedra Alta (2549059) 1986 2015 30 0,04
Quitandinha (2549061) 1986 2015 30 0,66
Mandirituba (2549062) 1986 2015 30 0,95
Colonia Witmarsum (2549065) 1986 2015 30 0,57
Prado Velho - UCP (2549075) 1986 2015 30 0,13
Campo do Tenente (2549076) 1986 2015 30 1,90 +
Montante Aterro Sanitário (2549077) 1986 2015 30 0,95
Barragem Sanepar - Passaúna (2549081) 1986 2015 30 -1,09
Colombo - SE (2549090) 1986 2015 30 -0,38
Lapa (2549091) 1986 2015 30 0,74
Guajuvira (2549093) 1986 2015 30 -1,45
Pedra Lisa (2550028) 1986 2015 30 -0,04
Mandacaia (2550042) 1986 2015 30 1,36
Fragosos (2649018) 1986 2015 30 0,25
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APÊNDICE 23 – TESTE DE TENDÊNCIA MK – FREQUÊNCIA P90 VERÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Time series First year Last Year n Test Z Signific.
Cerro Azul Montante (2449008) 1987 2015 29 -0,10
Costas (2449020) 1987 2015 29 -0,42
São Sebastião (2449023) 1987 2015 29 0,44
Tunas (2449024) 1987 2015 29 -0,42
Balsa do Jacaré (2449063) 1987 2015 29 2,28 *
Morretes (2548000) 1987 2015 29 -0,29
Praia Grande (2548001) 1987 2015 29 0,68
Colina do Cachoeira (2548003) 1987 2015 29 0,34
Morretes (2548038) 1987 2015 29 -0,29
UHE Capivari Cachoeira Jusante (2548040) 1987 2015 29 1,27
Mananciais da Serra (2548041) 1987 2015 29 -0,93
São João da Graciosa (2548047) 1987 2015 29 -0,23
Ilha do Rio Claro (2548052) 1987 2015 29 -0,96
Antonina (2548068) 1987 2015 29 -1,09
São Bento (2549000) 1987 2015 29 0,00
Porto Amazonas (2549001) 1987 2015 29 -1,11
Rio da Varzea dos Lima (2549003) 1987 2015 29 -0,96
Piraquara (2549004) 1987 2015 29 -0,68
Curitiba (2549006) 1987 2015 29 -0,93
Fazendinha (2549017) 1987 2015 29 -1,34
Itaqui (2549019) 1987 2015 29 1,01
Três Córregos (2549047) 1987 2015 29 0,00
Ouro Fino de Baixo (2549048) 1987 2015 29 -0,17
Bocaíuva do Sul (2549051) 1987 2015 29 -0,17
Ervalzinho (2549053) 1987 2015 29 -0,28
Pedra Alta (2549059) 1987 2015 29 -1,05
Quitandinha (2549061) 1987 2015 29 0,31
Mandirituba (2549062) 1987 2015 29 -0,40
Colonia Witmarsum (2549065) 1987 2015 29 -0,02
Prado Velho - UCP (2549075) 1987 2015 29 -0,61
Campo do Tenente (2549076) 1987 2015 29 -0,53
Montante Aterro Sanitário (2549077) 1987 2015 29 -0,40
Barragem Sanepar - Passaúna (2549081) 1987 2015 29 -1,38
Colombo - SE (2549090) 1987 2015 29 -0,40
Lapa (2549091) 1987 2015 29 0,42
Guajuvira (2549093) 1987 2015 29 -1,29
Pedra Lisa (2550028) 1987 2015 29 -1,22
Mandacaia (2550042) 1987 2015 29 -0,06
Fragosos (2649018) 1987 2015 29 -0,04
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APÊNDICE 24 – TESTE DE TENDÊNCIA MK – FREQUÊNCIA P90 OUTONO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Time series First year Last Year n Test Z Signific.
Cerro Azul Montante (2449008) 1986 2015 30 -1,58
Costas (2449020) 1986 2015 30 -0,34
São Sebastião (2449023) 1986 2015 30 -0,51
Tunas (2449024) 1986 2015 30 -1,79 +
Balsa do Jacaré (2449063) 1986 2015 30 -0,85
Morretes (2548000) 1986 2015 30 0,47
Praia Grande (2548001) 1986 2015 30 -0,76
Colina do Cachoeira (2548003) 1986 2015 30 0,00
Morretes (2548038) 1986 2015 30 -0,38
UHE Capivari Cachoeira Jusante (2548040) 1986 2015 30 1,66 +
Mananciais da Serra (2548041) 1986 2015 30 0,00
São João da Graciosa (2548047) 1986 2015 30 0,27
Ilha do Rio Claro (2548052) 1986 2015 30 -0,22
Antonina (2548068) 1986 2015 30 -0,80
São Bento (2549000) 1986 2015 30 1,67 +
Porto Amazonas (2549001) 1986 2015 30 -0,22
Rio da Varzea dos Lima (2549003) 1986 2015 30 -0,09
Piraquara (2549004) 1986 2015 30 -0,07
Curitiba (2549006) 1986 2015 30 -0,22
Fazendinha (2549017) 1986 2015 30 -0,13
Itaqui (2549019) 1986 2015 30 -0,46
Três Córregos (2549047) 1986 2015 30 0,31
Ouro Fino de Baixo (2549048) 1986 2015 30 -1,12
Bocaíuva do Sul (2549051) 1986 2015 30 -1,11
Ervalzinho (2549053) 1986 2015 30 -1,25
Pedra Alta (2549059) 1986 2015 30 -1,73 +
Quitandinha (2549061) 1986 2015 30 0,15
Mandirituba (2549062) 1986 2015 30 -1,09
Colonia Witmarsum (2549065) 1986 2015 30 0,33
Prado Velho - UCP (2549075) 1986 2015 30 -1,12
Campo do Tenente (2549076) 1986 2015 30 0,94
Montante Aterro Sanitário (2549077) 1986 2015 30 -0,98
Barragem Sanepar - Passaúna (2549081) 1986 2015 30 -1,98 *
Colombo - SE (2549090) 1986 2015 30 -0,98
Lapa (2549091) 1986 2015 30 -1,29
Guajuvira (2549093) 1986 2015 30 -1,98 *
Pedra Lisa (2550028) 1986 2015 30 -1,25
Mandacaia (2550042) 1986 2015 30 -0,13
Fragosos (2649018) 1986 2015 30 0,07
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APÊNDICE 25 – TESTE DE TENDÊNCIA MK – FREQUÊNCIA P90 INVERNO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Time series First year Last Year n Test Z Signific.
Cerro Azul Montante (2449008) 1986 2015 30 -0,53
Costas (2449020) 1986 2015 30 0,78
São Sebastião (2449023) 1986 2015 30 -0,20
Tunas (2449024) 1986 2015 30 0,36
Balsa do Jacaré (2449063) 1986 2015 30 2,20 *
Morretes (2548000) 1986 2015 30 1,22
Praia Grande (2548001) 1986 2015 30 1,17
Colina do Cachoeira (2548003) 1986 2015 30 1,19
Morretes (2548038) 1986 2015 30 2,41 *
UHE Capivari Cachoeira Jusante (2548040) 1986 2015 30 1,63
Mananciais da Serra (2548041) 1986 2015 30 0,73
São João da Graciosa (2548047) 1986 2015 30 1,06
Ilha do Rio Claro (2548052) 1986 2015 30 1,14
Antonina (2548068) 1986 2015 30 -0,09
São Bento (2549000) 1986 2015 30 0,80
Porto Amazonas (2549001) 1986 2015 30 1,37
Rio da Varzea dos Lima (2549003) 1986 2015 30 0,22
Piraquara (2549004) 1986 2015 30 1,20
Curitiba (2549006) 1986 2015 30 0,57
Fazendinha (2549017) 1986 2015 30 0,80
Itaqui (2549019) 1986 2015 30 1,79 +
Três Córregos (2549047) 1986 2015 30 0,60
Ouro Fino de Baixo (2549048) 1986 2015 30 1,07
Bocaíuva do Sul (2549051) 1986 2015 30 -0,27
Ervalzinho (2549053) 1986 2015 30 1,17
Pedra Alta (2549059) 1986 2015 30 2,07 *
Quitandinha (2549061) 1986 2015 30 0,49
Mandirituba (2549062) 1986 2015 30 1,67 +
Colonia Witmarsum (2549065) 1986 2015 30 1,68 +
Prado Velho - UCP (2549075) 1986 2015 30 0,62
Campo do Tenente (2549076) 1986 2015 30 1,42
Montante Aterro Sanitário (2549077) 1986 2015 30 -0,31
Barragem Sanepar - Passaúna (2549081) 1986 2015 30 0,54
Colombo - SE (2549090) 1986 2015 30 0,71
Lapa (2549091) 1986 2015 30 2,16 *
Guajuvira (2549093) 1986 2015 30 0,92
Pedra Lisa (2550028) 1986 2015 30 1,75 +
Mandacaia (2550042) 1986 2015 30 0,60
Fragosos (2649018) 1986 2015 30 -0,74
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APÊNDICE 26 – TESTE DE TENDÊNCIA MK – FREQUÊNCIA P90 PRIMAVERA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Time series First year Last Year n Test Z Signific.
Cerro Azul Montante (2449008) 1986 2015 30 -0,56
Costas (2449020) 1986 2015 30 0,29
São Sebastião (2449023) 1986 2015 30 2,38 *
Tunas (2449024) 1986 2015 30 -0,15
Balsa do Jacaré (2449063) 1986 2015 30 0,22
Morretes (2548000) 1986 2015 30 1,41
Praia Grande (2548001) 1986 2015 30 0,04
Colina do Cachoeira (2548003) 1986 2015 30 -1,11
Morretes (2548038) 1986 2015 30 0,79
UHE Capivari Cachoeira Jusante (2548040) 1986 2015 30 3,10 **
Mananciais da Serra (2548041) 1986 2015 30 -0,09
São João da Graciosa (2548047) 1986 2015 30 0,27
Ilha do Rio Claro (2548052) 1986 2015 30 -0,54
Antonina (2548068) 1986 2015 30 0,60
São Bento (2549000) 1986 2015 30 1,60
Porto Amazonas (2549001) 1986 2015 30 1,18
Rio da Varzea dos Lima (2549003) 1986 2015 30 1,10
Piraquara (2549004) 1986 2015 30 -0,14
Curitiba (2549006) 1986 2015 30 -0,76
Fazendinha (2549017) 1986 2015 30 0,33
Itaqui (2549019) 1986 2015 30 1,32
Três Córregos (2549047) 1986 2015 30 0,31
Ouro Fino de Baixo (2549048) 1986 2015 30 -0,41
Bocaíuva do Sul (2549051) 1986 2015 30 1,65 +
Ervalzinho (2549053) 1986 2015 30 0,82
Pedra Alta (2549059) 1986 2015 30 1,40
Quitandinha (2549061) 1986 2015 30 0,25
Mandirituba (2549062) 1986 2015 30 1,35
Colonia Witmarsum (2549065) 1986 2015 30 0,99
Prado Velho - UCP (2549075) 1986 2015 30 0,29
Campo do Tenente (2549076) 1986 2015 30 2,00 *
Montante Aterro Sanitário (2549077) 1986 2015 30 1,48
Barragem Sanepar - Passaúna (2549081) 1986 2015 30 -0,33
Colombo - SE (2549090) 1986 2015 30 0,22
Lapa (2549091) 1986 2015 30 0,38
Guajuvira (2549093) 1986 2015 30 -0,34
Pedra Lisa (2550028) 1986 2015 30 0,69
Mandacaia (2550042) 1986 2015 30 1,76 +
Fragosos (2649018) 1986 2015 30 0,60
224 
 
 
APÊNDICE 27 – TESTE DE TENDÊNCIA MK – FREQUÊNCIA P95 ANUAL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Time series First year Last Year n Test Z Signific.
Cerro Azul Montante (2449008) 1986 2015 30 0,93
Costas (2449020) 1986 2015 30 1,77 +
São Sebastião (2449023) 1986 2015 30 1,35
Tunas (2449024) 1986 2015 30 0,39
Balsa do Jacaré (2449063) 1986 2015 30 0,43
Morretes (2548000) 1986 2015 30 -1,33
Praia Grande (2548001) 1986 2015 30 -2,78 **
Colina do Cachoeira (2548003) 1986 2015 30 0,79
Morretes (2548038) 1986 2015 30 -0,69
UHE Capivari Cachoeira Jusante (2548040) 1986 2015 30 2,86 **
Mananciais da Serra (2548041) 1986 2015 30 -1,37
São João da Graciosa (2548047) 1986 2015 30 1,26
Ilha do Rio Claro (2548052) 1986 2015 30 -1,58
Antonina (2548068) 1986 2015 30 -1,04
São Bento (2549000) 1986 2015 30 1,17
Porto Amazonas (2549001) 1986 2015 30 1,43
Rio da Varzea dos Lima (2549003) 1986 2015 30 2,44 *
Piraquara (2549004) 1986 2015 30 0,54
Curitiba (2549006) 1986 2015 30 1,01
Fazendinha (2549017) 1986 2015 30 2,10 *
Itaqui (2549019) 1986 2015 30 2,61 **
Três Córregos (2549047) 1986 2015 30 2,31 *
Ouro Fino de Baixo (2549048) 1986 2015 30 1,33
Bocaíuva do Sul (2549051) 1986 2015 30 0,00
Ervalzinho (2549053) 1986 2015 30 0,81
Pedra Alta (2549059) 1986 2015 30 0,94
Quitandinha (2549061) 1986 2015 30 -0,31
Mandirituba (2549062) 1986 2015 30 1,34
Colonia Witmarsum (2549065) 1986 2015 30 1,99 *
Prado Velho - UCP (2549075) 1986 2015 30 0,74
Campo do Tenente (2549076) 1986 2015 30 0,61
Montante Aterro Sanitário (2549077) 1986 2015 30 0,42
Barragem Sanepar - Passaúna (2549081) 1986 2015 30 1,51
Colombo - SE (2549090) 1986 2015 30 0,92
Lapa (2549091) 1986 2015 30 1,69 +
Guajuvira (2549093) 1986 2015 30 2,38 *
Pedra Lisa (2550028) 1986 2015 30 1,69 +
Mandacaia (2550042) 1986 2015 30 0,81
Fragosos (2649018) 1986 2015 30 -0,23
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APÊNDICE 28 – TESTE DE TENDÊNCIA MK – FREQUÊNCIA P95 VERÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Time series First year Last Year n Test Z Signific.
Cerro Azul Montante (2449008) 1987 2015 29 0,65
Costas (2449020) 1987 2015 29 0,15
São Sebastião (2449023) 1987 2015 29 0,17
Tunas (2449024) 1987 2015 29 -1,26
Balsa do Jacaré (2449063) 1987 2015 29 -1,69 +
Morretes (2548000) 1987 2015 29 -1,48
Praia Grande (2548001) 1987 2015 29 -2,77 **
Colina do Cachoeira (2548003) 1987 2015 29 0,28
Morretes (2548038) 1987 2015 29 -0,57
UHE Capivari Cachoeira Jusante (2548040) 1987 2015 29 1,07
Mananciais da Serra (2548041) 1987 2015 29 -1,27
São João da Graciosa (2548047) 1987 2015 29 2,03 *
Ilha do Rio Claro (2548052) 1987 2015 29 -1,34
Antonina (2548068) 1987 2015 29 0,11
São Bento (2549000) 1987 2015 29 0,76
Porto Amazonas (2549001) 1987 2015 29 0,25
Rio da Varzea dos Lima (2549003) 1987 2015 29 0,82
Piraquara (2549004) 1987 2015 29 0,00
Curitiba (2549006) 1987 2015 29 -0,78
Fazendinha (2549017) 1987 2015 29 0,55
Itaqui (2549019) 1987 2015 29 0,68
Três Córregos (2549047) 1987 2015 29 0,34
Ouro Fino de Baixo (2549048) 1987 2015 29 0,00
Bocaíuva do Sul (2549051) 1987 2015 29 -0,25
Ervalzinho (2549053) 1987 2015 29 -0,64
Pedra Alta (2549059) 1987 2015 29 0,10
Quitandinha (2549061) 1987 2015 29 -1,29
Mandirituba (2549062) 1987 2015 29 2,08 *
Colonia Witmarsum (2549065) 1987 2015 29 -0,23
Prado Velho - UCP (2549075) 1987 2015 29 -0,93
Campo do Tenente (2549076) 1987 2015 29 1,56
Montante Aterro Sanitário (2549077) 1987 2015 29 0,34
Barragem Sanepar - Passaúna (2549081) 1987 2015 29 0,58
Colombo - SE (2549090) 1987 2015 29 0,00
Lapa (2549091) 1987 2015 29 0,82
Guajuvira (2549093) 1987 2015 29 0,87
Pedra Lisa (2550028) 1987 2015 29 -1,91 +
Mandacaia (2550042) 1987 2015 29 -1,63
Fragosos (2649018) 1987 2015 29 -0,58
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APÊNDICE 29 – TESTE DE TENDÊNCIA MK – FREQUÊNCIA P95 OUTONO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Time series First year Last Year n Test Z Signific.
Cerro Azul Montante (2449008) 1986 2015 30 -1,38
Costas (2449020) 1986 2015 30 0,20
São Sebastião (2449023) 1986 2015 30 -0,44
Tunas (2449024) 1986 2015 30 -0,27
Balsa do Jacaré (2449063) 1986 2015 30 0,09
Morretes (2548000) 1986 2015 30 -2,26 *
Praia Grande (2548001) 1986 2015 30 -2,52 *
Colina do Cachoeira (2548003) 1986 2015 30 0,85
Morretes (2548038) 1986 2015 30 -1,63
UHE Capivari Cachoeira Jusante (2548040) 1986 2015 30 0,47
Mananciais da Serra (2548041) 1986 2015 30 -1,69 +
São João da Graciosa (2548047) 1986 2015 30 -0,89
Ilha do Rio Claro (2548052) 1986 2015 30 -1,72 +
Antonina (2548068) 1986 2015 30 -2,48 *
São Bento (2549000) 1986 2015 30 -1,80 +
Porto Amazonas (2549001) 1986 2015 30 -0,22
Rio da Varzea dos Lima (2549003) 1986 2015 30 0,42
Piraquara (2549004) 1986 2015 30 0,02
Curitiba (2549006) 1986 2015 30 0,86
Fazendinha (2549017) 1986 2015 30 -1,46
Itaqui (2549019) 1986 2015 30 0,31
Três Córregos (2549047) 1986 2015 30 1,18
Ouro Fino de Baixo (2549048) 1986 2015 30 -0,51
Bocaíuva do Sul (2549051) 1986 2015 30 -0,07
Ervalzinho (2549053) 1986 2015 30 0,09
Pedra Alta (2549059) 1986 2015 30 -0,68
Quitandinha (2549061) 1986 2015 30 -1,14
Mandirituba (2549062) 1986 2015 30 -0,51
Colonia Witmarsum (2549065) 1986 2015 30 0,29
Prado Velho - UCP (2549075) 1986 2015 30 0,22
Campo do Tenente (2549076) 1986 2015 30 -1,77 +
Montante Aterro Sanitário (2549077) 1986 2015 30 -1,30
Barragem Sanepar - Passaúna (2549081) 1986 2015 30 -0,68
Colombo - SE (2549090) 1986 2015 30 -1,15
Lapa (2549091) 1986 2015 30 0,16
Guajuvira (2549093) 1986 2015 30 1,63
Pedra Lisa (2550028) 1986 2015 30 0,13
Mandacaia (2550042) 1986 2015 30 0,28
Fragosos (2649018) 1986 2015 30 -1,17
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APÊNDICE 30 – TESTE DE TENDÊNCIA MK – FREQUÊNCIA P95 INVERNO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Time series First year Last Year n Test Z Signific.
Cerro Azul Montante (2449008) 1986 2015 30 2,16 *
Costas (2449020) 1986 2015 30 1,26
São Sebastião (2449023) 1986 2015 30 1,54
Tunas (2449024) 1986 2015 30 1,40
Balsa do Jacaré (2449063) 1986 2015 30 0,89
Morretes (2548000) 1986 2015 30 1,03
Praia Grande (2548001) 1986 2015 30 -0,20
Colina do Cachoeira (2548003) 1986 2015 30 0,73
Morretes (2548038) 1986 2015 30 -0,31
UHE Capivari Cachoeira Jusante (2548040) 1986 2015 30 1,86 +
Mananciais da Serra (2548041) 1986 2015 30 -0,86
São João da Graciosa (2548047) 1986 2015 30 1,56
Ilha do Rio Claro (2548052) 1986 2015 30 0,31
Antonina (2548068) 1986 2015 30 0,54
São Bento (2549000) 1986 2015 30 0,67
Porto Amazonas (2549001) 1986 2015 30 1,79 +
Rio da Varzea dos Lima (2549003) 1986 2015 30 2,02 *
Piraquara (2549004) 1986 2015 30 -0,35
Curitiba (2549006) 1986 2015 30 1,74 +
Fazendinha (2549017) 1986 2015 30 2,46 *
Itaqui (2549019) 1986 2015 30 2,37 *
Três Córregos (2549047) 1986 2015 30 2,28 *
Ouro Fino de Baixo (2549048) 1986 2015 30 0,62
Bocaíuva do Sul (2549051) 1986 2015 30 0,69
Ervalzinho (2549053) 1986 2015 30 0,33
Pedra Alta (2549059) 1986 2015 30 0,16
Quitandinha (2549061) 1986 2015 30 0,78
Mandirituba (2549062) 1986 2015 30 0,04
Colonia Witmarsum (2549065) 1986 2015 30 2,74 **
Prado Velho - UCP (2549075) 1986 2015 30 1,33
Campo do Tenente (2549076) 1986 2015 30 0,51
Montante Aterro Sanitário (2549077) 1986 2015 30 1,49
Barragem Sanepar - Passaúna (2549081) 1986 2015 30 1,40
Colombo - SE (2549090) 1986 2015 30 1,51
Lapa (2549091) 1986 2015 30 0,05
Guajuvira (2549093) 1986 2015 30 2,28 *
Pedra Lisa (2550028) 1986 2015 30 0,43
Mandacaia (2550042) 1986 2015 30 1,48
Fragosos (2649018) 1986 2015 30 0,36
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APÊNDICE 31 – TESTE DE TENDÊNCIA MK – FREQUÊNCIA P95 PRIMAVERA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Time series First year Last Year n Test Z Signific.
Cerro Azul Montante (2449008) 1986 2015 30 1,54
Costas (2449020) 1986 2015 30 1,39
São Sebastião (2449023) 1986 2015 30 0,22
Tunas (2449024) 1986 2015 30 1,10
Balsa do Jacaré (2449063) 1986 2015 30 1,35
Morretes (2548000) 1986 2015 30 1,16
Praia Grande (2548001) 1986 2015 30 -0,64
Colina do Cachoeira (2548003) 1986 2015 30 0,89
Morretes (2548038) 1986 2015 30 0,42
UHE Capivari Cachoeira Jusante (2548040) 1986 2015 30 2,47 *
Mananciais da Serra (2548041) 1986 2015 30 -0,49
São João da Graciosa (2548047) 1986 2015 30 0,91
Ilha do Rio Claro (2548052) 1986 2015 30 -0,28
Antonina (2548068) 1986 2015 30 0,33
São Bento (2549000) 1986 2015 30 1,69 +
Porto Amazonas (2549001) 1986 2015 30 0,63
Rio da Varzea dos Lima (2549003) 1986 2015 30 0,43
Piraquara (2549004) 1986 2015 30 1,22
Curitiba (2549006) 1986 2015 30 1,71 +
Fazendinha (2549017) 1986 2015 30 2,71 **
Itaqui (2549019) 1986 2015 30 1,33
Três Córregos (2549047) 1986 2015 30 1,29
Ouro Fino de Baixo (2549048) 1986 2015 30 1,21
Bocaíuva do Sul (2549051) 1986 2015 30 0,45
Ervalzinho (2549053) 1986 2015 30 0,45
Pedra Alta (2549059) 1986 2015 30 1,42
Quitandinha (2549061) 1986 2015 30 0,11
Mandirituba (2549062) 1986 2015 30 1,14
Colonia Witmarsum (2549065) 1986 2015 30 1,16
Prado Velho - UCP (2549075) 1986 2015 30 1,16
Campo do Tenente (2549076) 1986 2015 30 0,66
Montante Aterro Sanitário (2549077) 1986 2015 30 1,41
Barragem Sanepar - Passaúna (2549081) 1986 2015 30 1,82 +
Colombo - SE (2549090) 1986 2015 30 1,14
Lapa (2549091) 1986 2015 30 1,92 +
Guajuvira (2549093) 1986 2015 30 2,59 **
Pedra Lisa (2550028) 1986 2015 30 3,03 **
Mandacaia (2550042) 1986 2015 30 0,60
Fragosos (2649018) 1986 2015 30 -0,04
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APÊNDICE 32 – TESTE DE TENDÊNCIA MK – FREQUÊNCIA P99 ANUAL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Time series First year Last Year n Test Z Signific.
Cerro Azul Montante (2449008) 1986 2015 30 -0,56
Costas (2449020) 1986 2015 30 2,41 *
São Sebastião (2449023) 1986 2015 30 -1,83 +
Tunas (2449024) 1986 2015 30 1,70 +
Balsa do Jacaré (2449063) 1986 2015 30 -1,24
Morretes (2548000) 1986 2015 30 -0,31
Praia Grande (2548001) 1986 2015 30 -0,71
Colina do Cachoeira (2548003) 1986 2015 30 0,75
Morretes (2548038) 1986 2015 30 0,47
UHE Capivari Cachoeira Jusante (2548040) 1986 2015 30 0,56
Mananciais da Serra (2548041) 1986 2015 30 -1,48
São João da Graciosa (2548047) 1986 2015 30 -2,58 **
Ilha do Rio Claro (2548052) 1986 2015 30 0,59
Antonina (2548068) 1986 2015 30 -0,29
São Bento (2549000) 1986 2015 30 0,73
Porto Amazonas (2549001) 1986 2015 30 0,50
Rio da Varzea dos Lima (2549003) 1986 2015 30 0,51
Piraquara (2549004) 1986 2015 30 0,94
Curitiba (2549006) 1986 2015 30 0,45
Fazendinha (2549017) 1986 2015 30 1,36
Itaqui (2549019) 1986 2015 30 0,65
Três Córregos (2549047) 1986 2015 30 0,67
Ouro Fino de Baixo (2549048) 1986 2015 30 1,76 +
Bocaíuva do Sul (2549051) 1986 2015 30 0,15
Ervalzinho (2549053) 1986 2015 30 0,69
Pedra Alta (2549059) 1986 2015 30 2,08 *
Quitandinha (2549061) 1986 2015 30 -0,36
Mandirituba (2549062) 1986 2015 30 -0,86
Colonia Witmarsum (2549065) 1986 2015 30 0,33
Prado Velho - UCP (2549075) 1986 2015 30 -0,15
Campo do Tenente (2549076) 1986 2015 30 0,81
Montante Aterro Sanitário (2549077) 1986 2015 30 -0,49
Barragem Sanepar - Passaúna (2549081) 1986 2015 30 1,47
Colombo - SE (2549090) 1986 2015 30 0,07
Lapa (2549091) 1986 2015 30 1,76 +
Guajuvira (2549093) 1986 2015 30 2,79 **
Pedra Lisa (2550028) 1986 2015 30 2,79 **
Mandacaia (2550042) 1986 2015 30 -0,61
Fragosos (2649018) 1986 2015 30 -1,05
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APÊNDICE 33 – TESTE DE TENDÊNCIA MK – FREQUÊNCIA P99 VERÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Time series First year Last Year n Test Z Signific.
Cerro Azul Montante (2449008) 1987 2015 29 -0,67
Costas (2449020) 1987 2015 29 0,79
São Sebastião (2449023) 1987 2015 29 -2,59 **
Tunas (2449024) 1987 2015 29 0,54
Balsa do Jacaré (2449063) 1987 2015 29 -1,00
Morretes (2548000) 1987 2015 29 -0,43
Praia Grande (2548001) 1987 2015 29 -0,31
Colina do Cachoeira (2548003) 1987 2015 29 0,75
Morretes (2548038) 1987 2015 29 0,48
UHE Capivari Cachoeira Jusante (2548040) 1987 2015 29 0,88
Mananciais da Serra (2548041) 1987 2015 29 -0,62
São João da Graciosa (2548047) 1987 2015 29 -1,57
Ilha do Rio Claro (2548052) 1987 2015 29 -0,06
Antonina (2548068) 1987 2015 29 -0,62
São Bento (2549000) 1987 2015 29 0,08
Porto Amazonas (2549001) 1987 2015 29 -0,83
Rio da Varzea dos Lima (2549003) 1987 2015 29 1,04
Piraquara (2549004) 1987 2015 29 -0,31
Curitiba (2549006) 1987 2015 29 -0,20
Fazendinha (2549017) 1987 2015 29 0,44
Itaqui (2549019) 1987 2015 29 -0,61
Três Córregos (2549047) 1987 2015 29 0,93
Ouro Fino de Baixo (2549048) 1987 2015 29 1,10
Bocaíuva do Sul (2549051) 1987 2015 29 0,04
Ervalzinho (2549053) 1987 2015 29 0,23
Pedra Alta (2549059) 1987 2015 29 0,65
Quitandinha (2549061) 1987 2015 29 0,55
Mandirituba (2549062) 1987 2015 29 -0,30
Colonia Witmarsum (2549065) 1987 2015 29 -1,97 *
Prado Velho - UCP (2549075) 1987 2015 29 -0,36
Campo do Tenente (2549076) 1987 2015 29 2,12 *
Montante Aterro Sanitário (2549077) 1987 2015 29 -0,40
Barragem Sanepar - Passaúna (2549081) 1987 2015 29 0,56
Colombo - SE (2549090) 1987 2015 29 1,17
Lapa (2549091) 1987 2015 29 0,46
Guajuvira (2549093) 1987 2015 29 2,56 *
Pedra Lisa (2550028) 1987 2015 29 2,22 *
Mandacaia (2550042) 1987 2015 29 -1,53
Fragosos (2649018) 1987 2015 29 -0,14
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APÊNDICE 34 – TESTE DE TENDÊNCIA MK – FREQUÊNCIA P99 OUTONO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Time series First year Last Year n Test Z Signific.
Cerro Azul Montante (2449008) 1986 2015 30 -0,79
Costas (2449020) 1986 2015 30 -0,90
São Sebastião (2449023) 1986 2015 30 -0,69
Tunas (2449024) 1986 2015 30 -0,58
Balsa do Jacaré (2449063) 1986 2015 30 -1,40
Morretes (2548000) 1986 2015 30 0,00
Praia Grande (2548001) 1986 2015 30 -1,40
Colina do Cachoeira (2548003) 1986 2015 30 0,08
Morretes (2548038) 1986 2015 30 -0,82
UHE Capivari Cachoeira Jusante (2548040) 1986 2015 30 -0,08
Mananciais da Serra (2548041) 1986 2015 30 -1,98 *
São João da Graciosa (2548047) 1986 2015 30 -2,10 *
Ilha do Rio Claro (2548052) 1986 2015 30 -0,67
Antonina (2548068) 1986 2015 30 0,04
São Bento (2549000) 1986 2015 30 -0,59
Porto Amazonas (2549001) 1986 2015 30 0,06
Rio da Varzea dos Lima (2549003) 1986 2015 30 -0,27
Piraquara (2549004) 1986 2015 30 -1,15
Curitiba (2549006) 1986 2015 30 -0,99
Fazendinha (2549017) 1986 2015 30 1,19
Itaqui (2549019) 1986 2015 30 0,32
Três Córregos (2549047) 1986 2015 30 -0,50
Ouro Fino de Baixo (2549048) 1986 2015 30 0,45
Bocaíuva do Sul (2549051) 1986 2015 30 -0,28
Ervalzinho (2549053) 1986 2015 30 -0,48
Pedra Alta (2549059) 1986 2015 30 1,13
Quitandinha (2549061) 1986 2015 30 -1,17
Mandirituba (2549062) 1986 2015 30 -1,21
Colonia Witmarsum (2549065) 1986 2015 30 0,62
Prado Velho - UCP (2549075) 1986 2015 30 -0,55
Campo do Tenente (2549076) 1986 2015 30 -0,55
Montante Aterro Sanitário (2549077) 1986 2015 30 -0,98
Barragem Sanepar - Passaúna (2549081) 1986 2015 30 0,66
Colombo - SE (2549090) 1986 2015 30 -0,06
Lapa (2549091) 1986 2015 30 -0,66
Guajuvira (2549093) 1986 2015 30 2,56 *
Pedra Lisa (2550028) 1986 2015 30 0,41
Mandacaia (2550042) 1986 2015 30 -1,09
Fragosos (2649018) 1986 2015 30 -1,31
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APÊNDICE 35 – TESTE DE TENDÊNCIA MK – FREQUÊNCIA P99 INVERNO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Time series First year Last Year n Test Z Signific.
Cerro Azul Montante (2449008) 1986 2015 30 1,50
Costas (2449020) 1986 2015 30 2,45 *
São Sebastião (2449023) 1986 2015 30 1,04
Tunas (2449024) 1986 2015 30 1,70 +
Balsa do Jacaré (2449063) 1986 2015 30 -0,64
Morretes (2548000) 1986 2015 30 0,43
Praia Grande (2548001) 1986 2015 30 -0,14
Colina do Cachoeira (2548003) 1986 2015 30 0,22
Morretes (2548038) 1986 2015 30 0,12
UHE Capivari Cachoeira Jusante (2548040) 1986 2015 30 0,00
Mananciais da Serra (2548041) 1986 2015 30 0,38
São João da Graciosa (2548047) 1986 2015 30 -1,12
Ilha do Rio Claro (2548052) 1986 2015 30 0,40
Antonina (2548068) 1986 2015 30 0,95
São Bento (2549000) 1986 2015 30 0,35
Porto Amazonas (2549001) 1986 2015 30 0,04
Rio da Varzea dos Lima (2549003) 1986 2015 30 -0,76
Piraquara (2549004) 1986 2015 30 0,91
Curitiba (2549006) 1986 2015 30 0,71
Fazendinha (2549017) 1986 2015 30 -0,49
Itaqui (2549019) 1986 2015 30 0,24
Três Córregos (2549047) 1986 2015 30 1,81 +
Ouro Fino de Baixo (2549048) 1986 2015 30 0,96
Bocaíuva do Sul (2549051) 1986 2015 30 0,72
Ervalzinho (2549053) 1986 2015 30 1,10
Pedra Alta (2549059) 1986 2015 30 1,15
Quitandinha (2549061) 1986 2015 30 -0,28
Mandirituba (2549062) 1986 2015 30 -0,04
Colonia Witmarsum (2549065) 1986 2015 30 0,87
Prado Velho - UCP (2549075) 1986 2015 30 0,67
Campo do Tenente (2549076) 1986 2015 30 0,13
Montante Aterro Sanitário (2549077) 1986 2015 30 -0,14
Barragem Sanepar - Passaúna (2549081) 1986 2015 30 0,72
Colombo - SE (2549090) 1986 2015 30 -0,65
Lapa (2549091) 1986 2015 30 1,19
Guajuvira (2549093) 1986 2015 30 2,01 *
Pedra Lisa (2550028) 1986 2015 30 1,11
Mandacaia (2550042) 1986 2015 30 0,24
Fragosos (2649018) 1986 2015 30 -0,84
233 
 
 
APÊNDICE 36 – TESTE DE TENDÊNCIA MK – FREQUÊNCIA P99 PRIMAVERA 
 
 
 
 
 
 
 
Time series First year Last Year n Test Z Signific.
Cerro Azul Montante (2449008) 1986 2015 30 0,24
Costas (2449020) 1986 2015 30 2,27 *
São Sebastião (2449023) 1986 2015 30 1,51
Tunas (2449024) 1986 2015 30 0,84
Balsa do Jacaré (2449063) 1986 2015 30 0,04
Morretes (2548000) 1986 2015 30 -0,29
Praia Grande (2548001) 1986 2015 30 -0,32
Colina do Cachoeira (2548003) 1986 2015 30 -0,52
Morretes (2548038) 1986 2015 30 -0,23
UHE Capivari Cachoeira Jusante (2548040) 1986 2015 30 1,16
Mananciais da Serra (2548041) 1986 2015 30 -1,40
São João da Graciosa (2548047) 1986 2015 30 -0,17
Ilha do Rio Claro (2548052) 1986 2015 30 0,00
Antonina (2548068) 1986 2015 30 0,33
São Bento (2549000) 1986 2015 30 1,69
Porto Amazonas (2549001) 1986 2015 30 0,63
Rio da Varzea dos Lima (2549003) 1986 2015 30 0,43
Piraquara (2549004) 1986 2015 30 1,22
Curitiba (2549006) 1986 2015 30 1,71
Fazendinha (2549017) 1986 2015 30 2,71
Itaqui (2549019) 1986 2015 30 1,33
Três Córregos (2549047) 1986 2015 30 1,29
Ouro Fino de Baixo (2549048) 1986 2015 30 1,21
Bocaíuva do Sul (2549051) 1986 2015 30 0,45
Ervalzinho (2549053) 1986 2015 30 0,45
Pedra Alta (2549059) 1986 2015 30 1,42
Quitandinha (2549061) 1986 2015 30 0,11
Mandirituba (2549062) 1986 2015 30 1,14
Colonia Witmarsum (2549065) 1986 2015 30 1,16
Prado Velho - UCP (2549075) 1986 2015 30 1,16
Campo do Tenente (2549076) 1986 2015 30 0,66
Montante Aterro Sanitário (2549077) 1986 2015 30 1,41
Barragem Sanepar - Passaúna (2549081) 1986 2015 30 1,82 +
Colombo - SE (2549090) 1986 2015 30 1,14
Lapa (2549091) 1986 2015 30 1,92 +
Guajuvira (2549093) 1986 2015 30 2,59 **
Pedra Lisa (2550028) 1986 2015 30 3,03 **
Mandacaia (2550042) 1986 2015 30 0,60
Fragosos (2649018) 1986 2015 30 -0,04
23
4 
  
A
PÊ
N
D
IC
E 
37
 – 
EP
IS
Ó
D
IO
S 
PL
U
VI
A
IS
 E
XT
R
EM
O
S 
(J
O
R
N
A
IS
) 
 
 
Da
ta
Ch
uv
a/
 e
ve
nt
o
M
un
ic
íp
io
s a
fe
ta
do
s
M
an
ch
et
e
Da
no
s 
08
/0
1/
19
86
47
,1
Cu
ri
ti
ba
Co
m
eç
a 
de
 n
ov
o 
o 
dr
am
a 
da
s 
ch
uv
as
5 
de
sa
br
ig
ad
os
 , 
de
st
el
ha
m
en
to
s 
e 
gr
an
iz
o
18
/1
2/
19
86
58
,1
Cu
ri
ti
ba
 e
 P
in
ha
is
Fo
rt
es
 c
hu
va
s 
ca
us
am
 tr
an
st
or
no
s
D
es
ab
ri
ga
do
s
06
/0
2/
19
87
64
,5
Cu
ri
ti
ba
Ch
uv
as
 tr
az
em
 m
ui
to
s 
tr
an
st
or
no
s 
à 
ci
da
de
Q
ue
da
s 
de
 á
rv
or
es
 e
 d
es
ab
am
en
to
s
08
/0
5/
19
87
58
,6
Cu
ri
ti
ba
D
es
tr
ui
çã
o 
e 
m
or
te
s 
co
m
 a
s 
ch
uv
as
 n
o 
PR
 4
6 
fa
m
íli
as
 d
es
ab
ri
ga
da
s 
no
 B
ai
rr
o 
A
lt
o
01
/0
3/
19
88
14
,8
Cu
ri
ti
ba
Fo
rt
es
 c
hu
va
s 
al
ag
am
 c
on
ju
nt
o 
de
 m
or
ad
ia
s 
no
 C
ap
ão
 d
a 
Im
bu
ia
22
 e
 2
3/
05
/1
98
8
88
,7
Cu
ri
ti
ba
D
es
ab
rig
ad
os
 e
 p
re
ju
íz
os
 c
om
 o
 e
xc
es
so
 d
e 
ch
uv
a
30
0 
fa
m
íli
as
 d
es
ab
ri
ga
da
s
05
/0
1/
19
89
21
,5
Cu
ri
ti
ba
Ch
uv
as
 in
un
da
m
 c
id
ad
es
 d
o 
Pa
ra
ná
Q
ua
da
s 
de
 b
ar
ei
ra
s 
na
s 
es
tr
ad
as
. M
or
re
te
s 
is
ol
ad
a
12
/0
9/
19
89
58
,8
Cu
ri
ti
ba
 e
 S
ão
 Jo
sé
 d
os
 P
in
ha
is
D
es
tr
ui
çã
o 
e 
m
or
te
s 
co
m
 a
s 
ch
uv
as
 
10
00
 d
es
ab
ri
ga
do
s
19
/0
7/
19
90
50
,7
Cu
ri
ti
ba
, C
ol
om
bo
, P
ir
aq
ua
ra
, P
in
ha
is
Pa
ra
ná
 e
m
 e
st
ad
o 
de
 a
le
rt
a 
co
m
 a
s 
ch
uv
as
D
es
ab
ri
ga
do
s
13
/0
3/
19
91
52
,8
Cu
ri
ti
ba
Fa
m
ili
as
 v
iv
em
 u
m
 d
ra
m
a 
co
m
 o
 te
m
po
ra
l
70
 d
es
ab
ri
ga
do
s,
 d
es
tr
ui
çã
o 
de
 c
as
as
 e
 a
ut
om
óv
ei
s
22
/0
4/
19
91
se
m
 re
gi
st
ro
Cu
ri
ti
ba
Te
m
po
ra
l c
au
sa
 a
la
ga
m
en
to
s 
em
 to
da
 a
 c
id
ad
e
D
es
ab
am
en
to
s 
e 
qu
ed
as
 d
e 
ár
vo
re
20
/0
6/
19
91
34
,4
Cu
ri
ti
ba
Te
m
po
ra
l t
ra
z 
tr
an
st
or
no
s 
pa
ra
 a
 c
id
ad
e
qu
ed
as
 d
e 
ár
vo
re
s,
 d
es
te
lh
am
en
to
s,
 a
la
ge
m
en
to
s,
 p
ro
bl
em
as
 n
a 
re
de
 e
lé
tr
ic
a
31
/0
5/
19
92
65
,8
Cu
ri
ti
ba
, S
JP
, Q
ui
ta
nd
in
ha
 e
 A
lm
ir
an
te
 
Ta
m
an
da
ré
So
be
 p
ar
a 
15
 m
il 
os
 fl
ag
el
ad
os
 n
o 
Pa
ra
ná
 /
 D
ra
m
a 
at
in
ge
 g
ra
nd
e 
Cu
rit
ib
a
20
00
 d
es
ab
ri
ga
do
s
22
/0
4/
19
93
44
,7
Cu
ri
ti
ba
14
/0
5/
19
93
95
,3
Pi
nh
ai
s 
e 
Cu
ri
ti
ba
Ch
uv
a 
e 
ve
nt
o 
no
 P
ar
an
á 
pr
ov
oc
am
 1
 m
or
te
 e
 d
es
ab
rig
am
 m
ilh
ar
es
2 
m
il 
af
et
ad
os
22
/0
9/
19
93
65
,3
Cu
ri
ti
ba
, P
in
ha
is
, C
ol
om
bo
Ch
uv
as
 d
es
ab
rig
am
 3
 m
il 
em
 C
ur
iti
ba
21
/0
1/
19
94
78
,2
Cu
ri
ti
ba
N
ov
o 
Te
m
po
ra
l d
ei
xa
 C
ur
iti
ba
 s
ob
 In
un
da
çã
o/
 M
ui
to
s 
pr
ob
le
m
as
 e
m
 C
ur
iti
ba
 c
om
 a
 m
ai
or
 e
nx
ur
ra
da
 
do
s 
úl
tim
os
 a
no
s
08
/0
2/
19
94
se
m
 re
gi
st
ro
Cu
ri
ti
ba
Te
m
po
ra
l e
m
 C
ur
iti
ba
Cr
at
er
a 
no
 J.
 B
ot
ân
ic
o
06
/0
1 
e 
07
/0
1/
19
95
68
,6
Cu
ri
ti
ba
, F
az
en
da
 R
io
 G
ra
nd
e,
 P
in
ha
is
, S
JP
Ch
uv
a 
pr
ol
on
ga
da
 in
un
da
 b
ai
rr
os
 /
 C
hu
va
s 
at
in
ge
m
 3
0 
m
il 
em
 C
ur
iti
ba
 /
 C
hu
va
s 
tr
az
em
 c
ao
s 
à 
gr
an
de
 
Cu
rit
ib
a/
 C
hu
va
s 
ca
us
am
 m
or
te
 d
e 
2 
 e
 d
es
ab
rig
am
 2
61
5 
/N
úm
er
o 
de
 d
es
ab
rig
ad
os
 c
om
 e
nc
he
nt
es
 
au
m
en
ta
 e
m
 C
ur
iti
ba
 /
 S
itu
aç
ão
 c
on
tin
ua
 g
ra
ve
 c
om
 a
s 
ch
uv
as
 /
 C
hu
va
 c
au
sa
 d
an
os
 d
e 
R$
 2
0 
m
ilh
oe
s
de
sa
br
ig
ad
os
 e
 m
or
te
s
10
/0
1/
19
96
46
,2
Cu
ri
ti
ba
Te
m
po
ra
l e
m
 C
ur
iti
ba
 a
pó
s 
fo
rt
e 
ca
lo
r
pr
ej
uí
zo
s 
m
at
er
ia
is
 e
 q
ue
ds
 d
e 
ár
vo
re
s
27
/0
2/
19
96
83
,4
Cu
ri
ti
ba
Te
m
po
ra
l a
la
ga
 b
ai
rr
os
 e
m
 d
ia
 re
co
rd
e 
de
 c
al
or
 /
 C
hu
va
 c
au
sa
 p
re
ju
íz
o 
de
 R
$1
0 
m
ilh
õe
s 
em
 C
ur
iti
ba
1 
m
or
te
 
23
/0
3/
19
96
8,
2
Cu
ri
ti
ba
Ch
uv
a 
pr
ov
oc
a 
en
ch
en
te
 e
m
 C
ur
iti
ba
 
27
/0
3/
19
96
32
,0
Cu
ri
ti
ba
 e
 S
JP
Ch
uv
a 
vo
lta
 a
 a
to
rm
en
ta
r c
id
ad
e 
e 
ca
us
a 
m
or
te
 
1 
m
or
te
 e
m
 S
JP
08
/0
7/
19
96
60
,0
Pi
nh
ai
s 
e 
SJ
P
Ch
uv
as
 p
ro
vo
ca
m
 a
la
ga
m
en
to
s
03
/1
2/
19
96
34
,1
Cu
ri
ti
ba
Cu
rit
ib
a 
já
 v
iv
e 
en
ch
en
te
s 
de
 v
er
ão
 
pr
ej
uí
zo
 m
at
er
ia
is
27
/1
2/
19
96
19
,2
Cu
ri
ti
ba
O
br
as
 d
a 
V
ic
en
te
 M
ac
ha
do
 c
ria
m
 m
ui
ta
s 
dú
vi
da
s 
09
/0
1/
19
97
74
,6
Cu
ri
ti
ba
 e
 C
ol
om
bo
Te
m
po
ra
l d
ei
xa
 3
0%
 d
a 
ci
da
de
 s
em
 lu
z 
e 
tr
es
 d
es
ap
ar
ec
id
os
 /
 F
or
te
 c
hu
va
 in
un
da
 ru
as
 d
a 
Cu
rit
ib
a 
pr
ej
uí
zo
s 
m
at
er
ia
is
, d
es
ap
ar
ec
id
os
 e
 1
50
 m
il 
se
m
 e
le
tr
ic
id
ad
e
10
/0
1/
19
97
74
,6
Cu
ri
ti
ba
Te
m
po
ra
l p
ro
vo
ca
 o
 c
ao
s 
em
 C
ur
iti
ba
/ 
Cu
rit
ib
a 
av
al
ia
 p
re
ju
íz
os
 c
au
sa
do
s 
pe
la
 c
hu
va
2 
m
or
te
s:
 d
es
ap
ar
ec
id
os
 n
o 
ri
o 
be
lé
m
20
/0
1/
19
97
25
,7
Cu
ri
ti
ba
 e
 A
ra
uc
ar
ia
, A
lm
ir
an
te
 T
am
an
da
ré
, 
Ca
m
po
 L
ar
go
, S
ão
 Jo
sé
 d
os
 P
in
ha
is
Ch
uv
as
 e
m
 C
ur
iti
ba
 p
ro
vo
ca
m
 p
re
ju
íz
os
 e
 d
es
ab
rig
am
 fa
m
íli
as
de
sa
br
ig
ad
os
21
/0
1/
19
97
84
,3
Cu
ri
ti
ba
Ch
uv
a 
ca
us
a 
tr
an
st
or
no
s 
e 
de
ix
a 
50
 fa
m
íli
as
 d
es
ab
rig
ad
as
 
de
sa
br
ig
ad
os
28
/0
1/
19
97
51
,6
Cu
ri
ti
ba
 e
 P
in
ha
is
A
la
ga
m
en
to
 o
br
ig
a 
in
te
rd
iç
ão
 d
e 
ca
rc
er
ag
em
/ 
Pa
ra
ná
 a
in
da
 te
m
 m
ai
s 
de
 m
il 
de
sa
br
ig
ad
os
 
de
sa
br
ig
ad
os
11
/0
2/
19
97
30
,4
Cu
ri
ti
ba
 e
 C
ol
om
bo
Te
m
po
ra
l c
au
sa
 im
pa
ct
os
pr
ej
uí
zo
s 
m
at
er
ia
is
, d
es
te
lh
am
en
to
 d
e 
um
a 
cr
ec
he
11
/1
1/
19
97
35
,3
Cu
ri
ti
ba
Ch
uv
a 
de
ix
ou
 3
5 
de
sa
br
ig
ad
os
 e
m
 C
ur
iti
ba
 
de
sa
br
ig
ad
os
05
/0
3/
19
98
54
,0
Cu
ri
ti
ba
Te
m
po
ra
l d
e 
1h
 jo
ga
 c
id
ad
e 
no
 c
ao
s
23
/0
4/
19
98
50
,7
Cu
ri
ti
ba
 e
 S
JP
Ch
uv
as
 p
ro
vo
ca
m
 d
es
tr
ui
çã
o 
e 
de
sa
br
ig
o 
em
 m
un
ic
íp
io
s 
do
 P
R
12
/0
8 
e 
13
/0
8/
19
98
51
,2
Cu
ri
ti
ba
, C
am
po
 M
ag
ro
Tr
an
st
or
no
s 
no
 P
R 
co
m
 a
s 
fo
rt
es
 c
hu
va
s 
/ 
Em
 m
ei
a 
ho
ra
 C
ur
iti
ba
 te
m
 c
hu
va
 d
e 
10
 d
ia
s
30
/0
8/
19
98
se
m
 re
gi
st
ro
Cu
ri
ti
ba
, A
lm
ir
an
te
, S
JP
, P
in
ha
is
, C
ol
om
bo
Ch
uv
a 
de
ix
a 
2 
m
il 
de
sa
br
ig
ad
os
 n
o 
PR
 
de
sa
br
ig
ad
os
, m
ul
he
r s
ot
er
ra
da
 e
m
 T
am
an
da
ré
27
/0
9/
19
98
25
,6
Cu
ri
ti
ba
, A
lm
ir
an
te
, c
ol
om
bo
, S
JP
Ch
uv
a 
ca
us
a 
m
or
te
 d
e 
um
a 
pe
ss
oa
 e
 d
es
ab
rig
a 
16
29
 e
m
 to
do
 o
 P
ar
an
á 
D
es
ab
ri
ga
do
s
29
/0
9/
19
98
93
,1
Cu
ri
ti
ba
A
s 
ch
uv
as
 e
m
 C
ur
iti
ba
 s
ão
 o
 d
ob
ro
 d
a 
m
éd
ia
/ 
Es
tr
ag
os
 e
m
 C
ur
iti
ba
 e
 a
le
rt
a 
em
 U
ni
ão
 d
a 
V
itó
ria
23
5 
  
 
    
22
/0
2/
19
99
14
6,
2
Cu
ri
ti
ba
Ch
uv
a 
de
 2
 h
or
as
 tr
az
 o
 c
ao
s 
a 
Cu
rit
ib
a 
/C
ur
iti
ba
 v
iv
e 
um
 d
om
in
go
 d
e 
in
un
da
çã
o
27
/0
3/
19
99
67
,1
Cu
ri
ti
ba
Ch
uv
a 
ca
us
a 
es
tr
ag
os
 e
m
 v
ár
io
s 
ba
irr
os
03
/0
7/
19
99
14
,7
Cu
ri
ti
ba
 e
 S
JP
Ch
uv
as
 d
es
ab
rig
am
 8
0 
fa
m
ili
as
 n
o 
PR
de
sa
br
ig
ad
os
04
/0
7/
19
99
65
,7
Cu
ri
ti
ba
 e
 S
JP
Ch
uv
a 
de
ix
a 
ár
ea
s 
em
 a
le
rt
a
01
/0
2/
20
00
61
,1
Cu
ri
ti
ba
15
/0
2/
20
00
19
,4
Cu
ri
ti
ba
Cu
rit
ib
an
os
 e
nf
re
nt
am
 1
0 
ho
ra
s 
de
 c
hu
va
12
/0
9/
20
00
57
,9
Cu
ri
ti
ba
, F
az
en
da
 R
io
 G
ra
nd
e 
e 
A
lm
ir
an
te
 
Ta
m
an
da
ré
Ch
uv
a 
ca
us
a 
es
tr
ag
os
 e
m
 C
ur
iti
ba
 e
 R
M
C 
/ 
Ch
uv
as
 c
au
sa
m
 m
ai
s 
de
st
ru
iç
ão
 e
 d
es
al
oj
ad
os
 já
 p
as
sa
m
 
de
 2
 m
il
de
sa
br
ig
ad
os
16
/0
9/
20
00
56
,1
Cu
ri
ti
ba
 e
 S
JP
O
 d
ra
m
a 
da
s 
ch
uv
as
22
/0
2/
20
01
71
,8
Cu
ri
ti
ba
 e
 P
in
ha
is
22
0 
m
il 
pe
ss
oa
s 
so
fr
em
 a
s 
co
ns
eq
ue
nc
ia
s 
da
s 
fo
rt
es
 c
hu
va
s
de
sa
br
ig
ad
os
25
/0
6/
20
01
71
,6
Cu
ri
ti
ba
 e
 S
JP
Ch
uv
a 
ca
st
ig
a 
e 
pr
ov
ov
a 
ap
ag
ão
 
20
0 
ca
sa
s 
at
in
gi
da
s
26
/0
6/
20
01
61
,1
Cu
ri
ti
ba
, C
ol
om
bo
 e
 S
JP
En
ch
en
te
 d
ei
xa
 fa
m
íli
a 
de
sa
br
ig
ad
a 
na
 R
M
C
de
sa
br
ig
ad
os
 e
 fa
lt
a 
de
 lu
z
01
/1
0/
20
01
50
,0
Cu
ri
ti
ba
, S
JP
 e
 P
in
ha
is
Te
m
po
ra
is
 a
la
ga
m
 e
 d
es
tr
oe
m
 n
o 
Pa
ra
ná
1,
6 
m
il 
pe
ss
oa
s 
de
sa
br
ig
ad
as
10
/1
1/
20
01
73
,0
Cu
ri
ti
ba
 e
 P
in
ha
is
Ch
uv
a 
ca
us
a 
al
ag
am
en
to
31
/0
1/
20
02
49
,8
Cu
ri
ti
ba
A
la
ga
m
en
to
s
08
/0
2/
20
02
34
,7
Co
lo
m
bo
Ca
sa
s 
su
bm
er
ge
m
 e
m
 q
ua
tr
o 
ho
ra
s 
15
 c
as
as
 c
om
pl
et
am
en
te
 a
la
ga
da
s
19
/0
4/
20
02
52
,0
Cu
ri
ti
ba
Ch
uv
a 
fo
rt
e 
al
ag
a 
ru
as
 e
 c
au
sa
 tr
an
st
or
no
s 
em
 v
ár
io
s 
ba
irr
os
14
/0
9/
20
02
51
,0
Cu
ri
ti
ba
, P
in
ha
is
, B
al
sa
 N
ov
a,
 M
an
di
ri
tu
ba
, 
Q
ui
ta
nd
in
ha
, C
am
po
 d
o 
Te
ne
nt
e
Te
m
po
ra
l p
ro
vo
ca
 e
st
ra
go
s
qu
ed
as
 d
e 
ár
vo
re
s 
e 
fa
lt
 d
e 
lu
z
20
/0
9/
20
02
49
,6
Cu
ri
ti
ba
, S
JP
, P
in
ha
is
En
ch
en
te
 a
tin
ge
 ru
as
 e
 c
as
as
 d
e 
Cu
rit
ib
a 
e 
re
gi
ão
 
21
/0
9/
20
02
74
,6
Cu
ri
ti
ba
Te
m
po
ra
is
 p
ro
vo
ca
m
 d
es
tr
ui
çã
o 
no
 P
ar
an
á
80
0 
ca
sa
s 
al
ag
ad
as
28
/1
1/
20
02
65
,2
Cu
ri
ti
ba
 e
 A
lm
ir
an
te
 T
am
an
da
ré
Ch
uv
a 
nã
o 
de
u 
tr
ég
ua
 e
 c
au
so
u 
gr
an
de
 in
un
da
çã
o
pr
ej
ui
zo
s 
m
at
er
ia
is
 e
 d
es
ab
ri
ga
do
s
05
/1
2/
20
02
20
,0
Cu
ri
ti
ba
Te
m
po
ra
l a
la
ga
 b
ai
rr
os
 e
 d
ei
xa
 m
ui
to
s 
de
sa
br
ig
ad
os
 /
 C
hu
va
 p
ro
vo
ca
 e
ng
av
et
am
em
to
 n
o 
Ja
rd
im
 
Bo
tâ
ni
co
 
55
0 
de
sa
br
ig
ad
os
16
/0
2 
e 
17
/0
2/
20
03
81
,4
Cu
ri
ti
ba
 e
 C
am
po
 L
ar
go
Ch
ov
e 
em
 q
ua
tr
o 
ho
ra
s 
o 
eq
ui
va
le
nt
e 
a 
9 
di
as
 /
 E
nc
he
nt
es
 a
tin
ge
m
 d
ua
s 
es
co
la
s 
93
 p
es
so
as
 d
es
ab
ri
ga
da
s
17
/0
2/
20
03
64
,1
Cu
ri
ti
ba
, P
in
ha
is
 e
 S
JP
En
ch
en
te
 a
tin
ge
 m
il 
fa
m
íli
as
 e
m
 C
ur
iti
ba
 
02
/0
3/
20
03
43
,0
Cu
ri
ti
ba
Te
m
po
ra
l d
ei
xa
 2
50
 m
il 
se
m
 e
ne
rg
ia
 /
 T
em
po
ra
l d
er
ru
ba
 á
rv
or
es
, a
la
ga
 ru
as
 e
 d
ei
xa
 m
ilh
ar
es
 s
em
 lu
z
qu
ed
as
 d
e 
ár
vo
re
s,
 p
os
te
s,
 fa
lt
a 
de
 lu
z
07
/0
3/
20
03
28
,4
Cu
ri
ti
ba
Ch
uv
a 
de
ix
a 
de
sa
br
ig
ad
os
07
/0
7/
20
03
93
,4
Cu
ri
ti
ba
Te
m
po
ra
l d
e 
2 
ho
ra
s 
le
va
 C
ur
iti
ba
 a
o 
ca
os
25
/0
1/
20
04
34
,0
Cu
ri
ti
ba
09
/0
8/
20
05
52
,0
Cu
ri
ti
ba
Cu
rit
ib
a 
te
m
 d
ia
 d
e 
m
ui
ta
 c
hu
va
 e
 a
té
 g
ra
ni
zo
30
/0
8 
e 
31
/0
8/
20
05
89
,8
Cu
ri
ti
ba
Te
m
po
 m
ud
a 
e 
te
m
po
ra
is
 c
au
sa
m
 e
st
ra
go
s 
no
 P
ar
an
á
05
/0
9/
20
05
51
,8
Cu
ri
ti
ba
 e
 A
lm
ir
an
te
 T
am
an
da
ré
Te
m
po
ra
l c
au
sa
 1
 m
or
te
 n
o 
PR
da
no
s 
m
at
er
ia
is
, q
ue
da
s 
de
 á
rv
or
es
20
/0
2/
20
06
38
,8
Cu
ri
ti
ba
 e
 C
ol
om
bo
Te
m
po
ra
l d
ei
xa
 d
es
ab
rig
ad
os
 e
m
 v
ár
io
s 
ba
irr
os
 d
e 
Cu
rit
ib
a 
30
 fa
m
íli
as
 d
es
ab
ri
ga
da
s,
 q
ue
da
s 
de
 á
rv
or
e,
 9
4 
no
ti
fi
ca
çõ
es
 e
m
 C
ur
it
ib
a,
 e
m
 C
ol
om
bo
 1
,2
 m
il 
pe
ss
oa
s 
af
et
ad
as
20
/1
2/
20
06
23
,6
Cu
ri
ti
ba
qu
ed
as
 d
e 
ár
vo
re
s,
 p
re
ju
íz
os
 m
at
er
ia
is
06
/0
1/
20
07
13
,0
Cu
ri
ti
ba
En
ch
en
te
s 
tr
az
em
 s
uj
ei
ra
, d
oe
nç
as
 e
 re
cl
am
aç
õe
s 
20
/0
1/
20
07
69
,4
Cu
ri
ti
ba
 e
 S
JP
Te
m
po
ra
l p
ro
vo
ca
 e
st
ra
go
s 
pe
lo
 P
ar
an
á 
U
m
 m
ur
o 
ca
iu
 e
m
 S
JP
28
/0
1/
20
07
28
,2
Co
lo
m
bo
 e
 C
G
S
A
le
rt
a 
co
ns
ta
nt
e 
co
nt
ra
 e
nc
he
nt
es
 
21
/0
2/
20
07
16
,8
Cu
ri
ti
ba
Ch
uv
a 
al
ag
a 
ap
ar
ta
m
en
to
s 
em
 C
ur
iti
ba
 
25
/0
2 
e 
26
/0
2/
20
07
56
,0
Cu
ri
ti
ba
, A
lm
ir
an
te
 T
am
an
da
ré
, A
ra
uc
ár
ia
 e
 
Co
lo
m
bo
M
or
ad
or
es
 s
of
re
m
 c
om
 o
s 
da
no
s 
do
 te
m
po
ra
l 
qu
ed
as
 d
e 
ár
vo
re
s 
e 
de
st
el
ha
m
en
to
s.
 C
ol
om
bo
: 3
00
 fa
m
íli
as
 a
fe
ta
da
s
28
/1
0/
20
07
41
,0
Cu
ri
ti
ba
, A
lm
ir
an
te
 T
am
an
da
ré
, P
ir
aq
ua
ra
 e
 
Pi
nh
ai
s
Ch
uv
a 
fo
rt
e 
al
ag
a 
ba
irr
os
 d
e 
Cu
rit
ib
a 
e 
Re
gi
ão
 M
et
ro
po
lit
an
a
07
/1
2/
20
07
11
4,
0
Cu
ri
ti
ba
Pe
rd
a 
de
 m
óv
ei
s
11
/1
2/
20
07
11
4,
0
Cu
ri
ti
ba
 e
 S
JP
Tu
do
 d
e 
N
ov
o/
 Á
 b
ei
ra
-r
io
, e
nc
he
nt
e 
é 
pa
rt
e 
da
 ro
tin
a 
23
6 
  
 
  
16
/0
2/
20
08
52
,0
Cu
ri
ti
ba
Ch
uv
a 
fa
z 
fa
m
íli
as
 p
er
de
re
m
 tu
do
 
pr
ej
uí
zo
s 
m
at
er
ia
is
11
/0
3 
e 
12
/0
3/
20
08
50
,8
Cu
ri
ti
ba
, A
lm
ir
an
te
 T
am
an
da
ré
, C
am
po
 M
ag
ro
, 
SJ
P
Q
ua
tr
o 
pe
ss
oa
s 
m
or
re
m
 e
 u
m
a 
de
sa
pa
re
ce
 d
ur
an
te
 te
m
po
ra
l
Cr
at
er
a 
no
 v
ia
du
to
 F
lo
ri
an
o 
Pe
ix
ot
o
28
/0
4/
20
08
75
,0
Cu
ri
ti
ba
, S
JP
, P
ir
aq
ua
ra
 e
 P
in
ha
is
Ch
uv
a 
ca
us
a 
es
tr
ag
os
 e
m
 C
ur
iti
ba
 e
 re
gi
ão
qu
ed
as
 d
e 
ár
vo
re
s,
 d
es
te
lh
am
en
to
s,
 fa
lt
a 
de
 á
gu
a
01
/1
2/
20
08
se
m
 re
gi
st
ro
Cu
ri
ti
ba
90
 m
il 
re
si
dê
nc
ia
s 
se
m
 e
ne
rg
ia
 e
lé
tr
ic
a
07
/1
2/
20
08
se
m
 re
gi
st
ro
Cu
ri
ti
ba
V
ol
um
e 
in
éd
ito
 d
e 
ch
uv
a 
to
rn
a 
ca
tá
st
ro
fe
 in
ev
itá
ve
l 
14
/0
1/
20
09
40
,4
Cu
ri
ti
ba
 
13
6 
m
il 
re
si
dê
nc
ia
s 
se
m
 e
ne
rg
ia
 e
 2
0 
ár
vo
re
s 
de
rr
ub
ad
as
28
/0
9/
20
09
62
,0
Cu
ri
ti
ba
, S
JP
, P
ir
aq
ua
ra
, P
in
ha
is
15
 b
ai
rr
os
 d
e 
Cu
rit
ib
a 
af
et
ad
os
19
/1
1/
20
09
12
3,
8
Cu
ri
ti
ba
Cu
rit
ib
a 
vi
ve
 n
oi
te
 d
e 
ca
os
 n
o 
di
a 
m
ai
s 
qu
en
te
 d
o 
an
o
da
no
s 
m
at
er
ia
is
, f
al
ta
 d
e 
lu
z
16
/1
2 
e 
17
/1
2/
20
09
51
,4
Cu
ri
ti
ba
 e
 P
in
ha
is
D
ra
m
a 
qu
e 
se
 re
pe
te
22
/1
2/
20
09
97
,4
Cu
ri
ti
ba
50
 m
il 
re
si
dê
nc
ia
s 
se
m
 e
ne
rg
ia
 e
lé
tr
ic
a
12
/0
1/
20
10
41
,6
Cu
ri
ti
ba
D
es
ab
am
en
to
s 
, f
al
ta
 d
e 
en
er
gi
a 
e 
qu
ed
as
 d
e 
ár
vo
re
s
29
/0
1/
20
10
49
,2
Cu
ri
ti
ba
Ch
uv
a 
ca
us
a 
pr
ob
le
m
a 
em
 v
ár
io
s 
po
nt
os
 d
a 
ci
da
de
02
/0
2/
20
10
20
,8
Cu
ri
ti
ba
, A
lm
ir
an
te
 T
am
an
da
ré
 e
 C
am
po
 
M
ag
ro
Ja
ne
iro
 te
m
 1
80
 m
or
to
s 
pe
la
 c
hu
va
06
/0
3/
20
10
42
,8
Cu
ri
ti
ba
23
 c
as
as
 a
la
ga
da
s,
 n
ov
e 
pe
ss
oa
s 
de
sa
br
ig
ad
as
 e
 u
m
a 
ví
ti
m
a 
fa
ta
l
21
/0
4/
20
10
65
,0
Cu
ri
ti
ba
, P
in
ha
is
, C
ol
om
bo
 e
 P
ir
aq
ua
ra
PR
 te
m
 c
in
co
 c
id
ad
es
 e
m
 e
st
ad
o 
de
 e
m
er
gê
nc
ia
 /
 C
hu
va
 fo
rt
e 
at
in
ge
 2
7 
m
un
ic
íp
io
s 
/ 
Ch
uv
a 
e 
ve
nt
o 
ca
us
am
 e
st
ra
go
s
45
 m
un
ic
íp
io
s 
at
in
gi
do
s 
: 1
80
 m
il 
pe
ss
oa
s 
af
et
ad
as
13
/1
2/
20
10
15
,0
Cu
ri
ti
ba
, C
ol
om
bo
, P
in
ha
is
, P
ir
aq
ua
ra
Ri
os
 tr
an
sb
or
da
m
 e
 a
la
ga
m
 c
as
as
 n
a 
RM
C 
/ 
Ch
uv
a 
fa
z 
Pi
ra
qu
ar
a 
de
cr
et
ar
 e
st
ad
o 
de
 e
m
er
gê
nc
ia
/ 
Ch
uv
a,
 g
at
ilh
o 
pa
ra
 o
 c
ao
s 
12
,5
 m
il 
pe
ss
oa
s 
af
et
ad
as
, 9
51
 re
si
de
nc
ia
s 
af
et
ad
as
 d
es
ta
lh
am
en
to
s
23
/1
2/
20
10
46
,0
Cu
ri
ti
ba
20
10
: o
 a
no
 m
ai
s 
ch
uv
os
o 
da
 d
éc
ad
a
06
/0
1/
20
11
23
,8
Cu
ri
ti
ba
A
la
ga
m
en
to
s 
em
 C
ur
iti
ba
 e
 m
ai
s 
um
a 
m
or
te
 e
m
 S
P
31
/0
1/
20
11
40
,0
Cu
ri
ti
ba
ri
sc
os
 d
e 
de
sa
ba
m
en
to
 e
 u
m
a 
ví
ti
m
a 
fa
ta
l
02
/0
2/
20
11
se
m
 re
gi
st
ro
Cu
ri
ti
ba
 e
 P
ir
aq
ua
ra
Li
xo
 n
os
 ri
os
 c
on
tr
ib
ui
 p
ar
a 
os
 a
la
ga
m
en
to
s
14
/0
2/
20
11
66
,8
A
lm
ir
an
te
 T
am
an
da
ré
, A
ra
uc
ár
ia
, C
am
pi
na
 
G
ra
nd
e 
do
 S
ul
, C
am
po
 L
ar
go
, C
am
po
 M
ag
ro
, 
Co
lo
m
bo
, C
ur
it
ib
a
Ch
uv
a 
fo
rt
e 
m
at
a 
e 
al
ag
a 
RM
C 
/ 
Pa
rq
ue
s 
já
 n
ão
 s
up
or
ta
m
 m
ai
s 
en
ch
en
te
s/
1,
8 
m
il 
pe
ss
oa
s 
sa
íra
m
 d
e 
ca
sa
 e
m
 T
am
an
da
ré
 
56
 p
on
to
s 
de
 a
la
ga
m
en
to
, m
or
te
 d
e 
um
a 
m
en
in
a 
de
 1
2 
an
os
 e
 d
es
ab
ri
ga
do
s
15
/0
2/
20
11
29
,6
Cu
ri
ti
ba
de
sa
pa
re
ci
do
17
/0
2/
20
11
se
m
 re
gi
st
ro
Cu
ri
ti
ba
Fi
m
 d
as
 c
he
ia
s 
só
 a
 lo
ng
o 
pr
az
o 
- L
iç
õe
s 
de
 1
99
9 
nã
o 
fo
ra
m
 a
pr
en
di
da
s 
25
/0
2/
20
11
7,
2
Cu
ri
ti
ba
Ch
uv
a 
de
ix
a 
60
 c
ria
nç
as
 il
ha
da
s 
pr
ej
uí
zo
s 
m
at
er
ia
is
30
/0
7/
20
11
85
,0
Pi
nh
ai
s,
 A
lm
ir
an
te
 T
am
an
da
ré
, R
io
 B
ra
nc
o 
do
 
Su
l, 
A
ra
uc
ár
ia
, C
am
po
 L
ar
go
, P
ia
ra
qu
ar
a,
 
Cu
ri
ti
ba
Ch
uv
a 
ca
us
a 
es
tr
ag
os
 e
m
 1
9 
ci
da
de
s
13
80
 d
es
ab
ri
ga
do
s
10
/0
1/
20
12
12
,4
Cu
ri
ti
ba
Ch
uv
a 
al
ag
a 
vá
rio
s 
po
nt
os
 
Fa
lt
a 
de
 lu
z 
e 
al
ag
am
en
to
s
25
/0
4 
e 
26
/0
4/
20
12
24
,2
Cu
ri
ti
ba
, A
ra
uc
ár
ia
, F
az
en
da
 R
io
 G
ra
nd
e 
e 
Pi
ra
qu
ar
a
Ch
uv
a 
in
si
st
en
te
 c
au
sa
 tr
an
st
or
no
s 
na
 c
ap
ita
l e
 re
gi
ão
 
pr
ej
uí
zo
s 
m
at
er
ia
is
05
/0
6/
20
12
11
3,
4
Cu
ri
ti
ba
 e
 P
in
ha
is
Ch
uv
a 
in
te
rm
ite
nt
e 
af
et
a 
1,
8 
m
il 
no
 P
ar
an
á
23
/1
0/
20
12
72
,8
Cu
ri
ti
ba
 e
 P
in
ha
is
A
be
rt
a 
a 
te
m
po
ra
da
 d
e 
te
m
po
ra
is
 /
 In
flu
en
nc
ia
 d
o 
El
 N
in
o 
va
i t
ra
ze
r m
ai
s 
ch
uv
as
 p
ar
a 
o 
Pa
ra
ná
18
6 
m
il 
pe
ss
oa
s 
af
et
ad
as
24
/1
1/
20
12
40
,4
Cu
ri
ti
ba
Cu
rit
ib
a,
 u
m
a 
ci
da
de
 à
 b
ei
ra
 d
'á
gu
a 
19
/0
6/
20
13
se
m
 re
gi
st
ro
Co
lo
m
bo
, C
am
po
 L
ar
go
, P
ir
aq
ua
ra
 e
 C
ur
it
ib
a
Ch
uv
as
 d
ei
xa
m
 2
 m
or
to
s 
e 
50
2 
de
sa
lo
ja
do
s 
no
 P
R 
96
5 
pe
ss
oa
s 
af
et
ad
as
 n
o 
PR
, 1
48
 d
es
ab
ri
ga
do
s 
e 
50
0 
de
sa
lo
ja
do
s
20
/0
6 
e 
21
/0
6/
20
13
14
0,
2
Cu
ri
ti
ba
 e
 R
M
C
Te
m
po
ra
l c
au
sa
 e
st
ra
go
s 
em
 C
ur
iti
ba
 e
 R
eg
iã
o 
/ 
Ch
uv
as
 d
ei
xa
m
 2
 m
or
to
s 
e 
50
2 
de
sa
lo
ja
do
s 
no
 P
R
de
sa
br
ig
ad
os
 e
 1
 m
or
te
 n
o 
U
be
ra
ba
 (d
es
ab
am
en
to
)
07
/0
6/
20
14
95
,2
Cu
ri
ti
ba
 e
 S
JP
Ch
uv
a 
de
ix
a 
Pa
ra
ná
 e
m
ba
ix
o 
d'
ág
ua
/ 
Fa
m
íli
as
 c
on
ta
bi
liz
am
 p
er
da
s/
 C
hu
va
 fo
rt
e 
al
ag
a 
ba
irr
os
 d
a 
ca
pi
ta
l /
 A
pó
s 
ch
uv
ar
ad
a,
 C
ur
iti
va
 v
ê 
en
tu
lh
o 
bl
oq
ue
ar
 re
co
m
eç
o 
/ 
En
xu
rr
ad
a 
at
in
ge
 e
nt
or
no
 d
o 
ae
ro
po
rt
o
16
.2
04
 p
es
so
as
 4
.8
51
 c
as
as
 a
ti
ng
id
as
10
/0
6/
20
14
se
m
 re
gi
st
ro
Cu
ri
ti
ba
 e
 S
JP
Ch
uv
a 
af
et
a 
10
6 
m
il 
pe
ss
oa
s 
em
 to
do
 o
 P
ar
an
á 
12
4 
m
un
ic
íp
io
s 
at
in
gi
do
s,
 9
 m
or
te
s,
 6
 d
es
ap
ar
ec
id
os
, 1
06
 m
il 
pe
ss
oa
s 
af
et
ad
as
, 8
 m
il 
im
óv
ei
s 
da
ni
fi
ca
do
s 
e 
7.
84
9 
pe
ss
oa
s 
de
sa
lo
ja
da
s
15
/0
6/
20
14
se
m
 re
gi
st
ro
N
o 
ra
st
ro
 d
a 
de
st
ru
iç
ão
 
20
/1
1/
20
14
52
,6
Co
lo
m
bo
 e
 C
ur
it
ib
a
Q
ua
tr
o 
ba
irr
os
 d
e 
Co
lo
m
bo
 s
ão
 a
la
ga
do
s
22
/1
2/
20
14
47
,6
Cu
ri
ti
ba
, A
lm
ir
an
te
 T
am
an
da
ré
, C
ol
om
bo
Ch
uv
a 
at
in
ge
 4
4 
m
il 
pe
ss
oa
s 
em
 to
do
 o
 P
R
41
,7
 m
il 
af
et
ad
os
03
/0
2/
20
15
19
,6
Cu
ri
ti
ba
 e
 A
lm
ir
an
te
 T
am
an
da
ré
Te
m
pe
st
ad
e 
de
 v
er
ão
 c
au
sa
 e
st
ra
go
s 
em
 A
lm
ira
nt
e 
Ta
m
an
da
ré
 
04
/0
2/
20
15
54
,3
Cu
ri
ti
ba
 e
 C
ol
om
bo
Ch
uv
a 
ca
us
a 
da
no
s 
em
 C
ur
iti
ba
 e
 re
gi
ão
 
12
4 
pe
ss
oa
s 
af
et
ad
as
 e
 fa
lt
a 
de
 lu
z
13
/0
2/
20
15
18
,3
Cu
ri
ti
ba
 e
 S
JP
Ch
uv
a 
pr
ej
ud
ic
a 
ca
rn
av
al
 e
 a
la
ga
 c
id
ad
es
 
